


Ao longo de uma retraída vida de professor, Gottlob 

Frege (1848-1925) veio a realizar uma obra que cada vez 

mais atrai a atenção de filósofos, linguistas e lógicos. O 

presente livro encerra o que de mais importante Frege 

escreveu acerca de filosofia da linguagem, filosofia da 

lógica e questões fundacionais de matemática. Em seus 

textos são desenvolvidos instigantes tópicos relativos ao 

conhecimento, verdade, existência, significado e linguagem. 

Suas reflexões sobre a natureza da linguagem influenciou 

o pensamento recente, notadamente de Russell, Camap e 

Wittgenstein; sua crítica ao psicologismo marcou profun­

damente a fase inicial de Husserl; e suas investigações 

semânticas orientaram de forma decisiva a construção de 

uma teoria compreensiva do significado. Pode-se dizer que 

Frege deu início à filosofia analítica, foi o criador da lógica 

matemática e o primeiro a apresentar uma teoria operatória 

a respeito da fundamentação lógica da aritmética. Donde, 

a importância excepcional de seu pensamento. 

O presente livro contém uma longa introdução geral ao 

pensamento de Frege; compreende seus mais importantes 

textos, todos profusamente anotados; encerra também uma 

bibliografia, um índice remissivo e o corpus fregeanum. 

Cremos assim que esta segunda edição ampliada e total­

mente revista, seja em tudo superior à primeira de 1978. 
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INTRODUÇÃO 

Embora seja um pensador quase que contemporâneo, da vida e da perso­
nalidade de Frege pouco se sabe1• 

Friedrich Ludwig Gottlob Frege nasceu em Wismar, Alemanha, em 8 de 
novembro de 1848. Seu pai, Karl Alexander, foi o fundador e diretor de uma 
escola para meninas. Sua mãe, Auguste Bialloblotzky, foi professora e, mais 
tarde, diretora da escola que seu marido fundara. Pouco se sabe de sua infân­
cia e juventude. Aparentemente, teria passado todos esses anos em Wismar e 
cursado parte do curso colegial sob a orientação dos professores Krain (pai e 
filho). Por fim, na primavera de 1869, tendo passado no exame de graduação 
(Abitur), ingressou imediatamente na Universidade de Jena. 

De sua vida universitária tampouco se sabe_ muito mais, salvo os cursos que 
fez e os professores que teve. Passou quatro semestres em Jena, da primavera de 
1869 ao inverno de 1871. Durante esse período, teve como professores Geuther 

1. Os dados biográficos desta apresentação devo-os, em sua maior parte, a T. W. Bynum. Ao que me 
consta, a ele cabe a autoria da biografia mais detalhada de que dispomos de Frege. Cf. G. Frege, 
Conceptual Notation and Related Articles, Oxford, Clarendon, 1972, T. W. Bynum (ed.). Por fim, 
cumpre dizer que aqui nos é imposto, nas notas e na tradução, utilizar as palavras seja sem aspas 
(quando usadas- ex. a lógica é a ciência do raciocínio), seja com aspas simples (quando menciona­

, das- ex. 'lógica' é trissilábica) e seja ainda com aspas duplas (quando se quer expressar seu sentido 
intensional- ex. 'logica' tem como significado "ciência do raciocínio"). No que diz respeito aos tex­
tos da frase, porém, como não poderia deixar de ser, nos restringimos a estrita observância de suas 
práticas -nem sempre coerentes - quanto ao emprego das aspas. 
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em química, Fischer em filosofia, e Abbe, Schaeffer e Snell em matemática. 
A seguir, dirigiu-se para Gõttingen, onde permaneceu por cinco semestres -
da Páscoa de 1871 a dezembro de 1873 -,estudando filosofia da religião com 
Lotze, física com Weber e Riecke, e matemática com Clebsch, Schering e Voss. 

Um de seus maiores interesses quando estudante foi a teoria das funções 
de variáveis complexas, que estudou com Abbe e Schering. Em 1873, Frege 
apresenta sua dissertação doutoral, de acentuada inspiração gaussiana, Sobre 
uma Representação Geométrica de Figuras Imaginárias no Plano2, com a qual 
obteve o grau de doutor em filosofia pela Universidade de Gõttingen, em 12 de 
dezembro daquele ano. Assim que recebeu esse título, foi indicado, provavelmen­
te pelo professor Abbe, para um posto na Universidade de Jena. Entre as exigên­
cias que teve que cumprir, destaca-se sua tese de docência (Habilitationsschrift), 
escrita provavelmente em Gõttingen, intitulada Métodos de Cálculo Baseados 
sobre uma Extensão do Conceito de Grandeza3, na qual desenvolve um cálculo 
funcional que contém os germes de suas futuras contribuições à lógica. Tal tra­
balho impressionou sensivelmente os professores da Faculdade de Matemática 
de Jena, merecendo grandes elogios especialmente do professor Abbe. Este 
achou-a clara, erudita e madura, indicando grande poder criador, e dotada de 
verdadeira originalidade. Ele chegou mesmo a manifestar que nela se encontram 
os germes de novos conceitos que levariam, se devidamente trabalhados e desen­
volvidos, a importantes conquistas no domínio da análise matemática. Assim, 
no semestre do verão de 1874, Frege inicia sua atividade docente e, durante seus 
quarenta e quatro anos vividos em Jena, desenvolve uma intensa atividade de 
ensino e pesquisa. Nunca porém chegou a ser professor titular pleno, e ao come­
morar sessenta anos, em 1908, foi-lhe negada a condecoração rotineiramente 
concedida a todos os professores que atingem essa idade, sob a alegação de que 
'sua atividade carecia de importância acadêmica para a Universidade'4• 

É freqüente afirmar-se que a obra de Frege permaneceu praticamente des­
conhecida durante toda ou quase toda sua vida. Tal é o que B. Russell afirma 
em mais de uma obra5, dizendo-se seu primeiro leitor. Na verdade, porém, não 
foi bem assim. Muito antes de 1901 -ano em que Russell travou o primeiro 

2. G. Frege, Über eine geometrische Darstellug der imaginãren Gebilde in der Ebene, Jena, Neuenhann, 
1873. Este trabalho foi republicado em G. Frege, Kleine Schriften, 1967, pp. 1-49. 

3. G:Frege, Rechnungsmethoden, di e si eh auf eine Erweiterung des Grossenbegriffes gründen, Jena, F. 
Frommann, 1874. Republicado em G. Frege; Kleine Schriften, pp. 50-84. 

4. G. Patzig, Sprache und Logik, Gõttingen, Vandenhoeck & Ruprecht, 1970, p. 77. Veja-se, por outro 
lado, as considerações de T. W. Bynum, op. cit., pp. 42-43. 

S. Cf. por exemplo B. Russell, Introdução à Filosofia Matemática, Rio de Janeiro, Zahar, 1974, p. 31, nota. 
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contato com o pensamento de Frege - inúmeras outras pessoas, como veremos 
no que se segue, já tinham lido, comentado e criticado mais de uma de suas 
obras. O pensamento de Frege foi reconhecido e elogiado por homens da enver­
gadura de E. Husserl, L. Wittgenstein e G. Peano. O que Russell na verdade 
realizou não foi propriamente "descobrir" a obra de Frege, mas perceber toda a 
sua importância e as implicações de muitos de seus princípios. É um fato, con­
tudo, que o grande público filosófico o desconhecia por completo. O que é, em 
certo sentido, verdadeiro ainda hoje, sobretudo entre nós. Na verdade, Frege 
é um matemático que se deteve no estudo de duas áreas bem definidas da 
filosofia: epistemologia das ciências formais e filosofia da linguagem. Nunca 
foi portanto objetivo seu empreender uma investigação de larga escala sobre a 
estrutura geral e última da realidade em sua totalidade. 

Para Frege, mesmo nesta fase inicial de sua vida acadêmica, já se vai 
delineando como algo de fundamental que os tópicos básicos da matemática -
conceitos e pressupostos iniciais - sejam totalmente explicitados e esclareci­
dos. Isto, aliás, virá a ser um dos objetivos subjacentes de suas obras, e uma 
das motivações básicas de suas críticas e análises. Assim, o desejo de clarifi­
car as noções fundamentais da matemática e de tornar exata a concatenação 
dessas noções - como evidencia a resenha de um insignificante manual de 
aritmética6 publicada ainda em 1874- talvez tenham sido os fatores que desen­
cadearam e motivaram a maioria de seus trabalhos, a saber, a procura de uma 
fundamentação para a aritmética. 'Após algumas explicações parcialmente 
infelizes das operações de cálculo e de seus símbolos, são apresentadas algu­
mas proposições no segundo e terceiro capítulos sob o título de "os teoremas 
fundamentais e as fórmulas de transformações mais essenciais". Estas proposi­
ções, que formam realmente o fundamento de toda a aritmética, são reunidas 
sem provas [ ... ] A generalização dos conceitos, -tão importante em aritmética, 
[ ... ] deixa muito a desejar [ ... ] O resultado de todas essas deficiências é que ao 
estudante só resta memorizar as leis da aritmética e ficar satisfeito com pala­
vras que ele não entende'7. 

Desse modo, com apenas 26 anos, Frege já se encontrava penetrado pela 
atitude que caracterizará toda sua atividade intelectual: a busca dos elemen­
tos últimos e dos modos pelos quais estes se interrelacionam no processo de 

6. H. Seeger, Die E/emente der Arithmetik, für den Schulunterricht bearbeited, Schwerin i. M., A. 
Hildebrand, 1874. A resenha de Frege foi republicada em G. Frege, Kleine Schriften, pp. 85-86. 

7. Resenha de Frege a H. Seeger, Die E/emente der Arithmetik, em G. Frege, Kleine Schriften, p. 85. 
Aqui, segui proximamente a tradução de T. W. Bynum (ed.), op. cit., p. 9. 
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reconstrução da aritmética8. Essa orientação primordial explicaria seu desin­
teresse pela pesquisa em matemática enquanto tal, e mesmo, arriscaria dizer, 
seu interesse pela lógica apenas enquanto esta é um instrumento indispensá­
vel para seus propósitos de fundamentar a aritmética. Com isso, em absoluto, 
quer-se dizer que suas investigações sejam de pequena monta ou irrelevantes. 
Pelo contrário: o que queremos dizer é que, ao que tudo indica, sua imensa con­
tribuição à lógica tem sua motivação no fato de ele a entender como o ponto 
de partida inelutável para a reconstrução da aritmética. Ela, segundo essa pers­
pectiva, se afigura indispensável para a concretização de sua atitude inicial, 
que é a de clarificar ou elucidar as noções básicas da aritmética, seja eliminan­
do toda ambigüidade, seja explicitando todos os pressupostos - definições, 
axiomas e regras inferenciais - que possam existir em seu contexto. Isto, mais 
tarde, ensejará a implementação de seu programa logicista. 

É importante notar que Frege, em sua Conceitografia, uma Linguagem 
Formular9 do Pensamento Puro Modelada10 sobre a da Aritmética", publicada 
cinco anos depois, procurará proceder exatamente segundo essa atitude. Para 
a implementação de tal programa, cumpre descartar como imprestáveis seja a 
linguagem corrente, seja a lógica tradicional aristotélica, seja ainda a lógica 
algébrica de Boole (ou Schrõder). Seu ponto de partida consiste em construir 
um sistema formal cujas noções básicas sejam fixadas com exatidão e clareza, 
e a seguir sejam estabelecidos os enunciados primitivos e regras de inferên­
cias que tornam possível desenvolver sem qualquer lacuna uma demonstração 
nesse sistema12• Ele foi assim levado a desenvolver, pela primeira vez, um 

8. Não raramente, Frege emprega a palavra 'aritmética' de maneira vaga e imprecisa. Por vezes, ela 
é usada em sentido estrito, usual e elementar, envolvendo apenas as operações sobre os inteiros. 
Passagens há, porém, em que esta palavra assume um significl.ldO mais amplo, que abrange, além da 
aritmética em sentido estrito e elementar, operações sobre os racionais, irracionais e complexos. E, 
finalmente, em certos textos, sob este nome se encontram em questão inclusive os cálculos diferen­
cial e integral. Portanto, o termo 'aritmética' é tomado freqüentemente por Frege em sentido mais 
amplo que o usual, vale dizer, envolvendo não só grandezas discretas como também o contínuo e os 
complexos e, por vezes, até certos tópicos de análise. 

9. Cumpre não confundir Formalsprache com Formelsprache. A primeira palavra cabe ser traduzi­
da por 'linguagem formal', enquanto que a segunda pode ser traduzida tanto por 'linguagem por 
fórmulas' como por 'linguagem formular'. Aqui, por razões de brevidade, preferimos a segunda. 

10. O verbo nachbilden significa "copiar", "reproduzir", e assim, no título da presente obra, nachgebilde­
te, "modelada sobre", é uma tradução bem razoável (N. do T.). 

11. G. Frege, Begrifftschrift, eine der arithmetischen nachgebildete Formelsprache des reinen Denkens, 
Halle, L. Nebert, 1879. Republicada em G. Frege, Begrifftschrift und andere Auftiitze, 1964. 

12. Por tal razão, Frege é tido como o inventor daquilo que mais tarde foi chamado de 'sistema formal'. 
Contudo, ele nunca mostrou um interesse particular por investigações metamatemáticas (consistên­
cia, completude, independência etc.) a respeito do sistema que desenvolvera. Pelo contrário, ele só 
mostrou interesse por sua utilização. 
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sistema formal a partir do qual é possível entender com exatidão não só o que 
vem a ser uma prova como também obter provas pela exclusiva utilização de 
regras formais aplicadas aos axiomas13• Na Conceitografia - que em grandes 
linhas pode ser considerada como um tratado de lógica matemática -, Frege 
apresenta o seu sistema notacional, que discrepa das soluções contemporâneas 
por utilizar o aspecto bidimensional da página impressa mediante o uso de bar­
ras horizontais e verticais14• Ele parte não da noção de conceito, mas da noção 
de juízo, distinguindo juízo (Urteil) de conteúdo asserível (beurteilbar Inhalt), 
isto é, 'uma mera combinação de representações'. A seguir, ele estabelece qua­
tro noções primitivas - a negação, a implicação, a quantificação universal e a 
igualdade - e nove axiomas, e enuncia as regras primitivas de inferência. Com 
isso, ele estabelece as bases do que hoje denominamos de cálculo proposicional 
e cálculo de predicados. Por assim fazer, chega a soluções da mais alta origina­
lidade e importância, como rejeitar a análise do juízo em sujeito e predicadol5 

em favor das noções de função e argumento16, a associação do quantificador à 
variável para expressar a generalidade17, a noção de seqüência por meios estri­
tamente lógicos, a noção de propriedade hereditária em uma seqüência18, sua 
célebre definição de ancestral de uma relação, obtendo ainda como teorema 

13. É verdade, contudo, que o sistema formal exposto na Conceitografia apresenta deficiências que serão 
em grande parte sanadas com o advento das Leis Fundamentais da Aritmética (1893). 

14. A respeito de sua notação, ver o que ele próprio diz ao responder aos ataques de Schrõder. Cf. mais 
adiante 'Sobre a Finalidade da Conceitografia'. 

15. Frege rejeita a análise tradicional do juízo (ou sentença) em sujeito e predicado (Begriff, § 3). Em 
carta, datada de agosto de 1882, ao que parece a Anton Marty, diz que 'a relação que se dá entre sujeito 
e predicado não é um terceiro termo (ein Drittes) acrescentado a esses dois, mas pertence ao conteúdo 
do predicado, pela qual este se torna insaturado'. G. Frege, Wissenschaftlicher Briefwechsel, p. 164. 

16. Eis dois exemplos significativos de corno Frege procede a formalização dos juízos da lógica tradi­
cional em termos de função e argumento. O juízo singu1ar 'Pedro é mortal' é reescrito da seguinte 
forma: 'A função ; é mortal é aplicada ao argumento Pedro'. O juízo categórico universal 'Todo 
homem é mortal' é reescrito: 'A função de nível superior todo é aplicada à função se ; é homem, 
então ; é mortal' (Begrifftschrift, § 12). E assim, todos os juízos da lógica tradicional podem ser nota­
dos em termos conceitográficos, embora essa formalização discrepe quanto à questão do importe 
existencial da interpretação tradicional. 

17. A mais importante contribuição lógica de Frege é a quantificação, vale dizer, a descoberta de que 
as variáveis têm um escopo ou que a generalidade expressa pela variável pode ser delimitada a urna 
parte da sentença (Begrifftschrift, § 11; Grundgesetze, I, § 8). E, em decorrência disso, ter criado, no 
plano notacional, as convenções que permitem expressar ou delimitar esse escopo. A originalidade 
de sua contribuição não reside, portanto, numa vaga afirmação de que as variáveis podem ser usadas 
para indicar generalidade. Pelo contrário, Frege entende que a mera presença da variável é suficiente 
para expressar a universalidade do conteúdo. 

18. Cumpre não esquecer que a noção de propriedade hereditária não é estabelecida simpliciter. Sempre 
existe a referência a urna seqüência em relação a qual urna dada propriedade mostrou-se aplicável 
tanto ao domínio da seqüência, corno ao conjunto imagem da seqüência. É bom lembrar também que 
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a indução matemática que era em seu tempo tida como um princípio básico e 
fundamental da matemática. Nessa obra se encontram de maneira explícita ou 
latente inúmeros dos mais importantes conceitos que se devem a Frege. Deste 
modo, ele pôde desenvolver axiomaticamente um cálculo proposicional e uma 
teoria da quantificação envolvendo um cálculo dos predicados de primeira e 
de segunda ordens e um esboço de uma teoria ingênua dos conjuntos. Com os 
instrumentos por ele introduzidos, a lógica pôde, pela primeira vez, manipular 
inferências que envolvem a igualdade e a quantificação múltipla. Seu advento 
marca a criação da lógica formal contemporânea, e em importância só é com­
parável aos Primeiros Analíticos de Aristóteles, livro com que se inaugura 
a história da lógica formal. Este fato não entra em choque com a afirmação, 
mais de uma vez repetida, de que o feito de Frege foi logicizar a matemática 
e não matematizar a lógica - que o distingue em certo sentido de seu tempo. 
Mas para chegar a essa logicização impunha-se, antes de mais nada, elaborar 
os devidos instrumentos formais. 

O termo Begriffsschrift19, 'conceitografia', será usado por Frege em três 
acepções distintas: i) referindo-se ao livro por ele publicado em 1879; ii) referin­
do-se à sua lógica formal ou à sua linguagem simbólica, que foi, de sua parte, obje­
to de duas reconstruções: uma em 1879 e outra em 1893; e iii) referindo-se a um 
sistema simbólico, artificial, elementar, não determinado e dotado (pelo menos 
potencialmente) de uma estrutura e de uma descrição rigorosa- é nesta última 
acepção que este termo se aplica à lógica algébrica de Boole-Schrõder. Com os 
anos, Frege parece arrependido de haver empregado esta palavra para rotular seu 
sistema formal. 'Não parto de conceitos para com eles construir pensamentos 
ou proposições; pelo contrário, obtenho os componentes de um pensamento pela 
decomposição (Zerfiillung) do pensamento. Sob este aspecto, minha conceitogra­
fia difere das criações similares de Leibniz e seus SU;cessores - em que pese seu 
nome, o qual eu talvez não tenha escolhido muito adequadamente'20• 

por seqüência Frege entende algo como aplicação funcional ou relação, sendo um conceito introduzi­
do sem uma explícita definição, o que não ocorre com as noções de hereditariedade, ancestralidade, 
procedimento unívoco etc. (Begriffsschrift, § 10). 

19. Este termo, como se sabe, já fora usado anteriormente pelo célebre historiador da filosofia F. A. 
Trendelenburg, Historische Beitriige zur Philosophie, Berlin, Vermischte Abhandlungen,1867, vol. 
III, p. 4. A palavra Begriffsschrift é constituída pela junção de Begriff, que significa "conceito", 
com Schrift, que quer dizer "grafia", "escrita" e, no contexto da lógica e da matemática, "notação". 
Portanto, segundo sua composição, Begriffsschrift significa notação ou grafia conceituai. Por tal 
razão, esse termo foi aqui traduzido por 'conceitografia'. 

20. Fragmento de 26 de julho de 1919, cf. J. van Heijenoort (ed.), From Frege to Gõdel, Harvard, 1967, 
p.l, nota b. Cf. ainda G. Frege, Nachgelassene Schriften, p. 273. Por fim, destaco a seguinte passa-
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À época, Frege concebia a conceitografia que desenvolvera não como a 
lógica (ou uma lógica), mas como uma linguagem necessária para veicular os 
conceitos e enunciados da aritmética21 . Em seu entender, ela objetivaria substi­
tuir a linguagem ordinária face à imperfeição e à insuficiência desta para usos 
científicos. De fato, a linguagem corrente é com freqüência obscura, ambígua 
e irregular. E, na maior parte das vezes, mostra-se inapta para expressar rela­
ções lógicas de certa complexidade. Por suas limitações intrínsecas, os traços 
lógicos fundamentais do conteúdo das proposições nunca são por ela explici­
tados. Por seu intermédio, tampouco é possível visualizar de modo manifesto 
e exaustivo todos os componentes que devem estar presentes numa prova. Por 
outro lado, a conceitografia se mostra apta não só para expressar todos os 
aspectos lógicos relevantes do conteúdo das proposições, como também para 
indicar de que conjunto de axiomas as provas são derivadas. Ela tem, portan­
to, uma característica de órganon ou adminiculum, vale dizer, é concebida de 
forma eminentemente instrumental- 'fio de Ariadne', Hilfsmittel, brauchba­
res Werkzeug. Com ela, tem-se um meio seguro de se veicular conceitos e de 
se expressar certos resultados cientificamente relevantes. 

Embora Frege compartilhe da concepção de Leibniz segundo a qual a 
conceitografia deve ser encarada como um meio e um instrumento, opõe-se 
no entanto a ele na medida em que concebe esse instrumento como tendo 
um domínio restrito e bem delimitado de atuação. Com efeito, sabemos que 
Leibniz entende que a linguagem corrente não espelha adequadamente a dis­
posição dos fatos do mundo. Daí sua motivação de construir uma linguagem 
ideal apta para representar de modo satisfatório todas as relações entre as 

gem: 'De fato, esta é uma das diferenças mais marcantes entre meu modo de entender e o de Boole e, 
posso ainda acrescentar, o aristotélico, isto é, o fato de meu ponto de partida não serem os conceitos, 
mas os juízos' ('Sobre a Finalidade da Conceitografia', p. 72, infra). 

21. Cf. Frege, 'Aplicações da Conceitografia', em que ele nos diz, logo de início, de forma descritiva que 
'mediante sua conceitografia, relações aritméticas e geométricas podem ser expressas'. A conceito­
grafia seria, assim, um sistema ou linguagem que se utilizaria de sinais inespecíficos para expressar 
relações as mais gerais. E a utilização do termo 'conceitografia' indicaria que ele está consciente 
de que fizera algum progresso no âmbito dos estudos fundacionais, mas não necessariamente que 
criara a lógica moderna. Mas o fato de Frege estar consciente de que estabelecera um sistema formal 
anterior, mais primitivo e elementar que a aritmética, não significa ipso facto que ele tenha identifi­
, cado tal sistema com a lógica. Mais tarde, ele chegou a essa identificação e passou a utilizar a pala­
vra 'lógica' em lugar de 'conceitografia'. Com efeito, em sua Introdução às Leis Fundamentais da 
Aritmética (1893) ele mostra estar plenamente consciente de ter realizado algo de importante, pois 
chega a almejar que o livro possa contribuir de algum modo à renovação da lógica (moge denn dies 
Buch, wenn auch spãt, zu einer Erneuerung der Logik beitragen, p. xxvi). 
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coisas. Tal linguagem recebeu os nomes de lingua universalis (philosophica, 
generalis ou rationalis) e characteristica universalis. A se ater ao que disse­
mos, as pretensões de Frege são menos ambiciosas do que as de Leibniz. Ele 
pretendia produzir não um calculus ratiocinator, mas uma lingua characte­
ristica22, embora entenda que a conceito grafia tem seu domínio de atuação 
circunscrito à lógica e à matemática, enquanto que a lingua characteristica 
leibniziana não deveria ter, em princípio, limitações23• A conceitografia fre­
geana pretende substituir a linguagem corrente em determinadas atividades 
científicas. Desse modo, sua elaboração tem como finalidade precípua aperfei­
çoar certos métodos científicos a fim de tornar possível o desenvolvimento de 
determinadas ciências. A conceitografia foi por Frege concebida segundo dois 
pré-requisitos: ser instrumental por natureza e limitada em seu domínio de 
aplicação. 'Assim, minha conceitografia foi concebida como um instrumento 
para servir a determinados fins científicos e não deve ser descartada pelo fato 
de não servir para outras finalidades'24• 

Ao abordar a conceitografia nos deparamos com questões relativas a sua 
origem e também quanto a sua finalidade. De fato, a conceitografia se depara 
em sua origem com a questão de sua razão de ser ou justificação. E, no enten­
der de Frege, essa consistiria en contornar toda a gama de limitações presentes 
na aritmética corrente. Impunha-se desse modo repensar e refazer a aritméti­
ca: i) eliminando as intuições, ii) preenchendo as lacunas, iii) esclarecendo os 
tópicos obscuros, iv) explicitando os pressupostos, e v) suprimindo o excesso 
da concisão. Por outro lado, a questão de sua finalidade leva Frege a travar 
mais de um debate com a lógica algébrica booleana. Com efeito, tal lógica é, 
em seu modo de ver, um sistema formal, incapaz de representar a aritmética 
em toda a sua extensão e, por tal razão, cabe ser descrita como um mero cal-

22. Frege emprega aqui, como em outros lugares, a forma eharaeteriea (sei!., lingua) quando sabidamen­
te Leibniz usa eharaeteristiea (sei!., lingua). Ao que parece, Frege a teria tomado de A. Trendelenburg 
(Hist. Beitr. zur Phil., III, p. 6ss), ou quiçá das edições de R. E. Raspe e J. E. Erdmann das obras de 
Leibniz. Cf. G. Frege, Naehgelassene, p. 9, n. 2. 

23. O projeto de Leibniz para a construção de uma eharaeteristiea universalis se desdobra, por assim 
dizer, em dois segmentos. De início, procede-se a um levantamento de todas as idéias simples, ele­
mentares ou indecomponíveis que se encontram na base de todo conhecimento humano e a cada uma 
dessas idéias aplica-se um símbolo igualmente elementar. Forma-se assim o que veio a ser denomi­
nado 'silabário da razão' ou 'alfabeto do pensamento'. Chegado a esse patamar, atingimos o segundo 
e último segmento do projeto de Leibniz. Pela combinação adequada dos símbolos elementares pas­
samos a obter idéias complexas originando assim essa língua ideal tão almejada. Leibniz veio mais 
tarde a projetar um ealeulus ratioeinator que, à semelhança de uma álgebra, funcionasse como um 
·sistema formal de extensão de uma lógica. 

24. G. Frege, Coneeitografia, "Prefácio", infra p. 46. 
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culus ratiocínator cujo objetivo se esgota no desenvolvimento de suas poten­
cialidades formais internas. O cálculo que Frege tinha em mente criar, diz ele 
em várias de suas obras, não era algo desta natureza. Pelo contrário, era seu 
objetivo elaborar um sistema formal que por sua potência expressiva fosse 
capaz de representar a aritmética e dela eliminar toda lacuna, ambiguidade 
e pressupostos tácitos. Tal sistema formal, em virtude de suas propriedades 
estruturais e força representativa, vai muito além de um calculus ratiocínator 
e cumpre ser qualificado, para nos manter no universo leibniziano, de uma 
lingua characteristica, ou falando fregeanamente, uma conceitografia. 

Nesta fase inicial, por suas concepções filosóficas e semânticas ainda 
não estarem suficientemente desenvolvidas, ele estabelece certas identifica­
ções que serão, posteriormente, distinguidas. Assim, Gedanke, 'pensamento', 
rein Denken, 'pensamento puro', e Begriff, 'conceito', ainda não têm, nesse 
momento, o sentido técnico que assumirão mais tarde. Ainda nesse período, 
Frege associa o termo Inhalt, 'conteúdo', à totalidade da noção expressa pelo 
sinal e Bedeutung, 'significado', à contrapartida significativa dos sinais. 

A Conceitografia teve, na verdade, uma recepção muito fria, e pode­
se mesmo dizer que passou despercebida. Os comentários e resenhas a que 
deu origem - essencialmente de Lasswitz, Hoppe, Michaelis, Tannery, Venn 
e Schrõder -, mesmo quando assumiram atitudes mais acolhedoras, nela não 
vislumbraram nenhum progresso no plano científico. Por certo, mais de uma 
razão contribuiu para que essa obra tenha tido uma acolhida tão fria e inexpres­
siva. De início, há que se pensar em seu título fortemente descritivo e simulta­
neamente um tanto alheio ao conteúdo do próprio livro. Em segundo lugar, não 
se pode excluir o caráter extremamente intricado de seu sistema notacional. Em 
terceiro lugar, a originalidade temática associada a uma apresentação sumária 
pode ter sido outro fator de incompreensão. E por fim, outro componente não 
desprezível seria a carência de uma aplicação imediata ou de possíveis limita­
ções heurísticas. Com isso, seu projeto de precisar as noções básicas da aritmé­
tica e dos fundamentos sobre os quais elas se assentam sofreu uma parada, ou 
um desvio. Em vez de levar mais adiante o desenvolvimento de sua conceito­
grafia e implementar de forma substancial suas aplicações, Frege passou à sua 
defesa. E assim sendo, logo após a sua publicação, ele redige quatro pequenos 
artigos onde esclarece e defende as posições assumidas em seu livro25. 

25. São eles: 'Anwendungen der Begriffsschrift' (1879); 'Booles rechnende Logik und di e Begriffsschrift' 
(1880-1881); 'Über die wissenschaftliche Berechtigung einer Begriffsschrift' (1882); e 'Über den 
Zweck der Begriffsschrift' (1882). 
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Ao escrever o artigo 'Aplicações da Conceitografia'26 , seu principal intui­
to era 'dar alguns exemplos de como, mediante sua conceitografia, relações 
aritméticas e geométricas podem ser expressas', relações que não encontram 
expressão nem na lógica tradicional de orientação aristotélica nem na álge­
bra booleana27. E ele chama a atenção para a generalidade e inespecificidade 
da conceitografia, dizendo 'que os sinais utilizados não foram especialmen­
te inventados para cada caso particular, mas têm significados tão gerais que 
os tornam capazes de representar relações as mais diferentes'. Essa obra, na 
verdade, pode ser considerada como um mero apêndice ou suplemento do 
livro de 1879. Teoricamente ela nada avança; apenas fornece exemplos con­
cretos que indicam, de modo palpável, a capacidade expressiva de seu siste­
ma lógico. A seguir, Frege escreve o artigo 'A Lógica Calculatória de Boole 
e a Conceitografia'28 , só postumamente publicado, em que expõe e compara 
sua conceitografia com o que ele denomina de 'lógica calculatória de Boole'. 
Nele, Frege mostra que não poderia, para os fins a que se propunha, empre­
gar a lógica de Boole, pois necessitava de um sistema com maiores recursos, 
e assim defende a superioridade de sua conceitografia em relação à lógica 
booleana29• Derivando ligeiramente para outra forma de abordagem, Frege 
escreve outro trabalho, menos técnico, 'Sobre a Justificação Científica de uma 
Conceitografia'30, que encerra uma maior carga de análise epistemológica e 
chama a atenção para os 'mal-entendidos' e 'erros' que 'têm origem na imper­
feição da linguagem' ordinária. Para tornar possível a exatidão e contornar os 
inevitáveis equívocos oriundos das linguagens naturais, é necessário que estas 
sejam substituídas- nos contextos em que for o caso- por uma linguagem logi­
camente perfeita, isto é, uma conceitografia. E, finalmente, no mesmo ano de 
1882, ele profere uma conferência- 'Sobre a Finalidade da Conceitografia'31 -

26. G. Frege, 'Anwendungen der Begriffsschrift', republicado em G. Frege, Begriffsschrift, ed. I. 
Angelelli, pp. 89-93. Traduzido e publicado no presente volume, cap. 2. 

27. Um exemplo intuitivo do que se acabou de dizer poderia ser: 'existe uma infinidade de números 
primos', enunciado que não pode ser expresso em nenhum desses sistemas, uma vez que nenhum 
deles dispõe do quantificador existencial. 

28. G. Frege, 'Booles rechnende Logik und die Begriffsschrift', publicado em G. Frege, Nachgelassene 
Schriften, 1969, pp. 9-52. 

29. Posteriormente, em 1882, escreveu um trabalho menor intitulado 'Booles logische Formelsprache 
und meine Begriffsschrift', cuja publicação foi rejeitada pelos editores. Cf. G. Frege, Nachge/assene 
Séhriften, pp. 53-59. 

30. G. Frege, 'Über die wissenschaftliche Berechtigung einer Begriffsschrift', G. Frege, Begriffsschrift, 
ed. I. Angelelli, pp. 106-114. Traduzido e publicado no presente volume, cap. 3. 

31. G. Frege, 'Über den Zweck der Begriffsschrift', republicado em G. Frege, Begriffsschrift, ed. I. 
Angelelli, pp. 97-106. Traduzido e publicado no presente volume, cap. 4. 
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cujo tema, como o próprio título sugere, versava sobre a finalidade e os obje­
tivos da conceitografia, polemizando com E. Schrõder. Nela, Frege expõe o 
sistema de Boole e explica porque este não pode substituir seu sistema con­
ceitográfico. Duas razões são apresentadas como relevantes. ln limine, os 
objetivos de um e de outro são distintos: Frege visava a construir uma lingua 
characterica, enquanto que Boole se propunha a realizar um calculus ratioci­
nator. Em segundo lugar, o cálculo de Boole não é apto para exprimir todas as 
expressões e formas de inferência a que Frege visava com sua conceitografia. 
Daí poder dizer na conclusão do artigo: 'Tivesse ele [Schrõder] tentado tradu­
zir para o sistema que diz ser o melhor algumas das fórmulas da terceira parte 
da minha obra [Conceitografia, Terceira Parte], e as que, há algum tempo, tive 
a honra de lhe apresentar, e teria verificado, na dificuldade desta tarefa, o que 
há de errôneo em sua concepção'. 

Finda a fase por nós definida como "defensiva", Frege elabora Os 
Fundamentos da Aritmética. Uma Investigação Lógico-Matemática sobre o 
Conceito de Número32, publicado em 1884, e que sem dúvida é a mais lida, a 
mais acessível e a mais filosófica de suas obras. Aqui, ele exclui toda notação 
de natureza lógica ou matemática e desenvolve um minucioso estudo crítico 
das soluções já apresentadas acerca da noção de número e de outras noções 
fundamentais da aritmética. E o que ele observa é que os matemáticos não 
estão aptos nem interessados em investigar esses problemas. 'A maior parte 
dos próprios matemáticos não está preparada para oferecer uma resposta 
satisfatória a tais questões. Ora, não é vergonhoso para uma ciência estar tão 
pouco esclarecida acerca de seu objeto mais próximo, e aparentemente tão 
simples?'33 Desse modo, após esboçar seu programa, ele investe contra as con­
cepções dominantes em seu tempo sobre a natureza do número e da verdade 
aritmética. A parte negativa da obra consiste, essencialmente, no exame das 
diversas concepções subjacentes às investigações fundacionais de sua época, 
vale dizer, numa crítica ao formalismo34 - para o qual os números se reduzi-

32. G. Frege, Die Grundlagen der Arithmetik. Eine logisch-mathematische Untersuchung über den Begriff 
der Zahl, Breslau, Koebner, 1884. Reimpresso sob o mesmo título por G. Olms, Hildesheim, 1961. Há 
tradução para o português, devida a L. H. dos Santos: Peirce/Frege, São Paulo, Nova Cultural, 1989. 

33. G. Frege, Fundamentos, trad. port., p. ii. 
34. Idem, § 96. O formalismo que Frege aqui tem em vista é o de Heine, Thomae e Ballue. Trata-se da 

concepção consoante a qual a matemática se resume a um acervo de símbolos manipulados segundo 
determinadas regras estruturais. Segundo essa perspectiva, tal como o xadrez, a matemática e a lógi­
éa seriam, em essência, apenas jogos envolvendo sinais carentes de todo conteúdo. O formalismo por 
Frege criticado não se identifica, portanto, com o formalismo hilbertiano, de elaboração posterior, 
cujo objetivo básico é, aproximadamente, a construção de provas metamatemáticas consistentes e 
finitistas para a matemática clássica. 
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riam ao sinal (ou símbolo) enquanto mero objeto material-, ao empirismo35 -

segundo o qual estes seriam meros conceitos empíricos oriundos da percepção 
de agregados de objetos materiais -, e, finalmente, ao psicologismo36 - con­
forme o qual os números seriam objetos de natureza psicológica e subjetiva 
produzidos pelas leis inerentes ao pensar, levando-se assim a identificar as leis 
da lógica, de natureza prescritiva, com as leis da psicologia, de natureza des­
critiva. Frege se insurge radicalmente contra tais concepções e sustenta que os 
números não se reduzem aos símbolos que os expressam, nem a objetos físi­
cos do mundo empírico e nem a itens mentais do mundo subjetivo de quem os 
pensa. Finda essa etapa crítica, ele assume uma atitude construtiva em que pro­
cura mostrar os procedimentos a serem realizados no sentido de definir e de 
provar por meios puramente lógicos os conceitos e enunciados da aritmética. 
Segundo Frege, os números (cardinais) e as demais noções fundamentais da 
aritmética podem ser definidos com exatidão, em última instância, levando-se 
em conta apenas as noções da lógica formal, e as proposições acerca dos núme­
ros podem ser derivadas a partir dos axiomas e das regras de transformação 
da lógica. Isto equivale a excluir qualquer apelo à intuição, e constitui o que 
se denomina de 'programa logicista'. Este, se bem que já cogitado de modo 
mais ou menos impreciso por outros pensadores, só com Frege ganha as bases 
operatórias que permitiram derivar, por assim dizer, a aritmética da lógica37• 

O logicismo de Frege, porém, tem um escopo distinto do logicismo de Russell, 
pois enquanto este procurou em seus Principia Mathematica reduzir toda a 
matemática à lógica, Frege divisou essa possibilidade apenas para a aritmética 
elementar e a análise. Da geometria, no entanto, sempre teve uma concepção 

35. Idem, p. vii. Seus representantes são Mill, Weierstrass, Kossak e Biermann. Segundo esse ponto de 
vista, a aritmética seria uma ciência empírica construída indutivàmente a partir dos dados da expe­
riência. Por ser uma teoria acerca de objetos fisicos, ela não tem um dominio próprio e específico de 
estudo. Dessa forma, os enunciados existenciais da matemática nada mais seriam do que asserções 
sobre fatos empíricos, e os axiomas e postulados não passariam de meras generalizações indutivas 
sobre a experiência empírica. 

36. Idem, p. v-vii. Seus representantes mais expressivos são Husserl e Erdmann. Erroneamente se atribui 
a superação do psicologismo a E. Husserl. Na verdade, foi Frege quem pela primeira vez criticou a 
tese psicologista, vindo assim a influenciar Husserl. Este, porém, nunca reconheceu publicamente 
tal fato (G. Patzig, Sprache und Logik, p. 8, nota 3). Husserl, como se sabe, estudou com extremo 
cuidado os Fundamentos e escreveu alguns comentários na margem de seu exemplar (Frege, Kleine 
Schriften, pp. 431-432). Sobre a posição de Frege e Husserl em face da questão do psicologismo, cf.l. 
N. Mohanty, Husserl and Frege, Bloomington, Indiana U. P., 1982, pp. 18-42. 

37. Na fase de elaboração da Conceitografia, Frege, ao que parece, ainda não havia concebido 
o programa logicista. A idéia da redutibilidade da aritmética à lógica é lançada como viável nos 
Fundamentos, mas só efetivamente implementada, por assim dizer, em 1893, nas Leis Fundamentais 
da Aritmética. 

20 



INTRODUÇÃO 

distinta. Assim como Kant, ele também admitia que esta seria constituída de 
verdades sintéticas a priori 38 , sendo, por tal razão, irredutível à lógica. 

Nos Fundamentos da Aritmética, Frege desenvolve sua famosa definição 
de número (cardinal) 39• No entanto, o programa logicista por ele concebido exi­
gia que tal noção fosse definida em termos estritamente lógicos, o que impli­
cou associar ao sistema lógico uma teoria dos conjuntos, no caso em questão 
muito similar à de Cantor40• Segundo Frege, a lógica sempre se ocupou com 
as noções de conceito, cair sob um conceito e extensão de um conceito. Em 
termos lógicos, os números cardinais, diz ele, não podem ser atribuídos a indi­
víduos (ou coisas), mas apenas a conceitos. Assim, ao afirmarmos que as mara­
vilhas do mundo são sete, na verdade estamos afirmando que sob o conceito 
maravilha do mundo caem sete indivíduos. Dito em outros termos, à pergunta 
'Quantas são as maravilhas do mundo?' a resposta que cabe será um número 
cardinal, e esse número será uma propriedade - entendendo-se essa palavra, 
no entanto, em um sentido não propriamente predicativo ou atributivo41 - do 
conceito de maravilha do mundo. Tais noções, pertencentes à lógica pura, 

38. No que concerne à geometria, Frege concorda com Kant que nela existem proposições sintéticas. 
Mas, no que diz respeito à aritmética, ele discorda da tese kantiana de que suas proposições sejam 
também sintéticas. Com isso, ele é levado a restringir seu programa logicista à aritmética. Na ter­
minologia de Frege, a aritmética é analítica, vale dizer, redutível à lógica mediante as definições e 
axiomas da lógica. E portanto, se efetuada esta redução da aritmética à lógica, fica provada sua anali­
ticidade, na acepção que esta palavra tem em Frege. Sabemos, contudo, que o logicismo fregeano não 
se constitui como uma solução possível. 

39-. Os números se classificam em ordinais (que indicam a ordem dos distintos elementos das coleções -
primeiro, segundo etc.) e cardinais (que indicam a quantidade de elementos distintos das coleções -
zero, um etc.). Os números naturais, inteiros, racionais e reais podem ser vistos tanto como ordinais 
como cardinais - embora, importa ser dito, a noção de cardinalidade em relação aos números não­
inteiros positivos seja algo difícil de ser caracterizado pelos critérios que caracterizam a cardinalida­
de dos naturais. A estrutura dos diversos sistemas numérico·s é o objeto de estudo da aritmética, da 
teoria dos números e da análise real e complexa. 

40. G. Cantor, Grundlagen einer allgemeinen Mannichfaltigkeitslehre, Leipzig, 1883. Reimpresso poste­
riormente em G. Cantor, Gesammelte Abhandlungen mathematischen und philosophischen Inhalts, 
hrsg. E. Zermelo, Hildesheim, G. Olms, 1962, pp. 165-209. 

41. Com essa expressão quer-se reiterar a posição fregeana de rejeitar a concepção de número cardinal 
como um predicado atribuível a classes ou agregados. Cumpre assim salientar a natureza não-predi­
cativa da palavra 'propriedade' no presente contexto (Fundamentos, § 22). Com efeito, o número de 
um conceito Fé por Frege definido como a 'extensão de todos os conceitos equinuméricos a F (ou 
similares a F), sendo assim um "objeto", na medida em que se resume a uma classe cujos elementos 
são conceitos'. Além do mais, ao predicar o número 7 ao conceito maravilha do mundo, não estou, na 
verdade, predicando 7 a tal conceito; na realidade, o que é feito é uma instanciação universal de uma 
variável para conceitos, digamos X, a qual satisfaz a definição do número cardinal 7. Eis a definição 
do número cardinal 7: 

7 =X (X~ (y=O v y=l v y=2 v y=3 v y=4 v y=5 v y=6 )), 

21 



LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

podem ser "reescritas" em termos conjuntistas utilizando-se a noção cantoria­
na de potência (Mãchtigkeit). O que levou Frege a formular sua definição de 
número cardinal foi, provavelmente, seu estudo sobre Cantor42• De fato, não 
teria sido difícil para Frege notar que aqueles conjuntos que Cantor denomina 
de 'potência' têm todas as propriedades dos números cardinais. 

As noções essenciais envolvidas no conceito cantoriano de potência são: 
conjunto, pertinência e correspondência de um para um (dos elementos de um 
conjunto para os elementos de outro conjunto). A partir das noções cantoria­
nas acima mencionadas - que por sua vez permitem a definição conjuntista de 
número-, Frege percebeu a possibilidade de derivar de sua lógica formal uma 
teoria dos conjuntos assemelhada à de Cantor43• De forma abreviada e pouca 
precisa, o procedimento é o seguinte: os conjuntos44 são definidos como exten­
sões de certos conceitos; a pertinência a um conjunto que seja a extensão do 
conceito F pode ser definida como caindo sob o conceito F; finalmente, resta 
definir em termos lógicos a noção conjuntista de correspondência de um para 
um, que ele pôde realizar utilizando as noções do cálculo dos predicados que 
ele desenvolvera anteriormente em sua Conceitografia. Assim sendo, pode-se 
definir o número de um conceito F como a extensão do conceito equinumé­
rico (ou similar) a F. Esta definição pressupõe que se defina o conceito de 
segunda ordem equinumérico a F. Diz-se que um conceito P é similar ao con­
ceito F se os indivíduos que caem sob P estão em correspondência de um para 
um com os indivíduos que caem sob F. Por sua vez, a extensão do conceito 
equinumérico a F pode ser definida como sendo todos os conceitos que satis­
fazem a relação de equinumericidade com P 5• É importante ter presente que a 
definição acima não é uma definição de 'número', mas a de 'o número de F'. 
Note-se que seu esforço se centra essencialmente em obter uma definição de 

em que '0', '1', '2' etc. são números naturais definidos de maneira estritamente lógica e= é a relação 
de equinumericidade (Gieichzahligkeit) entre os conceitos X e o conceito (y=O v y=1 v y=2 v y=3 v 
y=4 v y=5 v y=6). Em outras palavras, Frege não diz que 7 é o conjunto de todos os conjuntos de 7 
elementos, como o faz Russell, mas o conjunto de todos os conceitos equinuméricos ao conceito (y=O 
vy=l vy=2 vy=3 vy=4 vy=5 vy=6 ). 

42. Fundamentos, §§ 85-86, onde é discutida a teoria de Cantor. 
43. Fundamentos, § 72. 
44. Frege, quando escrevia seus Fundamentos, acreditava que sua concepção de conjunto fosse idêntica à 

cantoriana. Posteriormente, ele modificou sua concepção. Cf. resenha de Frege a Cantor, 'Zur Lehre 
vom Transfiniten', Zeitschrift für Phi/osophie und philosophische Kritik, 100 (1892), pp. 269-272. 
Republicado em G. Frege, Kleine Schriften, pp. 163-166. 

45. O conceito de 'número que pertence ao conceito F' é por Frege definido como sendo a extensão de 
todos os conceitos equinuméricos a F (ou similares a F'j. Todavia, tal relação se dá entre os objetos 
que caem sob os conceitos, e não entre os próprios conceitos. 
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número (cardinal) a partir de noções que sejam, em última análise, estritamen­
te lógicas, e por isso ele parte, como dissemos, da noção de conceito. E, deste 
modo, ele julgou ter encontrado os meios, ou pelo menos uma orientação, para 
a redução da aritmética à lógica. 

Nos Fundamentos da Aritmética ainda não aparece a distinção entre 
sentido (Sinn) e referência (Bedeutung), noções da maior relevância no pen­
samento de maturidade de Frege. No entanto, nessa obra46, distinguindo de 
modo radical as relações entre um objeto e suas propriedades, ele dá um passo 
decisivo no sentido do estabelecimento dessa distinção. A distinção real entre 
um objeto e suas propriedades tem, como sabemos, repercussão no plano lin­
güístico: os objetos sendo designados por nomes próprios47, enquanto que as 
propriedades, por expressões predicativas. Por outro lado, um objeto pode, 
quando for o caso, ser apreendido diretamente pela inteligência - como se dá, 
por exemplo, com os números - ou indiretamente pela sensação e percepção, 
isto é, pela apreensão de suas propriedades sensíveis, donde a distinção entre 
um objeto e suas propriedades corresponder à distinção entre um objeto e seu 
modo de apresentação. Este último pode ser o da sensação e da percepção, ou 
ainda o da linguagem, pelo entendimento dos sinais da linguagem. Embora 
nessa obra Frege ainda não distinga Sinn de Bedeutung, no entanto, ele agora 
emprega este último termo com maior especificidade. De fato, ele formula 
certos critérios básicos quando se tem em vista determinar a Bedeutung de 
um termo. De início, isso só é possível quando se visualiza a integração do 
mesmo num contexto lingüístico mais amplo: 'somente numa sentença (Satz) 
têm as palavras propriamente um significado (Bedeutung)' 48 ou ainda 'deve-se 
perguntar pelo significado das palavras no contexto da sentença, e não isola­
damente'49. Como tais textos indicam, segundo Frege não faz sentido querer 

46. Fundamentos, § 21-32. 
47. A noção fregeana de nome próprio é mais ampla que a gramatical. Em acepção fregeana, um nome 

próprio é qualquer expressão que designa um objeto, no sentido que este termo assume em Frege. 
Nunca pode ser utilizado como predicado gramatical, dada a radical distinção entre objeto e concei­
to. Sendo assim, nomes próprios gramaticais (v. g., 'Ulisses', 'Niterói'), descrições definidas (v. g., 'O 
atual Papa') e sentenças (v. g., '2 não é impar') são nomes próprios fregeanos. Uma das mais impor­
tantes características do nome próprio é a de ser completo e saturado e, desse modo, eles designam 
ou se referem a referentes igualmente completos e saturados. Nesta acepção, só não é nome próprio a 

· e~pressão cujo referente for uma função ou uma relação. 
48. Idem,§ 60. 
49. Idem, p. x. Fundamentos desse princípio é o que manifesta o modo pelo qual apreendemos os números: 

mediante uma sentença de igualdade numérica em que são postos os objetos que caem sob o conceito 
F numa correspondência biunívoca com os objetos que caem sob o conceito G. Cf. Fundamentos, § 62. 
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determinar o significado de um termo, a não ser em um contexto sentenciai, 
pois somente aí ganha esse conteúdo significativo a possibilidade de vir a ser 
definido. Tal modo de encarar o significado se apóia na concepção segundo 
a qual o significado de uma palavra pode vir a ser estabelecido mediante a 
noção de contribuição (Beitrag) da palavra ao contexto em que ela ocorre. Isto 
não implica dizer que as palavras, quando isoladas, careçam de significado, 
mas que seu significado só é conhecido mediante a função que desempenha 
em contextos mais complexos. Mas importa notar que esse princípio, embo­
ra necessário, não é suficiente para configurar a Bedeutung de uma expres­
são. De fato, Frege propõe um segundo princípio. Assim, escreve ele, 'deve-se 
separar nitidamente o psicológico do lógico, o subjetivo do objetivo'50. Este 
princípio não só é fundamental, como está profundamente vinculado ao princí­
pio anterior, isto é, ao princípio do contexto. Caso não se observe o primeiro, 
'fica-se quase que obrigado a tomar como a Bedeutung das palavras, imagens 
internas e atos da mente individual', e assim a transgredir o segundo princí­
pio51. Essa tese, como se vê, está em radical oposição ao psicologismo. 

Mediante esses dois princípios, Frege visa a mostrar que o significado 
(Bedeutung) de uma expressão não pode ser de natureza subjetiva ou indivi­
dual. Através de sua teoria do significado, ele encontra os fundamentos para 
sua conceitografia, e isto mediante os seguintes pressupostos: i) os objetos 
existem; ii) os números são um subconjunto deles; iii) os objetos são cognoscí­
veis; e iv) a aritmética tem neles seu conteúdo52. Mas o desenvolvimento e as 
conseqüências desses princípios, estabelecidos em seus Fundamentos, só se 
darão anos mais tarde, quando seu pensamento atingir a maturidade. 

Apesar de todos os esforços empreendidos para tornar os Fundamentos da 
Aritmética uma obra atraente, sua repercussão não foi melhor que a de seu pri­
meiro livro. Mesmo os especialistas mais proximamente vinculados aos temas 
nele versados mostraram a mais absoluta indiferença. As resenhas que mereceu 
de Hoppe, Lasswitz e Cantor não foram nem exaustivas, nem favoráveis. Desse 

Este princípio veio a ser denominado de 'princípio do contexto' (Satzzusammenhange). Cumpre notar 
que, nesse momento, Frege ainda não decompusera o significado em sentido, de um lado, e referên­
cia, de outro, e assim não se pode dizer que esse princípio se aplicaria, em última análise, ao sentido 
ou à referência. Se aplicável ao sentido, ele reforçaria a teoria fregeana de que o sentido dos compo­
nentes da sentença consiste em sua contribuição ao sentido da sentença como um todo. Se aplicável 
r referência, reforçaria outra teoria fregeana segundo a qual é suficiente aos termos terem referência 
para que ocorram como componentes de sentenças que tenham referência. 

50. Idem, p. x. 
51. Idem, ibidem. 
52. R. Egidi, Ontologia e Conoscenza Matematica, Firenze, Sansoni, 1963, p. 25. 
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modo, o livro passou despercebido por mais de duas décadas, excetuando-se as 
observações que Husserllhe faz em sua obra Filosofia da Aritmética53• 

Não obstante o desinteresse em torno de sua obra, Frege não abandona 
suas investigações. Em 1885, profere uma conferência em Jena sobre as teorias 
formais a respeito da aritmética54, onde discute em que medida, segundo sua 
concepção, uma aritmética pode ser dita formal. Mais tarde, entre 1891 e 1892, 
escreve três artigos da maior importância e originalidade. E aqui seu pensa­
mento atinge a completa maturidade. Deste modo, pôde ele contrastar os resul­
tados oriundos de sua Conceitografia e dos Fundamentos da Aritmética com 
os recentes desenvolvimentos obtidos em seus trabalhos Função e Conceito 
(1891), 'Sobre o Sentido e a Referência'(1892) e 'Sobre o Conceito e o Objeto' 
(1892)- que na atualidade são, sem dúvida, as obras mais lidas, estudadas e 
discutidas de Frege55• 

Essencialmente, sua contribuição centra-se numa discussão visando a 
clarificar, de um lado, as noções de objeto, conceito e função, e as relações 
que se dão entre as mesmas, e, de outro, as noções de sentido e referência. 
Constituem, assim, o núcleo de sua ontologia e de sua filosofia da lingua­
gem. A retomada dessas discussões é feita, de início, no opúsculo Função 
e Conceito, de 1891. Aí, ele generaliza ainda mais a noção de função, e intro­
duz a dicotomia função/argumento em sua análise da sentença 56• Além disso, 
entende que as sentenças (Siitze)57 são nomes próprios de dois objetos: o verda-

53, E. Husserl, Philosophie der Arithmetik. Psychologische und /ogische Untersuchungen, Halle- Salle, 
Pfeffer, 1891, pp. 129-134. 

54. G. Frege, 'Über forrnale Theorien der Arithrnetik', Jenaische Zeitschriftfür Naturwissenschaft, 19 
(1885-1886), pp. 94-104. Republicado em G. Frege, Kleine Schriften, pp. 103-111. 

55. Esses três trabalhos encontram-se traduzidos na presente obra, caps. V, VII e VI. 
56. A teoria fregeana da sentença (Satz) pode ser resumidamente exposta nas seguintes palavras. Urna 

sentença é um nome próprio plurivocabular que expressa um pensamento e, se for urna asserção, refe­
re-se a um valor de verdade. De um ponto de vista puramente estrutural, a mais simples das sentenças 
(vale dizer, urna cadeia gráfica ou sonora) é constituída, de um lado, por um nome de objeto e, de 
outro, por um termo predicativo. Urna sentença assertiva é urna expressão totalmente completa e satu­
rada. De um: ponto de vista semântico; o nome de objeto expressa um sentido e designa um objeto, 
enquanto que o termo predicativo expressa o sentido do termo predicativo e se refere a um conceito; 
e a sentença em sua totalidade expressa um sentido (que Frege denomina de 'pensamento') e designa 
ou se refere a um objeto que em seu entender é um valor de verdade: o verdadeiro ou o falso. Segundo 
Frege, todo nome de objeto tem que se referir a um objeto. Quando esse inexistir - tal corno em 'O 
maior número real' - associa-se arbitrariamente a título de referente o número zero. 

57. 'A- palavra sentença (Satz) é usada de diversos modos [ ... ] Contudo, não é propriamente a senten­
ça que importa quando falamos, mas o sentido ou conteúdo vinculado à sentença e que se procura 
comunicar [ ... ] É assim que se associam a sentença e o sentido da sentença, [isto é,] o sensível e o não 
sensível. Chamo pensamento o sentido de urna sentença dotada de sentido (sinnvol/en Satzes). Os 
pensamentos são verdadeiros ou falsos' G. Frege, Nachgelassene, p. 182. 
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deiro (das Wahre) e o falso (das Falsche). Objeto é, em seu entender, qualquer 
coisa que possa ser designada por um nome próprio e que possa exercer o 
papel de argumento ou valor de uma função. Por outro lado, um objeto tanto 
pode ser um ente físico (como a lua) quanto lógico (v. g., os números). Função 
(Funktion) e objeto (Gegenstand) são os dois aspectos fundamentais da reali­
dade. Tudo quanto existe, este termo tomado em sua acepção a mais ampla, 
ou é função ou objeto. Esses dois modos de ser são irredutíveis: nada pode ser, 
simultaneamente, função e objeto. Nenhuma função é um objeto; e nenhum 
objeto é uma função. Lingüisticamente, os objetos são designados por nomes 
próprios, enquanto que as funções o são por expressões funcionais. Nenhuma 
expressão funcional designa um objeto; e nenhum nome próprio designa uma 
função. Função e objeto, por serem simples, indecomponíveis e inanalisáveis, 
são também indefiníveis. Para entender o que é uma função ou o que é um 
objeto, o que cabe ser feito é observar como as expressões funcionais e os 
nomes próprios são utilizados. Frege entende ainda que as funções são incom­
pletas ou insaturadas, enquanto que os objetos são completos e saturados 58• 

Por exemplo, a expressão funcional 'seno', 'seno ( )' ou então 'seno ;· exige 
ser complementada por um nome- como, '0', '1', '2' etc.-, originando assim 
expressões saturadas da forma 'seno 0', 'seno 1', 'seno 2' etc. Após a comple­
mentação, o sinal funcional se converte em um nome de um objeto. As funções 
se hierarquizam em funções de primeira ordem - aquelas cujos argumentos 
são objetos -, de segunda ordem - cujos argumentos são funções de primeira 
ordem - e assim por diante. Uma função pode ter um ou mais argumentos. 
Frege introduz a seguir a noção de conceito (Begriff), que ele também enten­
de que por ser logicamente simples e indecomponível não pode ser definido. 
Contudo, para entender sua natureza, cumpre determinar como as expressões 
conceituais são utilizadas. Assim, ele nos diz que o conceito é um caso espe­
cial de função: todo conceito é uma função, mas nem toda função é um concei­
to. Conceitos são funções de um único argumento cujo valor é o verdadeiro 
ou o falso, os dois valores de verdade. Com este significado, 'conceito' nada 
tem em comum com 'idéia', 'representação' ou 'noção', quando com tais pala­
vras se quer exprimir algum tipo de item intelectual ou alguma forma de expe­
riência psicológica. Eles podem ser ou não apreendidos pela inteligência, mas 
não são em absoluto produto da inteligência e nem são obtidos por abstração. 

58. Frege destaca três tipos de objetos: i) as referências dos nomes próprios individuais; ii) as extensões 
dos conceitos; e iii) os valores de verdade. 
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Exemplos de conceito, nesta acepção, seriam as funções ' ... é par' ou' ... não 
é impar'59• Assim como as funções, os conceitos também se estratificam em 
níveis: conceito de primeiro nível, conceito de segundo nível etc. Dada sua 
natureza funcional, todo conceito também é insaturado e incompleto, e só se 
satura ou completa pela ação de um argumento, que no caso dos conceitos de 
primeiro nível é sempre um objeto. 

No ano seguinte, em 1892, publica o seu famoso artigo 'Sobre o Sentido 
e a Referência', onde aprofunda e desenvolve a questão semântica. De início, 
ele diz que a sentença 'A estrela da manhã é igual à estrela da manhã', por ser 
uma instância do princípio de identidade, nada informa de original. Mas, a sen­
tença 'A estrela da manhã é igual à estrela da tarde' expressa uma importante 
informação astronômica. Desse modo, é possível alguém admitir a primeira e 
rejeitar a segunda. Elas diferem, portanto, naquilo que Frege chama de 'valor 
cognitivo' (Erkenntniswert). O objetivo desse artigo é, à primeira vista, expli­
car a diferença entre essas duas espécies de sentença. Mas na realidade, ele 
se propõe a expor uma teoria semântica de aplicabilidade muito mais ampla e 
irrestrita. Aqui, a noção de conteúdo (Inhalt)60, sistematicamente empregada 
em obras anteriores, é decomposta em sentido (Sinn) e referência (Bedeutung). 
Desse modo, toda expressão (isto é, nome próprio, termo conceituai, sentença) 
expressa um sentido e designa um referente. O referente de uma expressão é 
aquilo que ela designa. Assim, os termos '2 + 2' e '6- 2' se referem ou desig­
nam o mesmo referente, isto é, 4. De modo geral, uma sentença se refere ou 
designa seu valor de verdade, isto é, o verdadeiro ou o falso61 • O referente de 

59. No que tange ao conceito, podemos dizer que Frege se propõe a estabelecer o que ele é, a distinguir 
entre conceito e extensão de um conceito, explicar as diversas hierarquias de conceitos, fixar a rela­
ção de um conceito cair em outro conceito, dizer em que cmisiste a subordinação de um conceito de 
primeiro nível em outro conceito também de primeiro nível e ainda evidenciar a subsunção (cair sob) 
de um individuo sob um conceito. 

60. O termo Inhalt, 'conteúdo', é o que Frege utiliza até este momento para designar o aspecto signifi­
cativo do sinal. Dada a extensão dessa noção, nem sempre é fácil determinar em que acepção exata 
esta palavra está sendo tornada. Tal é o motivo que levou Frege a substituí-la por Sinn, 'sentido', e 
Bedeutung, 'referência'. 

6l. Eis corno Frege argumenta de modo a estabelecer essa tese. Para determinar o referente de urna senten­
ça basta ter presente o que se altera quando expressões correferentes (isto é, de mesma referência) são 
substituídas nessa sentença. Dado que o referente de urna sentença é determinado pelos referentes de 
seus componentes, segue-se que ao substituirmos urna expressão dessa sentença por outra correferen­
tc;, o que se mantém é o valor de verdade, e o que se altera é seu sentido. Com isto, expressões correfe­
rentes são substituíveis entre si preservando o valor de verdade da sentença, vale dizer, seu referente. 
Logo, o valor de verdade de urna sentença é o referente dessa sentença. Para Frege, toda sentença é um 
nome próprio (ou termo singular) e todo valor de verdade é um objeto. Assim, a sentença '2 + 2 = 4' é 
um nome próprio de o verdadeiro. Todas as sentenças verdadeiras têm o mesmo referente (isto é, o ver-
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uma expressão complexa (ou sentença) é função dos referentes de seus com­
ponentes e não de seuS, sentidos - o que mais tarde veio a ser denominado de 
'tese composicional da referência'. Por outro lado, o sentido de uma expressão 
é o modo pelo qual essa expressão determina ou apresenta (Bestimmungsweise 
ou Art des Gegebenseins) seu referente. Como vimos, os dois termos acima 
têm o mesmo referente, mas o primeiro se refere ao número 4 de um modo 
(isto é, através de uma adição), enquanto que o segundo se refere a esse núme­
ro de outro modo (isto é, mediante uma subtração ). O modo de apresentar ou 
determinar o referente é o que constitui o sentido de uma expressão, seja esta 
uma palavra isolada, seja uma sentença completa. O que acabamos de dizer 
é plenamente compatível com o fato de um referente (o mesmo objeto) poder 
ser determinado ou apresentado de distintos modos; basta para tanto tomar 
duas (ou mais) expressões de sentido distintos nas equireferenciais- como 'o 
autor do Timeu' e 'o mestre do mestre de Alexandre III'. Fato que prova que, 
em dada expressão, sentido e referência não se identificam. No caso particular 
das sentenças, seu sentido é o que ele denomina de 'pensamento' (Gedanke). 
Em outros termos, uma sentença assertiva expressa um pensamento, e este 
pensamento vem a ser o sentido da sentença. Ele ainda distingue nitidamente 
a apreensão de um pensamento de seu reconhecimento como verdadeiro. Eis 
o que Frege escreve em seu trabalho inédito 'Minhas Concepções Lógicas 
Fundamentais', que a seguir traduzimos. 'Se alguém reconhece algo como ver­
dadeiro, então faz um juízo. O pensamento é o que ele reconhece como ver­
dadeiro. Não se pode reconhecer um pensamento como verdadeiro sem antes 
apreendê-lo. Um pensamento verdadeiro já era verdadeiro antes de ser apreen­
dido por alguém. Um pensamento não necessita de um ser humano como porta­
dor. O mesmo pensamento pode ser apreendido por diversos seres humanos. O 
julgar não modifica o pensamento reconhecido como verdadeiro' 62 . De modo 
geral, o sentido e a referência são os dois componentes semânticos indispensá­
veis para dar conta da expressividade ou conteúdo das expressões. Portanto, 

dadeiro) e todas as sentenças falsas também (isto é, o falso). Só uma sentença, contudo, pode ser objeto 
de uma asserção. Este duplo aspecto da sentença - isto é, o de ter um valor de verdade e o de ser asse­
rível- já encontramos nos estóicos. 'Uma sentença é aquilo que é verdadeiro ou falso ... uma sentença 
é o que é capaz de ser asserido ou não' (Diógenes Laércio, Vidas, VII, 65). (Note-se que é impossível 
desenvolver a filosofia da linguagem e da matemática sem o substantivo 'asserção' e o verbo 'asserir' 
ou equivalente, verbo cuja existência nem sempre é reconhecida por todos os lexicógrafos!). 

62. Cf. infra pp. 211-212. Importa também distinguir o pensamento principal ou propriamente dito daqui­
lo que Frege veio a denominar de Nebengedanke, 'pensamento secundário', que encerra matizes, 
nuances e coloridos que se agregam ao pensamento principal sem nada contribuir de essencial para o 
aspecto lógico do primeiro. Cf., cap. 7, n. 71. 
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as variações semânticas no âmbito das expressões ocorrem ou no plano do 
sentido ou no plano do referente63• Uma expressão, porém, pode ter sentido 
mas carecer de referente -por ex., 'Ulisses', 'O atual rei do Brasil'. Situações 
mais complexas que as acima descritas podem ocorrer quando o sujeito de 
uma sentença é ele próprio uma sentença. De fato, a sentença 'Que a estrela da 
manhã é um planeta é admitido por X' pode ter um valor de verdade diferente 
do da sentença 'Que a estrela da tarde é um planeta é admitido por X', embora 
as sentençàs componentes que nelas ocorrem tenham o mesmo valor de ver­
dade. Isto se deve ao fato de X poder admitir uma e rejeitar a outra. Nesses 
contextos, diz Frege, o referente da sentença componente não é seu referen­
te costumeiro, mas o que é ordinariamente seu sentido.· Nesse artigo, Frege 
enuncia três importantes teses sobre as relações entre sentido e referência: i) 
é o sentido da expressão que determina seu referente; ii) duas expressões de 
mesmo sentido designam o mesmo referente; e iii) duas expressões correferen­
tes podem não expressar o mesmo sentido64• Estabelecidas essas distinções, 
Frege observa que uma sentença da forma 'A=A' difere de uma sentença da 
forma 'A=B' quanto ao sentido que os nomes 'A' e 'B' apresentam, e não quan­
to ao referente desses nomes. Portanto, nessas duas sentenças de igualdade 
os nomes que nelas ocorrem apresentam o mesmo referente, mas discrepam 
quanto ao modo de apresentação do referente. Mais tarde, ele virá a defender a 
tese segundo a qual a dicotomia sentido/referência se aplica não só aos termos 
singulares (ou nomes próprios), mas também às expressões funcionais65• 

63. Além do referente e do sentido de um sinal, Frege reconhece a existência de um terceiro componen­
te por ele denominado de Vorstellung, 'idéia', como aqui traduzimos. Em oposição ao sentido, que 
é apreendido pelo sujeito mas não é produzido por ele, a idéia de alguém sobre um objeto é uma 
imagem subjetiva, pessoal, freqüentemente carregada de emoções e, como tal, incomunicáveL 'Um 
pintor, um cavaleiro e um zoólogo - diz Frege - provavehnente associarão idéias muito diferentes 
ao nome "Bucéfalo"'. Ao contrário do sentido, as idéias são modificações da inteligência individual, 
pertencem ao mundo interior e subjetivo do sujeito e, por tal razão, não só necessitam como também 
dependem de um portador. Cf. G. Frege, Investigações Lógicas, Porto Alegre, EDIPUCRS, p. 23ss. 
Importa porém não esquecer que a palavra Vorstellung só passa a ter o significado acima descrito a 
partir de 1884, ano em que foram publicados os Fundamentos da Aritmética; e mesmo após essa data, 
ela foi com frequência utilizada em vários de seus trabalhos em sua acepção corrente e padrão da 
"noção" ou "conceito geral". 

64. Segundo Frege, a tese composicional também se aplica ao sentido das sentenças: o sentido de uma sen­
tença é determinado pelos sentidos de seus componentes, já que os pensamentos são também compostos 
de sentidos das partes da sentença. Como decorrência deste fato, em princípio o sentido de uma senten­
ça é preservado sempre que um componente da sentença for substituído por outro de mesmo sentido; e 
alterado sempre que um componente da sentença for substituído por outro componente de sentido distin­
to. Sendo assim, o sentido de urna sentença em nada depende do referente de seus componentes. 

65. Cf. G. Frege, 'Ausfuhrungen über Sinn und Bedeutting', cuja tradução se encontra publicada no pre­
sente volume, cap. 8. 
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Nesse mesmo ano, aparece o artigo 'Sobre o Conceito e o Objeto', onde 
procura desfazer os equívocos acerca de sua noção de conceito tal como fora 
formulada nos Fundamentos da Aritmética. Como esse livro não desenvolve 
com a devida clareza o que Frege entende por conceito, o filósofo e lógico 
Benno Kerry (1858-1889) foi levado a dizer que a noção fregeana de conceito 
é inconsistente; pois Frege se utiliza para falar do conceito F da expressão 'o 
conceito F', expressão esta que fregeanamente falando é, por conter o artigo 
definido, um nome próprio, e assim não pode ter como referente um concei­
to, mas um objeto. Do mesmo modo, a expressão 'o conceito cavalo' deveria 
supostamente designar um conceito, mas por ser também um nome próprio só 
pode designar um objeto. O que constitui, conclui Kerry, uma inconsistência. 
Respondendo à objeção de Kerry, Frege nega que tenhamos aqui uma inconsis­
tência, dadas as limitações da linguagem corrente para expressar com clareza 
os aspectos da distinção conceito/objeto. A argumentação de Frege tem por 
base o fato de que conceito e objeto são logicamente simples, indecomponí­
veis e por tal razão não podem ser propriamente definidos senão no âmbito da 
conceitografia, mediante a distinção entre nomes próprios e expressões fun­
cionais, conjuntamente com os diferentes quantificadores. Desse modo, ele 
se recusa a admitir a tese de Kerry segundo a qual um objeto, eventualmente, 
pode vir a ser um conceito, consoante as situações ou contextos. Para Frege 
um objeto cai sob um conceito caso o conceito lhe assinale como valor o verda­
deiro. Um conceito cai em outro conceito (ou está subordinado a outro concei­
to) se todos os elementos que caem sob o primeiro caírem também sob o segun­
do. Em síntese, esses três artigos mostram que a ontologia fregeana por assim 
dizer gravita em torno de dois temas centrais: função e objeto. Sobre estes 
cumpre discutir em que medida e de que modo se pode afirmar que existem, 
qual sua objetividade e de que forma, caso seja possível, é dado falar a seu res­
peito. Ele também admite que as verdades sobre tais entes não só são eternas 
como também independem de nós e de nossas consciências - o que veio a ser 
chamado mais tarde de 'platonismo fregeano' 66. Por outro lado, ele também 
sustenta que todas as variedades de entes só podem estar "distribuídas": i) no 
espaço físico exterior; ou ii) no mundo interior de nossa consciência; ou, por 

66. No contexto da filosofia da matemática, platonismo é, de modo geral, qualquer doutrina que admite 
que números, classes, relações, propriedades, proposições, conceitos etc. são objetos independentes, 
reais, intemporais e objetivos. Segundo o platonismo, portanto, tais entes não são criações ou inven­
ções, mas descobertas da inteligência humana. A palavra 'platonismo', na presente acepção, parece 
ter sido usada pela primeira vez em 1935, pelo lógico suíço Paul Bernays. 
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fim, iii) em um terceiro domínio no qual se encontram os números, conceitos, 
relações, funções, pensamentos (isto é, sentido das sentenças) e os sentidos 
das demais expressões. 

Muitos anos depois, todas essas investigações tiveram amplas e profun­
das repercussões sob a lógica e a filosofia, e deram origem a complexas discus­
sões em ontologia, teoria do conhecimento e filosofia da linguagem. 

Em 1893, quatorze anos após a publicação de sua Conceitografia, Frege 
publica o primeiro volume de sua monumental obra Leis Fundamentais da 
Aritmética Derivadas Conceitograficamente67, em que procura, com extremo 
rigor, levar a cabo seu projeto de redução da aritmética à lógica efetuando 
todas as demonstrações de acordo com o mais rigoroso formalismo. 'Disto 
pode-se depreender que os anos não passaram em vão desde o aparecimen­
to de minha Conceitografia e dos Fundamentos; eles trouxeram minha obra 
à maturidade'68• No início dessa obra ele apresenta o método que procurará 
seguir na reconstrução lógica da aritmética com as seguintes palavras: 'O ideal 
de um método estritamente científico em matemática, que aqui procurei reali­
zar, e que talvez possa ser denominado de euclidiano (nach Euklid bennant), 
gostaria de descrever do seguinte modo. Não se pode decerto pretender que 
tudo seja demonstrado, uma vez que isto é impossível; mas podemos exigir 
que todas as proposições utilizadas sem demonstração sejam expressamente 
declaradas como tal, para que possamos ver claramente em que repousa a tota­
lidade da construção. A seguir devemos tentar reduzir ao mínimo o número 
dessas leis primitivas, demonstrando tudo o que possa ser demonstrado. Além 
disso, exijo - e nisto vou além de Euclides - que previamente se enumerem 
todos os métodos de inferência (alie Schluss- und Folgerungsweisen) utiliza­
dos. Do contrário, não podemos estar seguros de estar satisfazendo a primeira 
exigência. No essencial, creio ter alcançado este ideal' 69• Mas para a imple­
mentação de seu programa é indispensável apresentar a aritmética como um 
sistema axiomatizado. Ao tentar porém construir essa axiomática, ele constata 
que nem seus termos primitivos, nem suas proposições primitivas tinham que 
ser termos ou proposições da aritmética. Pelo contrário, sua grande descober­
ta é a de que todos esses componentes podem ser derivados da conceitografia. 
Nesse sentido, ele reconstrói seu sistema formal de 1879 imprimindo o mais 

67. G. Frege, Grundgesetze der Arithmetik. Begrifftschrift/ich abgeleitet, vol. I, 1983. Posteriormente 
republicado, sob o mesmo título, por G. Olms, Hildesheim, 1962. 

68. Idem, p. x. 
69. Idem, p. vi. 
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alto padrão de rigor formal. A axiomática aqui utilizada difere da que encon­
tramos na Conceitografia pelo fato de envolver um número menor de axiomas 
e maior de regras dedutivas. Uma teoria ingênua dos conjuntos é também intro­
duzida. Além dessas modificações, ele torna a explicar seu sistema notacio­
nal, a teoria dos números cardinais70 (nada é dito a respeito dos ordinais), a 
noção de ordenação numa seqüência, e chega a provar os axiomas de Peano. 
Ele vai além e estende a possibilidade da teoria logicista aos números reais, 
estabelecendo um conjunto de resultados iniciais. Isto, contudo, seria o objeto 
do terceiro volume das Leis Fundamentais, que nunca chegou a ser escrito. 
Além disso, tece diversas digressões de natureza filosófica - tais como o anti­
psicologismo, a crítica ao formalismo e outros tópicos afins. Aprofunda ainda 
mais sua noção de função, desenvolve a teoria da descrição e do artigo defini­
do, fixa um conjunto de princípios reguladores para a definição, e distingue o 
uso da menção de um sinal. Tais temas, em essência, de um modo ou de outro 
já tinham sido acenados e discutidos em obras anteriores. Isto, porém, não tira 
desse livro seu grande valor no que concerne à originalidade temática, à preci­
são conceituai e à exatidão das demonstrações. 

A recepção dessa obra foi extremamente fria. Apenas duas resenhas 
apareceram a seu respeito, uma por R. Hoppe e outra por G. Peano, e ambas 
desfavoráveis. Isto, no entanto, não arrefeceu seu ardor de levar a termo o 

I 

projeto logicista. Mesmo porque esse volume encerrava apenas uma parte 
de tudo quanto teria de desenvolver para completar seu intento de reduzir a 
aritmética à lógica. Desta forma, o primeiro volume como que estaria a exi­
gir um segundo que o viesse a completar. No entanto, ele não o fez de ime­
diato. Antes de o segundo volume ser impresso, o que só ocorrerá dez anos 
mais tarde, Frege publicou seis artigos versando sobre sua conceitografia e 
a noção de número. Assim, um ano depois, em 1894, publica uma resenha 
à Filosofia da Aritmética de E. Husserl, em que analisa e critica o psicolo­
gismo do criador da fenomenologia. Esse trabalho causou tal impressão em 
Husserl que o levou não só a abandonar o psicologismo como a se converter 
em um de seus ardorosos adversários. No ano seguinte, em 1895, vem à luz 
seu artigo 'Elucidações Críticas a Alguns Tópicos de E. Schrõder, Lições de 
Algebra da Lógica', onde rebate a afirmação de Schrõder de que sua lógica 

70. Fregeanamente falando, número não é um conceito obtido por abstração; ele tampouco é um agre­
gado de coisas; ele também não é uma propriedade; e nem é um conjunto. Como se vê, não há na 
definição fregeana de número lugar para a intuição, e assim as sentenças da aritmética são analíticas 
(derivadas da lógica) e não sintéticas a priori. 
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seria superior à de Frege. Este retruca mostrando que toda a argumenta­
ção de Schrõder se apóia num emaranhado de equívocos e incompreensões. 
Nesse mesmo ano, escreve um breve artigo intitulado 'O Número Inteiro', 
em que discute a concepção formalista de E. Ballue a respeito de número 
inteiro. Em 1896, envia uma carta a G. Peano em que responde a cada uma 
de suas críticas a seu livro Grundgezetze. Também no ano de 1896 vem 
à luz seu artigo 'Sobre a minha Conceitografia e a do Sr. Peano' em que 
expõe de modo detalhado seu sistema conceitográfico e o compara com 
o de Peano, mostrando a visível superioridade do primeiro em relação ao 
segundo. Por fim, em 1899, publica o opúsculo 'Sobre os Números do Sr. 
H. Schubert', em que critica e satiriza o verbete que este escrevera sobre o 
conceito de número para uma enciclopédia de ciências matemáticas. Além 
de toda essa produção, Frege ainda escreveu outros artigos que só recente­
mente foram publicados71 • 

Em 1902, a redação do segundo volume das Leis Fundamentais da 
Aritmética72 estava praticamente concluída, e Frege sentia-se totalmente rea­
lizado no que respeita à concretização de seu projeto, uma vez que, nessa 
obra, ele acreditava ter efetivamente demonstrado, de uma vez por todas, 
que a aritmética tem seu fundamento na lógica. Assim, após discutir minu­
ciosamente a lógica psicologista, que crê ser indefensável, afirma que todo 
o segundo volume de suas Leis Fundamentais da Aritmética é, na verdade, 
'uma demonstração de minhas concepções lógicas. De saída, é pouco pro­
vável que semelhante edifício pudesse ser construído sobre um fundamento 
inseguro ou errôneo. Quem quer que tenha outras concepções, poderá tentar 
construir sobre estas uma construção semelhante e verá, penso eu, que não 
funciona ou pelo menos que não funciona tão bem. Como refutação, só pode­
ria admitir que alguém mostrasse efetivament« seja que com concepções bási­
cas distintas pode-se edificar algo de melhor ou de mais sólido, seja que meus 
princípios levam a conseqüências visivelmente falsas. Isto, porém, ninguém 
conseguirá'73 • Nessa obra, ele desenvolve conceitograficamente as noções de 
número negativo, racional, irracional e complexo, além das operações usuais 

71. Todos esses trabalhos foram republicados em G. Frege, Kleine Schriften, pp. 179-261. 
· 72 .. G. Frege, Grundgesetze der Arithmetik. Begrijftschriftlich abgeleitet, vol.II, 1993. Jena, H. Pohle, 

1903. Republicadas, conjuntamente com o primeiro volume, sob o mesmo título, por G. Olms, 
Hildesheim, 1962. 

73. Grundgesetze, I, p. xxvi. Segui proximamente a tradução de U. Moulines, G. Frege, Estudios sobre 
Semántica, Barcelona, Ariel, 1971, p. 155. 
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entre os elementos dessas espécies numéricas, encerrando assim a discussão 
em torno das noções essenciais não só da aritmética, mas da própria análise74• 

No entanto, em junho de 1902, Bertrand Russell escreve-lhe uma carta mos­
trando que seu sistema era inconsistente, vale dizer, que implicava um parado­
xo que se tornou posteriormente conhecido como o 'paradoxo de Russell'. Em 
termos mais precisos, além do aparato estritamente lógico, o sistema das Leis 
Fundamentais encerra ainda uma teoria ingênua dos conjuntos75 de que Frege 
se utiliza para definir a noção de número, e que torna possível a emersão do 
paradoxo Russell. Este paradoxo diz respeito ao conjunto de todos os conjun­
tos que não são elementos de si mesmos: se E é um elemento de E, então é 
elemento do conjunto de todos os conjuntos que não são elementos de si mes­
mos, logo E não é elemento de E. Mas se E não é elemento de E, então não é 
elemento do conjunto de todos os conjuntos que não são elementos de si mes­
mos, donde ele tem que ser elemento de si mesmo, isto é, E é um elemento de 
E. E assim se arma a contradição: E é elemento de si próprio se e somente se 
E não for elemento de si próprio76• Especificamente, este paradoxo decorre de 
sua Lei Fundamental V77, lei esta sobre a qual o próprio Frege tinha algumas 

74. A palavra 'análise' (ou 'análise infinitesimal', 'análise superior','análise pura' ou 'análise matemática') 
designa de maneira ampla a área da matemática que trata das grandezas contínuas (sistema dos núme­
ros reais) em oposição à aritmética que versa sobre as grandezas discretas (teoria dos números natu­
rais). Em sentido tradicional, a análise matemática compreende o cálculo diferencial e integral, a 
teoria das equações diferenciais, o cálculo das variações e a teoria da medida. 

75. · Em outras palavras, urna teoria que encerra o pressuposto de que dada urna propriedade sempre 
existe um conjunto que tem corno membros exatarnente aqueles objetos que apresentam essa 
propriedade. Tal pressuposto é, com freqüência, chamado de 'esquema de compreensão irrestrita 
de Cantor'. Todas as axiomáticas atuais da teoria dos conjuntos evitam o paradoxo de Russell ao 
restringir os princípios que enunciam a existência de conjunt_os. E a forma mais simples de restrin­
gir o esquema de compreensão irrestrita é substituí-lo pelo axioma conhecido pela designação de 
'esquema de separação', que pode ser assim enunciado: dado um conjunto X e urna propriedade, 
existe um conjunto cujos membros são exatarnente aqueles membros de X que apresentam essa 
propriedade. 

76. O paradoxo de Russell foi publicado pela primeira vez, em 1903, nas Leis Fundamentais, II, pp. 253-265. 
Mas nesse mesmo ano Russell o divulgou em seus Principies of Mathematics, Londres, 1903, pp. 101-
107. No entanto, hoje sabemos que antes de 1903 E. Zerrnelo já tivera conhecimento desse paradoxo. 

77. Esta lei pode ser assim representada ['!fi: E)= 'yg(y)] = (x) (f(x) = g(x)), expressão que enuncia que dois 
percursos de valores são iguais se e somente se as funções correspondentes assumirem os mesmos 
valores para os mesmos argumentos. Cf. Grundgesetze, I, p. 36. (Em se tratando de conceitos, esta 
lei assume a seguinte feição [xj(x) = xg(x)] - (x) (f(x) - g(x)), vale dizer, a extensão do conceito fé 

·igual à extensão do conceito g se e somente se os mesmos objetos que caírem sob ftarnbérn caírem 
sob g, e reciprocamente). Este princípio imprime à lógica fregeana um perfil conjuntista e extensio­
nal, fazendo que todo conceito tenha urna extensão constante e imutável. Cumpre observar que a Lei 
Fundamental V é, corno veremos na nota a seguir, urna equivalência lógica, o que acarreta que ela 
seja- segundo Frege -urna verdade analítica. 
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restrições78, mas essencial para a obtenção da aritmética a partir da lógica, 
pois ela abre a possibilidade de admitir que a toda função (e a todo conceito) 
corresponde um percurso de valor. Esta lei diz o seguinte: o percurso de valor 
da função f- isto é, 'if(c) -,será igual ao percurso de valor da função g- isto 
é, 'yg(y) -, se e somente se as funções f e g tiverem os mesmos valores para os 
mesmos argumentos. 

Ao tomar conhecimento da carta de Russell, sua reação foi de profun­
da decepção e melancolia. 'Nada mais triste pode ocorrer a um autor de 
uma obra científica, após o término da mesma, do que ver estremecer um 
dos fundamentos de sua construção. Nesta situação fui colocado por uma 
carta do Sr. Bertrand Russell, exatamente quando se consumava a impres­
são deste [segundo] volume' 79• No verão de 1902, Frege tentou encontrar 
uma saída para o paradoxo de Russell. No ano seguinte, aparece o segundo 
volume das Leis Fundamentais da Aritmética, no qual, em apêndice, ele 
dá a conhecer a descoberta de Russell, e exibe a solução que acreditava 
resolver o problema: uma versão atenuada de sua quinta lei fundamental80• 

78. Por ser uma equivalência, o Axioma ou Lei fundamental V se desdobra em duas implicações: 

['E fiE) ='Eg(E)]---+ (x) (fix) = g(x)) 

e esta outra 

(x) {j(x) = g(x))---+ ['E fiE) ='Eg(E)]. 

É especificamente o primeiro enunciado que induz o paradoxo de Russell. Em se tratando porém de 
conceitos, esta lei assume a seguinte feição [ xfix) = xg(x)] ++ (x) (fix) ++ g(x)), vale dizer, a extensão 
do conceito fé igual à extensão do conceito g se e somente se os mesmos objetos que caírem sob /tam-
bém caírem sob g, e reciprocamente. -

79. Grundgesetze, II, p. 253. Ainda que o paradoxo de Russell tenha invalidado parte do sistema for­
mal das Leis Fundamentais, mesmo assim é possível, validamente, deduzir os Axiomas de Peano 
de um único princípio, conhecido sob o nome de Princípio de Hume, que é expresso pela seguinte 
equivalência lógica: o número que pertence ao conceito Fé igual ao número que pertence ao con­
ceito G se e somente se o conceito F for equinumérico ao conceito G. Se o Princípio de Hume for 
uma verdade lógica, então as verdades da aritmética são conseqüências de uma verdade lógica e, 
assim, seriam também verdades lógicas. Mas que este princípio seja uma verdade lógica é algo de 
muito controvertido. Mais tarde veio a se chamar de Teorema de Frege a dedução lógica (de segun­
da ordem) dos Axiomas de Peano a partir do Princípio de Hume. Este teorema, isoladamente, já 
mostra que sua tentativa de reduzir a aritmética à lógica não foi em vão e, pelo contrário, apresenta 

, um permanente interesse, 
80. Grundgesetze, II, pp. 253-265. Este axioma enuncia duas coisas: de um lado, que a generalidade de 

uma igualdade de valores é interpretada como uma igualdade entre percursos de valores; e, de outro, 
que esta própria igualdade é interpretada como a generalidade de uma igualdade. É este último aspec­
to que induz ao paradoxo, 
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Sabe-se, no entanto, que todos os seus esforços81 para reduzir a aritmética à 
lógica foram infrutíferos82 • 

Frege não procurou, mediante subterfúgios ou polêmicas, defender as 
posições previamente assumidas. Com toda lisura publicou a dificuldade des­
coberta por Russell. Este, aliás, falando a respeito desta questão, muitos anos 
depois, assim se expressa. 'Quando penso em atos de grandeza e de integrida­
de, apercebo-me que nada conheço de comparável à dedicação de Frege à ver­
dade. Encontrava-se ele a um passo de completar a obra de sua vida, a maioria 
de seus trabalhos fora ignorada em proveito de homens infinitamente menos 
competentes, seu segundo volume estava prestes a aparecer e, ao ter conheci­
mento de que seu pressuposto fundamental era errôneo, reagiu com prazer 
intelectual, reprimindo todo sentimento de decepção pessoal. Era algo quase 
que sobre-humano, e um indicador daquilo de que os homens são capazes 
quando se dedicam ao trabalho criador e ao conhecimento, ao invés do rude 
afã de dominarem e tornarem-se famosos' 83 . 

Após a publicação do segundo volume das Leis Fundamentais, Frege 
não mais se ocupará de grandes trabalhos acerca de lógica e fundamentação 
da matemática. Por outro lado, a intensa correspondência84 que nesta época 
mantém com Couturat, Hilbert, Darmstaedter, Dingler, Husserl, Jourdain, 
Peano, Lõwenheim, Russell, Wittgenstein e Vailati demonstra que a importân-

81. Anos depois, o célebre lógico polonês S. Lesniewski (1927, 1934) provou que mesmo este novo axio­
ma leva à contradição. Seguindo proximamente Lesniewski apareceram, mais tarde, as análises de 
Sobocüíski (1949, 1950), Quine (1955) e Geach (1956). Para uma discussão ampla, cf. R. Sternfeld, 
Frege's Logical Theory, Southern Ill., 1966, cap. 7; e também o Appendix. Duas foram as soluções 
apresentadas para eliminar do sistema das Leis Fundamentais o paradoxo de Russell. De início, o pró­
prio Russell, em 1908, propôs uma solução conhecida como !eoria ramificada dos tipos lógicos que 
pode ser descrita, resumidamente, como uma aplicação da teoria fregeana dos níveis funcionais à teo­
ria dos conjuntos. Nesse mesmo ano, E. Zermelo procurou resolver o impasse pela elaboração de uma 
axiomática para a teoria dos conjuntos que fosse suficientemente atenuada a ponto de evitar este para­
doxo e, por outro lado, suficientemente forte para servir de base à construção da matemática. Ao que 
se saiba, nenhuma dessas soluções despertou em Frege qualquer interesse. É dado porém conjecturar 
que em ambas as propostas ele percebera dificuldades quase tão sérias quanto o próprio paradoxo que 
elas visavam sanar. Cf. G. Currie, Frege. An Introduction to his Philosophy, Nova Jersey, 1982, pp. 
135-137. 

82. Além do paradoxo de Russell que incide sobre a Lei Fundamental V, o programa logicista de Frege 
se depara ainda com um outro obstáculo. Gõdel, ao mostrar em 1931 que uma axiomática completa e 
consistente para a aritmética é impossível, inviabilizou a tentativa de justificar a aritmética por meio 

· axiomático. Aliás, o teorema da incompletude de Gõdel diz respeito não só à axiomatização da aritmé­
tica como também à da própria lógica, desde que esta seja uma lógica de ordem superior envolvendo 
a teoria dos conjuntos. 

83. Em carta a Heijenoort, cf. J. van Heijenoort (ed.), From Frege to Gõdel, Harvard, 1967, p. 127. 
84. Para a correspondência científica de Frege, cf. G. Frege, Wissenschaftlicher Briefwechsel, 1976. 
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cia de seu pensamento não passou despercebida para os matemáticos e filóso­
fos de seu tempo. Em 1904, publica o artigo 'Que é uma Função?'85, em home­
nagem a Ludwig Boltzmann pelo seu sexagésimo aniversário de nascimento. 
Publicou, ainda nesse período, três trabalhos sobre os fundamentos da geo­
metria86- 'Sobre os Fundamentos da Geometria', 'Sobre os Fundamentos da 
Geometria, II' e 'Sobre os Fundamentos da Geometria, I, II, III'-, em conse­
qüência da correspondência que mantivera com D. Hilbert antes da descoberta 
do paradoxo de Russell87. E ainda três outros estudos em que, respondendo às 
objeções de J. Thomae, ataca a concepção formalista de aritmética88. 

Em 1918, Frege se impôs a tarefa de escrever um amplo tratado de lógi­
ca filosófica, o que aliás nunca veio a se consumar. Disto resultaram as cha­
madas Investigações Lógicas89 - a saber, 'O Pensamento'90, 'A Negação' 91 , 

'Pensamentos Compostos'92 e ainda, ao que parece, 'Generalidade Lógica'93 -

em que tende para uma perspectiva menos formalista e mais especulativa, 
reflexiva e exploratória. Nelas, Frege analisa as relações entre pensamento e 
inferência ou, segundo outra maneira de ver, as relações entre lógica e psico­
logia filosófica. Esses trabalhos representam um dos momentos mais altos de 
seu pensamento, e é de se lastimar que não tenham merecido a atenção devida. 
Eles, em conjunto, abrem uma dupla vertente nas especulações fregeanas. De 
um lado, constituem um novo modo de abordar o cálculo sentenciai, procuran­
do definir os conectivos lógicos por meios operatórios, em vez da definição 
axiomática. Por outro lado, abrem novos roteiros em lógica filosófica através 
das discussões que desenvolvem em torno das noções de verdade, negação, 
sentença, pensamento, asserção etc. 

85. G. Frege, 'Was ist eine Funktion?', Festschrift L. BoltzmaniJ. Gewidmet zum sechzigsten Geburtstage 
20. Februar 1904, Leipzig, J. A. Barth, 1904, pp. 656-666. Republicado em G. Frege, Kleine Schriften, 
pp. 273-280, e traduzido e publicado no presente volume, cap. II. 

86. Tais trabalhos foram republicados em G. Frege, Kleine Schriften, pp. 262-272; 281-323. 
87. Para a correspondência entre Frege e Hilbert, G. Frege, Wissenschaftlicher Briefwechsel, pp. 58-80. 
88. Cf. G. Frege, 'Antwort auf die Ferienplauderei des Herrn Thomae', Jahresbericht der Deutschen 

Mathematiker Vereinigung, 15 (1906), pp. 586-590; 'Die Unmõglichkeit der Thomaeschen formalen 
Arithmetik aufs neue nachgewiesen', JDMV, 17 (1808), pp. 52-55; 'Schluj3bemerkung', JDMV, 17 
(1908), p. 56. Republicados em G. Frege, Kleine Schriften, pp. 324-333. 

89. Cf. G. Frege, Investigações Lógicas, tradução P. Alcoforado, Porto Alegre, EDIPUCRS, 2002. 
90. G. Frege, 'Der Gedanke: Eine Logische Untersuchung', Beitiige zur Philosophie des deutschen 

Idealismus, 1 (1918-1919), pp. 58-77. 
91. G. Frege, 'Die Verneinung: Eine Logische Untersuchung', idem, I (1918-1919), pp. 143-157. 
92. G. Frege, 'Logische Untersuchungen. Dritter Teil: Gedankengefüge', idem, 3 (1923-1926), pp. 36-51. 
93. Este trabalho, escrito provavelmente entre 1923 e 1925, Frege deixou incompleto, e só postumamente 

foi publicado, sob o título de 'Logische Allgemeinheit', em G. Frege, Nachgelassene Schriften, pp. 
278-281. 
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Além das Investigações Lógicas, ele ainda escreveu inúmeros outros tra­
balhos, como o revelou a edição de seus Escritos Póstumos94• Estes mostram 
que Frege, no final de sua vida, em 1923, veio a rejeitar não só a teoria dos 
conjuntos como o próprio logicismo e, além disso, viu na separação radical 
entre geometria e aritmética um equívoco. 'Mais eu reflito, mais convencido 
me torno de que aritmética e geometria se desenvolveram a partir do mesmo 
fundamento (demselben Grunde erwachsen sind), na verdade do geométrico, 
e assim sendo toda a matemática é finalmente geometria'95. Deste modo, a 
geometria seria a como matemática fundamental, da qual é possível derivar 
tanto a aritmética quanto a análise. Pois o conhecimento matemático se deri­
va, tal como ele agora o concebe, da intuição sintética a priori, e assim não 
mais cabe procurar na lógica o fundamento para a aritmética. Com isto, aban­
dona, em definitivo, a tese de que a aritmética é analítica e fundada na lógi­
ca96. Por tal razão, Frege se volta para a geometria no sentido de fundamentar 
a aritmética. É difícil saber o que efetivamente o levou a assumir essa nova 
atitude em face da aritmética ou do conhecimento matemático de modo geral. 
Pode-se, porém, conjeturar que Frege foi levado a assumir tal posição por não 
ver outra alternativa, após a descoberta do paradoxo de Russell, senão a de 
apelar para o conhecimento sintético a priori. Todas as verdades matemáticas 
seriam assim sintéticas a priori. Em decorrência disso, ele é levado a mostrar 
que os números não mais devem ser definidos logicamente, mas geometrica­
mente. Em grandes linhas, sua concepção seria basicamente a seguinte: os 
números são objetos abstratos que se identificam com pontos de uma superfí­
cie gaussiana97. A razão de ser desta afirmação se encontra no fato de Frege 
entender que a estratégia tradicional de definir de início os números naturais 
e a seguir todas as demais espécies numéricas levando em conta sua crescente 
complexidade até chegar aos complexos é algo que também deve ser abando­
nado. 'Por discordar do procedimento usual, não começarei pelos inteiros posi­
tivos para a seguir estender progressivamente o domínio daquilo que chamo 
de número. Pois é um equívoco lógico a palavra número não ter um signifi­
cado (Bedeutung) determinado, mas sempre se ter de entender por ela algo 

94. O. Frege, Nachge/assene Schriften, 1969. 
95. O. Frege, 'Zahlen und Arithmetik' (1924-1925), publicado nos Nachge/assene Schriften, p. 297. 
96. V eras considerações de Frege em carta a K. Zsigmondy, cf. O. Frege, Wissenschaftlicher Briefwechsel, 

pp. 269-271. 
97. Como se sabe, em 1831 o célebre matemático alemão C. F. Gauss (1777-1855) elaborou, pela primeira 

vez, uma representação geométrica para os números complexos a + bi, não como vetores, mas como 
pontos no plano complexo, e ainda descreveu a adição e a multiplicação em termos geométricos. 
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de novo'98 . Para contornar tal dificuldade, Frege entende que cumpre partir 
do conjunto mais abrangente e dele retirar progressivamente os demais sub­
conjuntos em ordem decrescente. Seguindo tal diretriz, ele fixa como ponto 
de partida os números complexos e destes retira os reais, dos quais obtém os 
inteiros, para finalmente chegar aos números naturais. Assim, ele tenta encon­
trar na geometria os instrumentos adequados para mais uma vez repensar os 
fundamentos da aritmética. 

Frege infelizmente não chegou a viver o necessário para desenvolver 
essas idéias, e contemplar as repercussões e conseqüências de sua obra. No 
entanto, ele tinha plena consciência do valor de suas contribuições99• Em 1918, 
abandona sua residência em Jena e se retira para Badkleinen. Com a idade de 
77 anos, em 26 de julho de 1925, vem a falecer. 

Paulo Alcoforado 

98. G. Frege, 'Neuer Versuch der Grundlegung der Arithmetik' (I 924-1925), publicado nos Nachgelassene 
. Schriften, p. 299. 

99. Assim, em carta datada de 12 de janeiro de 1925 a seu filho Alfred, diz: 'Não desprezes meus manus­
critos. Embora nem tudo seja valioso, neles há contudo coisas valiosas. Creio que um dia chegará 
em que certas coisas serão mais valorizadas do que hoje. Cuide que nada se extravie'. G. Frege, 
Nachgelassene Schriften, p. xxxiv. 
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ADVERTÊNCIA PARA A PRIMEIRA EDIÇÃO 

Já há algum tempo pensávamos em traduzir para o português alguns dos 
principais textos lógicos e filosóficos de Frege. Contudo, isso só se tornou pos­
sível graças ao apoio dispensado pela professora Celina Junqueira - chefe do 
Departamento de Filosofia da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro-, 
por ter-me concedido um semestre sabático durante o qual pude elaborar grande 
parte deste trabalho. Agradeço ainda ao prof. Guido de Almeida pelas sugestões 
quanto à tradução de algumas passagens; meus agradecimentos estendem-se tam­
bém aos professores L. A. Cerqueira Batista e Ivo Korytowski pelo incansável 
auxílio nas revisões sucessivas às quais foram submetidos os textos que ora publi­
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da editora Cultrix, pela atenção que dispensaram à presente obra. 
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ADVERTÊNCIA PARA A SEGUNDA EDIÇÃO 
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centadas, equívocos fossem corrigidos e obscuridades fossem sanadas. Em 
segundo lugar, no que diz respeito à tradução dos textos fregeanos, foi impe­
rioso rever e expurgar todos os erros e senões de que tivemos conhecimento. 
Em terceiro lugar, o presente livro sai enriquecido pelo acréscimo de cinco 
outros trabalhos de Frege. E enfim, a introdução de um índice, e a ampliação 
e atualização da bibliografia também nos pareceu algo que não poderia deixar 
de ocorrer. Com tudo isto, esperamos que a nova edição de Lógica e Filosofia 
da Linguagem seja em tudo superior à primeira. Para terminar, apraz-me agra­
decer aos prof. Ivo Korytowiski, Maria Lúcia Barbosa e Walter Gomide por 
suas observações, contribuições e sugestões, todas de inestimável valor, bem 
como à direção e aos funcionários da Edusp, pela atenção e o esmero com que 
levaram a termo a editoração da presente obra. Gostaria ainda de manifestar 
meu apreço de maneira toda especial ao prof. José Jeremias de Oliveira Filho 
(USP) pelo incentivo e estímulo generosamente dispensados. 

Niterói, julho de 2006 
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1 

CONCEITOGRAFIA, 

"PREFÁCIO" 

(1879) 

A apreensão de uma verdade científica passa, normalmente, por vários 
estágios de certeza. Com efeito, conjeturada inicialmente a partir de um núme­
ro talvez insuficiente de casos particulares, uma proposição' geral torna-se 
mais e mais solidamente estabelecida ao se relacionar com outras verdades 
mediante cadeias de inferências- seja porque dela se derivam conclusões que 
são confirmadas por outros modos, seja, pelo contrário, por ela se afigurar 
uma conclusão de proposições já estabelecidas. Daí poder-se perguntar, de um 
lado, como podemos chegar gradualmente a uma certa proposição e, de outro, 
como podemos assegurar-lhe finalmente uma sólida fundamentação2• A pri­
meira questão talvez seja respondida diferentemente por diferentes pessoas; 
a segunda, sendo mais determinada, tem sua resposta vinculada à estrutura 
interna da proposição considerada. 

Publicado pela primeira vez sob o título de 'Vorwort' em G. Frege, Begriffsschrift, eine der arithme­
tischen nachgebildete Formelsprache des reinen Denkens [Conceitografia, uma Linguagem Formular 
do Pensamento Puro Modelada sobre a da Aritmética], Halle, L. Nebert, 1879. Republicada em G. 
Frege, Begriffsschrift und andere Aufsãtze, ed. I. Angelelli, Hildesheim, G. Olms, 1964, pp. ix- xiv. 

1. Já que Frege toma, em seus primeiros escritos, a palavra Satz na acepção de sentença assertiva asso­
ciada a um significado (ou pensamento), entendemos que, nesse contexto inicial, cumpre traduzi-la por 
. 'proposição' e não por 'sentença' (mera seqüência de símbolos ou palavras de determinada linguagem 
capaz de expressar um pensamento) como o faremos mais adiante, sempre que for o caso (N. do T.). 

2. Frege distingue, em uma proposição, sua gênese (ou descoberta, ou invenção) de sua prova (ou 
demonstração, ou justificação). Esses dois tópicos cobrem, a seu ver, o que há de mais importante no 
que diz respeito a uma proposição (N. do T.). 
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O método de prova (Beweisführung) mais seguro consiste, obviamente, 
em seguir estritamente a lógica, que, abstraindo as características particula­
res das coisas, apóia-se exclusivamente nas leis sobre as quais se baseia todo 
o conhecimento. Por esta razão, dividimos todas as verdades que requerem 
prova em duas espécies: aquelas cuja prova pode ser conduzida por meios pura­
mente lógicos e aquelas cuja prova se apóia em fatos empíricos3. Mas o fato de 
uma proposição ser da primeira espécie é plenamente compatível com o fato 
de ela jamais se tornar consciente em um espírito humano, caso não houvesse 
atividade sensorial4• Portanto, o que está na base desta divisão [das espécies 
de verdade] é não a gênese psicológica (Entstehungsgeweise), mas o melhor 
método de prova (Beweisführung)5• 

Entretanto, quando indago a qual destas duas espécies [de verdade] per­
tencem os juízos aritméticos, devo de início investigar até que ponto se proce­
de em aritmética6 apenas por inferências [formais], pelo uso tão somente das 
leis do pensamento que transcendem a todas as particularidades7• A via que 
segui, no que tange a essa indagação, foi a seguinte: tentei reduzir o conceito 
de sucessão em uma seqüência (Anordnung in eine Reihe) à noção da con­
seqüência lógica (logische Folge), para daí poder estabelecer o conceito de 
número. Para evitar que nessa tentativa se intrometesse inadvertidamente algo 
de intuitivo, cabia tudo reduzir a uma cadeia inferencial (Schlusskette) carente 
de qualquer lacuna. Mas ao tentar realizar essa exigência da forma a mais rigo-

3. Quanto à prova ou demonstração de uma proposição geral, Frege distingue entre provas lógicas e 
provas empíricas, e assim dois são os métodos possíveis de serem seguidos. Um seria aquele que con­
siste em estabelecer demonstrações factuais e empíricas, enquanto o outro seria aquele que procede 
de modo 'puramente lógico', sem qualquer referência à observação ou experimento. Nesse sentido, 
Frege sustenta que todas as provas em aritmética devem ser puramente lógicas, assim rejeitando a 
concepção de J. S. Mill que sustenta que os conceitos e princípios da aritmética teriam um funda­
mento exclusivamente na experiência empírica ou sensorial. Cf. System of Logic, III, 24. (Para uma 
crítica ao empirismo, Fundamentos da Aritmética, §§7-9, pp. 24-25, onde ele explica a razão desta 
posição.) Mas para que seja possível elaborar provas puramente lógicas no âmbito das leis da aritmé­
tica é necessário que os conceitos primitivos da aritmética sejam definidos em termos estritamente 
lógicos. E tais definições não podem se restringir apenas à noção de número, pois tudo aquilo que 
envolver a noção de ordem (como: '=', '>','<'),indispensável para a construção da axiomática, terá 
que ser definido, para evitar lacunas e intuições, em termos do que Frege denomina de 'pertinência a 
uma seqüência.f. Cf. Conceitografia, Parte III (N. do T.). 

4. Posto que sem percepção sensorial é impossível qualquer desenvolvimento mental nos seres que 
conhecemos, segue-se que o que acabamos de dizer é válido para todos os juízos. 

5. ·O fato de os componentes de uma proposição terem uma origem sensorial ou empírica não impede 
que sua demonstração possa ser estritamente lógica (N. do T.). 

6. Sobre o uso freqüente da palavra 'aritmética', cf. supra p. 12, nota 8 (N. do T.). 
7. Ainda que não se possa dizer que se trata de uma definição em sentido próprio, a lógica é exatamente 

o estudo das 'leis do pensamento que transcendem a todas as particularidades' (N. do T.). 
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rosa possível, deparei-me com o obstáculo da insuficiência da linguagem [cor­
rente]: além de todas as dificuldades inerentes ao manuseio das expressões, 
à medida que as relações se tornavam mais complexas, tanto menos apto me 
encontrava para atingir a exatidão exigida. Tal dificuldade levou-me a conce­
ber a presente conceitografia. 

De imediato, esta deve servir para examinar, de modo o mais rigoroso, a 
exatidão de uma cadeia inferencial e ainda denunciar todo o pressuposto que 
inadvertidamente possa nela se imiscuir, de modo que este venha a ser, já em 
sua origem, investigado8• Eis por que renunciei a expressar tudo aquilo que 
fosse irrelevante para a seqüência inferencial (Schlussfolge). No §3 [da pre­
sente obra], chamei de conteúdo conceituai (begrifflichen Inhalt) aquilo que 
encerra o que julgo ser relevante [para o processo inferencial]. Essa explica­
ção deve estar, portanto, sempre9 presente, caso se deseje entender corretamen­
te a essência de minha linguagem formular (Formelsprache). Disto também 
se deriva o nome Begriffsschrift, 'conceitografia'. Já que me limitei, aqui, a 
expressar relações que independem das propriedades particulares das coisas, 
poderia também empregar a expressão 'linguagem formular do pensamento 
puro'. Contudo, quanto à [expressão] 'decalcada sobre a linguagem formular 
da aritmética', que utilizei no título [deste livro], vincula-se antes às idéias fun­
damentais do que as minúcias de execução [da conceitografia]. Todo esforço 
de instituir uma semelhança artificial [com a aritmética] pela caracterização 
do conceito como a soma de suas notas10 esteve inteiramente fora de meus pro-

8. Frege afirma que na elaboração da aritmética nada de intuitivo deve imiscuir-se no contexto de uma 
prova. Mas, para que ese princípio seja observado fielmente, importa suprimir toda lacuna (Lücke) na 
cadeia dedutiva de um teorema. Para evitar lacunas e intuições no desenvolvimento de uma prova, Frege 
exige que todo conceito e todo princípio sejam explicitamente enunciados e, assim, que nada fique táci­
to ou implícito. Exige outrossim que toda inferência seja realizãda de acordo com uma regra de dedução 
claramente estabelecida, que vincule a proposição derivada seja à(s) premissa(s) já esta estabelecida(s), 
seja a outra sentença previamente derivada. Cf. Frege, 'Justificação' infra p. 59ss (N. do T.) 

9. O presente "Prefácio" se utiliza de três termos para designar seu sistema (ou de outrem): Begriffsschrift, 
'conceitografia', Formelsprache, 'linguagem formular' e Bezeichnungsweise, 'modo de designação' 
(N. doT.). 

10. No contexto da lógica e da filosofia do conceito, o termo Merkmal é tradicionalmente traduzido pelo 
substantivo 'nota'. Em sentido amplo, nota é tudo aquilo pelo qual uma coisa pode ser determinada, 
conhecida ou distinguida de outra(s) coisa(s). Em decorrência disso, nota seria a qualidade essencial 
de algo, ou então as qualidades estritamente acidentais (ditas 'notas individuais', ou 'notas indivi­
duantes') de algo. Cf. J. Grooten & G. Steenbergen, New Encyclopedia of Philosophy, Nova York, 
P4ilosophical Library, s. v. 'note'. Em sentido lógico, notas de um conceito são os componentes desse 
conceito (isto é, as determinações pelas quais um conceito se distingue do outro), e ainda as proprie­
dades dos objetos que caem sob esse conceito. Assim, o conceito de número inteiro negativo tem 
como notas número inteiro e negativo; tais notas são também as propriedades de cada um dos inteiros 
menores que zero (N. do T}. 
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pósitos. O ponto de contato mais próximo entre minha linguagem formular e a 
[linguagem formular] da aritmética está no modo de utilizar as letras. 

Creio que a melhor maneira de elucidar a relação que se dá entre minha 
conceitografia e a linguagem corrente seria compará-la com a relação que 
ocorre entre o microscópio e o olho. Este último, pela extensão de sua aplica­
bilidade e pela versatilidade de sua adaptação às mais diversas circunstâncias, 
é em muito superior ao microscópio. Contudo, como um instrumento óptico, 
o olho possui, por certo, muitos inconvenientes, que passam comumente desa­
percebidos por força de seu estreito relacionamento com a nossa vida mental. 
De fato, se um objetivo científico exigir grande acuidade de resolução, o olho 
se mostra insuficiente. Por outro lado, o microscópio se afigura perfeitamente 
adequado para tais fins, embora seja por isso mesmo inadequado para outros. 

De modo similar, minha conceitografia foi concebida como um instru­
mento para servir a determinados fins científicos, e não deve ser descartada 
pelo fato de não servir para outras finalidades. Se de algum modo ela servir a 
tais objetivos, torna-se irrelevante o fato de inexistir novas verdades em meu 
trabalho. Ficaria consolado com a convicção de que um desenvolvimento do 
método também faz progredir a ciência. Assim, Bacon pensava ser melhor 
inventar um meio pelo qual se pudesse descobrir facilmente algo a descobrir 
algo de particular; e, com efeito, todos os grandes progressos científicos moder­
nos tiveram sua origem num aperfeiçoamento do método. 

Leibniz também reconheceu - e talvez mesmo superestimou - as van­
tagens de um modo de designação (Bezeichnungsweise) adequado. Sua idéia 
de uma característica universal, de um calculus philosophicus ou ratiocina­
tor11, era tão ambiciosa que a tentativa de realizá-la não poderia ultrapassar 
os meros preliminares12• O entusiasmo de que foi possuído seu idealizador -
ao perceber o enorme incremento que traria, ao poder intelectual da humani­
dade, um modo de designação adequado às próprias coisas (die Sachen sel­
bst) - levou-o a subestimar os empecilhos inerentes a esse empreendimento. 
Mas, mesmo que um objetivo tão grandioso não possa ser alcançado num 
único intento, não se deve excluir a possibilidade de uma aproximação lenta 

11. Sobre isto, veja-se A. Trendelenburg, Historische Beitrãge zur Philosophie, vol. 3 [Berlin, 1867, 
pp. 1-47]. 

12. Trendelenburg assinala que o projeto leibniziano de uma linguagem universal remontaria a Lúlio, 
Kircher, Becher, Delgarno e Wilkins. Ele também nos lembra das considerações de Descartes de que 
'a invenção de tal linguagem depende de uma filosofia verdadeira'. Mas no entender de Trendelenburg 
nenhum desses projetos chegou a um termo satisfatório por carecer de uma adequada teoria do con­
ceito. Cf. A. Trendelenburg, Hist. Beitr. zúr Phil., p. 3ss (N. do T.). 

46 



CONCEITOGRAFIA, "PREFÁCIO" (1879) 

e gradual. Quando um problema parece insolúvel em toda a sua generalida­
de, deve-se provisoriamente restringi-lo; pois talvez possa ser resolvido por 
ampliações graduais. Podemos pensar os símbolos da aritmética, da geome­
tria, da química como realizações, para domínios particulares, do projeto de 
Leibniz. A conceitografia aqui proposta é um outro acréscimo a esses domí­
nios; mas, por certo, um domínio situado em uma posição central e limítrofe 
a todos eles. A partir daqui, portanto, abrem-se as mais amplas perspectivas 
de sucesso no sentido de preencher as lacunas das linguagens formulares exis­
tentes, no sentido de associar sob uma única linguagem formular domínios até 
então separados, e ainda no sentido de ampliá-la a. ponto de incluir áreas que 
até então tinham escapado a essa linguagem13• 

Creio sobretudo que minha conceitografia seja ampliada com sucesso 
onde tiver especial importância a exatidão de uma prova, como nos fundamen­
tos do cálculo diferencial e do cálculo integral. 

Parece-me, aliás, mais fácil estender o domínio de minha linguagem for­
mul~r à geometria. Para tanto, basta acrescentar [à linguagem formular] mais 
alguns símbolos para as relações intuitivas que aí [na geometria] ocorrem. 
Deste modo, obter-se-ia uma espécie de analysis situs14• 

Daqui, pode-se efetuar a transição para a teoria do movimento puro15, e 
depois para a mecânica e para a física. Nestes últimos domínios - em que além 
da necessidade racional (Denknotwendigkeit) se impõe a necessidade natural 
(Naturnotwendigkeit) -,é de se prever um maior desenvolvimento do modo de 
designação à medida que o conhecimento progrida. Isto, porém, não é uma razão 
para esperar até que pareça excluída a possibilidade de tais transformações. 

13. Aqui nos é dito que sua conceitografia não só é capaz de vir a abranger domínios distintos e separados do 
conhecimento, como também está aberta para acréscimos e ampliações no sentido de torná-la apta para 
assimilar outros domínios sempre que as noções de dedução e prova estiverem em questão (N. do T.). 

14. Diversas linhas de investigação foram conduzidas sob a rubrica de analysis situs, termo criado por 
Leibniz. Ao que parece, foi Leibniz (1679) o primeiro, e depois L. Euler (1735), com o problema das 
sete pontes sobre o rio Pregel, os que deram início a esse ramo da matemática. Mas na verdade, deve­
mos a A. F. Mõbius, um aluno de Gauss, as primeiras investigações "topológicas" realmente efetivas. 
Sabemos que Mõbius (1840) e, de modo mais aprofundado, F. Guthrie e A. De Morgan, levarall} 
adiante a questão que se tornou conhecida sob o nome de o problema do mapa. Este problema, ainda 
hoje não resolvido, consiste em mostrar que se pode colorir qualquer mapa plano de um número 
finito de países com apenas quatro cores, de tal modo que não existam dois países que tenham uma 
fronteira em comum pintados com a mesma cor. Mais tarde, em 1858, ele descobriu a superfície 
~;onhecida pelo nome de 'banda de Mõb1us'. É de se cogitar que Frege, ao aproximar a noção de analy­
sis situs de sua conceitografia, teria talvez em mente a questão de 'associar sob uma única linguagem 
formular domínios até então separados, e ainda no sentido de ampliá-la a ponto àe incluir áreas que 
até então tinham escapado a essa linguagem', como lemos acima (N. do T.). 

15. Frege aqui se refere à cinemática pura (N. do T.). 
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Se uma das tarefas da filosofia for romper o domínio da palavra sobre o 
espírito humano, desvendando os enganos que surgem, quase que inevitavel­
mente, em decorrência de utilizar a linguagem corrente para expressar as rela­
ções entre os conceitos, ao liberar o pensamento dos acréscimos indesejáveis a 
ele associados pela natureza dos meios lingüísticos de expressão, então minha 
conceitografia, desenvolvida sobretudo para esses propósitos, poderá ser um 
valioso instrumento para os filósofos. Por certo, ela também não reproduz as 
idéias de forma pura, já que isto não é possível quando as idéias são represen­
tadas por um meio [de expressão] exterior [à inteligência]. O que é possível, 
por um lado, é confinar tais discrepâncias [ conceitográficas] ao inevitável e ao 
inofensivo e, por outro, por estas diferirem daquelas [discrepâncias] que são 
próprias da linguagem corrente, elas nos protegem da influência unilateral de 
um meio particular de expressão. 

Parece-me que a mera descoberta desta conceitografia foi um fator de 
progresso para a lógica16. Espero que os lógicos, caso não se deixem intimidar 
por uma impressão inicial de estranheza, não neguem seu assentimento às 
inovações a que fui levado a realizar por uma necessidade inerente à própria 
questão. Os desvios da tradição se justificam pelo fato de a lógica ter seguido, 
até aqui, muito proximamente a linguagem e a gramática. Em particular, creio 
que a substituição dos conceitos de sujeito e predicado pelos de argumento 
e função resistirão ao tempo. É fácil perceber como o fato de considerar um 
conteúdo como função de um argumento leva à formação de conceitos17• Mais 
ainda, a análise de como se correlacionam entre si os significados das pala­
vras: se, e, não, ou, existe, alguns, todos etc., mereceu toda a atenção. 

Em particular, diremos ainda o seguinte. Aqui, nos restringimos a um 
único modo de inferência18, como exposto no §6; isto se justifica pelo fato 
de entendermos que, ao se lançar a fundação desta- conceitografia, os compo­
nentes últimos devem ser tão simples quanto possível, se a clareza e a ordem 

16. Nessa passagem, a oposição 'conceitografia'/'lógica' sugere que a palavra 'lógica' significa "lógica 
tradicional de origem aristotélica", ou ainda "álgebra de Boole-Schrõder" (N. do T.). 

17. Na Conceitografia, o termo 'conceito' (Begriff) é empregado no sentido corrente de "noção" ou 
"idéia geral". Mas nessa passagem nos é dito que a apreensão de 'um conteúdo como uma função de 
um argumento leva à formação de conceitos'. Tal afirmação, porém, não passa de um mero prenún­
cio, pois só mais tarde, em 'Função e Conceito' (1891), o termo 'conceito' virá a assumir o sentido 
técnico de "função de um único argumento cujo valor é sempre um valor de verdade, e cujo percurso 
de valor é a extensão desse conceito" (N. do T.). 

18. Trata-se da conhecida regra de dedução modus ponens, que Frege denomina de 'regra de separação' 
(N. do T.). 
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devem prevalecer. Isto não exclui que, posteriormente, certas transições de 
vários juízos para um novo juízo - transições que por esse único modo de 
inferência só são possíveis de maneira indireta- sejam transformadas em tran­
sições diretas pela utilização de abreviações. Com efeito, é isto mesmo que se 
recomenda em uma aplicação posterior. E pela utilização desse processo serão 
introduzidos novos modos de inferência. 

Já observei que as fórmulas (31) e (41) podem ser reduzidas a uma única 
fórmula 

com a qual são possíveis outras simplificações19• 

Como disse no início, a aritmética foi o ponto de partida do processo 
intelectual que me conduziu à minha conceitografia. A esta ciência, portanto, 
pensei aplicá-la de início, procurando analisar mais detidamente seus concei­
tos e fundamentar de modo mais aprofundado suas proposições. Por ora, no 
terceiro capítulo [da Conceitografia], desenvolvo algo que aponta para essa 
direção. O prosseguimento da rota indicada - a elucidação dos conceitos de 
número, grandeza etc. - será objeto de outras investigações que virão a lume 
logo após este livro20• 

Jena, 18 de dezembro de 1878. 

19. Sejam as tautologias '--a-+ a' (31) e 'a .... --a' (41). Tanto de uma quanto de outra, pode-se dedu­
zir, pelo princípio duplex negatio affirmat (Conceit., §18), a fórmula 'a-+ a'. Esta última fórmula, 
por ser uma tautologia, se equivale à 'a ++ a', já que todas as tautologias se equivalem, cf. Conceit., 
§8. Por outro lado, Frege admite que se combine a fórmula (31) com a (41) a fim de dar origem à dupla 

, negação da identidade 'a = a', com o fito de simplificar certas inferências (Conceit., p. VIII). Mas 
esta fórmula não é apresentada como um axioma, mas como um teorema de seu sistema (N. do T.). 

20. Frege acena para um conjun:to de artigos, alguns aqui traduzidos, mas sobretudo para seu 
livro Fundamentos da Aritmética (1884), que veio à luz cinco anos depois do aparecimento da 
Conceitografia (1879) N. do T. 
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APLICAÇÕES DA CONCEITOGRAFIA 

(1879) 

No que se segue, daremos alguns exemplos de como, mediante minha 
conceitografia, relações aritméticas e geométricas podem ser expressas1• 

Deve-se pôr em evidência de início que os sinais [conceitográficos] aqui 
utilizados não foram especialmente inventados para cada caso especial, mas 
têm significados tão gerais que os tornam capazes de representar relações as 
mais diferentes2• 

Publicado pela primeira vez sob o título de 'Anwendungen der Begriffsschrift' em Jenaische 
Zeitschriftfür Naturwissenschaft, 13 (1879) pp. 29-33. E republicado em G. Frege, Begrifftschrift und 
andere Aufsiitze, ed. I. Angelelli, Hildesheim, G. Olms, 1964, pp. 89-93. 

I. Em um artigo inédito, Frege nos diz que 'toda linguagem razoavelmente desenvolvida' deve consistir 
de 'duas partes': uma 'parte formal que na linguagem correta compreende as terminações, prefixos, 
sufixos e palavras formais' e de uma 'parte propriamente conteudística'. Logo a seguir, ele ainda nos 
diz que a aritmética (e podemos acrescentar todos os demais cálculos da matemática) só encerra a parte 
contudítica carecendo por completo 'do cimento lógico que permitirá manter firmemente juntos, uns 
aos outros, esses blocos de construção'. (Frege, Nachgelassene, p. 14). No presente artigo, Frege ilustra 
esse seu pensamento com exemplos tomados tanto da aritimética como da geometria (N. do T.). 

2. Neste parágrafo, Frege faz duas afirmações a propósito de sua conceitografia: uma negativa e outra 
positiva. N;1 primeira, ele diz que não construiu um cálculo destinado a resolver casos particulares e 
específicos desse cálculo. Na segunda, é afirmado que seu sistema formal é tão amplo e abrangente 
que as relações aritméticas e geométricas podem ser nele obtidas como casos particulares. Tal abran­
gência é inerente aos sinais, fórmulas e regras da conceitografia, vale dizer, da lógica. Embora Frege 
aqui não o diga, é seu pensamento que nenhum desses dois quesitos poderiam ser atribuídos à álgebra 
de Boole, e sistemas congêneres (N. do T.). 
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u+1=v 

como uma função de u e v e, portanto, como um caso particular de f (u, v). 
Consoante isto7, 

significa que a pertence à seqüência que se inicia com O e surge a partir de 
uma constante acrescida de 1, ou seja 

o, 1, 2, 3, 4 ... 

donde ser a um número inteiro positivo. E 

é a expressão da circunstância de que a é um número inteiro positivo. Do 
mesmo modo8, 

J(o +d =a ) 
~ y y . 

significa que a pertence à seqüência 

o, d, 2d, 3d ... 

sendo assim um múltiplo de d. A expressão9 

7. Aqui é definida a progressão aritmética, como uma seqüência cuja razão é igual a 1 (N. do T.). 
8. Temos agora a definição de progressão aritmética, como uma seqüência de razão qualquer (N. do T.). 
9. Frege oferece aqui e a seguir duas definições para número primo. Eis a primeira solução (N. do T.). 
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designa a circunstância de que o número 30 é representável pela soma de qua­
tro quadrados. A possibilidade, que reside no sufixo "ável" da palavra "repre­
sentável", passa a ser assim expressa por duas negações, que não se anulam 
reciprocamente, posto que uma não se segue imediatamente à outra. A pri­
meira negação é generalizada, e, mediante isto, a generalidade da negação é 
obtida, isto é, a impossibilidade. A negação da impossibilidade dá, portanto, 
a possibilidade13• 

Agora, se quisermos expressar a sentença de que todo número inteiro 
positivo é representável pela soma de 4 quadrados, então 30 deve ser substituí­
do por um sinal geral, por exemplo, a; com a condição suplementar de que a 
seja um número inteiro positivo: 

~ -..----r---r--.,.-r-I (a = az + óz + ez + g2} 

L ~(o,+l·a~) 
...___ ~ ( 01 + 1 = b ~) 

~ (o1 +1 =e~) 

~(0y+1=g~) 

'------------- ~ ( oy + 1 =a~) 

O traço de juízo14 diante do todo apresenta esta sentença como uma asserção. 

se utiliza da palavra descritiva Allgemeinheitszeichen, 'sinal de generalização', que em linguagem 
atual da lógica seria expresso pela locução 'quantificador universal' (N. do T.). 

13. Frege enuncia uma conhecida relação da lógica modal: se uma proposição não é impossível, dizemos 
que é possível (N. do T.). 

14. Sobre o traço de juízo, que mais tarde ele virá chamar de 'vertical', cf. nota 52, p. 101 (N. do T.). 
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em proporção ainda maior. Ela porém não basta para dar total liberdade ao 
curso de nossas idéias. Pois este ainda estaria restrito ao que a mão seria capaz 
de plasmar, ou ao que a voz pudesse alcançar, se não fosse a invenção dos 
sinais que tornam presente aquilo que está ausente, invisível ou mesmo inaces­
sível aos sentidos (unsinnlich). 

Não nego que, mesmo sem o auxílio de sinais, a percepção de uma coisa 
possa reunir em torno de si um feixe de imagens da memória. Mas não pode­
ríamos nelas nos fixar, pois cada nova percepção precipitaria essas imagens 
(Bilder)2 na obscuridade e faria emergir outras. Porém, se produzimos um sinal 
para uma idéia que uma percepção trouxe à mente, criamos com isto um novo 
núcleo estável em torno do qual se reúnem outras idéias. Entre estas, podemos 
novamente escolher uma outra [idéia], para ela criar seu sinal. Assim, passo 
a passo penetramos no mundo interior de nossas idéias e nele nos movemos 
livremente, usando os próprios dados sensíveis para nos liberar de suas impo­
sições. Os sinais têm para o pensamento a mesma importância que para a nave­
gação teve a descoberta de como usar o vento para navegar contra o vento. 
Desse modo, que ninguém menospreze os sinais! Muita coisa depende de sua 
escolha adequada. E seu valor não decresce pelo fato de que, após um longo 
uso [de um sinal], não mais seja necessário produzir efetivamente o sinal [exte­
rior] ou não mais tenhamos que proferi-lo em voz alta, para pensar. Pois pen­
samos com palavras, e quando não o fazemos com palavras, o fazemos com 
sinais matemáticos ou de outro tipo. 

Sem os sinais dificilmente nos elevaríamos ao pensamento conceituai. 
Ao dar o mesmo sinal a diferentes coisas, embora similares, já não mais desig­
namos uma coisa individual, mas aquilo que elas têm em comum: o conceito 
(Begriff). E o conceito nós o obtemos quando o designamos; posto que não é 
perceptível (unanschaulich), ele tem necessidade. de um representante percep­
tível (anschaulichen Vertreters) que o faça manifesto para nós. Desse modo, o 
sensível nos abre o mundo do não-sensível. 

O que dissemos ainda não exaure os méritos dos sinais, embora possa 
ser suficiente para manifestar o fato de que sejam indispensáveis. Mas a lin­
guagem se mostra incapaz de prevenir os erros de pensamento. Não cumpre 
sequer a primeira exigência que a esse respeito se impõe, isto é, a de ser unívo­
ca. Os casos mais perigosos são aqueles em que os significados das palavras 

2. Mais tarde, Frege virá a propor essa palavra para designar aqueles sinais dotados de sentido mas 
carentes de referência, corno 'círculo quadrado'. Evidentemente, este não é o sentido em que ela está 
sendo aqui empregada (N. do T.). 
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só ligeiramente diferem entre si, variações sutis mas nem por isso irrelevantes. 
Dentre os inúmeros exemplos, aqui só mencionaremos um caso muito freqüen­
te: a mesma palavra pode designar tanto um conceito como um objeto indivi­
dual que cai sob este conceito. De modo geral, nenhuma distinção marcante 
é feita entre o conceito e o indivíduo. "O cavalo" pode designar um ente indi­
vidual; como pode também designar a espécie 3, como na sentença: "O cavalo 
é um animal herbívoro". Mas "cavalo"4 também pode designar um conceito, 
como na sentença: "Isto é um cavalo". 

A linguagem não é regida por leis lógicas, de maneira que a mera obser­
vância da gramática seja suficiente para garantir a correção formal do curso 
do pensamento. As formas pelas quais se expressam as inferências são tão 
variadas, tão amplas e tão vagas que pressupostos podem facilmente se imis­
cuírem, e não serem arrolados quando forem enumeradas as condições neces­
sárias para a validade da conclusão. A conclusão ganha assim uma generalida­
de maior do que aquela que justificadamente merece. 

Mesmo um autor tão consciencioso e rigoroso como Euclides faz com 
freqüência uso, de modo tácito, de pressupostos que não são enumerados 
nem nos axiomas [e postulados] nem nas premissas dos teoremas particula­
res. Assim, na demonstração do teorema 19 do livro primeiro dos Elementos 
('Em todo triângulo o lado maior opõe-se ao ângulo maior'), ele se utilizou de 
forma tácita das seguintes proposições: 

1. Se um segmento não é maior que outro, então ele é igual ou menor que este 
outro. 

2. Se um ângulo é igual a outro, então não é maior que este outro. 
3. Se um ângulo é menor que outro, então ele não é maior que este outro. 

Só com redobrada atenção pode o leitor perceber a ausência dessas propo­
sições, especialmente porque, por seu aspecto fundamental, elas de tal modo se 
assemelham às leis do pensamento que acabam por serem utilizadas como ·estas. 

Na linguagem [corrente] não se encontra um grupo bem delimitado de for­
mas de inferência, de modo que, tendo por base a forma lingüística, não se pode 
distinguir [em uma cadeia inferencial] uma seqüência sem lacunas de uma que 

3. Mais tarde, Frege irá distinguir com toda nitidez a função do artigo definido 'o' e do demonstrativo 
'este', como formadores de nomes individuais, da função do artigo indefinido 'um', como formador 
de nomes conceituais (N. do T.). 

4. Sem aspas no original (N. do T.). 

61 



LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

No entanto, com isto ainda não se asseriu que essa equação23 é falsa. 
Formou-se apenas um novo conteúdo asserível que, só após o acréscimo do 
traço de juízo, torna-se o juízo "4 + 2 não é igual a 7": 

r-....---4+ 2 = 7. 

Quando se quer relacionar dois conteúdos asseríveis24, A e B, devem-se 
considerar os seguintes casos: 

1) A eB. 
2) A e não B. 
3) não A e B. 
4) não A e não B 

Entendo por 

a negação do terceiro caso25• Esta convenção pode parecer muito artificial. À 
primeira vista, não é claro por que escolho justamente o terceiro caso e expres­
so sua negação mediante um sinal especial. A razão tornar-se-á imediatamen­
te evidente através de um exemplo. A expressão 

nega o caso em que x2 não é igual a 4, quando x + 2 = 4. Isto pode ser tradu­
zido assim: se x + 2 = 4, então x2 = 4. Tal tradução exibe a importância da 

23. Cf. cap. 5, nota 6, (N. do T.). 
24. Aqui, Frege mostra como obter as proposições complexas a partir dessas quatro combinações de con­

junções e negações. Este é o processo de que ele se utiliza na Conceitografia, § 5 (N. do T.). 
25. O terceiro caso é '(não A e B)', sua negação será 'não(não A e B)', que equivale a '(A ou não B)', que 

também equivale a 'Se A, então B' (N. do T.). 

74 





LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

omite passos intermediários. Pode-se mesmo dizer que o primeiro caso quase 
nunca ocorre na linguagem, já que repugna à sensibilidade desta a prolixidade 
que decorre do fato de nada querer omitir. Na linguagem, as relações lógicas são 
quase sempre apenas sugeridas, insinuadas, e não propriamente expressas. 

A única vantagem da palavra escrita sobre a palavra falada é sua perma­
nência. [Na palavra escrita], pode-se apreender com o olhar repetidas vezes 
uma seqüência de pensamentos sem o temor de que se modifique, e assim 
podemos examinar mais detidamente sua exatidão. Neste [procedimento de 
exame], as leis da lógica são aplicadas exteriormente, como um fio de prumo, 
já que nenhuma garantia existe na natureza mesma da linguagem por palavras 
(Wortschrift). Mesmo assim, enganos facilmente escapam aos olhos do exami­
nador, especialmente aqueles que decorrem de ligeiras diferenças de sentido de 
uma palavra. Se apesar disto, tanto na vida prática como na ciência, ainda nos 
orientamos razoavelmente bem, devemos aos diversos meios de verificação 
que em geral se encontram à nossa disposição. A experiência, a intuição espa­
cial nos defendem de inúmeros erros. Ao invés disso, as regras lógicas [por 
permanecerem exterior ao conteúdo] pouca proteção nos oferecem, como indi­
cam os exemplos de certas áreas do conhecimento em que os meios de verifica­
ção começam a rarear. Essas regras não conseguiram preservar do erro alguns 
grandes filósofos; e pouco puderam fazer para defender do erro a matemática 
superior, já que [tais regras] sempre permaneceram alheias ao conteúdo. 

As deficiências que assinalamos têm sua causa em uma certa maleabili­
dade e instabilidade da linguagem corrente, que são aliás a condição de sua 
capacidade de evoluir e de seus inúmeros recursos. Sob esse aspecto, a lingua­
gem pode ser comparada à mão, que não obstante a adaptabilidade às mais 
diferentes tarefas é, ainda assim, insuficiente. Produzimos mãos artificiais, 
instrumentos elaborados para fins específicos e que operam com uma preci­
são que a mão não lograria. Como é possível tal precisão? Graças à rigidez, 
a inflexibilidade dos componentes, cuja ausência toma a mão tão versátil. De 
modo similar, a linguagem por palavras tem as mesmas limitações: necessita­
mos de um sistema de sinais (Ganzes von Zeichen), carente de toda ambigüida­
de, e cuja forma rigorosamente lógica não deixe escapar o conteúdo. 

Pode-se agora indagar se a superioridade incide sobre os sinais sonoros 
ou sobre os sinais visuais5• Os primeiros têm a vantagem de poderem ser pro-

5. Frege distingue os sinais em sonoros e visuais, fato pouco relevante para o lógico. Os primeiros estão 
mais próximos da vida emocional e dos processos mentais; os últimos, por força de sua estabilidade 
e nitidez, são mais adequados para representar os processos inferenciais (N. do T.). 
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duzidos independentemente das circunstâncias exteriores. Além disso, tam­
bém cabe ter presente a estreita afinidade entre os sons e os processos mentais 
(innere Vorgiingen). Até a forma sob a qual ambos se apresentam, a seqüência 
temporal, é a mesma; ambos são igualmente fugazes. Os sons, em particular, 
têm para com a vida emotiva uma relação mais estreita que as figuras e as 
cores; e a voz humana, com suas infinitas modulações, também se adapta às 
mais delicadas combinações e variações dos sentimentos. Mas, por valiosas 
que possam ser essas vantagens para outras finalidades, elas são irrelevantes 
para o rigor das cadeias dedutivas (Schlussfolgerungen). A grande adaptabili­
dade dos sinais sonoros às condições psíquicas e corporais da razão tem, tal­
vez, a desvantagem de tornar a razão mais dependente daquelas. 

Com os sinais visíveis, especialmente as figuras, tudo é bem diverso. 
De modo geral, eles são delimitados com nitidez e diferenciados com clareza. 
Esta nitidez dos sinais escritos tem por conseqüência tornar o que é designado 
mais nitidamente delimitado. Tal efeito sobre nossas idéias é o que importa 
alcançar, para se obter o rigor do raciocínio. Mas este só será alcançado caso o 
sinal designar diretamente a coisa. 

Outra vantagem do sinal escrito é sua maior permanência e invariância. 
Neste sentido, ele é semelhante ao conceito, como este deve ser, e assim dis­
tinto do incessante fluxo de nossos processos reais de pensamento (wirkliche 
Gedankenbewegung). A escrita oferece a possibilidade de manter muitas coi­
sas presentes ao mesmo tempo; e mesmo que em dado momento só possamos 
olhar para uma pequena parte de tudo isso, mesmo assim retemos uma impres­
são geral que está à nossa disposição, sempre que se faça necessário. 

As relações espaciais dos sinais escritos em uma superfície escrita bidi­
mensional podem servir para expressar, de modo mais explícito, relações inter­
nas que o permitem o mero suceder e precede.r no tempo unidimensional; e 
isto facilita também a apreensão daquilo a que queremos fixar a atenção6• 

Com efeito, a simples disposição em uma seqüência linear de forma alguma 
corresponde à multiplicidade das relações lógicas pelas quais se combinam 
entre si os pensamentos. 

As próprias propriedades que fazem com que os sinais escritos se afas­
tem tanto do curso de nossas idéias são também as mais adequadas para reme­
diar alguns defeitos de nossa constituição. Portanto, quando não mais se trata 

6. Frege se manifesta sobre a superioridade da dupla dimensão sobre a escritura linear para a expressão 
da multiplicidade das relações lógicas (N. do T.). 
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de expor o pensamento natural, tal como ele se organiza em sua ação recípro­
ca com a linguagem falada, mas de superar as limitações que resultam de 
seu estreito relacionamento com o sentido da audição, então o sinal escrito é 
preferível ao sinal sonoro. Uma escrita, para explorar as vantagens peculiares 
dos sinais visíveis, deve ser totalmente distinta de toda linguagem falada. Não 
é necessário dizer que essas vantagens têm pouca valia no âmbito da escrita 
de uma linguagem falada. A posição relativa das palavras que se encontram 
sobre a superfície escrita depende em grande parte do comprimento das linhas 
escritas e, por tal razão, carece de relevância. 

Existem, porém, outros tipos de escritas que melhor aproveitam as vanta­
gens acima enumeradas. A linguagem por fórmulas da aritmética é uma con­
ceitografia, já que expressa diretamente as coisas (Sache) sem a intermediação 
dos sons. Sendo assim, ela alcança a concisão que torna possível acomodar, 
em uma única linha, todo o conteúdo de um juízo simples. Tais conteúdos -no 
presente caso, igualdades ou desigualdades - são escritos uns sob os outros, na 
medida em que um se segue do outro. Se de dois [juízos] segue-se um terceiro, 
separa-se o terceiro dos dois primeiros por um traço horizontal, que pode ser 
lido "portanto". Deste modo, a bidimencionalidade da superfície escrita é utili­
zada em proveito da clareza. Aqui, a dedução segue um desenvolvimento acen­
tuadamente uniformizado, tendo quase sempre como fundamento o princípio 
de que transformações idênticas operadas sobre números idênticos conduzem 
a idênticos resultados. Por certo, esta não é a única maneira de realizar inferên­
cias em aritmética; mas, onde o processo lógico é diferente, torna-se em geral 
necessário expressá-lo por palavras. Mas, a linguagem por fórmulas da aritmé­
tica carece de expressões para [expressar] as conexões lógicas7 e, por tal razão, 
ela não merece, em acepção estrita, o nome de conceitografia. 

Exatamente o contrário se dá com o sistema oriundo de Leibniz8 para as 
relações lógicas, que Boole9, R. Grassmann10, Stanley Jevons11, E. Schrõder12 

e outros renovaram recentemente. Sem dúvida que aí encontramos as formas 
lógicas, embora não em sua totalidade; mas falta o conteúdo. [Nestes sistemas] 

7. Por 'conexões lógicas' (logische Verknüpfungen) Frege entende as constantes lógicas dos cálculos 
proposicional e dos predicados (N. do T.). 

8. Non inelegans specimen demonstrandi in abstractis, ed. Erdmann, p. 94 [Philos. Schrif., VII, pp. 
228-235 ed. Gerhardt (N. do T.)]. 

9 G. Boole, The Mathematical Analysis of Logic, 1847 (N. do T.). 
10 R. Grasmann, 'Die Begriffslehre oder Logik', Die Formenlehre oder Mathematik, vol. II, 1872 (N. do T.). 
11 W. Stanley Jevons, Pure Logic, 1864 (N. do T.). 
12 E. Schrõder, Der Operationskreis des Logikkalkuls, 1877 (N. do T.). 
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podem ser escolhidos de modo a se encaixem no âmbito da conceitografia. 
Seja como for, persiste o fato de que uma representação intuitiva das formas 
do pensamento tem um significado que ultrapassa o âmbito da matemática. 
Sendo assim, que os filósofos concedam a este assunto alguma atenção. 
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Com relação à objeção acima levantada, devo observar, antes de mais 
nada, que a linguagem formular de Boole, decorridos mais de vinte anos de 
sua invenção, de forma alguma alcançou um êxito tão contundente que o fato 
de abandonar seus fundamentos deva parecer insensato, e que só um apro­
fundamento de seu desenvolvimento possa ser de interesse. Além disso, as 
questões tratadas por Boole parecem, em grande parte, ter sido primeiramente 
criadas para serem resolvidas mediante suas fórmulas5• 

Mas a objeção a mim dirigida não leva sobretudo em conta o fato de 
que meu objetivo era diferente do de Boole. Não era meu desejo apresentar 
uma lógica abstrata através de fórmulas, mas expressar um conteúdo median­
te sinais escritos de maneira mais clara e precisa do que seria possível por 
palavras. Com efeito, desejava produzir não um mero calculus ratiocinator, 
mas uma lingua characterica 6 em sentido leibniziano; mas, para tal realização, 
reconheço que um cálculo dedutivo é uma parte necessária de uma conceito­
grafia. Se isto foi mal compreendido, talvez se deva ao fato de eu ter permitido 
que, no desenvolvimento de meu projeto, o aparato lógico abstrato ocupasse 
demasiadamente o primeiro plano7. 

A fim de demonstrar pormenorizadamente as diferenças entre a lingua­
gem formular de Boole e a minha, farei de início uma curta apresentação da 
primeira. Não se trata de entrar em todos os pormenores das variantes encon­
tradas nos antecessores e sucessores de Boole, uma vez que estas são irrisó­
rias em face à profunda diferença entre a minha conceitografia [e a linguagem 
formular de Boole]. 

5. Com essa observação, Frege quer dizer que o cálculo de Boole, em lugar de encontrar aplicações na 
aritmética ou na análise matemática, confina-se em si mesmo. É o que parece sugerir as seguintes 
palavras de C. S. Peirce: 'The algebra oflogic should be self-developed, and arithmetic should spring 
out oflogic instead ofreverting to it'. Collected Papers, vol. 3, p. 217 (N. do T.). 

6. Cf. p. 16, nota 22 (N. do T.). 
7. Em diversos lugares, Frege observa que o objetivo de seu cálculo é significativamente distinto do 

cálculo de Boole. Este teria por finalidade, segundo Frege, desenvolver uma lógica abstrata, um 
calculus ratiocinator que se confinaria a seu próprio desenvolvimento, à expansão de suas próprias 
formas lógicas e sem nenhuma aplicabilidade ao âmbito da matemática. Na verdade, trata-se de um 
cálculo matemático particular, de uma outra teoria matemática, de outro ramo da matemática, cuja 
preocupação é desenvolver dedutivamente novas equações algébricas. Por outro lado, Frege se diz 
interessado na construção de uma linguagem, uma lingua characterica voltada para a representação 
de conteúdos e assim apta para expressar a aritmética. Ele se preocupa portanto em traduzir e repre­
sentar pensamentos; sob este ponto de vista seu sistema é concebido, não como um cálculo matemá­
tico, mas como um meio de fundamentar a matemática. Por tal razão, Frege não concede à álgebra 
booleana o qualificativo de lógica. Isto só se aplica a seu simbolismo (N. do T.). 
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Mas estes pontos de concordância com a multiplicação e adição algébricas 
dão também lugar a sensíveis divergências. Embora logicamente seja válido 11 

A=A·A=A·A·A 

A=A+A=A+A+A 

contudo nem sempre, em sua generalidade12, isto é válido em álgebra 13 • As 
diferenças entre o cálculo lógico e o cálculo matemático são tão ricas· em 
conseqüências que a resolução de equações lógicas, a principal preocupação 
de Boole, pouco tem em comum com a resolução de equações algébricas. A 
subordinação de um conceito a outro pode ser expressa [em seu formalismo] 
da seguinte maneira: 

A=A·B. 

Se A, por exemplo, significa a extensão do conceito "mamífero" e B sig­
nifica a extensão do conceito "respira", então essa equação diz: as extensões 
dos conceitos "mamífero" e "mamífero que respira" são iguais; isto é, todos 
os mamíferos respiram. O fato de um indivíduo cair sob um conceito, o que é 
inteiramente distinto da subordinação de um conceito a outro, não recebe de 
Boole uma notação particular; em sentido estrito, aliás, não recebe nenhuma. 
Até aqui, considerando-se apenas algumas divergências superficiais, tudo o 
que vimos já se encontra em Leibniz, de cujas obras, no que se refere a essa 
questão, Boole não tem conhecimento. Por "O" Boole designa a extensão de 
um conceito sob o qual nada cai; por "1" Boole designa a extensão de um con­
ceito sob o qual tudo, de que se fala, cai (universe of discourse)14• Vê-se que 
o significado desses sinais, especialmente do 1, desvia-se de seu significado 
aritmético. Para esses mesmos conceitos, Leibniz emprega, respectivamente, 
"non ens" e "ens". Assim, 

li. Tal é o que enuncia a idempotência da conjunção (ou seja, 'p & p-p') e da disjunção (ou seja, 'p vp- p'), 
dois conceitos lógicos (N. do T). 

Ii. De fato, no que diz respeito à primeira igualdade, só o número O, à exclusão dos demais inteiros, é 
igual a O + O ou a O + O + O etc. Por outro lado, na segunda igualdade, só o número l a satisfaz; e assim 
qualquer outro número não a verifica, como, digamos, 2 não é igual a 2 · 2 ou a 2 · 2 · 2 etc. (N. do T.). 

13. Em álgebra essas duas igualdades são objeto de estudo da teoria dos grupos cíclicos (N. do T.). 
14. No texto original, esses dois sinais ocorrem sem aspas (N. do T.) .. 
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A-B=O 

diz que os dois conceitos se excluem mutuamente como ocorre com "raiz qua­
drada de 2" e "número inteiro". Esta equação vale sem que seja 

A=O ou B=O. 

Necessita-se ainda, além do zero, de um outro sinal de negação a fim de, 
por exemplo, converter o conceito de "homem" ao conceito de "não-homem". 
Aqui os autores divergem. Schrõder, para este fim, acrescenta às letras o índi­
ce 1. Outros têm ainda um sinal para a negação da identidade. Não considero 
essa profusão de sinais de negação vantajoso para a lógica booleana. 

Boole reduz as proposições secundárias - por exemplo, os juízos hipo­
téticos15 e disjuntivos- às proposições primárias de modo muito artificial'6• 

O juízo "se x = 2, então x2 = 4", ele o entende assim: a classe dos instantes 
de tempo em que x = 2 está subordinada à classe dos instantes de tempo em 
que x2 = 4. Assim, também aqui a questão se resume a comparar extensões 
de conceitos, só que esses conceitos são mais exatamente classes de instantes 
de tempo durante os quais uma sentença é verdadeira. Tal concepção tem a 
desvantagem de envolver o tempo onde ele deveria estar inteiramente excluí­
do. MacColl'7 explica as expressões para as proposições secundárias inde­
pendentemente das expressões para as proposições primárias. Desse modo, a 
intromissão do tempo é certamente evitada; mas, por outro lado, está rompida 
toda conexão entre essas partes em que a lógica, segundo Boole, se divide. 
Prossegue-se, então, com as proposições primárias, empregando-se as fórmu­
las no sentido estabelecido por Boole, ou com as proposições secundárias, 

usando-se as explicações de MacColl. Toda transição de uma espécie de juízo 
para a outra, que freqüentemente ocorre no pensamento real, está bloquea-

15. A locução 'juízo hipotético' tem sido usada ora significando "juízo complexo" (ou "composto") e ora 
"juízo condicional" (ou "implicação"). No presente contexto, trata-se do último caso (N. do T.). 

16. Frege entende que não cabe reduzir o cálculo dos predicados ao cálculo proposicional. Em seu modo 
de ver, toda tentativa de redução do primeiro ao segundo se revela artificial. Cabe, pelo contrário, 
fundamentar, como se costuma dizer, o primeiro no segundo (N. do T.). 

17. H. MacColl, Mathernatical Questions, 28 (1877) pp. 20-23; Proceedings ofthe London Mathernatical 
Society, 9 (1877-1878) pp. 9-20 e 177-186, e 10 (1878-1879) pp. 16-28; e ainda Mind, 5 (1880) pp. 45-
60; Philosophical Magazine, 11 (1881) pp. 40-43 (N. do T.). 
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da; pois não se devem empregar os mesmos sinais com dupla significação no 
mesmo contexto. 

Quando consideramos a linguagem formular de Boole como um todo, 
verificamos que ela se resume a vestir a lógica abstrata com uma roupagem de 
sinais algébricos. Ela não é adequada para veicular um conteúdo, e também 
não é esta a sua finalidade. Mas esta [o veicular um conteúdo] é exatamente 
a minha intenção. Quero fundir os poucos sinais que introduzi com os sinais 
disponíveis da matemática para formar uma única linguagem formular. Nela, 
os sinais existentes [da matemática] correspondem aproximadamente aos radi­
cais das palavras da linguagem corrente, ao passo que os sinais por mim ane­
xados são comparáveis aos sufixos e palavras formais (Formwortern)l8 que 
relacionam logicamente os conteúdos encerrados nos radicais19• 

Para tal objetivo, não podia empregar a notação de Boole; pois é inviável 
ter na mesma fórmula, por exemplo, o sinal + ocorrendo em parte em sentido 
lógico, e em parte em sentido aritmético. A analogia entre os processos do cál­
culo lógico e aritmético, de grande valia para Boole, só pode trazer equívocos, 
caso sejam associados. A linguagem por sinais de Boole só é pensável quando 
inteiramente separada da aritmética. 

Tive, portanto, de criar outros sinais para as relações lógicas. Schrõder 
diz que minha conceitografia quase nada tem em comum com o cálculo de 
conceitos de Boole, mas sim com o cálculo booleano dos juízos. De fato, esta é 
uma das diferenças mais marcantes entre meu modo de entender e o de Boole 
e, posso ainda acrescentar, o aristotélico, isto é, o fato de meu ponto de partida 
não serem os conceitos, mas os juízos. Isto, porém, não quer dizer que eu não 
possa expressar a relação de subordinação entre conceitos20• 

18. Frege se utiliza do termo Formwort, 'palavra formal', para designar as palavras da linguagem cor­
rente que, de um ponto de vista teórico, em nada contribuem ou que só contibuern quando ocorrem 
no contexto de urna sentença para o pensamento principal dessa sentança. Contudo, tais palavras 
fazem parte da linguagem corrente e levam com freqüência seu usuário a supor que sua existência é 
necessária e sua função é relevante. É fácil perceber que em urna conceitografia (i. e., urna linguagem 
logicamente perfeita) tais palavras ou devem ser sumariamente descartadas ou então manipuladas 
com o devido refinamento (N. do T.). 

19. Frege nos diz que cumpre completar sua conceitografia com os devidos sinais matemáticos para 
assim expressar conteúdos, e desse modo obter eine inhaltliche Sprache. Nesse sentido, a conceito­
grafia contribui com os aspectos formais, os sincategorernas, necessários para que se dê o relaciona­
mento lógico entre os sinais da matemática (N. do T.). 

20. Pela locução 'expressar a relação de subordinação entre conceitos', Frege quer dizer que sua conceito­
grafia é capaz de expressar juízos corno 'Todos os A são B' etc., vale dizer, juízos em que se relacionam 
extensões de conceitos. Tal é o objeto de estudo do cálculo dos predicados, corno hoje é dito (N. do T.). 
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Ao colocarmos o traço de negação no traço de conteúdo das expressões 
que se encontram na coluna esquerda [da tabela acima], obtemos as expres­
sões que estão na coluna direita. O caso negado à esquerda é sempre afirmado 
à direita. A segunda expressão resulta da primeira, mediante a substituição da 
negação de A por A. Na expressão verbal, as duas negações de A se anulam. 
A terceira expressão resulta da primeira, e a quarta da segunda, pela substitui­
ção de B por sua negação. O "ou" do terceiro caso é o "ou" não-exclusivo. O 
"ou" exclusivo pode ser expresso da seguinte forma: 

ou também 

~: 
A. 

Faço agora uma interrupção para responder a algumas objeções de 
Schrõder. Ele compara a minha representação do ''A ou B" exclusivo com seu 
modo de escrever 

e critica, aqui como em outros lugares, a grande perda de espaço de minha con­
ceitografia. De fato, não se pode negar que minha expressão toma mais espaço 
que a de Schrõder, que por sua vez é mais extensa que a expressão original de 
Boole: 

a+b=l. 
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lismos não são essencialmente diferentes, posto que se pode passar de um para 
o outro. Mas isto nada prova. Quando um mesmo domínio é representável por 
meio de dois sistemas de sinais, segue-se obviamente que uma transposição 
ou tradução de um para outro será possível. Mas desta possibilidade nada mais 
se segue senão a existência de um domínio comum; contudo, os sistemas de 
sinais podem ser, apesar disso, radicalmente diferentes. 

Pode-se perguntar se essa tradução é sempre factível, ou se por ventura a 
minha linguagem formular abrange um domínio menor. Schrõder afirma que 
minha conceitografia quase nada tem em comum com o cálculo booleano dos 
conceitos. Disto, poder-se-ia supor que ela [a conceitografia] não fosse capaz 
de representar a subordinação de conceitos. Um exemplo nos convencerá do 
contrário. O juízo 

expresso em palavras é: se x2 = 9, então x = 81. Pode-se denominar um número 
cujo quadrado seja 9 de "uma raiz quadrada de 9"31 , e um número cuja quarta 
potência seja 81 de "uma raiz quádrupla de 81'm, e a seguir traduzir: todas as 
raízes quádruplas de 9 são raízes quartas de 81. Aqui, o conceito "raiz quadra­
da de 9" está subordinado ao conceito "raiz quarta de 81". A letrax tem a fina­
lidade de tornar geral a totalidade do juízo, no sentido de que seu conteúdo 
seja verdadeiro (gelten solle), independentemente do que se coloque no lugar 
de x. Resulta num juízo verdadeiro (richtig), mesmo se, por exemplo, colocar­
mos 1 no lugar de x: 

pois o caso em que 12 = 9 e 14 não é igual a 81 deve ser negado, uma vez que 12 

não é igual a 9. Torna-se, às vezes, necessário confinar a generalidade a uma 
parte do juízo. Sirvo-me, então, de letras góticas em vez das latinas, como em 

31. O texto original encontra-se sem aspas (N. do T.). 
32. O texto original encontra-se sem aspas (N. do T.). 
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Iria longe demais se quisesse responder a todas as objeções de Schrõder36• 

Por ora deve bastar ter retificado sua concepção errônea quanto à finalidade 
da conceitografia e, com isto, ter mostrado o desacerto de pelo menos uma 
parte de suas observações críticas. Tivesse ele tentado traduzir para o sistema 
que diz ser o melhor algumas das fórmulas da terceira parte de minha obra 37, 

e as que, há algum tempo, tive a honra de lhe apresentar, e teria verificado, na 
dificuldade desta tarefa, o quanto há de errôneo em sua concepção. De qual­
quer forma, sou-lhe grato pela resenha de minha obra. 

36. Para maiores detalhes, cf. G. Frege, 'Booles rechnende Logikunddie Begriffsschrift' e 'Booles logische 
Formelsprache und meine Begriffsschrift', Nachgelassene, pp. 9-59 (N. do T.). 

37. Frege refere-se aqui a seu livro Begriffsschrift, 3a parte (N. do T.). 
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Há muito tempo', tive a honra de falar a esta Sociedade sobre o sistema 
que denominei conceitografia. Hoje gostaria de elucidar este assunto sob outro 
ângulo e falar-lhes sobre alguns complementos e novas concepções cuja neces­
sidade me ocorreu desde então. Não pretendo dar uma exposição completa de 
minha conceitografia, mas apenas elucidar algumas idéias fundamentais. 

Meu ponto de partida é o que, em matemática, se chama de função. Esta 
palavra não teve inicialmente um significado tão amplo quanto o que mais 
tarde veio a receber. Será bom começar nossas reflexões com o uso originário 
desta palavra e, só após, considerar suas extensões posteriores. Por enquanto, 
só falarei de funções de um único argumento. Uma expressão cientifica só 
aparece com sua mais nítida referência quando se faz necessária para a enun­
ciação de leis. Tal é o que se deu com [a palavra] função quando se descobriu a 
Análise superior2, e se procurou estabelecer leis que valessem para as funções 
em geral. Há que se recuar, pois, ao tempo da descoberta da Análise superior, 
caso se queira saber o que, de início, se entendeu em matemática pela palavra 
"função". A esta indagação, obtém-se não raramente a seguinte resposta: "por 
uma função de x entende-se uma expressão do cálculo que contenha x, uma 
fórmula que contenha a letra x". Desse modo, a expressão 

2·x3 +x 

seria uma função de x, e 

seria uma função de 2. Essa resposta, porém, não nos pode satisfazer, na medi­
da em que não distingue a forma do conteúdo, o sinal do designado, erro este 
aliás freqüente nos escritos matemáticos atuais, inclusive de autores renoma­
dos. Já apontei, em ocasião anterior-1, os defeitos das atuais teorias formais da 
aritmética4. Fala-se aí de sinais que não têm, nem devem ter, qualquer conteú-

I. Em 10 de janeiro de 1879 e a 27 de janeiro de 1882. 
2. Sobre este conceito, cf. Introdução, n. 74 (N. do T.). 
3. Die Grundlagen der Arithrnetik, Breslau, 1884, § 92 ss; e ainda ['Über formale Theorien der 

Arithmetik'] Sitzungsberichte der Jenaischen Gesellschaft für Medizin und Naturwissenschaft, 
1885, reunião de 17 de julho. 

4. Tal é a teoria segundo a qual a matemática é apenas um acervo de símbolos manipulados segundo 
regras estruturais. Cf. Introdução, n. 34 (N. do T.). 
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que esta nunca teve; salvo a propriedade de expressar e designar aquilo que a 
própria definição veio a introduzir8. Pelo contrário, as imagens que denomina­
mos numerais têm propriedades físicas e químicas que dependem do material 
com que se escreve. Poder-se-ia imaginar que se introduzam, um dia, numerais 
completamente novos, assim como, por exemplo, os numerais arábicos substi­
tuíram os romanos. Ninguém acreditaria seriamente que, desse modo, obter­
se-iam números inteiramente novos, objetos aritméticos com propriedades até 
então não investigadas. Assim, se temos que distinguir os numerais daquilo 
a que eles se referem, então se terá de reconhecer também que as expressões 
"2", "1 + 1", "3 - 1", "6:3" têm a mesma referência, pois não se pode ver onde 
estaria a diferença. Talvez se diga: 1 + 1 é uma soma, mas 6:3 é uma divisão. O 
que é, porém, 6:3? O número que multiplicado por 3 dá 6. Dizemos "o número" 
e não "um número"; com o artigo definido indica-se que há apenas um único 
número. Agora temos 

e, portanto, (1 + 1) é exatamente o número que foi designado por (6:3). As 
diferentes expressões correspondem à diferentes expressões e aspectos, mas 
correspondem sempre à mesma coisa. De outro modo, a equação r = 4 teria, 
além das duas raízes 2 e -2, também a raiz (1 + 1) e inúmeras outras, diferen­
tes entre si, embora sob certo aspecto semelhantes. Ao se reconhecer somente 
duas raízes reais, rejeita-se a opinião de que o sinal de igualdade não significa 
uma coincidência total, mas apenas uma concordância parcial. Admitido isto, 
vemos que as expressões 

"2 ·13 + 1" 
' 

"2. 23 + 2" 
' 

"2. 43 +4" 

se referem a números, a saber, 3, 18 e 132. Assim, se a função nada mais fosse 
que a referência de uma expressão do cálculo9, ela seria apenas um número e 

8. A definição associa a um sinal um sentido ou uma referência. Não se pode propriamente falar de um 
sinal, nem de uma definição, onde sentido e referência não existirem. 

9. Cf. nota a seguir (N. do T.). 
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"2. ( )3 + ( )". 

Importa mostrar que o argumento não é parte da função, mas que com­
põe juntamente com a função um todo completo. A função, por si só, é dita 
incompleta, necessitada de complementação ou insaturada12• É aqui que as 
funções diferem essencialmente dos números. Sendo esta a essência da fun­
ção, explica-se porque, de um lado, reconhecemos a mesma função em "2 · 
13 + 1" e "2 · 23 + 2", não obstante essas expressões se referirem a diferentes 
números, enquanto que, por outro lado, não encontramos a mesma função 
em "2 · 13 + 1" e "4 - 1", apesar de seus valores numéricos serem o mesmo. 
Também vemos agora como é fácil ser erroneamente induzido a ver na forma 
da expressão o que é essencial à função. Para reconhecer a função, é necessá­
rio decompor a expressão onde ela ocorre, e a possibilidade de tal decomposi­
ção é sugerida pela estrutura mesma da expressão. 

As duas partes em que a expressão do cálculo é decomposta, o sinal 
de argumento e a expressão da função, são heterogêneas: o argumento é um 
número, um todo completo em si mesmo, o que a função não é. Isto pode ser 
comparado com a divisão de uma reta num ponto13• Fica-se inclinado a incluir 
o ponto de divisão em ambas as semi-retas. Mas caso se queira fazer a divisão 
de maneira rigorosa, de modo a não contar nada duas vezes e nem deixar nada 
de fora, tem-se que incluir o ponto de divisão em apenas uma das semi-retas. 
Esta semi-reta se tornará inteiramente fechada em si mesma e pode ser com­
parada ao argumento, enquanto que à outra semi-reta faltará alguma coisa: o 
ponto de divisão, que poderia ser denominado de seu ponto terminal, não lhe 
pertence. Somente completando-a com esse ponto terminal, ou com uma reta 
com dois pontos terminais, obtém-se algo completo. Se dissermos, por exem­
plo, "a função 2 · x3 + x", x não deve ser considerado como pertencente à fun­
ção, pois esta letra só serve para indicar a espécie de complementação de que a 
função necessita, mostrando os lugares onde inserir o sinal do argumento. 

12. · Frege entende que cumpre tomar o par função/argumento, tal como se dá com o par conceito/objeto, 
como 'um todo completo'. Mediante esse par podemos prescindir do par sujeito/predicado, de todo 
inadequado, em seu entender, para exibir as múltiplas facetas do pensamento (N. do T.). 

13. Esta é outra explicação figurada, proposta por Frege, da natureza incompleta ou insaturada da fun­
ção, isto é, uma função é como um intervalo aberto da reta (N. do T). 

86 





LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

ser a mesma curva que resulta de 

Expresso esse fato do seguinte modo: a função X (x- 4) tem o mesmo percurso 
de valor6 que a função :x2 - 4x. 

Quando escrevemos 

não fizemos uma função iguaP7 à outra, mas apenas igualamos seus valores18• 

E se entendemos essa equação como válida (gelten sol/) para qualquer argumen­
to que possa substituir x, então expressamos que uma equação vale de maneira 
geraP9• Mas podemos também dizer: "o percurso de valor da função x (x- 4) 
é igual ao da função x2 - 4x", e aqui temos uma igualdade entre percursos 

16. O termo fregeano Wertverlauf é aqui traduzido de maneira quase literal por 'percurso de valor'. Essa 
noção encerra de início uma dificuldade, já que Frege oferece para ela duas explicações não coinci­
dentes: uma, na passagem acima, e outra, nos Grundgesetze, I, § 36. Além dessa dificuldade, ainda 
existe a questão de saber se o percurso de valor de uma função é ou não um objeto. Pela explicação 
que lemos acima, a noção de percurso de valor de uma função não se dá isoladamente em si mesma, 
mas emerge na medida em que estabelece uma relação entre duas funções. Duas funções têm o 
mesmo percurso de valor se elas tiverem para o mesmo argumento o mesmo valor, i. e., se tiverem o 
mesmo gráfico. Tal é o que se dá com as funções x2 - 4x e x (x - 4}, razão pela qual são ditas terem 
o mesmo percurso de valor. Só percursos de valor, por serem saturados, podem ser igualados, mas 
nunca funções, já que são insaturadas (N. do T.). 

17. Frege, como se sabe, não admite que se possa igualar duas funções (e nem dois conceitos). Em seu 
entender, apenas objetos podem ser igualados. Contudo, a extensão dos conceitos e os percursos de 
valores das funções, que são objetos saturados, podem ser igualados, e por seu intermédio podemos 
vislumbrar uma correspondência com as funções. Cf. Kleine Schriften, p. 184 (N. do T.). 

18. A expressão 'x2 - 4x = x (x- 4}', e todas as congêneres, não deve ser tomada, nos diz Frege, como 
expressando a igualdade de duas funções, 'x2 - 4x' e 'x (x- 4}', o que seria falso, já que não se pode 
dizer que duas funções sejam iguais (N. do T.). 

19. O enunciado acima expressa a condição sob a qual uma equação tem plena generalidade: 'o que quer 
que x possa ser, x2 - 4x = x (x- 4)'. Por força dessa generalidade, este princípio se aplica sem restri­
ções aos números (N. do T.). 
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Na expressão 

"x2 - 4x = x (x- 4 )" 

[tanto o lado esquerdo como o direito] expressam certamente o mesmo sentido, 
caso entendamos essa igualdade como o fizemos antes, mas o expressa de manei­
ra diferente. Ela representa esse sentido à maneira generalizada de uma equação, 
enquanto que a expressão que acabamos de introduzir [a que utiliza letras gregas] 

é simplesmente uma igualdade [entre percursos de valores], na qual tanto o lado 
direito como o lado esquerdo têm uma referência completa em si mesma. Em 

o lado esquerdo, considerado isoladamente, indica um número indefinidamen­

te, e o mesmo se dá com o lado direito. Se tivéssemos apenas "x2 - 4x", pode­
ríamos também escrever em seu lugar "y2 - 4y", sem alterar o sentido; pois 

''y", assim como "x", também indica um número indefinidamente24. Mas se 
associarmos os dois lados em numa equação temos que escolher a mesma 
letra para ambos os lados, e assim expressamos algo que não está contido nem 

no lado esquerdo por si só, nem no lado direito, nem no sinal de igualdade, a 
saber, a generalidade. Naturalmente, o que expressamos é a generalidade de 
uma equação, mas basicamente é uma generalidade. 

Assim, como por uma letra se indica um número indefinidamente quan­
do se visa a expressar a generalidade, também se necessita de letras para indi­

car uma função indefinidamente. Para esse fim, empregam-se ordinariamente 
as letras f e F, de tal modo que, em "j(x)" e "F(x)", x representa o argumento. 

Aqui a necessidade de complementação da função é expressa pelo fato de que 
à letra f ou F segue-se um par de parênteses, cujo espaço interior deve receber 
o sinal de argumento. Desse modo, 

indica o percurso de valor de uma função ainda indefinida. 

24. Cf. cap. 5, n. 10 (N. do T.). 
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Dessas igualdades, a primeira e a terceira são verdadeiras, e as demais 
são falsas. Assim, digo: "o valor de nossa função é um valor de verdade"31 e 
distingo o valor de verdade em o verdadeiro e o falso32 • Chamo o primeiro, 
para abreviar, de o verdadeiro, e o segundo, de o falso. Conseqüentemente, 
"22 = 4", por exemplo, refere-se ao verdadeiro, tal como, digamos, "'f2" se refe­
re a 4. E "22 = 1" se refere ao falso. Assim, 

referem-se à mesma coisa, a saber, o verdadeiro, de modo que em 

temos uma igualdade correta (richtige Gleichnung)33 • 

Pode-se fazer aqui a objeção de que "22 = 4" e "2 >1" significam coi­
sas totalmente diferentes, expressam pensamentos totalmente distintos.Mas 
também "24 = 42" e "4 · 4 = 42" expressam pensamentos diferentes, e apesar 
disto, pode-se substituir "24" por "4 · 4", uma vez que ambos os sinais têm 
a mesma referência. Por conseguinte, "24 = 42" e "4.4 = 42" têm também a 
mesma referência. Disso concluímos que a igualdade de referências não têm 
como conseqüência a igualdade de pensamentos. Ao dizermos "a estrela ves­
pertina é um planeta cuja revolução é menor que a da terra", o pensamento que 
expressamos é diferente do da sentença "a estrela matutina é um planeta cuja 
revolução é menor que a da terra", pois quem não souber que a estrela matuti-

31. A palavra Wahrheitswert, 'valor de verdade' (i. e., entender a verdade e a falsidade como um valor 
que certas funções podem assumir para determinados argumentos) é uma criação de Frege, como 
atesta o presente artigo. Mas o conceito associado a essa palavra remonta pelo menos a C. S. Peirce 
(1885) que faz uso de maneira explícita e sistemática dos dois valores de verdade. Cf. Collected 
Papers, vol. 3, pp. 210-238 (N. do T.). 

32. Frege aqui assinala ter atingido uma abrangência maior quanto às possíveis operações de cálculo, no 
momento em que envolve valores de verdade como valores e argumentos de funções (N. do T.). 

33. O fato de ocorrer na fórmula acima o sinal de igualdade unindo duas sentenças poderia sugerir que 
Frege não distingue igualdade (i. e., uma relação entre termos) de equivalência (i. e., uma ralaçã~ 
entre sentenças), ou então que só dispunha de um único sinal, '=', para representar esses dois con­
ceitos. Na verdade, não existe tal confusão conceituai por parte de Frege. Para ele, tanto '(22 = 4)' 
como '(2 > 1)', por expressarem conteúdos asseríveis, referem-se a valores de verdade, que são em 
seu entender objetos, e como qualquer par de objetos cumprem ser ou não igualados. Eis a explicação 
para a presença na fórmula acima do sinal de igualdade (N. do T.). 
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Vimos que o valor da função x2 = 1 é sempre um dos dois valores de 
verdade. Ora, se para um argumento determinado, por exemplo -1, o valor 
da função for o verdadeiro, podemos expressá-lo como se segue: "o número 
-1 tem a propriedade de que seu quadrado é 1", ou mais concisamente: "-1 
é uma raiz quadrada de 1" ou "-1 cai sob o conceito de raiz quadrada de 1". 
Se o valor da função x2 = 1 for o falso, para um argumento, por exemplo, 
2, podemos expressá-lo como se segue: "2 não é a raiz quadrada de 1" ou 
"2 não cai sob o conceito de raiz quadrada de 1". Vemos assim quão estrei­
tamente ligado está o que se chama, em lógica, de conceito com o que nós 
chamamos de função. Com efeito, pode-se dizer imediatamente: um concei­
to é uma função cujo valor é sempre um valor de verdade37• Também o valor 
da função 

é sempre um valor de verdade. É o verdadeiro, por exemplo, para o argumento 
- 1, o que se expressa deste modo: -1 é um número que é uma unidade menor 
do que outro número cujo quadrado é igual ao seu dobro. Com isto, expressa­
se que o número -1 cai sob um conceito. As funções 

e 

têm sempre o mesmo valor para o mesmo argumento, a saber, o verdadeiro 
para os argumentos- 1 e +1; e o falso para todos os demais argumentos. De 
acordo com nossas convenções anteriores, diremos, pois, que essas funções 
têm os mesmos percursos de valores, e expressaremos isto em sinais, assim: 

37. Em seus escritos iniciais, Frege se utiliza da palavra 'conceito' (Begriff) em sentido, digamos, tradi­
cional. É na presente obra que de maneira sistemática ele imprime a essa palavra a acepção de função 
de um argumento cujo valor é sempre um valor de verdade (N. do T.). 
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zidos são também possíveis valores de uma função. Devemos ir ainda mais 
adiante e admitir [quaisquer] objetos, sem restrição, como valores de função. 
Para que se tenha um exemplo disso, consideremos a expressão 

"a capital do império alemão". 

Ela representa um nome próprio e refere-se a um objeto. Se, agora, nós a 
decompomos nas partes 

"a capital do" 
e 

"império alemão" 

aqui considero a partícula genitiva41 integrante da primeira parte -vemos que 
esta primeira parte é insaturada, enquanto que a segunda é completa em si 
mesma. De acordo com o que disse anteriormente, chamo 

"a capital de x" 

de a expressão de uma função. Se tomarmos o império alemão como seu argu­
mento, obtemos, como o valor da função, Berlim. 

Quando admitimos qualquer objeto sem restrição como argumento ou valor 
de uma função, surge a questão do que é que chamamos aqui de objeto. Considero 
impossível uma definição regular [de objeto], já que nos deparamos com algo 
cuja simplicidade não admite nenhuma análise lógica. Aqui, só se pode assinalar 
o que se quer dizer. E só se pode dizer sucintame_nte o seguinte: um objeto é tudo 
o que não é função, tudo aquilo cuja expressão não contém lugar vazio42• 

41. Em alemão, 'império alemão', enquanto componente da expressão 'a capital do império alemão', 
ocorre na forma genitiva; porém, decomposta tal expressão, passa a figurar na forma nominativa, 
enquanto que o equivalente alemão a 'do' permanece no genitivo (N. do 1). 

42. Nessa passagem, Frege expõe um importante aspecto de sua teoria do objeto (Gegenstand). De iní­
cio, nos é dito que por sua simplicidade, objeto não pode ser definido.No trecho acima, ele afirma 
que um objeto é tudo aquilo que não é função (e por conseguinte que não é conceito), mas que pode 
ocorrer como argumento e valor de uma função. Os objetos são completos, saturados e independen­
tes. Entre os itens que Frege arrola como objeto contamos: as coisas sensorialmente perceptíveis 
objetivamente existentes fora de nós, os números, o verdadeiro e o falso, os percursos de valores das 
funções e as extensões dos conceitos (N. do T.). 
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"0 + 1" 

caso "0" se refira ao Sol. Como tais convenções são introduzidas, é relativa­
mente irrelevante, o essencial é que elas existam, que "a + b" tenha sempre 
uma referência, quaisquer que sejam os sinais de objetos determinados que pos­
sam substituir "a" e "b". No que tange aos conceitos, cumpre exigir que, para 
cada argumento, eles tenham por valor um valor de verdade; e que, para cada 
objeto, saiba~se se este cai ou não sob o conceito. Em outras palavras, exigimos 
dos conceitos que tenham uma delimitação nítida, e se isto não for satisfeito, 
será impossível estabelecer leis lógicas a seu respeito. Para cada argumento x, 
tal que "x +1" seja carente de referência, a função x +I = 10 tampouco teria um 
valor, e tampouco teria um valor de verdade, de modo que o conceito 

"que aumentado de 1 resulta 10" 

não teria limites nítidos. Portanto, a exigência da delimitação precisa dos con­
ceitos acarreta a exigência de que as funções, em geral, tenham um valor para 
cada argumento47. 

Até aqui, consideramos os valores de verdade somente como valores de 
funções, não como argumentos. Pelo que acabamos de dizer, uma função tam­
bém deve ter um valor caso ela venha tomar um valor de verdade como argumen­
to. Mas na maioria dos casos, no que concerne os sinais já em uso, este valor é 
determinado só por vontade de determiná-lo, sem que importe muito o que se 
determina. Mas, vamos agora considerar algumas funções de especial interesse 
quando seu argumento é um valor de verdade. Como uma tal função, temos 

--X, 

convencionando [a regra de] que o valor dessa função deva ser o verdadeiro se 

com sérias infinitas não era infreqüente entre os matemáticos de épocas mais recuadas. Daí ter Frege 
utilizado esse fato como exemplo. Há que se notar porém que com o desenvolvimento das investiga­
ções sobre séries infinitas tais impasses foram eliminados (N. do T.). 

47. Nesse exemplo, Frege nos diz que para a expressão 'que aumentado de 1 resulta 10' ter um valor de 
verdade, é necessário tomarmos a função f(x) = x + I e indagar para que valor real de x, f(x) = 10, para 
assim termos a seguinte equivalência: f(x) = x + I; f(x) = 10 ++ x = 9 ++ 9 + I = 10 (N. do T.). 
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é o verdadeiro, já que - 2 é o falso: 

f-----,---2; 

isto é, 2 não é o verdadeiro. 
Meu modo de representar a generalidade53 pode ser melhor apreciado 

mediante um exemplo. Suponhamos que se tenha que expressar que todo obje­
to é igual a si mesmo. Em 

X=X 

temos uma função cujo argumento é indicado por "x". Temos agora de dizer 
que o valor dessa função é sempre o verdadeiro, qualquer que seja o argumen­
to. Expresso, pois, com 

-~-f(a) 

o verdadeiro, quando a função f(x) tem como valor sempre o verdadeiro, qual­
quer que seja seu argumento; em todos os demais casos, 

-~-f(a) 

deverá referir-se ao falso54• No que tange à funç_ão x = x, temos o primeiro 
caso. Desse modo, 

-~-a=a 

53. De modo geral, os quantificadores são expressões insaturadas, e como tal carecendo de serem satura­
das por expressões predicativas de primeira ordem. Em outros termos, tratam-se de propriedades de 
segunda ordem que só são saturadas por conceitos de primeira ordem (N. do T.). 

54. O conceito de quantificação tem dupla origem. Uma remonta a Aristóteles (An. Pr., I, 1); outra, 
aparece com Frege em sua Conceitografia, § 11, e está sendo aqui reexposta. Quanto aos termos 
'quantificador' e 'quantificação' foram introduzidos por C. S. Peirce, Collect. Pap., III, p. 232. Frege, 
contudo, deles não se utiliza (N. do T.). 
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que se refere ao falso, já que nem todo argumento torna o valor da função 

o verdadeiro. Por exemplo, 

é falso, uma vez que 12 = 1 é o verdadeiro. Mas, já que 

a 2 1 -. -\.......1--r a = 

é o falso, então 

a 2 1 -\.......1--r-a = 

é o verdadeiro: 

o que pode ser dito "nem todo argumento torna o_ valor da função 

o verdadeiro", ou "nem todo argumento torna o valor da função x2 = 1 o falso", 
ou "há pelo menos uma raiz quadrada de 1". 

A seguir apresentaremos ainda alguns exemplos mediante símbolos e 
palavras: 

L__a 2> 0 
ll'-......11 a = ' 

104 





LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

gem "12", "22", "32". Do mesmo modo que em x2 temos uma função cujo argu­
mento é indicado por "x", assim também concebo 

--r~--rf(a) 

como a expressão de uma função cujo argumento é indicado por ''f'. Tal fun­
ção é, está claro, essencialmente diferente daquelas até então consideradas, 
pois somente uma função pode ser aqui tomada como seu argumento. Do 
mesmo modo que as funções são essencialmente diferentes dos objetos, assim 
também as funções cujos argumentos são e devem ser funções são essencial­
mente diferentes das funções cujos argumentos são objetos e nada mais podem 
ser. A estas [últimas] denomino funções de primeiro nível, e às outras funções 
[cujos argumentos são funções] de segundo nível. Do mesmo modo, distingo 
conceitos de primeiro e segundo níveP6• De fato, funções de segundo nível 
há muito têm sido usadas na Análise, por exemplo nas integrais definidas, na 
medida em que se considere a função a ser integrada como o argumento57• 

Acrescentarei ainda algo mais sobre as funções de dois argumentos 58• 

Obtivemos a expressão de uma função ao decompor o sinal complexo de um 
objeto em uma parte saturada e outra insaturada. Podemos decompor, por 
exemplo, o sinal de o verdadeiro 

"3 > 2" 

em "3" e "x > 2". Podemos ainda decompor a parte insaturada "x > 2" em "2" 
e "x > y", onde "y" permite reconhecer o lugar v_azio que anteriormente fora 
preenchido por "2". Em 

56. Cf. meus Fundamentos da Aritmética, Breslau, 1884, fim do § 53, onde usei o termo "segunda ordem" 
(zweiter Ordnung), em vez de "segundo nível" (zweiter Stufe). A prova ontológica da existência de 
Deus padece da falácia de tratar a existência como um conceito de primeiro nível. 

57. O que Frege acima acaba de dizer é regulado, assim parece, pelo teorema de mudança de variável, 
como costuma ser chamado (N. do T.). 

58. Frege passa agora ao estudo do que correntemente se chama, em lógica, de 'relação', especificamente 
das relações diádicas. Um pouco mais abaixo ele classifica as funções em conceitos (funções de um 
argumento) e relações (funções de mais de um argumento). Portanto, conceitos e relações são casos 
particulares de funções na terminologia fregeana (N. do T.). 
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tes em que o traço horizontal superior é dividida pelo traço vertical devem ser 
considerados como horizontais. Por conseguinte, pode-se sempre tomar - x e 
- y como argumentos de nossa função, isto é, como valores de verdade. 

Entre as funções de um argumento, distinguimos as de primeiro e as 
de segundo nível. Aqui é possível vislumbrar uma maior variedade de casos. 
Uma função de dois argumentos pode ser, quanto a estes, do mesmo nível ou 

de níveis distintos - teremos assim funções de nível igual ou função de nível 
desigual. As funções que até aqui consideramos eram todas de nível igual. 
Uma função de nível desigual é, por exemplo, o quociente diferencial, se toma­

mos como argumentos, de um lado, a função a ser diferenciada, e, de outro, o 
argumento para o qual se diferencia61 • Um outro exemplo é a integral definida, 
desde que se tomem como argumentos a função a ser integrada e o limite supe­
rior62. As funções de nível igual podem ainda, por sua vez, ser divididas em 

funções de primeiro e de segundo nível. Um exemplo de função de segundo 
nível é 

onde "F" e ''f' indicam os argumentos. 

Entre as funções de segundo nível de um argumento, cumpre distinguir 
conforme o argumento possa ser uma função de um argumento ou uma função 

de dois argumentos. Pois, uma função de um argumento é essencialmente dis­
tinta de uma função de dois argumentos, já que uma não pode ocorrer como 

61. Tal é o caso, por exemplo, da função 

X 
dcos-

2 I X 
--=--sen-

dx 2 2 

em que cos(x/2) é o argumento funcional ex o argumento para o qual se diferencia (N. do T.). 
62. Um exemplo é a função que calcula a integral definida de zero a b, onde b é uma variável de uma 

função arbitrária/ Em símbolos 

Assim, a função F, possui dois argumentos F(j,b) N. do T. 
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mático e sem ainda ter apreendido a sua referência. A esta66 se segue uma etapa 
mais avançada, que foi o conhecimento das leis gerais das funções e a criação do 
termo técnico "função'>67• A esta etapa, corresponde no plano notacional a intro­
dução de letras como f e F, que indicam funções de maneira indefinida. Em 

dj (X) · F (X) = F (X) . dj (X) + j (X). dF (X) 
dx dx dx 

temos um teorema desse gênero. A essa altura, tinham-se algumas funções 
de segundo nível, sem que se tivesse contudo depreendido o que chamamos 
de função de segundo nível. Ao compreender isto, deu-se o último passo68 . 

Poder-se-ia pensar que se continuaria assim indefinidamente. Mas, provavel­
mente, este último passo já não dispõe de tantas conseqüências como os ante­
riores, pois, com os progressos obtidos, em lugar de funções de segundo nível 
pode-se lidar com funções de primeiro nível, como será mostrado em outro 
lugar69• Não há, porém, como eliminar a diferença entre funções de primeiro e 
de segundo nível, já que tal diferença não foi feita arbitrariamente, mas funda­
mentada na natureza mesma das coisas. 

Pode-se também tratar uma função de dois argumentos como uma função 
de um único argumento complexo; apesar disto, a distinção entre funções de um 
argumento e funções de dois argumentos permanece em sua plena vigência. 

66. De início, é a fase em que os matemáticos dispunham de fórmulas mediante as quais calculavam 
comprimentos, ângulos, áreas, volumes etc. sem associar este fato ao nome de função. É também 
neste momento que se chega à noção intuitiva de função e se fixa esse nome; também se opera com 
variáveis que indicam funções e já se dispunha de funções de segundo nível (aqueles cujos argumentos 
são também funções). No século XVIII já se fala de função logarítmica, exponencial, trigonométrica, 
hiperbólica e outras mais. Mas ainda não se atingira o patamar de pensar esta noção de forma abstrata 
e generalizada (N. do T.). 

67. A palavra 'função' foi introduzida por Leibniz (1673) para designar uma quantidade que varia de um 
ponto a outro de uma curva. Jean Bernoulli (1698) veio mais tarde a adotar a expressão leibniziana 
'função de x'. É no início do século XVIII que esse termo se difunde e o conceito de função se torna 
indispensável (N. do T.). 

68. Tal é o que Frege veio a realizar ao explicitar e generalizar as noções de função, valor e argumento; e 
ainda classificar as funções quanto ao número (ou ordem) e quanto ao número de argumentos envol­
vidos (N. do T.). 

69. Cf. Grundgesetze der Arithmetik, I, §§ 25; 34-37 (N. do T.). 
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este ou aquele uso é o mais apropriado é uma questão que gostaria de deixar 
de lado, como sendo de menor importância. Facilmente se chega a um acordo 
sobre uma expressão, quando se tiver reconhecido que existe algo que mereça 
receber uma denominação especial. 

Parece-me que a má compreensão de Kerry resulta de ter ele involuntaria­
mente confundido o seu próprio uso da palavra "conceito" com o meu. Disso 
resultam facilmente contradições das quais o meu uso não é responsável. 

Kerry impugna o que ele denomina de minha definição de "conceito". 
Antes de mais nada, gostaria de observar que minha explicação não deve ser 
tomada como uma definição propriamente dita. Não se pode exigir que tudo 
seja definido, da mesma maneira que não se pode exigir do químico que decom­
ponha todas as substâncias. O que é simples não pode ser decomposto, e o que 
é logicamente simples2 não pode ter uma definição propriamente dita. O logi­
camente simples não nos é dado logo de início, tal como ocorre também com a 
maioria dos elementos químicos. Pelo contrário, este só é alcançado por meio do 
trabalho científico. Ao se descobrir algo que é simples, ou que, pelo menos por 
enquanto, deva ser tomado como simples, deve-se forjar-lhe uma denominação, 
já que a linguagem não contém originalmente uma expressão que lhe correspon­
da exatamente. Mas não é possível recorrer a uma definição para introduzir o 
nome do que é logicamente simples. Para isto, só resta levar o leitor ou o ouvin­
te, por meio de sugestões, a entender o que se quer dizer com essa palavra. 

Kerry deseja mostrar que a distinção entre conceito e objeto não é absolu­
ta. "Numa passagem anterior, diz ele, expressamos a opinião de que a relação 
entre conteúdo de um conceito e objeto de um conceito é, de certo modo, uma 
relação peculiar e irredutível; disto, porém, não decorre que as propriedades: 
ser um conceito e ser um objeto, excluam-se mutuamente. Esta opinião é tão 
insustentável quanto, do caráter irredutível da relação entre pai e filho, querer 
concluir que não se pode ser simultaneamente pai e filho (embora, é claro, não 
se pode ser pai daquele de quem se é filho)." 

Fixemo-nos nessa comparação. Se houvesse ou tivesse havido entes que, 
sendo pais, não pudessem ser filhos, estes entes seriam, obviamente, de uma 
espécie diferente da dos homens que são filhos. Algo semelhante acontece 
aqui. O conceito - tal como entendo esta palavra - é predicativo3. Por outro 
lado, um nome de objeto, um nome próprio, não pode absolutamente ser usado 

2. Para Frege, o logicamente simples abrange, pelo menos, as funções, os conceitos e os objetos. Em 
decorrência disto, função, conceito e objeto são indefiníveis (N. do T.). 

3. A saber, é a referência de um predicado gramatical. 
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como um predicado gramatical. Isto naturalmente necessita de elucidação, 
pois, de outra forma, poderia parecer falso. Não se pode, de uma coisa, dizer 
que é Alexandre Magno, ou que é o número quatro, ou que é o planeta Vênus4, 

como se diz que uma coisa é verde ou que é um mamífero?5 Caso assim se 
pense, não ficam devidamente distinguidos os diversos modos de se usar a 
palavra "é"6. Nos dois últimos exemplos, esta palavra serve de cópula, como 
um mero sinal verbal (Formwort) da predicação7. Quando assim utilizada, ela 
[a palavra 'é'] pode, às vezes, ser substituída pelo simples sufixo pessoal do 
verbo. Compare-se, por exemplo, "esta folha é verde" com "esta folha verde­
ja". Aqui estamos dizendo [em ambos os exemplos] que algo cai sob um concei­
to, e que o predicado gramatical se refere a esse conceito. Nos três primeiros 
exemplos, pelo contrário, o "é" tem a função do sinal aritmético de igualdade; 
ele exprime uma identidade8• Na sentença "a estrela matutina é Vênus", temos 

4. Frege arrola de início três exemplos em que um objeto (ou seu nome próprio) é "atribuído" a um sujeito 
- 'Este homem é Alexandre Magno', '2 + 2 é 4' e 'A estrela matutina é Vênus'. Ocorre, porém, que aqui 
o 'é' tem a função de igualdade que une dois nomes próprios. Tal é o que indica sua reversibilidade, por 
exemplo, 'Alexandre Magno é este homem'. Ele é assim parte essencial do predicado (N. do T.). 

5. Estes dois últimos exemplos - i. e, 'Esta folha é verde' e 'O cavalo é um mamífero' - são sentenças 
atributivas em que um predicado é atribuído a um sujeito. Aqui é dito que esta folha cai sob o concei­
to verde ou que o cavalo cai sob o conceito mamífero. Não temos assim dois nomes próprios, em senti­
do fregeano. Tal relação não é reversível. E o verbo 'é' não é uma igualdade, nem uma parte essencial 
do predicado, mas o que a lógica latina designa pela palavra copula (N. do T.). 

6. Frege aqui acena para o fato de o 'é' ter, pelo menos, duas funções: i) a de igualdade; e ii) a predica­
tiva. Na verdade, porém, Frege reconhece quatro sentidos para o vocábulo é: i) o de igualdade (ou 
.identidade)- como 'Vênus é a estrela matutina'; ii) o de subsunção (ou predicativo)- como 'Vênus 
é um planeta'; iii) o de subordinação (ou inclusão. implicação genérica)- como 'O homem é ver­
tebrado'; e finalmente iv) o de existência- como 'Deus é' (cf. cap. 9, n. 2). Os três primeiros casos 
constituem distintas funções exercidas pelo 'é' cuja relevância levou os lógicos a cunharem nomes e 
símbolos especiais. Contudo, o quarto caso se trata- no entender de Frege- de um equívoco, de um 
uso espúrio ou de um abuso da linguagem corrente que cumprê denunciar e expurgar (N. do T). 

7. Quando na acepção de cópula, o 'é' pode ser, sem prejuízo da clareza, eliminado, já que sua única 
função é indicar a insaturação do predicado. Assim, 'esta folha é verde' pode ser substituída por 'esta 
folha verdeja'. Com isso a cópula, no entender de Frege, é parte intrínseca e constitutiva do próprio 
predicado sendo um mero indicativo ou sinal verbal (Formwort) da incompletude ou insaturação do 
predicado. Em outros termos, a insaturação do predicado da sentença acima pode ser indicada por' ... 
verdeja' ou 'é verde'. O que não se dá com os sinais que denotam igualdade, inclusão e pertinência, 
que não são descartáveis e têm que ser explicitamente enunciados (N. do T.). 

8. Uso a palavra "igual" e o sinal "=" no sentido de "o mesmo que", "não outro senão", "idêntico a". Cf. 
E. Schrõder, Vorlesungen über die Algebra der Logik (Leipzig, 1890), vol. I, § 1. No entanto, Schrõder 
deve ser criticado pelo fato de não distinguir duas relações fundamentalmente diferentes: a de cair 

·um objeto sob um conceito e a de estar um conceito subordinado a outro conceito. Também se pres­
tam a objeções suas observações sobre a raiz quadrada inteira (Vollwurzel). O sinal € de Schrõder não 
representa apenas a cópula. [Schrõder chama o sinal €, um sinal construído a partir dos sinais (e =, de 
Subsumtionszeichen, 'sinal de subsunção', e entende que a expressão 'a € b' significa "a está contido, 
embora não necessariamente como parte própria, em b". Vorlesungen, I, pp. 132-134 (N. do T.).) 
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dois nomes próprios9, "estrela matutina" e "Vênus", para o mesmo objeto. Na 
sentença "a estrela matutina é um planeta", temos um nome próprio, "a estrela 
matutina", e um termo conceituai, "um planeta". Lingüisticamente, nada mais 

ocorreu do que "Vênus" ter sido substituído por "um planeta"; mas, conteu­
disticamente, a relação tornou-se completamente distinta. Uma identidade é 

reversível; mas o cair um objeto sob um conceito não é uma relação reversível. 
O "é", na sentença "a estrela matutina é Vênus", não é, obviamente, a simples 
cópula; conteudisticamente, o "é" é aqui uma parte essencial do predicado, e 
portanto a palavra "Vênus" não constitui por si só a totalidade do predicado10• 

Poder-se-ia também dizer "a estrela matutina não é outra coisa senão Vênus", 
e o que estava implícito na simples palavra "é" está agora decomposto em 
cinco palavras separadas, e o "é" de "não é outra coisa senão" é agora simples­

mente copulativo. O que aqui se predicou não é, desse modo, Vénus, mas não é 
outra coisa senão Vénus. Essas palavras referem-se a um conceito, sob o qual 
só cai por certo um único objeto. Mas tal conceito sempre deve ser distinguido 
do objeto11 .Temos aqui uma palavra, "Vênus", que nunca poderá ser propria­

mente um predicado, ainda que possa vir a fazer parte de um predicado. A 
referência12 dessa palavra [Vênus] nunca pode ser um conceito, mas somente 
um objeto. Que ocorra algo dessa espécie, Kerry não o contestaria. Com isso, 
porém, teríamos admitido uma distinção que é muito importante de se reco­

nhecer, entre o que só pode ocorrer como um objeto e todo o resto. E essa dis­
tinção não desapareceria, mesmo que fosse verdade, como o pensa Kerry, que 

houvesse conceitos também capazes de ser objetos. 
Existem, com efeito, situações que parecem corroborar essa opinião. Eu 

mesmo já observei (Fundamentos, § 53, ad fin.) que um conceito pode cair sob 

um conceito superior, o que não deve ser confundido com a subordinação de 
um conceito a outro conceito. Embora Kerry não_mencione esse fato, ele dá 
o seguinte exemplo: "o conceito 'cavalo' é um conceito de fácil apreensão", e 

entende que o conceito "cavalo" é um objeto, e de fato um dos objetos que caem 
sob o conceito "conceito de fácil apreensão". Perfeito! As três palavras "o con­

ceito 'cavalo"' designam um objeto, mas por isso mesmo elas não designam um 

9. Como se vê, Frege aqui se utiliza da expressão Eigenname, 'nome próprio', em acepção mais ampla 
que a usual. Cf. mais adiante cap. 7, nota 11, (N. do T.). 

lO. Cf. meus Fundamentos, § 66, nota. 
I I. Cf meus Fundamentos, §51. 
12. Cf. meu artigo "Sobre o Sentido e a Referência". 
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meu critério inadequado - ao dizer que, na sentença "O conceito de que falo 
agora é um conceito sob o qual cai um único indivíduo", o nome constituído 
das seis primeiras palavras refere-se, seguramente, a um conceito-, ele não 
está tomando a palavra "conceito" em meu sentido, e a contradição não se 
origina do que eu estabeleci. Mas ninguém pode exigir que o meu modo de 
expressão deva corresponder ao de Kerry. 

Não podemos deixar de reconhecer que estamos diante de um obstáculo 
lingüístico obviamente inevitável, quando afirmamos que o conceito cavalo não 
é um conceito15, enquanto que a cidade de Berlim, por exemplo, é uma cidade, 
ou o vulcão Vesúvio é um vulcão. A linguagem acha-se aqui numa posição cons­
trangedora que justifica o afastamento do uso corrente. A peculiaridade deste 
caso é indicada pelo próprio Kerry, ao introduzir aspas na palavra "cavalo", para 
o mesmo objetivo emprego letras itálicas. Não havia nenhuma razão para desta­
car da mesma maneira as palavras "Berlim" e "Vesúvio". Nas investigações lógi­
cas, necessita-se freqüentemente asserir algo de um conceito, e assim revestir o 
conceito da forma lingüística usual para tais enunciados, de modo que o que é 
dito do conceito seja o conteúdo do predicado gramatical. Conseqüentemente, 
esperar-se-ia encontrar o conceito como referência do sujeito gramatical. Mas o 
conceito enquanto tal, por sua natureza predicativa, não pode desempenhar esse 
papel; para que isto se dê, ele antes deve ser convertido num objeto ou, falando 
mais precisamente, deve ser representado por um objeto16, objeto este que desig­
namos pela anteposição das palavras "o conceito", como por exemplo em 

"O conceito homem não é vazio". 

Aqui, as três primeiras palavras devem ser consideradas um nome pró­
prio17, que não pode ser usado como predicado, assim como não o podem 
"Berlim" ou "Vesúvio". Quando dizemos "Jesus cai sob o conceito homem", o 
predicado (abstraindo-se a cópula) é18 

do, paralisar-se-ia simplesmente a lógica; pois, sem que se tente redescobrir o pensamento nas suas 
múltiplas vestimentas, a tarefa da lógica é de todo insolúvel. Desse modo, toda definição teria de ser 
rejeitada como falsa. 

15. Algo semelhante ocorre quando, no que se relaciona à sentença "Esta rosa é vermelha", dizemos: o 
predicado gramatical "é vermelha" pertence ao sujeito "esta rosa". Aqui, as palavras "o predicado gra­
matical 'é vermelha"' não são um predicado gramatical, mas um sujeito. Pelo próprio ato de chamar 
[o predicado] de predicado, nós lhe tiramos essa propriedade. 

16. Cf. meus Fundamentos, p. x. 
17. Chamo de nome próprio todo sinal que designe um objeto. 
18. Envolvendo a cópula o predicado seria ' ... cai sob o conceito homem' ou 'x cai sob o conceito homem' 

(N. do T.). 

116 





LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

to" e "valor de verdade". Ainda que não mais sustente literalmente, a explica­
ção que aí dei (Fundamentos, § 66), mesmo assim ainda mantenho quanto ao 
essencial, a mesma opinião. Tomando "sujeito" e "predicado" em seu sentido 
lingüístico, podemos em resumo dizer: um conceito é a referência de um predi­
cado, enquanto que um objeto é o que nunca pode ser a referência total de um 
predicado, embora possa ser a referência de um sujeito. Deve-se aqui observar 
que as palavras "todo", "cada", "nenhum", "algum" são antepostas a termos 
conceituais (Begriffswortern). Em sentenças universais e particulares, afirma­
tivas e negativas, expressamos relações entre conceitos e indicamos, por essas 
palavras, a peculiaridade desta relação. Da perspectiva da lógica, tais palavras 
se relacionam mais à sentença como um todo do que aos termos conceituais 
que as seguem. É fácil ver isto no caso da negação. Se na sentença 

"Todos os mamíferos são terrestres" 

a expressão "todos os mamíferos" fosse o sujeito lógico do predicado são ter­
restres, então para negar o todo teríamos de negar o predicado "não são terres­
tres". Ao invés, devemos pôr o "não" em frente de "todos", e disso decorre que 
"todos" logicamente pertence ao predicado. Em oposição a isto, negamos a 
sentença "O conceito mamífero está subordinado ao conceito terrestre" negan­
do o predicado "não está subordinado ao conceito terrestre". 

Se tivermos em mente que, em minha maneira de falar, expressões como 
"o conceito F" não designam conceitos, mas objetos, a maior parte das obje­
çõvs de Kerry cai por terra. Se ele pensa (p. 281) que identifiquei conceito 
com extensão conceituai, se engana23 . Apenas expressei minha opinião de que 

ou 'conteúdo ajuizável' ou 'conteúdo que pode se tornar um juízo' ou ainda por 'conteúdo asserível', 
solução aqui seguida. Por beurteilbare Inhalte, Frege se refere aos conteúdos que podem ser objeto de 
uma asserção, que podem ser asseridos, que podem ser declarados verdadeiros, mas que ainda não o 
foram. Um conteúdo asserível é aquilo que constitui o objeto sobre o qual se exerce o ato de julgar. E 
só estes Frege qualifica de beurtei/bare Inhalte. Pelo que vimos, Frege exclui do domínio dos conteú­
dos asseríveis (beurteilbare lnhalte) tanto o conteúdo asserido (que ele denomina de Urteil, 'juízo') 
como os conteúdos não asseríveis, isto é, conceitos isolados. Com isso, não se pode traduzir beurteil­
barer Inhalt por 'conteúdo asserido', 'conteúdo de juízo' ou 'conteúdo proposicional'. Por fim, impor­
ta dizer que a noção de conteúdo asserível aparece nas primeiras obras de Frege, sendo utilizada até 
1891. Depois desta data, este termo veio a ser substituído pela dicotomia Gedanke, 'pensamento', e 
Wahrheitswert, 'valor de verdade', como ele nos revela acima (N. do T.). 

23. Para Frege, um conceito é uma função de um argumento cujo valor é sempre um valor de verdade. (Se 
assim é, nem toda função é um conceito). A extensão de um conceito (ou melhor dizendo, o percurso 
de valor da função que constitui o conceito) é um objeto determinado pelos argumentos e valores da 
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na expressão "o número cardinal que corresponde ao conceito F é a extensão 
do conceito eqüinumérico ao conceito F", as palavras "extensão do conceito" 
poderiam ser substituídas por "conceito". Deve-se notar aqui que esta palavra 
['conceito'] está associada ao artigo definido. Isto, no entanto, foi apenas um 
comentário incidental, sobre o qual em nada me baseei. 

Enquanto Kerry não consegue deste modo preencher o hiato que existe 
entre conceito e objeto, poder-se-ia tentar para tanto fazer uso de minhas pró­
prias palavras. Disse24 que a indicação de um número envolve predicar [de 
nível] algo de um conceito; falo porém de propriedades que são predicadas 
de um conceito e ainda admito que um conceito possa cair sob um outro con­
ceito [de nível] superior25. Por fim, chamei a existência de propriedade de um 
conceito26• Um exemplo tornará claro o que entendo por tudo isto. Na sentença 
"Há pelo menos uma raiz quadrada de 4", estritamente nada se predica27 do 
número 2, nem de -2; aqui o que se predica é do conceito28 - raiz quadrada de 
4-, [vale dizer] que ele não é vazio. Mas se viermos a expressar o mesmo pen­
samento pela sentença "O conceito raiz quadrada de 4 está saturado", então 
as primeiras seis palavras constituem o nome próprio de um objeto, e essa sen­
tença predica algo deste objeto. Mas deve-se notar aqui que a sentença que pre­
dica algo de um objeto não é a mesma que predica algo de um conceito. Isso 
só surpreenderá a quem desconheça que um pensamento pode ser decomposto 
de diversas maneiras, de tal modo que este ou aquele componente aparecerá 
ora como sujeito, ora como predicado. O pensamento por si só não é suficiente 
para determinar o que deve ser tomado como sujeito. Quando se diz "o sujeito 
deste juízo", só se designa um determinado componente quando, simultanea­
mente, se indica uma determinada maneira de decomposição. Freqüentemente, 
o sujeito é determinado em relação a uma certa disposição contextuai. Mas 
nunca devemos esquecer que sentenças diferentes podem expressar o mesmo 

função correspondente a esses argumentos. Portanto, a extensão de um conceito é sempre um objeto, 
em sentido fregeano, enquanto que um conceito nunca é um objeto (ente completo ou subordinado) 
mas uma função (ente insaturado ou incompleto). Observe-se que, segundo Frege, o conceito é logi­
camente anterior à sua extensão e não há como identificar um percurso de valor (de um conceito) a 
não ser a partir do próprio conceito (N. do T.). 

24. Fundamentos, § 46. 
25. Fundamentos, § 53. 
26. Frege tem aqui em vista uma sentença existencial como 'Há pelo menos uma raiz quadrada de 4' (N. do T.). 
27. Isto é, nada se atribui aos números (ou objetos) +2 ou ---2; o que recebe o predicado é um conceito (N. do T.). 
28. Em sentenças existenciais, o que recebe o predicado ou a atribuição de existência não é um objeto, 

mas um conceito, que, no exemplo em questão, é raiz quadrada de 4. A este conceito, e só a ele, é atri­
buído o predicado de que existe algo que cai sob ele, ou o predicado de que ele não é vazio (N. do T.). 
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pensamento. Assim, para o pensamento que estamos considerando, também 
se poderia encontrar para o número 4 um predicado da forma 

"o número 4 tem a propriedade de que há algo do qual ele é o quadrado". 

A linguagem tem meios de fazer atuar como sujeito esta ou aquela parte 
do pensamento29• Um dos meios mais conhecidos é a distinção entre formas 
ativa e passiva. De igual modo, não é impossível que um mesmo pensamento 
apareça, segundo uma análise, como singular, segundo outra, como particular 
e, segundo uma terceira, como universal. Não nos deve surpreender então que 
a mesma sentença possa ser concebida como uma asserção sobre um conceito 
ou como uma asserção sobre um objeto, desde que não se esqueça que estas 
asserções sejam distintas. Na sentença "Há pelo menos uma raiz quadrada de 
4" é impossível substituir as palavras "uma raiz quadrada de 4" por "o conceito 
raiz quadrada de 4"; isto é, a asserção que convém ao conceito não convém ao 
objeto. Embora em nossa sentença o conceito não ocorra como sujeito, ainda 
assim ela assere algo a seu respeito. Ela pode ser concebida como expressando 
que um conceito cai sob um outro conceito superior3°. Mas com isso não se 
elimina, de modo algum, a distinção entre objeto e conceito. Para começar, 
observemos que, na sentença "Há pelo menos uma raiz quadrada de 4", a natu­
reza predicativa do conceito não foi abandonada. Pode-se dizer "Há algo que 
tem a propriedade de dar o resultado 4, quando multiplicado por si mesmo". 
Conseqüentemente, o que aqui se assere de um conceito nunca poderá ser 
asserido de um objeto; pois um nome próprio nunca pode ser uma expressão 
predicativa, embora possa ser parte de uma tal expressão. Não quero dizer que 
seja falso asserir de um objeto o que se assere de um conceito; quero dizer 
que é impossível, que é sem sentido. A sentença "Há Júlio César" não é ver­
dadeira nem falsa, mas sem sentido, embora a sentença "Há um homem cujo 
nome é Júlio César" tenha sentido. Mas aqui temos novamente um conceito, 
como o mostra o artigo indefinido. O mesmo ocorre na sentença "Há apenas 
uma Viena". Não devemos nos deixar enganar pelo fato de a linguagem usar 
por vezes a mesma pàlavra ora como um nome próprio, ora como um termo 
conceituai. No exemplo acima, o numeral indica que se trata do último caso. 

29. Cf. a este respeito Conceitografia, §3 (N. do T.). 
30. Em meus Fundamentos chamei a um tal conceito de conceito de segunda ordem ( Ordnung), e no meu 

escrito Função e Conceito, chamei-o de conceito de segundo nível (Stufe), o que farei também aqui. 
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As considerações de Kerry dão-me ocasião de tornar a esse tema. Tais pala­
vras servem para designar relações em sentenças como "«<>é uma propriedade 
de r· e "«<>é uma nota de a·. Em meu modo de falar, algo pode ser simultanea­
mente propriedade e nota, mas não da mesma coisa. Chamo os conceitos sob 
os quais cai um objeto de propriedades deste objeto, e assim 

"ser «P é uma propriedade de r· 

é apenas outra maneira de dizer 

"r cai sob o conceito iii'. 

Se o objeto r tem as propriedades «P, X e lP, então posso reuni-las em D, de 
modo que seja a mesma coisa dizer que r tem a propriedade D, ou dizer que 
r tem as propriedades «P, X e lP. Chamo pois «P, X e lJI de notas do conceito Q 

e, simultaneamente, de propriedades de r. É claro que as relações de «P com r 
e as relações de «P com Q são totalmente diferentes, e por este motivo empre­
ga-se uma denominação distinta. r cai sob o conceito «P; mas Q, que também 
é um conceito, não pode cair sob o conceito de primeiro nível «P; só com um 
conceito de segundo nível poderia Q ter uma relação similar. Por outro lado, Q 

está subordinado a tP. Consideremos um exemplo. Em vez de dizer 

também podemos dizer 

"2 é um número positivo" e 
"2 é um número inteiro" e 

"2 é menor que 10" 

"2 é um número inteiro positivo menor que 10". 

propriedades: 4, 6, 8, ... Um objeto que caia sob este conceito tem essas notas como propriedades. 
Observe-se que este conceito não é inteiro, nem positivo, nem par. O conceito sob o qual cai um objeto é 
propriedade deste objeto. Também as notas constitutivas de um conceito sob o qual cai um objeto são 
igualmente propriedade do objeto. Algo pode ser simultaneamente nota e propriedade, mas não da 
mesma coisa. Assim, W!I é propriedade do objeto 2 e nota do conceito inteiro positivo par. Por fim, 
as notas do conceito subordinante são também notas do conceito subordinado - v.g., em ·~ 
quadrados são retângulos', como retângulo subordina quadrado, as notas de retângulo são também 
notas de quadrado (N. do T.). 
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combinação aditiva de 3 com 1"? É uma simples cópula35, ou contribui para 
expressar uma igualdade lógica? No primeiro caso, cumpriria suprimir o "o" 
diante de "resultado", e as sentenças deveriam ser escritas da seguinte maneira 

"O número 4 é resultado da combinação aditiva de 3 com 1" 

e 

'"O' número 4 é resultado da combinação aditiva de 3 com 1." 

Teríamos assim o caso em que os objetos que Kerry designa por 

"o número 4" e '"o' número 4" 

cairiam sob o conceito 

resultado da combinação aditiva de 3 com 1. 

Restaria, assim, investigar em que reside a diferença entre estes objetos. 
Uso aqui as palavras "objeto" e "conceito" em minha acepção. Mas, o que Kerry 
está aparentemente querendo dizer, eu o expressaria da seguinte maneira: 

"O número 4 tem como propriedade aquilo, e somente aquilo, que são notas 
do conceito: resultado da combinação aditiva de 3 com 1." 

E expressaria da maneira seguinte o sentido da primeira de nossas duas sen­
tenças: 

"Ser um número 4 é o mesmo que ser resultado da combinação 
aditiva de 3 com 1." 

e, então, o que suponho ser a opinião de Kerry poderia ser também expresso 
assim: 

"O número 4 tem como propriedades aquilo, e somente aquilo, 
que são notas do conceito número 4." 

35. Cf. cap. 6, n. 7 (N. do T.). 

124 





LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

Pode-se talvez pensar que isso seja uma dificuldade criada artificialmen­
te, e que não é absolutamente necessário levar em conta algo tão difícil de 
manipular como o que chamei de conceito, e que se poderia, tal como o faz 
Kerry, entender o cair de um objeto sob um conceito como uma relação na qual 
o que em uma ocasião pode aparecer como objeto, em outra afigura-se como 
conceito. As palavras "objeto" e "conceito" serviriam então apenas para indi­
car diferentes posições dos termos na relação. Isto pode ser feito; mas quem 
crê que a dificuldade foi assim evitada está muito enganado. Ela apenas se des­
locou, pois nem todas as partes de um pensamento podem ser completas: pelo 
menos uma delas deve ser, de alguma maneira, insaturada ou predicativa; de 
outra forma, elas não se articulariam entre si. Assim, por exemplo, o sentido da 
combinação de palavras "o número 2" não se articula sem um nexo com o da 
expressão "o conceito número primo". É precisamente esse nexo que aplicamos 
à sentença "o número 2 cai sob o conceito número primo". Tal nexo está conti­
do nas palavras "cai sob", que necessitam de uma dupla complementação por 
um sujeito e por um complemento38, e estas palavras [' ... cai sob .. .'] só podem 
servir de nexo por força da insaturação de seu sentido. Somente quando são 
complementadas nesse duplo aspecto, temos um sentido fechado, temos um 
pensamento. Digo que essas palavras ou combinações de palavras ['cai sob'] 
se referem a uma relação. Mas nesta relação temos a mesma dificuldade que 
estávamos tentando evitar no que tange aos conceitos; pois, com as palavras 
"a relação cair um objeto sob um conceito", não designamos uma relação, mas 
um objeto, e os três nomes próprios "o número 2", "o conceito número primo" 
e "a relação cair um objeto sob um conceito" estão tão distantes entre si quanto 
os dois primeiros; por mais que tentemos colocá-los um ao lado do outro, não 
obtemos nenhuma sentença. Assim compreendemos facilmente que a dificul­
dade que se encontra na insaturação de uma part~ de um pensamento pode real­
mente se deslocar, mas não se evitar. "Completo" e "insaturado" são, por certo, 
apenas expressões figuradas, mas aqui só quero e posso fazer sugestões. 

A compreensão se tornará mais fácil se o leitor consultar meu artigo 
Função e Conceito. Pois, em face à questão do que na Análise chama-se fun­
ção, defrontamo-nos com a mesma dificuldade39. Uma análise mais minucio-

adequado ou que cabe ser tomada com grande ponderação e cautela. Aqui, porém, ela é utilizada no 
sentido de que não se negará uma pequena concessão (N. do T.). 

38. Em alemão, lê-se o equivalente a 'um acusativo' (N. do T.). 
39. Importa não esquecer que para Frege conceito é uma função de um argumento e relação é uma função 

de mais de um argumento. Portanto, conceito e relação são casos especiais de função (N. do T.). 
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sa fará concluir que a dificuldade reside na própria natureza da questão e de 
nossa linguagem; que é impossível evitar uma certa inadequação da expressão 
lingüística; e que não nos resta senão tornar-nos dela conscientes e levá-la sem­
pre em conta. 
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A igualdade' desafia a reflexão, dando origem a questões que não são 
fáceis de responder. É ela uma relação? Uma relação entre objetos? Ou entre 
nomes ou sinais de objetos? Em minha Begriffsschrift2 assumi a última alter­
nativa3. E as razões que parecem apoiar esta alternativa são as seguintes: a = 
a e a = b são, evidentemente, sentenças de valor cognitivo diferentes, pois a 
= a sustenta-se a priori e, segundo Kant, deve ser denominada de analítica, 
enquanto que sentenças da forma a = b contêm, freqüentemente, extensões 
muito valiosas de nosso conhecimento, e nem sempre podem ser estabele­
cidas a priori. A descoberta de que o sol nascente não é novo cada manhã, 

Publicado pela primeira vez sob o título de 'Über Sinn und Bedeutung' em Zeitschrift für 
Philosophie und philosophische Kritik, NF, 100 (1892) pp. 25-50. E republicado em G. Frege, 
Funktion, Begriff, Bedeutung: Fünf logische Studien, ed. G. Patzig, Gõttingen, Vandenhoek & 
Ruprecht, 1962, pp. 40-65. 

I. Uso essa palavra no sentido de identidade, e entendo "a= b" no sentido de "a é o mesmo que b" ou "a 
e b coincidem". 

2. Begriffsschrift eine der arithmetischen nachgebildete Formelsprache des reinen Denkens, Halle, 
1879, § 8 (N. do T.). 

3. Na Conceitografia (1879) a igualdade é uma relação que se dá entre nomes ou símbolos: o sinal A é 
igual ao sinal B, caso tenham o mesmo conteúdo conceituai. Frege porém alerta, no presente artigo, 
que a relação de igualdade entre símbolos ou sinais corre o risco de ser tomada como uma mera abre­
viação. Com isto, do presente artigo em diante, ele passa a utilizar a igualdade como uma relação que 
se dá entre objetos e não mais entre sinais. Ficou assim banida a hipótese da igualdade vir a ser uma 
mera abreviação arbitrária, já que ela nos pode dar informações originais sobre fatos do mundo. Tal 
é o que se dá quando sob distintas apresentações reconhecemos o mesmo objeto (N. do T.). 
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mas é sempre o mesmo, foi uma das descobertas astronômicas mais ricas em 
conseqüências. Mesmo atualmente, o reconhecimento de um pequeno plane­
ta ou de um cometa nem sempre é evidente por si. Assim, se quiséssemos 
considerar a igualdade como uma relação entre os objetos a que os nomes 
"a" e "b" se referem, então a = b não pareceria diferir de a = a, caso a = b 
fosse verdadeira4• Desse modo, expressaríamos a relação de uma coisa consi­
go mesma, relação que toda coisa tem consigo mesma, mas que nunca se dá 
entre duas coisas distintas. Mas, por outro lado, parece que por a = b quer-se 
dizer que os sinais ou os nomes "a" e "b" referem-se à mesma coisa; e neste 
caso, a discussão versaria sobre esses sinais: uma relação entre eles seria 
asserida5.Mas tal relação entre os nomes ou sinais só se manteria na medida 
em que eles denominassem ou designassem alguma coisa. A relação surgi­
ria da conexão de cada um dos dois sinais com a mesma coisa designada. 
Essa conexão, porém, é arbitrária. Ninguém pode ser impedido de empregar 
qualquer objeto ou evento arbitrariamente produzido como um sinal para 
qualquer coisa. Com isto, a sentença a = b não mais se referiria propriamente 
à coisa, mas apenas à maneira pela qual a designamos; não expressaríamos 
por seu intermédio, propriamente, nenhum conhecimento. Mas é justamen­
te isto o que queremos expressar em muitos casos. Se o sinal "a" difere do 
sinal "b" apenas enquanto objeto (aqui, por sua configuração), não enquanto 
sinal - isto é, não pela maneira como designa alguma coisa - então o valor 
cognitivo de a = a seria essencialmente igual ao de a = b, desde que a = b 
seja verdadeira. Uma diferença entre elas só poderá aparecer se à diferença 
entre os sinais corresponda uma diferença no modo de apresentação do obje­
to designado. Sejam a, b, c as linhas que ligam os vértices de um triângulo 
com os pontos médios dos lados opostos. O ponto de interseção de a e b é 
o mesmo que o ponto de interseção de b e c. Temos, assim, diferentes desig­
nações para o mesmo ponto, e estes nomes ("ponto de interseção de a e b" e 

4. O emprego sistemático, ou quase sistemático, de aspas para indicar a distinção entre uso e menção 
aparece pela primeira vez no presente artigo (N. do T.). 

5. Aqui, e nas demais ocorrências, optamos por traduzir o verbo behaupten e o substantivo Behauptung, 
respectivamente, por 'asserir' e 'asserção'. Asserir é o ato pelo qual manifestamos, publica e exterior­
mente, a verdade de um juízo. A asserção é o conteúdo relativo a esse ato de asserir. As linguagens 
naturais, ao contrário da conceitografia, não se utilizam de um sinal para indicar que um juízo é 
verdadeiro ou que foi asserido. Cumpre também dizer que associar a uma proposição a expressão 'é 
verdade que ... ' tampouco fornece força assertiva a um pensamento. O que imprime asserção a um 
conteúdo asserível (a mera apreensão de um pensamento) é um certo modo de expressá-lo, é uma 
certa maneira de proferi-lo, é o contexto de seriedade e compenetração que o envolve (N. do T.). 
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"ponto de interseção de b e c")6 indicam também os modos pelos quais esses 
pontos são apresentados. E, em conseqüência, a sentença contém um genuí­
no conhecimento. 

É, pois, plausível pensar que exista, unido a um sinal (nome7, combina­
ção de palavras, letras), além daquilo por ele designado, que pode ser chama­
do de sua referência (Bedeutung)8, ainda o que eu gostaria de chamar de o 
sentido (Sinn) do sinal, onde está contido o modo de apresentação do objeto9• 

Conseqüentemente, segundo nosso exemplo acima, a referência das expres­
sões "o ponto de interseção de a e b" e "o ponto de interseção de b e c" seria a 
mesma, mas não os seus sentidos. A referência de "estrela da tarde" e "estrela 
da manhã" é a mesma, mas não o sentido10• 

Nesse contexto fica claro que, por "sinal" e por "nome", entendo qualquer 
designação que desempenhe o papel de um nome próprio", cuja referência seja 

6. Observe-se que Frege aqui omite o artigo definido der quando menciona as diferentes designações de 
um mesmo ponto ("Schnittpunkt von a und b" etc.), o que é aparentemente um lapso. Como o leitor 
percebe, seguimos fielmente o original alemão (N. do T.). 

7. Um conceito básico da semântica fregeana é a noção de nome (Name). Ele assim denomina qual­
quer sinal, ou combinação de sinais, que se refira a (bedeuted) algo, em vez de meramente indicá-lo 
(andeutet). Grundgesetze, I, p. 26. Ele amplia a noção de nome quando os distingue em nomes de 
objetos (ou expressões nominativas)- como nomes próprios, descrições definidas, sentenças etc. -e 
nomes defimção (ou expressões predicativas)- nomes de propriedades (incluindo a cópula), funções, 
relações etc. (N. do T.). 

8. Ao leitor cumpre alertar para o fato de que Frege se utiliza da palavra Bedeutung, em seu sentido téc­
nico, ora na acepção de 'referência' e ora na acepção de 'referente', indistintamente (N. do T.). 

9. Em sua Conceitografia, Frege dispunha da noção de conteúdo asserível. É no presente artigo que 
ele introduz a distinção entre sentido e referência de uma expressão, seja esta um nome próprio, um. 
termo conceituai ou uma sentença (N. do T.). 

10. Frege aqui uma vez mais omite o artigo definido em 'estrela da manhã' e 'estrela da tarde', o que pode 
ser interpretado como um lapso, já que ele foi aliás o primejro a chamar a atenção para a função do 
artigo definido quando anteposto a um nome conceituai (N. do T.). 

II. Um nome próprio (Eigenname), em acepção fregeana, é um sinal e, como tal, tem condições restri­
tas de significado. Um nome próprio é uma expressão saturada que deve designar ou se referir a um 
objeto determinado, e de um modo determinado. Dada a diferença radical entre objeto e conceito, 
um nome próprio não pode designar um conceito e assim não pode exercer a função de predicado. 
As expressões que se seguem são exemplos de nomes próprios, na acepção fregeana: I) 'Aristóteles'; 
2) 'Ulisses'; 3) numerais- como '2'; 4) demonstrativos singulares- como 'este'; 5) denominações de 
objetos únicos - como 'Vênus'; 6) descrições definidas- v. g., 'o discípulo de Platão e o mestre de 
Alexandre Magno'; 7) 'Estrela da Manhã'; 8) 'quem descobriu a forma elíptica das órbitas planetárias'; 
9) proposições, enquanto expressões saturadas que designam valores de verdade. Por esses exemplos 
pode-se observar que nem tudo o que Frege denomina de 'nome próprio' coincide com o uso ordiná­
rio desta expressão. Esses exemplos nos permitem induzir uma classificação para os nomes próprios: 
i) nomes simples e ii) nomes complexos ou nomes descritivos ou descrições. A concepção fregeana de 
que todo nome próprio ordinário deve ter não apenas um referente, mas também um sentido, segue-se 
diretamente de sua doutrina acerca do sentido e da referência das expressões. Todo nome próprio tem 
um sentido, que constitui a maneira pela qual o objeto é denominado (N. do T.). 
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um objeto determinado (esta palavra tornada na acepção a mais ampla), mas não 
um conceito ou urna relação, que serão discutidos em outro artigo12• A designa­
ção de um objeto singular pode consistir em várias palavras ou sinais. Para ser­
mos breves, chamaremos de nome próprio toda designação desse gênero13 • 

O sentido de um nome próprio é apreendido por todos que estejam sufi­
cientemente familiarizados com a linguagem ou com a totalidade de designa­
ções a que o nome próprio pertence14; isto, porém, só de maneira parcial eluci­
da a referência do nome, caso ele tenha urna. Para um conhecimento total da 
referência, exigir-se-ia que fôssemos capazes de dizer, de imediato, para cada 
sentido dado pertence ou não a essa referência. Isto, porém, nunca conseguire­
mos fazer15• 

A conexão regular entre um sinal, seu sentido e sua referência é de tal 
modo que ao sinal corresponde um sentido determinado e ao sentido, por sua 
vez, corresponde urna referência determinada, enquanto que urna referência 
(um objeto) pode receber mais de um sinal. E ainda, um mesmo sentido tem em 
diferentes linguagens; ou até na mesma linguagem, diferentes expressões. É 
verdade que exceções a essa regra ocorrem. Certamente, a cada expressão que 
pertença a um sistema perfeito de sinais16 deveria corresponder um sentido17 

determinado; as linguagens naturais, porém, raramente satisfazem a essa exi­
gência e deve-se ficar satisfeito se a mesma palavra, no mesmo contexto, sem-

12. São os termos conceituais que se contrapõem aos nomes próprios, que têm como referência conceitos, 
funções e relações, sem nisto envolver suas extensões. Cf. 'Sobre o Conceito e o Objeto' (N. do T.). 

13. Mais tarde, ele virá a estender a oposição sentido/referência para os termos conceituais. Cf. 
'Digressões sobre o Sentido e a Referência" (N. do T.). 

14. No caso de um nome próprio genuíno como "Aristóteles", as opiniões quanto ao sentido podem cer­
tamente divergir. Poder-se-ia, por exemplo, tomar como seu_sentido o seguinte: o discípulo de Platão 
e o mestre de Alexandre Magno. Quem fizer isso associará outro sentido à sentença "Aristóteles 
nasceu em Estagira" do que alguém que tomar como sentido daquele nome: o mestre de Alexandre 
Magno que nasceu em Estagira. Enquanto a referência permanecer a mesma, tais oscilações de sen­
tido podem ser toleradas, ainda que elas devam ser evitadas na estrutura teórica de uma ciência 
demonstrativa, não devem ter lugar numa linguagem perfeita. 

15. O sentido é o mediador entre a expressão (nome próprio, termo conceituai ou sentença) e seu referen­
te. Importa dizer que, segundo Frege, o sentido de uma expressão não é uma realidade lingüística, 
nem subjetiva (como a idéia), nem psicológica e menos ainda um objeto. Uma expressão pode ter 
sentido tendo ou não um referente (N. do T.). 

16. A expressão 'um sistema perfeito de sinais' (vollkommenen Ganzen von Zeichen) é outra descrição 
ou nome de que Frege se vale para designar uma conceitografia (N. do T.). 

17. Frege nos diz aqui que a toda expressão deve corresponder um sentido e somente um. Numa concei­
tografia não devem ocorrer nem expressões sem sentido nem expressões polissêmicas. Essa porém 
não é sua única exigência. Em carta de 24 de maio de 1891 a E. Husserl ele assim se manifesta: 'Para 
o uso poético, basta que tudo tenha um sentido; mas para o uso científico é necessário também que 
não careça de referência'. G. Frege, Briefwechsel, p. 96 (N. do T.). 
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pre tiver o mesmo sentido. Pode-se talvez admitir que uma expressão sempre 
tenha um sentido, caso seja gramaticalmente bem construída, e desempenhe o 
papel de um nome próprio. Mas com isso não se quer dizer que sempre exista 
uma referência correspondente ao sentido18 . As palavras "o corpo celeste mais 
distante da terra" têm um sentido, mas é muito duvidoso que também tenham 
uma referência. A expressão "a série que converge menos rapidamente" tem 
um sentido, mas provadamente não tem referência, já que para cada série con­
vergente dada, uma outra série que converge menos rapidamente pode sempre 
ser encontrada19• Portanto, apreender um sentido nunca assegura a existência 
de sua referência. 

Se as palavras são usadas de modo costumeiro, o que se pretende é falar 
de sua referência20• Mas pode acontecer que se deseje falar das próprias pala­
vras ou de seu sentido21• O primeiro caso se dá quando as palavras de outrem 
são citadas em discurso direto22 • Nesse caso, as palavras de quem cita referem­
se, imediatamente, às palavras de quem é citado, e somente estas últimas têm 
sua referência costumeira. Temos, assim, sinais de sinais, ao se escrever, encer-

18. Frege trata aqui dos Scheineigenname, i. e., os nomes próprios aparentes ou vazios. Um nome próprio 
aparente é aquela expressão saturada que tem um sentido, mas carece de referente. Aqui, nos são 
dados dois exemplos- um empírico e outro formal- de tais nomes: 'o corpo celeste mais distante da 
terra' e 'a seqüência que converge menos rapidamente' - o segundo certamente descreve sem nada 
designar, ao passo que o primeiro é antes uma suposição (N. do T.). 

19. Em face das dificuldades do exemplo empírico, Frege se utiliza aqui do importante teorema da 
Análise que diz que em uma série de números reais convergente toda subseqüência converge para o 

· mesmo valor, e assim podemos afirmar que essa subseqüência, que também é uma série, converge 
mais rápido do que a série original (N. do T.). 

20. Frege foi levado a distinguir sentido e referência costumeiras de sentido e referência indiretas (de um 
termo ou de uma sentença) a fim de manter o princípio de substituibilidade de expressões de mesma 
referência. Toda argumentação de Frege (para justificar sua1eoria semântica) se fundamenta neste 
princípio enunciado por Leibniz (cf. cap. 7, n. 41). Utilizando sua terminologia, 'no discurso direto' 
(gerade Rede) as palavras são usadas de modo habitual e assim o que se pretende é falar de sua refe­
rência. No 'discurdo indireto' (ungerade Rede) o discurso de outrem é tomado como objeto de nosso 
discurso; neste caso fala-se sobre as palavras ou sobre o sentido das palavras de outrem. Neste caso, 
as palavras não têm sua referência costumeira (N. do T.). 

21. Aqui é feita a distinção entre referência costumeira (gewohnliche Bedeutung) e referência indireta 
(ungerade Bedeutung). No primeiro caso, da referência costumeira, temos o que se dá no discurso 
direto, vale dizer, quando as palavras são usadas de maneira usual e com sua referência habitual. No 
segundo caso, temos o que ocorre no discurso indireto, isto é, as palavras são usadas com a referência 
indireta seja para falar das próprias palavras (v. g., quando se citam as palavras de outrem), seja para 
falar do sentido das palavras (i. e., quando se fala do sentido das palavras de outrem). No discurso 

· indireto as palavras não têm suas referências costumeiras (N. do T.). 
22. Nos deparamos com esta situação quando se relata em discurso direto as palavras de outrem. Tal é 

por exemplo o caso da sentença 'Descartes disse "penso logo existo"'. Aqui, a sentença entre aspas 
não devem ser tomadas nem em sua referência nem em seu sentido costumeiros. A referência de 
minhas palavras são as palavras proferidas por aquele que eu acabo de citar (N. do T.). 
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ram-se as palavras entre aspas. Em conseqüência, uma palavra que se encontre 
entre aspas não deve ser tomada como tendo sua referência costumeira. 

Quando se quer falar do sentido de uma expressão '~", pode-se fazê-lo 
simplesmente através da locução "o sentido da expressão 'A"'. No discurso 
indireto, fala-se do sentido das palavras de outrem. Fica, pois, claro que tam­
bém no discurso indireto as palavras não têm suas referências costumeiras, 
mas referem-se ao que costumeiramente é seu sentido23 • De modo mais sucin­
to, diremos que no discurso indireto as palavras são usadas indiretamente, ou 
ainda que sua referência é indireta. Em conseqüência, distinguimos a referên­
cia costumeira de uma palavra de sua referência indireta; e de modo similar 
o seu sentido costumeiro de seu sentido indireto. A referência indireta de uma 
palavra é, pois, seu sentido costumeiro. Tais exceções devem sempre ser lem­
bradas, caso se deseje compreender corretamente o modo de conexão entre 
sinal, sentido e referência para cada caso particular. 

A referência e o sentido de um sinal devem ser distinguidos da idéia 
(Vorstellung) associada a este sinal. Quando a referência de um sinal é um 
objeto sensorialmente perceptível, então a idéia que dele tenho é uma imagem 
interna, emersa das lembranças de impressões sensíveis passadas e das ativi­
dades, internas e externas, que realizei24• Essa imagem interna está freqüente­
mente impregnada de emoções; os matizes de suas diversas partes variam e 
oscilam.· Até num mesmo homem, nem sempre a mesma idéia está associada 
ao mesmo sentido. A idéia é subjetiva: a idéia de um homem não é a mesma 
de outro. Disto resulta uma variedade de diferenças nas idéias associadas ao 
mesmo sentido. Um pintor, um cavaleiro e um zoólogo provavelmente associa­
rão idéias muito diferentes ao nome "Bucéfalo"25• A idéia, por tal razão, difere 
essencialmente do sentido de um sinal, o qual pode ser a propriedade comum 
de muitos e, portanto, não é uma parte ou modo da mente individual. Pois 
dificilmente se poderá negar que a humanidade possui um tesouro comum de 
pensamentos, que é transmitido de uma geração para outra26• 

23. Tal é o caso da sentença em discurso indireto, em que as palavras são usadas indiretamente, 'Pedro 
disse que a estrela matutina é Vênus', em que os nomes 'Vênus' e 'a estrela matutina' têm antes refe­
rência indireta que referência costumeira: eles se referem a seu sentido costumeiro (N. do T.). 

24. Podemos incluir, entre as idéias, as intuições, nas quais as impressões sensoriais e as próprias ativi­
dades ocupam o lugar dos traços que estas mesmas impressões e atividades deixaram na mente. A 
distinção é, para o nosso objetivo, irrelevante, dado que as sensações e atividades sempre são acom­
panhadas de suas recordações de modo a completar a imagem intuitiva. Pode-se também entender a 
intuição como sendo um objeto, na medida em que este seja espacial ou sensorialmente perceptível. 

25. Tal é o nome do cavalo de Alexandre Magno (N. do T.). 
26. Donde ser desaconselhável usar a palavra "idéia" para designar algo tão fundamentalmente diferente. 
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Podemos, agora, admitir três planos de diferença entre palavras, expres­
sões e sentenças completas. Estas diferem [entre si] seja quanto às idéias, seja 
quanto ao sentido mas não à referência, ou finalmente seja também quanto à 
referência. Quanto ao primeiro plano, deve-se notar que, devido à associação 
incerta das idéias com as palavras, alguém pode ver uma diferença que outro 
não consegue ver. A diferença entre uma tradução e o texto original não deveria 
ultrapassar este primeiro plano. Pertencem ainda a essas possíveis diferenças os 
coloridos e os sombreados que a arte poética e a eloqüência procuram dar ao sen­
tido. Tais coloridos e sombreados não são objetivos, mas devem ser evocados 
pelo próprio ouvinte ou leitor, conforme as sugestões do poeta ou do orador. Se 
não houvesse alguma afinidade entre as idéias humanas, a arte seria certamente 
impossível, embora não se possa averiguar exatamente até onde estas correspon­
dem às intenções do poeta. 

A seguir não mais falaremos acerca das idéias e intuições; elas só foram 
aqui mencionadas para evitar que a idéia evocada no ouvinte por uma palavra 
seja confundida com o sentido ou com a referência dessa palavra. 

A fim de tornar possível expressões curtas e exatas, estabeleçamos as 
seguintes formulações: 

Um nome próprio (palavra, sinal, combinação de sinais, expressão) 
expressa seu sentido e designa ou refere-se à sua referência. Por meio de um 
sinal expressamos seu sentido e designamos sua referência28• 

Idealistas ou céticos terão, talvez, objetado há longo tempo: "Você fala, 
sem maiores cuidados, da lua como um objeto; mas como sabe que o nome 'a 
lua' tem de fato uma referência? Como sabe que alguma coisa, o que quer que 
seja, tem uma referência?" Respondo que não é nossa intenção falar da nossa 
idéia de lua, nem nos contentamos apenas com o sentido quando dizemos "a 
lua"; pelo contrário, pressupomos uma referência29• Seria positivamente enten­
der mal o sentido da sentença ''A lua é menor do que a terra" admitir-se que 
é a idéia de lua o que está em questão. Se isso é o que queria o locutor, ele 
deveria usar a locução "minha idéia de lua". Podemos, naturalmente, ser enga­
nados ao pressupor uma referência, e tais enganos têm, de fato, ocorrido. Mas 

28. Frege aqui explicita o significado de três verbos: 'expressar' (ausdrücken, isto é, a relação que se dá 
entre uma expressão e seu sentido), 'referir' e 'designar' (bedeuten, bezeichnen, isto é, a relação que 
se dá entre uma expressão e seu objeto). Também fica claro na passagem acima que o substantivo 
Bedeutung, será usado para designar tanto a relação de referir como a própria coisa referida (refer­
tum). N. do T. 

29. Enquanto que em uma conceitografia, cumpre notar, nomes próprios vazios (carentes de referência) 
não têm qualquer utilidade, termos conceituais vazios, pelo contrário, podem ter seu lugar (N. do T.). 
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a pergunta de se nos enganamos sempre ou não pode ficar aqui sem resposta; 
basta, por ora, indicar nossa intenção ao falar ou ao pensar, para justificar que 
falamos da referência de um sinal, mesmo que tenhamos de acrescentar a res­
salva: caso tal referência exista. 

Até aqui só consideramos o sentido e a referência daquelas expressões, 
palavras ou sinais a que chamamos nomes próprios30• Agora passemos a inves­
tigar qual seja o sentido e a referência de uma sentença assertiva completa. 
Tal sentença contém um pensamento (Gedanke)31 • Deve este pensamento ser 
considerado o sentido ou a referência da sentença? Vamos admitir que a senten­
ça possui uma referência. Se substituirmos uma palavra da sentença por uma 
outra palavra que tenha a mesma referência, mas sentido diferente, essa subs­
tituição não poderá ter nenhuma influência sobre a referência da sentença. 
Contudo, vemos em tal caso que o pensamento muda; assim, por exemplo, o 
pensamento da sentença ''A estrela da manhã é um corpo iluminado pelo sol" 
é diferente do da sentença ''A estrela da tarde é um corpo iluminado pelo sol". 
Alguém que não soubesse que a estrela da tarde é a estrela da manhã poderia 
sustentar um pensamento como verdadeiro e o outro como falso. O pensamen­
to, portanto, não pode ser a referência da sentença pelo contrário, deve ser 
considerado como seu sentido. 

E o que dizer agora a respeito da referência? Podemos, mesmo, formular 
essa pergunta? É possível que uma sentença como um todo tenha tão-somente 
um sentido, mas nenhuma referência? De qualquer forma, poder-se-ia esperar 
que tais sentenças existam, do mesmo modo que há partes de sentenças que 
possuem sentido, mas que carecem de referência. São desta espécie as senten­
ças que contêm nomes próprios sem referência. A sentença "Ulisses profun­
damente adormecido foi desembarcado em Ítaca" tem, obviamente, um senti­
do. Mas, assim como é duvidoso que o nome "Ulisses", que aí ocorre, tenha 
uma referência, assim também é duvidoso que a sentença inteira tenha uma. 
Entretanto, é certo que se alguém tomasse seriamente essa sentença como ver­
dadeira ou falsa, também atribuiria ao nome "Ulisses" uma referência e não 
somente um sentido; pois é da referência deste nome que o predicado é afirma­
do ou negado. Todo aquele que não admite que um nome tenha uma referência 

30. No presente artigo, Frege trata apenas dos aspectos semânticos dos nomes próprios e sentenças, vale 
dizer, de expressões completas e saturadas. Mais tarde, em outro trabalho, ele virá a abordar a ques­
tão semântica em relação aos termos conceituais (ou nomes conceituais ou expressões predicativas 
ou nomes comuns), isto é, expressões insaturadas e incompletas. Cf. adiante pp. 159-169 (N. do T.). 

31. Entendo por pensamento não o ato subjetivo de pensar, mas seu conteúdo objetivo, que pode ser pro­
priedade comum de muitos. 
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não lhe pode atribuir nem negar um predicado. Neste caso, a consideração 
acerca da referência do nome se torna supérflua; já que não se quer ir além do 
pensamento, poder-se-ia contentar-se com o sentido. Se tudo quanto importa 
fosse apenas o sentido da sentença, fosse apenas o pensamento, então seria 
desnecessário preocupar-se com a referência de uma parte da sentença; pois 
para o sentido da sentença somente importa o sentido desta parte, e não a refe­
rência desta parte [da sentença]. O pensamento permanece o mesmo se o nome 
"Ulisses" tem referência ou não. O fato de que nos preocupamos com a referên­
cia de uma parte da sentença indica que admitimos e exigimos uma referência 
para a própria sentença. O pensamento perde valor para nós tão logo reconhe­
cemos que a referência de uma de suas partes está faltando. Estamos assim 
justificados por não ficarmos satisfeitos apenas com o sentido de uma senten­
ça, sendo assim levados a perguntar também por sua referência. Mas por que 
queremos que cada nome próprio tenha não apenas um sentido, mas também 
uma referência? Por que o pensamento não nos é suficiente? Porque estamos 
preocupados com seu valor de verdade. O que nem sempre é o caso. Ao ouvir 
um poema épico, além da eufonia da linguagem, estamos interessados apenas 
no sentido das sentenças e nas imagens e sentimentos que este sentido evoca. 
A questão da verdade nos faria abandonar o encanto estético por uma atitude 
de investigação científica32• Daí decorre ser totalmente irrelevante para nós se 
o nome "Ulisses", digamos, tem referência, contanto que aceitemos o poema 
como uma obra de arte33• É, pois, a busca da verdade, onde quer que seja, o 
que nos dirige do sentido para a referência34• 

Vimos que a referência de uma sentença pode sempre ser procurada onde 
a referência de seus componentes esteja envolvida, e isto é sempre o caso quan­
do, e somente quando, estamos investigando seu valor de verdade. 

32. A argumentação de Frege equivale a dizer que em contexto, digamos, da ciência e da filosofia (e a 
fortiori de uma conceitografia), pensamentos carentes de valor de verdade e nomes próprios destitu­
ídos de referência não têm, em princípio, utilidade (N. do T.). 

33. Seria desejável ter um nome especial para aqueles sinais que só devem ter sentido. Se os chamásse­
mos, digamos, de imagens (Bilder), então as palavras dos atores no palco seriam imagens e, na verda­
de, até o próprio ator seria uma imagem. [Cumpre não confundir Bild, 'imagem', comFigur, 'figura', 
palavra que Frege utiliza para designar cadeias gráficas ou sonoras que carecem tanto de sentido 
como de referência. (N. do T.)]. 

34. No domínio da ficção, as expressões (nomes próprios, termos conceituais e sentenças) carecem 
normalmente de referência. Mas, em princípio, operam como se tivessem uma. Frege denomina os 
nomes próprios sem referência, como vimos acima, de 'imagens' (Bilder) ou ainda de 'nomes pró­
prios aparentes' (Scheineigennamen), e caso se tratem de sentenças, ele as denomina de 'pensamen­
tos aparentes' (Scheingedanken). Cf. G. Frege, Nachgelassene, p. 141. Mas o fato de um nome próprio 
ou de uma sentença serem aparentes não significa que não possam ter sentido (N. do T.). 
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relação entre sujeito e predicado40. Sujeito e predicado (tomados em sentido 
lógico) são, de fato, partes do pensamento. Mas, no que tange ao conhecimen­
to, eles estão no mesmo nível. Combinando-se sujeito e predicado, elabora-se 
apenas um pensamento; nunca se passa de um sentido para sua referência, 
ou de um pensamento para seu valor de verdade. Move-se no mesmo nível, e 
nunca se avança de um nível para o outro. Um valor de verdade não pode ser 
uma parte de um pensamento, como tampouco pode ser o sol, posto que um 
valor de verdade não é um sentido, mas um objeto. 

Se nossa suposição é correta, de que a referência de uma sentença é seu 
valor de verdade, então este tem de permanecer inalterado, se uma parte da 
sentença for substituída por uma expressão que tenha a mesma referência, 
ainda que sentido diverso. E isto é, de fato, o que ocorre. Leibniz41 assim o 
explica: "Eadem sunt, quae sibi mutuo substitui possunt, salva veritate''142 • Que 
mais, senão o valor de verdade, poderia ser encontrado, que pertença de modo 
muito geral a toda sentença onde as referências de seus componentes são leva­
das em conta, e que permaneça inalterado pelas substituições do tipo mencio­
nado [pelo princípio de Leibniz]? 

Se o valor de verdade de uma sentença é sua referência, então, de um 
lado, todas as sentenças verdadeiras têm a mesma referência e, de outro, o 
mesmo ocorre com todas as sentenças falsas. Vemos, a partir disso, que na 
referência da sentença tudo que é específico é desprezado. Nunca devemos, 
pois, nos ater apenas à referência de uma sentença. Mas, por outro lado, o pen­
samento, isoladamente, não nos confere conhecimento algum, mas somente 
o pensamento associado à sua referência, isto é, ao seu valor de verdade43 . 

40. Frege rejeita aqui que o verdadeiro ou o falso, os valores de verdade, possam contribuir, sem qualquer 
qualificação, para a asserção da verdade da sentença ou do pensamento. Cf. G. Frege, Investigações 
Lógicas, Porto Alegre, EDIPUCRS, p.12 (N.do T.). 

41. Em outras palavras, 'são iguais os termos que podem ser substituídos uns pelos outros, desde que 
se conserve o mesmo valor de verdade'. Nos Fundamentos da Aritmética, § 65, Frege cita ainda o 
que seria uma outra versão do mesmo princípio: eadem sunt, quorum unum potest substitui alteri 
salva veritate. Em Leibniz encontramos ainda a seguinte formulação: eadem sunt quorum unum 
in alterius locum substitui potes!, salva veritate, ut Triangulum et Trilaterum, Quadrangulum et 
Quadrilaterum. Leibniz, Philos. Schriften, VII, pp. 219, 228, ed. C.l. Gerhardt. O que este princí­
pio expressa entrou para a lógica sob a rubrica de 'princípio da substituição salva veritate' (N. do 
T.). 

42. Sobre a expressão 'salva veritate' em Leibniz e na lógica moderna, cf. R. Kauppi, 'Über die 
Leibnizsche Logik', Acta Philosophica Fennica, 12 (1960), p. 262 (N. do T.). 

43. Cumpre distinguir asseribilidade de um pensamento de sua inteligibilidade. Um pensamento pode 
ser plenamente inteligível (ou compreensível) sem que isso implique que deva ser asserido, isto é, 
tomado como verdadeiro (N. do T.). 
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Somos, desse modo, levados a considerar as sentenças subordinadas47• 

Estas ocorrem como parte de uma sentença composta, que, do ponto de vista 
lógico, é também uma sentença, a saber, uma sentença independente. Mas 
agora deparamo-nos com a questão de se também no caso das sentenças subor­
dinadas é válido que suas referências sejam valores de verdade. No discurso 
indireto, já sabemos que tal não se dá. Os gramáticos consideram as senten­
ças subordinadas como partes de sentenças e dividem-nas, conseqüentemente, 
em sentenças substantivas, adjetivas e adverbiais48• Essa divisão das sentenças 
poderia ensejar que a referência de uma sentença subordinada não fosse um 
valor de verdade, mas algo que fosse similar à referência de um substantivo 
ou de um adjetivo ou de um advérbio, em resumo, algo que fosse similar à 
referência de uma parte da sentença cujo sentido não é um pensamento, mas 
apenas parte de um pensamento. Somente uma investigação mais completa 
pode esclarecer esse problema. Neste sentido, não seguiremos estritamente 
as diretrizes gramaticais, mas agruparemos o que é logicamente da mesma 
espécie49• Examinaremos, inicialmente, os casos em que o sentido da sentença 
subordinada, como acabamos de supor, não é um pensamento independente. 

Às sentenças substantivas abstratas (abstrakten Nennsãtzen) introduzidas 
pelo "que" pertencem também as sentenças em discurso indireto. E vimos que, 
as palavras [de uma sentença em discurso indireto] têm uma referência indire­
ta, que coincide com o que é, costumeiramente, o seu sentido costumeiro50• 

47. O estudo da sentença subordinada ocupa mais da metade do presente artigo. Aparentemente, duas 
são as razões para este fato: i) mostrar a generalidade e validade de sua teoria semântica; e ii) justifi­
car sua teoria da sentença com respeito ao princípio da substituição (N. do T.). 

48. Frege segue proximamente aqui a divisão tripartite das sentenças complexas, então em voga entre os 
gramáticos alemães, em substantiva (Nennsatz), adjetiva (BeisaJz) e adverbial (Adverbsatz). N. do T. 

49. Os critérios taxionômicos de Frege são critérios semânticos. Sendo assim, as sentenças subordinadas 
são agrupadas consoante suas possíveis classes de referentes, quais sejam:!) valores de verdade (refe­
rência direta de sentenças principais e de algumas subordinadas), 2) objetos individuais, 3) conceitos 
(referência direta de algumas subordinadas) e 4) pensamentos (referência indireta). Levando-se em 
conta o que acabamos de dizer, podem-se distinguir, na classificação das sentenças subordinadas, 
quatro espécies de sentenças (N. do T.). 

50. As sentenças subordinadas da primeira espécie têm referência indireta das palavras ou, em outros 
termos, estão em contexto oblíquo. Tais sentenças têm por referência, não valores de verdade, mas o 
que, em discurso direto, seria seu sentido. Por exemplo, embora 'Scott é o autor de Waverley' e 'Scott 
é Scott' possuam idênticos valores de verdade, o verdadeiro, as sentenças complexas 'George IV quis 
saber se Scott era o autor de Waverley' e 'George IV quis saber se Scott era Scott' possuem valores 
de verdade distintos. De fato, a primeira das sentenças complexas acima é verdadeira; sua sentença 
subordinada tem por referência o pensamento de que Scott é o autor de Waverley, do qual se afirma 
que George IV queria saber de sua veracidade ou não. Quanto à segunda de tais sentenças, de certo 
é falsa, pois, citando Russell, 'um interesse pela lei de identidade dificilmente pode ser atribuído ao 
primeiro cavalheiro da Europa'. B. Russell, 'On Denoting' (N. do T.). 
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Neste caso, a sentença subordinada tem como referência um pensamento, e não 
um valor de verdade; como sentido, não um pensamento, mas o sentido das 
palavras "o pensamento de que ... ", e este sentido é apenas uma parte do pen­
samento da sentença composta como um todo. Isso ocorre depois de "dizer", 
"ouvir", "pensar", "estar convencido", "inferir" e palavras similares51 • A situa­
ção é diferente e, na verdade, bastante complicada, depois de palavras como 
"reconhecer", "saber", "supor" e outras, que serão consideradas mais tarde. 

Que nesses casos a referência da sentença subordinada é de fato o pensa­
mento pode também ser visto pelo fato de que, para a verdade do todo, é indife­
rente se tal pensamento é verdadeiro ou falso. Comparem-se, por exemplo, as 
duas sentenças "Copérnico acreditava que as órbitas planetárias eram circulares" 
e "Copérnico acreditava que o movimento aparente do sol era produzido pelo 
movimento real da terra". Pode-se aqui substituir uma sentença subordinada por 
outra, sem prejuízo da verdade. A sentença principal, juntamente com a senten­
ça subordinada, têm como sentido apenas um único pensamento, e a verdade do 
todo não implica nem a verdade nem a não-verdade da sentença subordinada. 
Nos exemplos acima, não é permitido substituir na sentença subordinada uma 
expressão por outra que tenha a mesma referência costumeira; pode-se apenas 
substituí-la por outra que tenha a mesma referência indireta, isto é, o mesmo 
sentido costumeiro. Se alguém inferisse que a referência de uma sentença não é 
seu valor de verdade- porque, se assim fosse, sempre se poderia substituí-la por 
outra de mesmo valor de verdade - teria provado demais. Pois, com igual direi­
to, poder-se-ia alegar que a referência da expressão "estrela da manhã" não é 
Vênus, pois nem sempre se pode dizer "Vênus" em lugar de "estrela da manhã". 
Aqui, a única conclusão legítima é que a referência de uma sentença nem sem­

pre é seu valor de verdade, e que "estrela da manhã" nem sempre se refere ao 
planeta Vênus, a saber, [não se refere] quando "estrela da manhã" tem sua refe­
rência indireta. Tal caso excepcional ocorre nas sentenças subordinadas que aca­
bamos de examinar, pois sua referência é um pensamento. 

Quando se diz "parece que ... ", o que se quer dizer é "parece-me que ... " 
ou "penso que ... " . Temos aqui o mesmo caso anterior. O mesmo se dá também 
com expressões como "alegrar-se", "lamentar", "consentir", "desaprovar", "ter 
esperança", "temer". Se Wellington, próximo ao final da batalha de Waterloo, se 
alegrasse porque os prussianos estavam por chegar, a base de sua alegria seria 

51. Em "A mentiu ao dizer que tinha visto B", a sentença subordinada refere-se a um pensamento do qual 
é dito, primeiramente, que A o asseriu como verdadeiro e, em segundo lugar, que A estava convencido 
de sua falsidade. 
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uma convicção. Tivesse sido enganado, sua alegria não teria sido menor enquanto 
durasse sua ilusão e, antes de se convencer de que os prussianos estavam chegan­
do, ele não poderia se alegrar por este fato, mesmo que os prussianos efetivamen­
te já se aproximassem. 

Assim como uma convicção ou uma crença pode ser a base de um sen­
timento, elas podem também ser a base de uma outra convicção, como se dá 
na inferência. Assim, na sentença "Colombo inferiu da redondeza da terra que 
poderia alcançar a Índia viajando em direção ao oeste", temos como referência 
das [duas] partes dois pensamentos: o pensamento de que a terra é redonda e 
o pensamento de que Colombo viajando para oeste poderia alcançar a Índia. 
Aqui se enunciam as duas convicções de Colombo, e que uma convicção era 
a base da outra. Que a terra fosse realmente redonda e que Colombo pudesse 
realmente alcançar a Índia viajando para oeste, como ele acreditava, é irrele­
vante para a verdade de nossa sentença. Mas não é irrelevante se substituímos 
"a terra" por "o planeta acompanhado de uma lua cujo diâmetro é superior à 
quarta parte do seu". Pois também aqui as palavras têm a referência indireta. 

Ainda pertencem a esse caso as sentenças adverbiais finais introduzidas 
por "a fim de que", pois, evidentemente, a finalidade é um pensamento; donde 
a referência indireta das palavras, manifestada pelo modo subjuntivo [como 
tempo verbal]. 

A sentença subordinada começando com "que" depois de "ordenar", 
"pedir", "proibir", se enunciada em discurso direto, seria um imperativo. 
Uma tal sentença [subordinada] não tem referência, mas apenas sentido. Uma 
ordem ou um pedido não são, na realidade, pensamentos, ainda que estejam 
no mesmo nível dos pensamentos. Donde as palavras que ocorrem nas senten­
ças subordinadas que dependem de "ordenar", "pedir" etc. terem referências 
indiretas. A referência de tais sentenças subordinadas não é, por isso, um valor 
de verdade, mas uma ordem, um pedido, e assim por diante. 

O caso é semelhante para as interrogativas indiretas após expressões 
como "duvidar que", "não saber que". É fácil ver também aqui que as palavras 
têm que ser tomadas em suas referências indiretas. As sentenças subordinadas 
interrogativas indiretas começando por "quem", "o que", "onde", "quando", 
"como", "por que meio" etc. às vezes aparentemente se assemelham muito 
às sentenças subordinadas adverbiais em que as palavras têm sua referência 
costumeira. Lingüisticamente, esses [dois] casos são distinguidos através do 
modo do verbo52• Se ele estiver no subjuntivo, temos uma subordinada interro-

52. Note-se que, no português, a distinção através do modo do verbo não se dá como no alemão (N. do T.). 
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gativa indireta, e a referência das palavras é indireta, de modo que um nome 
próprio não pode, em geral, ser substituído por outro nome do mesmo objeto. 

Nos casos até aqui considerados, as palavras das sentenças subordinadas 
tinham uma referência indireta, e esse fato explica por que a referência da pró­
pria sentença subordinada era também indireta, a saber, porque sua referência 
não era um valor de verdade, mas um pensamento, uma ordem, um pedido, uma 
pergunta. A sentença subordinada poderia ser interpretada como tendo a força 
de um nome, e poderíamos mesmo dizer que ela é um nome próprio desse pensa­
mento, dessa ordem etc. que ela representa no contexto da sentença composta. 

Passemos agora para outras sentenças subordinadas nas quais as pala­
vras têm suas referências costumeiras sem ter, contudo, um pensamento como 
sentido, nem um valor de verdade como referência 53• Como isto é possível, é 
melhor esclarecer através de exemplos. 

"Quem descobriu a forma elíptica das órbitas planetárias 
morreu na miséria." 

Se o sentido da sentença subordinada fosse aqui um pensamento, seria 
possível expressá-lo também através de uma sentença independente. Mas isto 
é infactível, uma vez que o sujeito gramatical "quem" não tem um sentido inde­
pendente, pois apenas medeia a relação com a sentença conseqüente "morreu 
na miséria". Por isso o sentido da sentença subordinada não é um pensamento 
completo, e sua referência não é um valor de verdade, mas Kepler. Poder-se­
ia objetar que o sentido do todo contém um pensamento como parte, qual 
seja, de que houve alguém que primeiro descobriu a forma elíptica das órbitas 

53. As sentenças subordinadas da segunda espécie são aquelas em que ocorre um indicador indefinido, 
e como tal referem-se a objetos ou a conceitos. É o caso de (1) 'Quem descobriu a forma elíptica das 
órbitas planetárias morreu na miséria'; (2) 'Quem toca em piche, se suja'. Nessas sentenças ocorre 
um indicador indefinido - no caso, 'quem' - que corresponde ao que em lógica se denomina 'variá­
vel'. Podemos, portanto, reescrever as sentenças acima da seguinte maneira (1) 'A pessoax que desco­
briu a forma elíptica das órbitas planetárias morreu na miséria'; (2) 'Qualquer que seja a pessoa x, se 
x toca em piche, x se suja'. Na sentença (1), a sentença subordinada 'quem descobriu a forma elíptica 
das órbitas planetárias' é um nome próprio composto (ou descrição definida), isto é, um predicado 
que se aplica a um e somente um indivíduo. Refere-se .ao indivíduo concreto, cujo nome é 'Kepler'. 
Na sentença (2), a sentença subordinada 'quem toca em piche' é uma expressão conceituai, isto é, um 
predicado que se aplica eventualmente a um número indefinido de indivíduos. Tal sentençà pode ser 
expressa por uma sentença condicional, 'Se alguém toca em piche, então se suja'. Nenhuma das duas 
sentenças consideradas tem como sentido um pensamento e como referência um valor de verdade, 
pois falta-lhes um sujeito independente. Logo, não podem ter o sentido reproduzido numa sentença 
independente (N. do T.). 
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planetárias. Pois quem tomar o todo como verdadeiro não pode negar essa 
parte. Isso é inquestionável, mas somente porque, de outro modo, a sentença 
subordinada "quem descobriu a forma elíptica das órbitas planetárias" não 
teria referência. Se algo é asserido, pressupõe-se obviamente que os nomes 
próprios usados, simples ou compostos, têm referência. Assim, ao se asserir 
que "Kepler morreu na miséria", pressupõe-se que o nome "Kepler" designa 
algo. Contudo, disso não se segue que o sentido da sentença "Kepler morreu 
na miséria" encerre o pensamento de que o nome "Kepler" designa alguma 
coisa. Se esse fosse o caso, a negação dessa sentença não seria 

mas 

"Kepler não morreu na miséria", 

"Kepler não morreu na miséria, ou o nome 'Kepler' 
carece de referência". 

Aliás, que o nome "Kepler" designa algo é uma pressuposição tanto da asserção 

"Kepler morreu na miséria" 

como da asserção contrária. 
As linguagens naturais têm o defeito de que nelas podem-se originar 

expressões que, por sua forma gramatical, parecem destinadas a designar um 
objeto, mas que em casos especiais não o designam, posto que isso depende da 
verdade de uma [outra] sentença. Assim, da verdade da sentença 

"Houve alguém que descobriu a forma elíptica das órbitas planetárias" 

depende se a sentença subordinada 

"quem descobriu a forma elíptica das órbitas planetárias" 

realmente designa um objeto, ou se apenas parece designá-lo, embora de fato 
a nada se refira. E assim poderia parecer que nossa sentença subordinada con­
tivesse, como parte de seu sentido, o pensamento de que houve alguém que 
descobriú a forma elíptica das órbitas planetárias. Se tal for o caso, a negação 
da sentença seria 
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Algumas sentenças adjetivas também servem para formar nomes pró­
prios compostos57, embora, ao contrário das sentenças substantivas, elas não 
o consigam isoladamente. Essas sentenças adjetivas devem ser consideradas 
equivalentes a adjetivos. Em vez de "a raiz quadrada de 4 que é menor do que 
0", pode-se também dizer "a raiz quadrada negativa de 4". Temos aqui o caso 
de um nome próprio composto construído a partir de uma expressão concei­
tuai e com o auxílio do artigo definido singular, o que é sempre permissível 
quando um objeto e somente um cai sob o conceito58 • Expressões conceituais 
podem ser formadas de tal modo que as notas (Merkmale) do conceito sejam 
dadas através de sentenças adjetivas, como no nosso exemplo, onde uma nota 
é dada através da sentença "que é menor do que 0". Evidentemente tal senten­
ça adjetiva não pode ter um pensamento como sentido ou um valor de verdade 
como referência, tal como a sentença substantiva também não o pode ter. Seu 
sentido é apenas uma parte de um pensamento que também pode, em muitos 
casos, ser expresso por um único adjetivo.Também aqui, como no caso das sen­
tenças subordinadas substantivas, falta um sujeito independente e, portanto, 
nenhuma possibilidade há de reproduzir o sentido da sentença subordinada 
numa sentença independente. 

Lugares, instantes, intervalos de tempo são, sob o ponto de vista lógico, 
considerados objetos; e portanto a designação lingüística de um lugar determi­
nado, de um instante determinado ou de um intervalo de tempo determinado 
deve ser considerada um nome próprio. As sentenças adverbiais de lugar e de 
tempo podem, pois, ser usadas para a formação de tais nomes próprios, de 
maneira semelhante à que acabamos de ver no caso das sentenças substantivas 
e adjetivas. Da mesma maneira podem ser formadas as expressões conceituais 
que compreendem circunstâncias de lugar etc. Deve-se também notar que o 
sentido dessas sentenças subordinadas não pode ser expresso por uma senten­
ça independente, pois falta à subordinada um componente essencial, a saber, a 
determinação de lugar ou de tempo, que não é dada mas apenas indicada por 
um pronome relativo ou por uma conjunção59• 

57. Frege denomina de 'nome próprio composto' (zusammengesetzt Eigenname) não um nome plurivo­
cabular do tipo 'Santo Tomás de Aquino', mas algo como 'O autor da Suma Teológica', isto é, aquilo 
que B. Russell veio mais tarde a chamar de 'descrição definida' (N. do T.). 

58. De acordo com as observações acima, uma tal expressão deve sempre ter assegurada uma referência 
por meio de uma convenção especial, por exemplo de que sua referência será o número O se nenhum 
objeto, ou mais de um, cai sob o conceito. 

59. No que tange a essas sentenças, outras interpretações são igualmente possíveis. O sentido da sentença 
"Depois que o Schleswig-Holstein se separou da Dinamarca, a Prússia e a Áustria se desentenderam" 

148 





LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

co dois pensamentos se inter-relacionam." Isto porém só pode ser verdadeiro 
quando a sentença não contiver nenhum indicador indefinido63 , mas, neste 
caso, ela é destituída de toda generalidade. 

Quando um instante de tempo tem de ser indicado indefinidamente tanto 
na sentença antecedente como na conseqüente, isto é feito freqüentemente pelo 
simples uso do tempus praesens64 do verbo que, neste caso, não indica o pre­
sente temporal. Essa forma gramatical desempenha o papel do indicador inde­
finido na sentença principal e na subordinada. Um exemplo disso é "Quando 
o sol se encontra no Trópico de Câncer, ocorre o dia mais longo do hemisfério 
norte". Também aqui é impossível expressar o sentido da sentença subordinada 
mediante uma sentença independente, porque esse sentido não é um pensamen­
to completo. Se disséssemos: "O sol se encontra no Trópico de Câncer", estaría­
mos nos referindo ao nosso presente e, portanto, o sentido da sentença muda­
ria. Menos ainda é o sentido da sentença principal um pensamento65 • Somente 
o todo, contendo as sentenças principal e subordinada, encerra um pensamen­
to. Além do mais, também se podem indicar indefinidamente vários componen­
tes comuns às sentenças antecedente e conseqüente [de uma condicional]. 

É claro que sentenças substantivas com "quem" ou "que" e sentenças 
adverbiais com "onde", "quando", "onde quer que", "sempre que" devem ser 
freqüentemente interpretadas como tendo o sentido de sentenças condicionais; 
por exemplo: "Quem toca em piche, se suja". 

As sentenças adjetivas também podem ser interpretadas como desempe­
nhando o papel de antecedentes de sentenças condicionais. Assim, o sentido 
da sentença previamente mencionada pode também ser expresso pela forma 
"O quadrado de um número que é menor que 1 e maior do que O, é menor que 
1 e maior do que 0". 

A situação é totalmente diferente [dos casos anteriores] se o componente 
comum da sentença principal e da sentença subordinada for designado por um 
nome próprio66• Na sentença: 

63. Às vezes, falta uma indicação lingüística explícita, devendo ela ser depreendida do contexto. 
64. É uma expressão técnica usada pelos lógicos tradicionais para qualificar a cópula que embora enun­

ciada lingüisticamente no presente do indicativo, não deve ser contudo interpretada como uma ver­
dade apenas em um certo momento; mas como uma verdade intemporal. Tal é a interpretação que se 
aplica às constantes lógicas, como em 'x E y' ou 'p ....... q' (N. do T.). 

65-. Segundo Frege temos, no exemplo acima, uma implicação formal e desse modo só a sentença como 
um todo expressa um pensamento. Aqui, a quantificação se dá sobre a variável temporal (N. do T.) 

66. As sentenças subordinadas da terceira espécie exprimem pensamentos completos e, conseqüentemen­
te, referem-se a valores de verdade. É o caso de 'Os cães ladram, e a caravana passa'. A cada uma 
de suas sentenças, a inicial e a coordenada, correspondem, como sentido, um pensamento, e como 
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"Napoleão, que reconheceu o perigo para seu flanco direito, 
comandou pessoalmente sua guarda contra a posição inimiga", 

dois pensamentos foram expressos: 

1. Napoleão reconheceu o perigo para seu flanco direito. 
2. Napoleão comandou pessoalmente sua guarda contra a posição inimiga. 

Quando e onde tudo isso aconteceu, só pelo contexto pode-se saber, mas 
tais circunstâncias devem ser consideradas como definidas por esse contexto. 
Se a sentença total é proferida como uma asserção, asserem-se simultanea­
mente ambas as suas sentenças componentes. Se uma das componentes for 
falsa, o todo é falso. Temos aqui o caso em que a sentença subordinada tem, 
por si mesma, um pensamento completo como sentido (se a completamos com 
indicações de lugar e tempo). A referência da sentença subordinada é, conse­
qüentemente, um valor de verdade. E assim, podemos esperar que ela possa 
ser substituída, sem prejuízo para o valor de verdade do todo, por uma sen­
tença que tenha o mesmo valor de verdade. E tal é o que ocorre. Mas, deve­
se observar que, por motivos puramente gramaticais, seu sujeito tem que ser 
"Napoleão", pois somente assim ela pode assumir a forma de uma sentença 
adjetiva atribuída a "Napoleão". Mas se a exigência quanto à forma da pro­
posição for abandonada, e se a conexão for estabelecida pelo "e", então essa 
restrição desaparece. 

As sentenças subordinadas introduzidas por "embora" também expres­
sam pensamentos completos. Esta conjunção não tem propriamente nenhum 
sentido e tampouco altera o sentido da sentença, mas apenas o ilumina com 
um matiz peculiar67• Podemos realmente, sem prejuízo da verdade do todo, 
substituir a sentença concessiva por uma outra de mesmo valor de verdade; 
mas o matiz poderia então parecer um tanto inapropriado, como se uma can­
ção de tema triste fosse cantada alegremente. 

referência, um valor de verdade. Pela tabela de verdade da conjunção, sabemos que uma sentença 
conjuntiva é verdadeira se e somente se cada uma das sentenças que a compõem for igualmente verda­
deira, independentemente do pensamento que expresse. Portanto, supondo-se que a sentença acima 
seja verdadeira, posso substituir tanto a sentença inicial como a sentença coordenada por outra igual­
mente verdadeira, sem que o valor de verdade do todo sofra alteração. Por exemplo: 'Os cães ladram 
e a soma dos ângulos internos de um triângulo é igual a dois ângulos retos' (N. do T). 

67. Algo similar ocorre com "mas" e "ainda que". 
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Nos últimos casos analisados, a verdade do todo pressupunha a verdade 
das sentenças componentes. O caso é diferente se uma sentença condicional 
expressa um pensamento completo e contém, em lugar de um indicador indefi­
nido, um nome próprio ou uma expressão que possa ser considerada como um 
nome próprio. Na sentença 

"Se o sol já nasceu, o céu está muito nublado", 

o tempo é o presente, portanto, definido. Também o lugar deve ser considerado 
definido. Aqui, pode-se dizer que uma relação foi estabelecida entre os valo­
res de verdade da sentença antecedente e da sentença conseqüente, a saber, 
que não se dê o caso em que a sentença antecedente se refira ao verdadeiro e 
a sentença conseqüente se refira ao falso. Assim sendo, a sentença total é ver­
dadeira, quer não tenha o sol ainda nascido, esteja o céu nublado ou não, quer 
tenha o sol já nascido e o céu esteja muito nublado. Posto que aqui só estão em 
questão os valores de verdade, cada sentença componente pode ser substituída 
por outra de mesmo valor de verdade, sem mudar o valor de verdade do todo. 
Naturalmente, também aqui os matizes de que anteriormente falamos pare­
ceriam com freqüência inadequados: o pensamento poderia parecer absurdo, 
mas isto nada tem a ver com seu valor de verdade. Deve-se nesses casos ficar 
atento para os pensamentos secundários (Nebengedanken) não explicitamente 
expressos associados ao pensamento principal, e que não devem ser levados 
em conta ao se determinar o sentido da sentença total, e assim não cabe se 
preocupar com seu valor de verdade68 • 

Os casos simples foram portanto discutidos. Façamos agora uma retros­
pectiva do que foi investigado69• 

A sentença subordinada tem, na maior_parte das vezes, como sentido, 
não um pensamento, mas apenas uma parte do pensamento, e conseqüente­
mente, nenhum valor de verdade como referência. A razão disso é que ou bem 
as palavras da sentença subordinada têm apenas referência indireta, de modo 
que é a referência [indireta] da subordinada, e não o seu sentido, que consti­
tui um pensamento, ou bem a sentença subordinada, por conter um indicador 
indefinido, é incompleta e só expressa um pensamento quando associada à 

68. Poder-se-ia também expressar o pensamento da sentença assim: "ou o sol ainda não nasceu, ou o céu 
está muito nublado". O que mostra como deve ser entendido esse tipo de nexo sentenciai. 

69. No parágrafo a seguir, Frege passa em retrospectiva os três casos que ele anteriormente examinara 
(N. doT.). 
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sentença principal. Porém, casos existem em que o sentido da sentença subor­
dinada é um pensamento completo, e ela então pode ser substituída por outra 
de mesmo valor de verdade sem afetar o valor de verdade do todo, desde que 
não haja nenhum impedimento gramatical. 

Ao examinar todas as sentenças subordinadas que possamos encontrar, 
logo nos depararemos com algumas que não se ajustam nas classificações pre­
cedentes70. A razão disso, tanto quanto eu possa ver, é que essas sentenças 
subordinadas não têm um sentido tão simples. Quase sempre, ao que parece, 
aos pensamentos principais (Hauptgedanken) que expressamos associamos 
pensamentos secundários (Nebengedanken)11 que, embora não expressos, são 

70. Há ainda o caso em que a sentença subordinada possui duplo sentido e, conseqüentemente, dupla 
referência - que constitui a quarta espécie de sentenças discutidas por Frege. No que tange a tais sen­
tenças, duas são as possibilidades: (1) A sentença subordinada possui referência direta e referência 
indireta das palavras (refere-se a um valor de verdade e a um conceito); (2) A sentença subordinada 
possui dupla referência direta (refere-se, de um lado, a um valor de verdade e, de outro, a um objeto 
ou a um conceito). Como exemplo da primeira possibilidade, temos: 'Ao aportar em San Salvador, 
Colombo imaginou que tivesse alcançado o Extremo Oriente'. A sentença subordinada 'que tivesse 
alcançado o Extremo Oriente' tem dupla referência: uma referência indireta e uma referência direta. 
Refere-se, por um lado, ao pensamento de que Colombo tivesse alcançado o Extremo Oriente, do qual 
se diz que Colombo o supunha verdadeiro. Do fato de que, tendo navegado para o Ocidente, Colombo 
acreditasse ter alcançado o Extremo Oriente, posso inferir que Colombo acreditava, igualmente, que 
a terra fosse redonda. Ora, na sentença acima, não posso substituir a sentença subordinada 'que tives­
se alcançado o Extremo Oriente' pela expressão 'que a terra fosse redonda'. Daí se infere que a sen­
tença exprime, além do pensamento de que Colombo acreditava ter alcançado o Extremo Oriente, 
o pensamento de que Colombo não alcançara o Extremo Oriente. Portanto, a sentença subordinada 
refere-se, além de sua referência indireta, a um valor de verdade, o falso. A segunda possibilidade 
abrange o caso em que, aos pensamentos principais explicitamente expressos, associamos de acordo 
com leis psicológicas pensamentos secundários implícitos (N. do T.). 

71. O termo Nebengedanken Frege tomou provavelmente de H. Lotze, Logik (1843), 2• ed., Leipzig, 1980, 
§ 57. Cumpre notar que nem ein português e nem em outras línguas européias, ao que parece, exis­
te uma tradução padronizada para essa palavra. Assim, 11: encontramos traduzida por 'pensamento 
subsidiário' (Black), 'p. anexo' (Imbert), 'p. implícito' (idem), 'p. associado' (Feigl), 'p. auxiliar' 
(Dummett), 'p. adjacente' (Granel) 'p. acessório' (Picardi), 'p. subordinado (Luis & Pareda) e, por 
fim, 'pensamento secundário' de que aqui nos utilizamos. Esta é a passagem em que Frege descreve, 
da maneira a mais minuciosa, a noção de Nebengedanke, que aparece em alguns de seus trabalhos. 
'Quase sempre, ao que parece, aos pensamentos principais que expressamos associamos pensamentos 
secundários que, embora não expressos, são vinculados às nossas palavras, inclusive pelo ouvinte, 
consoante leis psicológicas. E dado que esses pensamentos secundários parecem espontaneamente 
associados às nossas palavras, quase tão espontaneamente quanto o próprio pensamento principal, 
parece então que queremos expressar esses pensamentos secundários tanto quanto queremos expres­
sar o pensamento principal'. Aqui, nos é dito que cumpre não confundir o pensamento propriamente 
dito com os pensamentos secundários a ele associados, que englobam matizes psicológicos, nuances 
e colorações afetivas ou sociais que não lhe pertencem. 'O que em um poema pode ser chamado de 
atmosfera, fragrância, iluminação e que é descrito pela cadência e pelo ritmo, nada disso pertence ao 
pensamento'. E um pouco acima ele nos diz que 'não faz nenhuma diferença para o pensamento se uso 
a palavra "cavalo", "corcel", "ginete" ou "rocim"'. G. Frege, Investigações Lógicas, EDIPUCRS, p. 
19. Tais pensamentos secundários não são porém subjetivos, como o são as idéias que associamos aos 
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vinculados às nossas palavras, inclusive pelo ouvinte, consoante leis psicoló­
gicas. E dado que esses pensamentos secundários parecem espontaneamente 
associados às nossas palavras, quase tão espontaneamente quanto o próprio 
pensamento principal, parece então que queremos expressar esses pensamen­
tos secundários tanto quanto queremos expressar o pensamento principal. O 
sentido da sentença é, por isso mesmo, enriquecido, e bem pode acontecer 
que tenhamos mais pensamentos simples do que sentenças. Em muitos casos, 
a sentença deve ser entendida da maneira que acabamos de dizer. Em outros 
casos, porém, pode ser duvidoso se o pensamento secundário pertence de fato 
ao sentido da sentença ou se apenas o acompanha72 . Poder-se-ia, talvez, achar 
que a sentença 

"Napoleão, que reconheceu o perigo para seu flanco direito, comandou 
pessoalmente sua guarda contra a posição inimiga" 

expressa não apenas os dois pensamentos acima indicados, mas também o 
pensamento de que o conhecimento do perigo foi a razão pela qual Napoleão 
comandou sua guarda contra a posição inimiga. Pode-se, de fato, estar inde­
ciso quanto a se este pensamento é apenas ligeiramente sugerido ou se é real­
mente expresso. Pode-se perguntar se nossa sentença seria falsa se a decisão 
de Napoleão já tivesse sido tomada antes de ter reconhecido o perigo. Se 
admitimos que a sentença fosse verdadeira mesmo neste caso, o pensamen­
to secundário não deveria ser tomado como parte do sentido dessa sentença . 
. Provavelmente, caberia decidir-se em favor desta última alternativa. No caso 
contrário, porém, dar-se-ia uma situação bastante complicada: teríamos mais 
pensamentos simples do que sentenças. Se a sentença 

"Napoleão reconheceu o perigo para seu flanco direito" 

fosse agora substituída por outra de mesmo valor de verdade, por exemplo, 

"Napoleão tinha mais de 45 anos", 

sinais. Vimos já que a idéia é subjetiva, o referente é objetivo e o sentido, que pode ser encarado como 
espécie de mediador entre ambos, intersubjetivo. Portanto, os pensamentos secundários são também 
objetivos -ou, caso se queira, intersubjetivos - como o são os pensamentos principais. Contudo, 
podem ser totalmente descartados pelo lógico ao proceder suas inferências (N. do T.). 

72. Isso pode ser importante para a questão de saber quando uma asserção é uma mentira ou um juramen­
to é um perjúrio. 
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2. A sentença subordinada refere-se a um valor de verdade, mas não se restrin­
ge apenas a isso, na medida em que seu sentido inclui, além de um pensa­
mento, também uma parte de outro. 

O primeiro caso ocorre: 

a. quando as palavras tiverem referência indireta; 
b. se uma parte da sentença indicar indefinidamente, em vez de ser um nome 

próprio. 

No segundo caso, a sentença subordinada tem que ser interpretada de 
duas maneiras: ora em sua referência costumeira e ora em sua referência indi­
reta. Ou então, pode ocorrer que o sentido de uma parte da sentença subordi­
nada seja, simultaneamente, um componente de um outro pensamento que, 
associado ao sentido diretamente expresso pela sentença subordinada, forme o 
sentido total da sentença principal mais a subordinada. 

Disto se segue, com suficiente probabilidade, que os casos em que uma 
sentença subordinada não é substituível por outra de mesmo valor de verdade 
não refutam nosso ponto de vista de que o valor de verdade é a referência da 
sentença e seu sentido é um pensamento73• 

Voltemos agora ao ponto de partida74• 

Se, em geral, percebemos uma diferença no valor cognitivo de "a = a" e 
"a = b", isto se explica pelo fato de que, para determinar o valor cognitivo de 
uma sentença, é tão relevante o sentido da sentença, isto é, o pensamento por 
ela expresso, quanto sua referência, a saber, seu valor de verdade. Se a = b, 

então a referência de "b" é a mesma que a de "a", e portanto também o valor 
de verdade de "a = b" é o mesmo que o de. "a = a". Apesar disso, o sentido 
de "b" pode diferir do sentido de "a" e, portanto, o pensamento expresso por 
"a = b" pode diferir do pensamento expresso por "a = a". Nesse caso, as duas 

73. Aqui, Frege reitera o que dissera acima: em princípio, a referência de toda sentença é um valor de ver­
dade. Ocorre porém que existem situações em que esse princípio fica, por assim dizer, em suspenso 
(N. doT.). 

74. Este artigo conclui afirmando que se 'a' e 'b' tiverem o mesmo referente, ainda assim seus sentidos 
poderão diferir. Aliás, o que dá a um juízo de igualdade- como 'a= b'- um valor cognitivo relevante 
é reconhecer um mesmo referente sob dois sentidos distintos. Tal é o caso dos sinais (complexos) 'o 
autor do Teeteto' e 'o mestre de Aristóteles', que diferem quanto ao sentido, mas não quanto ao refe­
rente. Dizer que 'o autor do Teeteto é o mestre de Aristóteles' é enunciar uma sentença sintética de 
igualdade, pois encerra algo de original e informativo, já que iguala dois sinais distintos, de sentidos 
distintos, mas de mesma referência (N. do T.). 
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sentenças não têm o mesmo valor cognitivo. Se, como anteriormente, enten­
demos por "juízo" o movimento de um pensamento para seu valor de verda­
de, então podemos dizer também que os juízos são distintos. 

!58 





LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

prios e aos termos conceituais uma referência. E se eventualmente, por enga­
no, não o fizermos, cometemos um erro que pode facilmente fazer malograr 
nossa reflexão. 

Um nome próprio tem como referência o objeto que ele designa ou 
nomeia. Um termo conceituai refere-se a um conceito, se o termo for usado 
como é apropriado em lógica. Para explicar isto, lembro-me de uma circunstân­
cia que parece falar a favor dos lógicos extensionalistas (Logiker des Umfans) 
em oposição aos lógicos intensionalistas ([L.] des Inhalts)3, a saber, que em 
toda sentença, sem prejuízo da verdade, um termo conceituai pode substituir 
um outro termo conceituai, caso eles tenham a mesma extensão conceitual4; e 
também em relação à inferência e às leis lógicas, os conceitos só procedem de 
maneira diferente na medida em que forem distintas suas extensões5. A rela­
ção lógica fundamental é a de um objeto cair sob um conceito: a ela podem-se 
reduzir todas as relações entre conceitos. Ao cair um objeto sob um conceito, 
ele cai sob todos os conceitos de mesma extensão, e isto acarreta o que acima 
se disse. E assim como nomes próprios do mesmo objeto podem substituir uns 
aos outros, sem prejuízo da verdade, o mesmo também é válido para os termos 
conceituais, se suas extensões forem as mesmas. Naturalmente que com tais 
substituições alterar-se~á o pensamento; mas este é o sentido da sentença, não 
sua referência*. A referência, que é o valor de verdade, permanece inaltera­
da. Poder-se-ia, facilmente, chegar à conclusão de que a extensão do conceito 
seja a referência do termo conceituai; fazer isso, porém, seria não levar em 
conta que extensões de conceitos são objetos, e não conceitos (cf. minha con­
ferência "Função e Conceito"). Contudo, há nisto um núcleo de verdade. Para 
torná-lo mais claro, devo reportar-me ao que disse em meu opúsculo Função e 
Conceito. [Aí dissemos que] o conceito é uma função de um argumento, cujo 
valor é sempre um valor de verdade. Tomo da Análise a palavra "função" e 
a emprego numa acepção mais ampla, preservando seu sentido essencial, um 
procedimento aliás cuja direção é apontada pela própria história da Análise. O 

3. Essa é uma questão em aberto: a de se cabe dar ênfase- como o fazem os assim chamados 'lógicos 
extensionalistas'- à extensão (ou referência), ou então- como o fazem os lógicos intensionalistas­
à intensão (ou sentido), seja do termo (ou conceito), seja da sentença (ou juízo ou pensamento), seja 
da inferência (ou raciocínio). No que se segue, Frege discute alguns tópicos lógicos sob um e outro 
aspecto (N. do T.). 

4. Nessa passagem encontramos a condição sob a qual Frege admite que um termo conceituai possa vir 
a substituir um outro termo conceituai: basta que tenham a mesma extensão (N. do T.). 

5. Frege aqui se manifesta pela concepção extensional de lógica (Ed. ai.). 

* Ver meu artigo "Sobre o Sentido e a Referência". 
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por analogia lingüística, que se está designando um conceito, do mesmo modo 
que quando digo "o planeta Netuno" se está nomeando um planeta. Mas isso 
não é assim, pois falta a natureza predicativa. Também a referência da expres­
são "o conceito triângulo eqüilátero", contanto que exista uma, é um objeto. 
Não podemos prescindir de palavras como "o conceito", mas devemos sempre 
nos lembrar de sua inadequação*. Do que ficou dito, depreende-se que objetos 
e conceitos são radicalmente distintos e não podem substituir uns aos outros. 
Isto também vale para as correspondentes palavras ou sinais. Nomes próprios 
nunca podem ser propriamente empregados como predicados. Mesmo nos 
casos em que à primeira vista assim pareça ser, um exame atento mostrará 
que, do ponto de vista do sentido, eles são apenas uma parte do predicado: os 
conceitos não podem ter entre si as mesmas relações que os objetos. Imaginá­
los como tendo essas relações não seria falso, mas impossível. Por isso, as 
palavras "relação do sujeito para com o predicado"7 designam duas relações 
totalmente diversas, conforme o sujeito seja um objeto ou um conceito. Assim 
sendo, o melhor seria eliminar totalmente da lógica as palavras "sujeito" e "pre­
dicado", posto que elas nos levam continuamente a confundir duas relações 
radicalmente diferentes: a de cair um objeto sob um conceito e a de subordinar 
um conceito a outro conceito. As palavras "todos" e "alguns", que ficam junto 
ao sujeito gramatical, fazem parte, no que concerne ao sentido, ao predicado 
gramatical, como se vê ao passar para a negação (nem todos, nonnulli)8• Isto 
por si só basta para mostrar que nesses casos o predicado é diferente daquilo 
que enunciamos de um objeto. Assim também a relação de igualdade, que com­
preendo como total coincidência, identidade, só é imaginável entre objetos, e 

* Tratarei adiante desta dificuldade. 
7. A expressão 'relação do sujeito para com o predicado' expressa, na verdade, não uma mas duas rela­

ções, consoante a natureza do sujeito: i) se o sujeito for um objeto (v. g., 'Sócrates é homem'), diz-se 
que este cai sob o (ou está subsumido ao) predicado; ii) se o sujeito for um conceito (v. g., 'Todo 
homem é animal'), diz-se que este cai em (ou está subordinado ao) predicado. Isto se deve ao fato 
de termos, no primeiro caso, como sujeito um objeto designado por uma expressão saturada, e, no 
segundo caso, um conceito designado por uma expressão insaturada. (Neste segundo caso, embora o 
quantificador afete exteriormente o sujeito da sentença, na verdade ele está antes vinculado ao predi­
cado gramatical do que ao sujeito). N. do T. 

8. Frege pensa no seguinte estado de coisas: A negação de "Aristóteles é filósofo" é "Aristóteles não é 
filósofo". Contudo, a negação de "Todos os triângulos eqüiláteros são eqüiângulos" não é, em absolu­
to, "Todos os triângulos eqüiláteros não são eqüiângulos". Neste segundo exemplo, a negação só se 
daria como no primeiro exemplo [i. e., pela negação da cópula], caso se analise essa sentença como 
a afirmação da subordinação de um conceito sob outro conceito: "O conceito 'triângulo eqüilátero' 
está subordinado ao conceito 'triângulo eqüiângulo"' [cuja negação seria, neste caso, "O conceito 
'triângulo eqüilátero' não está subordinado ao conceito 'triângulo eqüiângulo"' ] (Ed. ai.). 
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nunca entre conceitos. Se dizemos ''A referência do termo conceituai 'secção 
cônica' é a mesma que a do termo conceituai 'curva de segunda ordem"', ou 
ainda "O conceito secção cónica coincide com o conceito curva de segunda 
ordem", então as palavras "referência do termo conceituai 'secção cônica"' 
são o nome de um objeto e não de um conceito. Pois falta-lhes a natureza pre­
dicativa, a insaturação, a possibilidade de serem usadas com o artigo indefini­
do. O mesmo vale para as palavras "o conceito secção cônica"9• Mas, ainda 
que a relação de igualdade só seja concebível entre objetos, entre os conceitos 
também ocorre uma relação análoga que, enquanto se dá entre conceitos, deno­
mino de relação de segundo nível, ao passo que a igualdade chamo de relação 
de primeiro nível. Dizemos que um objeto a é igual a um objeto b (no sentido 
de coincidência total) se a cai sob todos os conceitos sob os quais cai b, e vice­
versa10. Obtemos algo de similar para os conceitos se fizermos com que con­
ceito e objeto troquem os seus papéis. Poderíamos então dizer que a relação 
acima imaginada tem lugar entre o conceito cp e o conceito X, se cada objeto 
que cai sob cp também cai sob X e vice-versa. Ao assim nos expressar, é ver­
dade, não pudemos evitar as expressões "o conceito 4i', "o conceito X", o que 
novamente obscurece o sentido exato. Por isso, para o leitor que não se atemo­
riza ante a conceitografia, quero acrescentar ainda o seguinte: a insaturação 
do conceito (de primeiro nível) é representada na conceitografia deixando-se 
pelo menos um lugar vazio em sua designação para receber o nome do objeto 
que há de cair sob o conceito em questão. Esse lugar, ou esses lugares, sempre 
deve ser preenchido de uma maneira ou de outra. Isto pode ser feito tanto por 
um nome próprio como por um sinal que só indique, mas não se refira, a um 
objeto. Com isso se verifica que, ao lado do sinal de igualdade, ou de um sinal 
similar, nunca pode ocorrer a mera designação de um conceito; pelo contrário, 
além do conceito, também um objeto deve sempre ser designado ou indicado. 
Mesmo quando indicamos os conceitos esquematicamente por meio de uma 

9. Secção cônica é uma curva que resulta da interseção entre um plano e uma superfície cônica assente 
numa base circular, que se estende indefinidamente através do seu vértice em ambas as direções, 
gerando dessa forma a circunferência, a elipse, a parábola e a hipérbole. Essas quatro curvas são 
denominadas 'curvas de segunda ordem' por serem expressas por equações que contêm dois argu­
mentos (por exemplo, a circunferência é expressa pela seguinte equação: x2 +i = ? , onde r é o raio 
da circunferência). N. do T. 

10. Frege obtém sua definição de identidade entre objetos do principium identitatis indiscernibilium 
de Leibniz. Ele se refere com isso (cf. inter alia, Fundamentos da Aritmética, § 65) à expressão de 
Leibniz: "Eadem sunt, quorum unum postest substitui alteri salva veritate" ('Non inelegans speci­
men demonstrandi in abstractis', Oper. Philos., I, p. 94, ed. J. E. Erdmann; Philos. Schr., VII, p. 288, 
ed. Gerhardt) (Ed. ai.). 
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letra funcional, isto sempre deve ser feito evidenciando a insaturação median­
te um lugar vazio que a acompanha, como em <1>() e X(). Em outros termos, 
as letras ( cfJ, X), destinadas a indicar ou designar conceitos, só devem ser utili­
zadas como letras funcionais, a saber, de modo que tragam consigo um lugar 
para o argumento (o espaço interno entre os parênteses que sucedem a letra). 
Não se deveria pois escrever <P = X, posto que as letras cp e X não se apresen­
tam como letras funcionais. E tampouco se deve escrever <P() = X(), pois os 
lugares de argumento não foram preenchidos. Mas, se estes forem preenchi­
dos, não são somente as funções (conceitos) que são entre si igualadas, senão 
que a cada lado do sinal de igualdade, além das letras funcionais, existe algo 
mais que não faz parte da função11 • 

Essas letras12 não podem ser substituídas por outras que não sejam uti­
lizadas como letras funcionais: sempre deve existir um lugar de argumento 
para receber o "a". Poder-se-ia pensar em simplesmente escrever cp =X Isto 
pode parecer viável, conquanto os conceitos sejam indicados esquematicamen­
te; mas uma maneira verdadeiramente adequada de designar deve adaptar-se 
a todos os casos. Tomemos um exemplo que já usei em meu escrito sobre 
Função e Conceito. 

A função x2 = 1 tem, para todo argumento, o mesmo valor (de verdade) 
que a função (x + 1)2 = 2 (x + 1), isto é, todo objeto que cai sob o conceito o 

que é uma unidade menor que um número cujo quadrado é igual a seu dobro 
cai sob o conceito raiz quadrado de 1, e vice-versa. Expressaríamos este pen­
samento, conforme 13 acima mencionado, do seguinte modo: 

a 

(a2 = 1) x ((a+ 1)2 = 2(a + 1)). 

Aqui, temos, na verdade, uma relação de segundo nível (Stufe) que corres­
ponde à igualdade (à total coincidência) quando se trata de objetos, mas que 
com ela não deve ser confundida. Se a escrevemos -~-(a2 = 1) =((a+ 1)2 

= 2(a + 1)), expressamos essencialmente o mesmo pensamento, concebido 

11. Observamos que para Frege a igualdade só se dá entre objetos (referentes de nomes próprios), entre 
extensões de conceitos ou ainda entre percursos de valores de funções, mas não propriamente entre 
os conceitos (N. do T.). 

12. Apontamentos de antigos colaboradores, nas cópias em que se baseia esta edição, fazem parecer 
possível que Frege tenha riscado ou colocado entre parênteses este parágrafo (até " ... sobre Função e 
Conceito"), que em parte repete coisas já ditas. (Ed. ai.) 

13. Pode ser que a notação empregada na fórmula que se segue, que Frege não explicou acima, tenha sido 
introduzida na primeira parte extraviada de seu manuscrito. (Ed. ai.) 
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como uma igualdade14 entre valores de funções de validade geral. Temos aqui 
a mesma relação de segundo nível, e temos também o sinal de igualdade mas 
este [sinal] não basta por si só para designar essa relação: ele só o faz em com­
binação com o sinal de generalidade, vale dizer, o que temos de início é um 
enunciado geral, e não uma igualdade. Em 

temos por certo uma igualdade, mas não entre conceitos (o que é impossível), 
mas entre objetos, isto é, entre extensões de conceitos. 

Vimos, pois, que a relação de igualdade entre objetos não pode ser con­
cebida também entre conceitos, embora entre conceitos também exista uma 
relação correspondente. A expressão "o mesmo", usada para designar a rela­
ção entre objetos, não pode propriamente servir para designar a relação entre 
conceitos. Se insistíssemos em usá-la para este fim, praticamente não nos res­
taria outra coisa senão dizer "o conceito cp é o mesmo que o conceito X', mas 
ao assim fazer nomeamos uma relação entre objetos*, quando visávamos a 
nomear, em realidade, uma relação entre conceitos. Temos o mesmo caso quan­
do dizemos "a referência do termo conceituai A é a mesma que a do termo con­
ceituai B". A rigor, a expressão "a referência do termo conceituai A" deveria 
ser banida, pois o artigo definido anteposto à "referência" indica um objeto, 
contradizendo assim a natureza predicativa do conceito. Melhor seria dizer 
"aquilo a que o termo conceituai A se refere", uma vez que essa expressão 
sempre haverá de ser usada predicativamente: "Jesus é aquilo a que o termo 
conceituai 'homem' se refere", no sentido de "Jesus é um homem". 

Tendo presente tudo o que se disse, estamos em condição de asserir 
"Aquilo a que dois termos conceituais se referem é o mesmo se, e somente 
se, as extensões dos conceitos correspondentes coincidirem", sem incorrer 
em erro por uso inadequado da expressão "o mesmo". E com este enuncia­
do, creio, é feita uma concessão considerável aos lógicos extensionalistas. Eles 
têm razão quando, mostrando sua predileção pela extensão em detrimento do 
conteúdo conceituai, consideram a referência, e não o sentido das palavras, 

14. Dado o sentido amplo que tem a palavra Gleichung nos escritos de Frege, preferimos aqui traduzi-la 
por 'igualdade' e não por 'equação'. Cf. cap. 5, n. 6, p. 83 (N. do T.). 

* Esses objetos têm por nome "o conceito cfJ'' e "o conceito X''. 
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como a coisa essencial para a lógica. Os lógicos intensionalistas gostam de se 
ater ao sentido, pois o que eles chamam de conteúdo, caso não seja apenas a 
idéia (Vorstellung)'5, outra coisa não é senão o sentido. Não percebem que a 
lógica não se interessa como uns pensamentos se seguem de outros sem levar 
em conta o valor de verdade; que cumpre passar do pensamento para o valor 
de verdade, mais genericamente, que cumpre ir do sentido para a referência; 
que as leis lógicas são, primordialmente, leis do domínio das referências e só 
mediatamente (mittelbar) se relacionam com o sentido. Se estamos interessa­
dos na verdade - e a lógica visa à verdade - também devemos indagar pelas 
referências, devemos rejeitar os nomes próprios que, embora tenham um sen­
tido, não designam ou nomeiam nenhum objeto; devemos rejeitar os termos 
conceituais que não tenham nenhuma referência. Estes [conceitos], porém, não 
são os que encerram uma contradição - pois um conceito pode muito bem 
ser vazio -, mas os conceitos cuja delimitação é imprecisa. Para cada objeto, 
deve-se poder determinar se este cai ou não sob o conceito; um termo concei­
tuai que não satisfaça tal exigência quanto à sua referência, carece de referên­
cia (bedeutungslos). A esta espécie de termos pertence, por exemplo, a pala­
vra "!t&Àu"16 (Homero, Odisséia, X, 305), ainda que algumas de suas notas 
(Merkmale) sejam enumeradas. Isto não quer dizer que essa passagem careça 
de sentido, como tampouco são carentes de sentido as passagens em que figura 
o nome "Nausicaa"17 que, presumidamente, nada nomeia, nem se refere a coisa 
alguma. Mas [esta palavra] age como se denominasse uma donzela, e com isto 
assegura um sentido. De fato, para a poesia basta o sentido, basta o pensamen­
to sem referência, sem valor de verdade; mas tal não basta para a ciência. 

Em meus Fundamentos e na conferência 'Sobre as Teorias Formais da 
Aritmética'18 mostrei que, para certas provas, de maneira alguma é indiferen­
te se uma certa combinação de sinais - por exemplo, ~-1 - tem ou não uma 
referência*, e que, pelo contrário, nisto se sustenta toda a força probatória. 

15. Cf. cap. 3, n. 63 (N. do T.) 
16. A palavra ~tiiíÀ.u designa, em Homero, uma planta mágica de folhas brancas e raízes negras, que 

Ulisses recebe de Hermes, para proteger-se de Circe (Ed. ai.). 
17. Figura fabulosa, filha de Alcinoos, rei dos feácios. Talvez seja a personagem mais encantadora de 

Homero (N. do T.). 
18. Na conferência citada, proferida por Frege em 17 de julho de 1885, diante da Jenaischen Gesellschaft 

für Medizin und Naturwissenschaft (Ed. ai.). 
De fato, eu ainda não tinha fixado o uso agora adotado das palavras Sinn [sentido] eBedeutung [referên­
cia], de maneira que, às vezes, dizia Sinn [sentido] onde agora digo Bedeutung [significado]. [A palavra 
Bedeutung, em alemão corrente, quer dizer "significado" ou "sentido". A partir de 'Sobre o Sentido e a 
Referência' (1892), Frege toma Bedeutung na acepção de "referência". Daí esta observação (N. do T.)]. 
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nome comum também poderia ser undeutig [sem-referência], como "quadrado 
redondo", sem que isto constitua uma falha. Mas Schrõder o chama também 
de unsinnig [sem-sentido], sendo assim incoerente com sua própria maneira 
de se expressar; pois, segundo esta, "quadrado redondo" deveria ser chamado 
einsinnig [de-um-sentido], e Husserl tem razão ao chamá-lo de nome comum 
unívoco; pois "unívoco" (univok) e "equívoco" (iiquivok) correspondem ao que 
Schrõder chama de einsinnig [de-um-sentido] e mehrsinnig [de-vários-senti­
dos]. Husserl diz (p. 250): "Evidentemente ele [Schrõder] confunde aqui duas 
questões muito diferentes, a saber, 1) a de se um nome tem um significado 
(um "sentido"); e 2) a de se existe ou não um objeto correspondente ao nome". 
Mas essa distinção não é adequada. A palavra "nome comum" leva erronea­
mente a supor que o nome comum se relaciona com os objetos, no essencial, 
do mesmo modo que o faz o nome próprio, apenas com a diferença de que 
este só nomeia um único objeto enquanto que aquele se aplica em geral a 
diversos objetos. Isto, porém, é falso, e por essa razão prefiro dizer "termo 
conceituai'' (Begrifftwort) em lugar de "nome comum" (Gemeinname)11• Um 
nome próprio deve ter pelo menos um sentido (na acepção em que entendo 
essa palavra), senão ele será apenas uma mera seqüência vazia de sons, e seria 
ilegítimo chamá-lo de nome. Mas para que tenha um uso em ciência deve-se 
exigir também que ele tenha uma referência, que designe ou nomeie um obje­
to. Assim, o nome próprio se relaciona, mediante o sentido, e só mediante o 
sentido, com o objeto. 

Também o termo conceituai deve ter um sentido e, para que tenha um 
uso científico, deve ter uma referência; esta, porém, não é nem um objeto, nem 
uma pluralidade de objetos, mas um conceito22• Pode-se, por certo, perguntar a 
propósito de um conceito se sob ele cai um objeto, ou se vários ou se nenhum. 
Mas isto só diz diretamente respeito ao conceito. Assim, um termo conceituai 
pode, do ponto de vista lógico, ser absolutamente impecável sem que haja um 
objeto com o qual ele se relacione mediante seu sentido e sua referência (o 

21. O uso tradicional de 'nome comum' insinua que se está nomeando ou designando algo. Por esta 
razão, Frege opta por 'termo conceituai', que aparentemente não sugere esse fato. Assim sendo, não 
há nenhuma inconveniência em se manipular conceitos vazios (v. g., quadrado circular) que são desig­
nados por termos conceituais. Frege nos diz que 'quadrado circular' não é 'um nome vazio, mas o 
nome de um conceito vazio e, portanto, não carece de significado (bedeutungslos)'. G. Frege, Kleine 
Schriften, p. 208 (N. do T.). 

22. Antes de 1891, data em que Frege escreveu uma carta a E. Husserl, um conceito podia ser, segundo 
as circunstâncias, ora o sentido ora a referência de um termo geral. Mas a partir dessa carta, Frege 
estabeleceu que- em seu entender- o conceito só pode ser a referência de tais termos. G. Frege, 
Wissenschafllicher Briefwechsel, pp. 94-98 (N.do T.). 
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03. Pünjer: Quer dizer algo de (para nós) experienciável (Erfahrbar)3• 

04. Frege: Não seria supérfluo afirmar a experienciabilidade (Erfahrbarkeit) 
de algo? 

05. Pünjer: Não, porque temos a capacidade de manipular livremente as 
idéias (Vorstellungen)4 oriundas da experiência e, assim, formar outras 
idéias às quais nada de experienciável corresponde. 

06. Frege: Na sentença ''A é algo de experienciável", o sujeito real, não-lin­
güístico, é A ou a idéia de A? 

07. Pünjer: A. 
08. Frege: O enunciado ''A não é algo de experienciável" é a negação do enun­

ciado ''A é algo de experienciável". É isto correto? 
09. Pünjer: Sim, caso se entenda por ''A não é algo de experienciável" o 

seguinte: a sentença ''A é algo de experienciável" é falsa. 
10. Pünjer: O enunciado ''A não é algo de experienciável" não é possível. E 

sendo assim a pergunta [acima] é sem sentido. Tampouco faz sentido 
negar a experienciabilidade de algo. 

11. Frege: Desse modo, parece-me supérfluo asserir a experienciabilidade 
de algo5. 

12. Pünjer: [A sentença] "Há homens" quer dizer "Ao conceito de homem 
corresponde algo de experienciável" ou "Algo de experienciável cai sob 
o conceito de homem". [A sentença] "Não há centauros" quer dizer "À 
idéia ou ao conceito de centauro nada corresponde de experienciável". 

13. Frege: A negação, aqui, incide sobre [a palavra] "corresponde". 
14. Pünjer: Sim. Ou então nada de experienciável cai sob o conceito de cen­

tauro. 
15. Frege: Dizer de algo que ele é experíenciável nada acrescenta a seu respeito. 
16. Pünjer: Não. Esta é, aliás, a diferença entre este predicado (Aussage) e os 

demais. 

3. Ao contrário de Frege, Pünjer entende que ser é um predicado real, informativo e não evidente dos 
objetos (indivíduos). Segundo ele, o vocábulo 'é' significa o mesmo que 'algo de experienciável', 
'algo capaz de ser objeto de experiência'. Mas importa ter presente que para Pünjer os objetos expe­
rienciáveis são apenas uma parte dos objetos de idéias (N. do T.). 

4. Como o contexto o manifesta, a palavra Vorstellung será tomada, no decorrer do presente artigo, no 
sentido de 'conceito' ou 'idéia geral' e não na acepção mais restrita e especializada que veio a receber 
de Frege em outros trabalhos, como vemos supra p. !34. (N. do T.). 

S. A estratégia argumentativa de Frege ao longo do presente trabalho será mostrar que a concepção de 
Pünjer sobre a existência desemboca numa contradição (N. do T.). 
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uma contradição lógica, 2) exterior ao conceito ou à idéia na experiência6. 

Portanto, em sentido estrito, nem a idéia nem o conceito são o sujeito real. 
25. Frege: Com isto o Sr. apenas oferece a razão pela qual se enuncia um 

juízo existencial. Um juízo como "Há raízes quadradas de 4" também 
pode ser derivado do conceito de raiz quadrada de 4. 

26. Pünjer: [A expressão] "Há raízes quadradas de 4" não quer dizer "O que 
cai sob o conceito de raiz quadrada de 4 é algo de experienciável", caso 
entendamos por experienciável algo de auto-subsistente, algo que existe 
por si próprio. Os números só existem em algo. Por tal motivo, esse juízo 
é essencialmente diferente do juízo "Há homens". Eu nunca diria "4 
existe"; tampouco diria "Uma raiz quadrada de 4 existe". O "há" é aqui 
usado em outro sentido. Ele quer dizer: o número 4 tem a propriedade de 
poder resultar da multiplicação de um número por ele mesmo, ou ainda, 
que se pode encontrar um número que multiplicado por si mesmo dê 4. 
Só podemos proferir esse juízo se antes tivermos formado a sentença 22 

= 4 (ou (-2)2 = 4). Isto é o que ele tem em comum com os outros juízos 
existenciais como "Há homens". 

27. Frege: Foi-me anteriormente objetado acerca do exemplo "Há raízes qua­
dradas de 4" que se tratava de um juízo existencial. Agora, parece-me 
que o Sr. não mais o toma como um juízo existencial, porque não mais 
quer dizer: "Uma raiz quadrada de 4 existe". 

28. Pünjer: "Há raízes quadradas de 4" é um juízo existencial. 

29. Frege: (A propósito de 18) A sentença "A idéia de isto foi formada a 
partir de uma afecção do isto sobre o eu" _é evidente, caso seu conteúdo 
possa ser corretamente formado. Pois a expressão "A idéia de isto" não 
pode ser utilizada sem que antes tenhamos juízos como "A esta minha 
idéia algo corresponde" ou "Esta minha idéia foi formada a partir de 
uma afecção sobre o eu". Só então podemos chamar de "isto" o que pro­
duziu a afecção, ao que corresponde a minha idéia. 

30. Pünjer: [A sentença] "A idéia de isto foi formada a partir de uma afecção 
do isto sobre o eu" é apenas uma outra maneira de dizer ''A esta minha 
idéia corresponde algo de experienciável". 

6. Tal é a formulação que se encontra literalmente no manuscrito (Ed. ai.). 
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38. Pünjer: "Objeto" em si significa apenas objeto que não é apenas objeto da 
idéia, mas [objeto] da experiência. Com efeito, a oposição a ser estabeleci­
da deveria ser assim constituída: objeto da idéia/objeto da experiência. 

39. Pünjer: (A propósito de (26) e (27)): O número não é algo de experienciá­
vel no mesmo sentido em que o é Paulo. 

40. Frege: Distingue assim dois sentidos em "algo de experienciável"? 
41. Pünjer: Não. Também o número é algo de experienciável no mesmo sen­

tido geral. O conceito de algo de experienciável é o mesmo em ambos os 
casos; é o mesmo que chamo de experienciável: seja número, coisa ou cor. 

42. Frege: O Sr. não entende por "algo de experienciável" sempre algo que 
independe daquilo de que se pode ter experiência (etwas selbstandiges 
Erfahrbares )? 

43. Pünjer: Também é algo de experienciável aquilo que não pode ser expe­
rienciável independentemente, como por exemplo uma cor, que só é algo 
de experienciável quando em alguma coisa. 

44. Frege: O Sr. declarou (26) que não diria "4 existe". Está aqui empregando 
[a palavra] "existir" no mesmo sentido de "capaz de ser experienciável"? 

45. Pünjer: Sim, eu me retrato de ter declarado que não diria "4 existe" ou 
"uma raiz quadrada de 4 existe". 

46. Frege: A diferença entre os juízos "Há homens" e "Há raízes quadradas 
de 4" não está no "há", mas na diferença entre os conceitos de "homem" 
e de "raiz quadrada de 4". Por homem, entendemos algo de independen­
te, enquanto que por raiz quadrada de 4, não. 

47. Pünjer: Concordo. 
48. Frege: É correta a sentença ':4 é algo de experienciável", se por A se enten-

der uma idéia? 
49. Pünjer: Sim, uma idéia é algo de experienciável. 
50. Frege: Há idéia de uma idéia? 
51. Pünjer: Há idéias de idéias. 
52. Frege: O Sr. certa vez caracterizou a idéia como uma imagem flu­

tuante (schwankendes Bild), uma seqüência de intuições (Reihe von 
Anschauungen). Quais são então as intuições que originam a idéia da 
idéia de A? 

53. Pünjer: As diversas atividades formadoras da idéia A (Tiitigkeiten der 
Vorstellung A) são essas intuições. 
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54. Frege: Será que 'atividade formadora de idéia' (Tiitigkeit des Vorstellens) 
significa a mesma coisa que 'idéia'8? 

55. Pünjer: Sim. 
56. Frege: É portanto errôneo distinguir entre atividade formadora de idéia 

(Tiitigkeit des Vorstellens) e idéia? 
57. Pünjer: Sim. 
58. Frege: De suas observações (18) e (20), segue-se que "Isto é algo de expe­

rienciável" tem o mesmo significado que ''À esta minha idéia correspon­
de algo de experienciável". Aqui, "algo de experienciável" se elucida 
(erkliirt) por si mesmo. 

59. Pünjer: Mas isso não deve ser tomado como uma elucidação. Insisto que 
a expressão ''A idéia de isto" sempre pode ser empregada. 

60. Frege: Toda idéia tem um objeto? 
61. Pünjer: Sim. Toda idéia tem necessariamente um objeto. "Objeto de uma 

idéia" é o mesmo que "Conteúdo de uma idéia". 
62. Frege: O conteúdo da idéia A é o mesmo que A? 
63. Pünjer: Não. O que é representado numa idéia (Vorstellungsbild) é a ima­

gem flutuante. Para ser exato, cabe distinguir aquilo que é representado 
numa idéia da idéia. O que é representado não inclui a atividade formado­
ra (Tiitigkeit). 

64. Frege: O objeto da idéia é diferente do que é representado na idéia? 
65. Pünjer: Sim. 
66. Frege: Quando se vê umafata Morgana9 ou se tem uma alucinação, qual 

·é o objeto da idéia? (Ficou sem resposta). 

67. Frege: Admite que a negaÇão da sentença "O objeto de B é algo de expe-
rienciável" tem perfeitamente sentido? 

68. Pünjer: Sim. 
69. Frege: Admite que se possa chamar de A ao objeto da idéia B? 
70. Pünjer: Sim. 
71. Frege: Então admitirá também que a negação da sentença ''A é algo de 

experienciável" tem perfeitamente sentido? 

8. Essas aspas não existem no original (N. do T.). 
9. Expressão italiana que literalmente quer dizer 'fada Morgana'. Esta é a designação de uma miragem 

das costas da Itália e da Sicília (N. do T.). 
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72. Pünjer: Sim. Mas, em sua pergunta (8), por A não se entendia um objeto 
da idéia, mas como um objeto da experiência. 

73. Frege: Eu não disse nem que A deva ser um objeto da experiência nem 
que deva ser um objeto da idéia; pelo contrário, deixei a questão totalmen­
te em aberto. Por tal razão, entendi sua resposta (10) de maneira mais 
geral do que agora o Sr. parece entender. Aliás, era mais natural entender 
A como objeto da idéia, já que eu usara em (6) a expressão "idéia de A". 

74. Pünjer: Mas ali entendia-se por A expressamente um objeto da experiência. 
75. Frege: Não vejo assim. Talvez façamos algum progresso recolocando a 

questão nos seguintes termos: Admite que haja objetos de idéias, mas de 
idéias que não resultam de uma afecção de algo sobre o eu? 

76. Pünjer: Sim. 
77. Frege: Admite que objetos de idéias que não resultam de uma afecção de 

algo sobre o eu não existem? 
78. Pünjer: Sim. 
79. Frege: Disto se segue que há objetos de idéias, mas de idéias que não 

resultam da afecção de algo sobre o eu, objetos que não existem. Mas se 
o Sr. vier a usar a palavra "existir" no mesmo sentido da expressão "há", 
então o mesmo predicado foi simultaneamente asserido e não asserido 
do mesmo sujeito. A inferência é correta, pois o conceito "objetos de 
idéias que não resultam de uma afecção de algo sobre o eu" é exatamente 
o mesmo em ambas as premissas, e também exatamente o mesmo na con­
clusão. Concorda com isto? 

80. Pünjer: Sim. Mas a palavra "há" está sendo aqui mal empregada. 
81. Frege: Se assim é, escolha uma oútra expressão que melhor expresse a coisa. 
82. Pünjer: Tal não é possível, pois [qualquer outra expressão] novamente 

não conseguiria dizer o que deve ser expresso. 
83. Frege: Temos aqui portanto, em sua opinião, uma contradição real na 

qual sucumbe necessariamente a razão; pois não se pode evitá-la pela 
simples modificação da maneira de se expressar. 

84. Pünjer: Antes de negarmos a existência de algo, devemos representá-lo 
como existente para a seguir negar-lhe a existência. Mas não creio que possa­
mos ir muito além por este meio. Como explica a expressão "Há homens"? 
(O que se segue foi suprimido pois se revelou circular; e assim voltamos 
uma vez mais à pergunta:) 

85. Pünjer: Como explica "Há seres vivos"? 
86. Frege: Explico-o assim: A sentença que A, não importa o que se entenda 

por A, não cai sob o conceito de "ser vivo" é falsa. 
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87. Pünjer: O que se deve pensar por A? 
88. Frege: O significado dado a A não deve estar submetido a qualquer res­

trição. Caso se deva dizer algo a seu respeito, só pode ser algo de óbvio, 
como por exemplo, A =A. 

89. Pünjer: O equívoco consiste na insistência de se pensar A como um ente 
(Seiendes), com a conseqüência de que o Sr. está apenas pressupondo o 
"há". 

90. Frege: Não submeto A à restrição de que deva ser um ente (Seiendes), a 
menos que por ente (Sein) não se entenda algo de óbvio, caso em que não 
há nenhuma restrição. 

91. Pünjer: Que é "óbvio"? 
92. Frege: Entendo por óbvio um enunciado que em nada determina aquilo a 

respeito do qual ele versa. 
93. Pünjer: O Sr. só conhece enunciados que versem sobre algo? 
94. Frege: [A expressão] "Há enunciados que não versam sobre nada" signifi­

ca "Há juízos em que o sujeito não pode ser distinguido do predicado". 
95. Pünjer: O que o Sr. entende por algo do qual um enunciado pode ser 

feito? 
96. Frege: Algo que pode ser feito sujeito de um juízo. 

[97.] Frege: [A sentença] ''Alguns homens são alemães" significa o mesmo 
que "Há homens alemães". Como da sentença "Sachse é um homem" 
se segue "Há homens", do mesmo modo das sentenças "Sachse é um 
homem" e "Sachse é alemão" segue-se ''Alguns homens são alemães" ou 
"Há homens alemães". 

[98.] Pünjer: [A sentença] ''Alguns homens são alemães" não significa o 
mesmo que "Há homens alemães". Apenas de "Sachse é um homem" 
não é lícito inferir "Há homens"; para isto é ainda necessária a sentença 
"Sachse existe". 

[99.] Frege: Sobre isso diria o seguinte: Se "Sachse existe" quer significar ''A 
palavra 'Sachse' não é um som vazio, mas designa algo", então é correto 
exigir que a condição "Sachse existe" seja satisfeita. Isto porém não é 
uma nova premissa, mas o pressuposto evidente de todas as nossas pala­
vras. As regras da lógica sempre pressupõem que as palavras emprega­
das não sejam vazias, que as sentenças sejam expressões de juízos, e que 
não se esteja jogando com meras palavras. Portanto, para que "Sachse é 
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um homem" expresse um juízo real, a palavra "Sachse" tem que designar 
algo, e neste caso não é necessário empregar uma outra premissa para se 
inferir "Há homens". A premissa "Sachse existe" é supérflua, caso ela 
deva significar algo de distinto deste pressuposto evidente de todo o pen­
samento humano. Poderia o Sr. dar um exemplo em que uma sentença da 
forma ''A é um B" tenha um sentido e seja verdadeira, sendo A o nome de 
um indivíduo, enquanto que "Há B's" seja falso? ''Alguns homens são ale­
mães" também pode ser assim expressa "Uma parte dos homens cai sob o 
conceito de 'alemão'". Aqui, por parte, não cabe entender uma parte vazia, 
mas uma parte que contenha indivíduos. Se assim não fosse, se não existis­
se nenhum homem que fosse alemão, deveríamos antes dizer: "Nenhum 
homem é alemão"; mas esta é a contraditória de "Alguns homens são ale­
mães". Donde, de ''Alguns homens são alemães" pode-se inferir inversa­
mente "Há homens alemães". De "Alguns homens são alemães" também 
se pode ... 10 

[II. EPÍLOGO DE FREGE] 

Formulação da questão em debate: 
Consideramos as sentenças "Esta mesa existe" e "Há mesas". A ques­

tão é saber se a palavra "existe" da primeira sentença tem essencialmente o 
mesmo conteúdo que o "há" da segunda. 

Creio que tampouco o Sr. contestou que também existe uma certa diver­
sidade [entre essas sentenças] quanto aos predicados, pois a diferença não está 
apenas na diversidade dos sujeitos; mesmo assim, o Sr. sustentou que o signi­
ficado era essencialmente o mesmo. Poderia agora me dizer o que, em sua opi­
nião, elas têm em comum, e onde começa e termina essa diversidade? 

Temos ainda que nos entender sobre como conceber um juízo particular 
afirmativo envolvendo a palavra "alguns". Em lógica, creio que de modo geral 
isto se faz compreensível através de complementos esclarecedores como "tal­
vez todos, pelo menos um". Assim sendo, [a sentença] ''Alguns homens são 
negros" teria como significado ''Alguns, talvez todos, mas pelo menos um 
homem é negro". 

10. Aqui finda o manuscrito (Ed. ai.). 
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Se houver acordo quanto a esse tópico, então um juízo particular afir­
mativo como "Alguns homens são negros" pode ser convertido em ''Alguns 
negros são homens". A impressão de absurdo que surge, num primeiro 
momento, está em que involuntariamente se é levado a acrescentar em pen­
samento "mas alguns negros não são homens". Este pensamento secundário 
(Nebengedanke)11 fica excluído pelo aditamento de "talvez mesmo todos". 

O Sr. propunha que a expressão "Homens existem" tivesse o mesmo sig­
nificado que ''Algo existente é homem". Esta última expressão porém oferece 
a dificuldade, por força de sua forma gramatical, de ter como predicado não 
a existência mas ser um homem. Mas é a existência o que de fato se quer 
asserir. Para que isto ocorra, podemos expressá-la, lingüisticamente, conver­
tendo "Alguns homens existem" em ''Alguns, talvez todos, mas pelo menos 
um homem existe". Este último enunciado é que tem o mesmo significado que 
"Homens existem". 

Tal como sempre entendi, é sua concepção que a diferença de significado 
de "existe" nas duas sentenças "Leo Sachse existe" e ''Alguns homens existem" 
é do mesmo gênero que a diferença de significado de "é alemão" nas duas sen­
tenças "Leo Sachse é alemão" e ''Alguns homens são alemães", de tal modo que 
"existe" está para "existem" das duas primeiras sentenças, como "é alemão" 
está para "são alemães" das duas últimas. Escolhi intencionalmente os mesmos 
sujeitos - "Leo Sachse" e ''Alguns homens" - em ambos os casos para eviden­
ciar essa correspondência. Creio que a única razão para se omitir o "alguns" na 
sentença "Homens existem" é para escapar à objeção: "nem todos?" 

Creio poder agora interpretar corretamente sua estratégia nos seguintes 
termos. 

De início, era seu desejo me levar a aceitar que a sentença "Há homens" ('Es 
gibt Menschen') significa o mesmo que "Entre os entes, algum é homem" ('Unter 
dem Seieden ist einiges Mensch') ou "Uma parte dos entes é homem" ('Ein Teil 
des Seinden ist Mensch') ou ainda "Algum ente é homem" ('Einiges Seiende ist 
Mensch'). Em lugar de "ente" (Seiendes), o Sr. também empregou, como tendo 
o mesmo significado, as expressões "algo de experienciável", "existente" (existie­
rend) e "aquilo cuja idéia resulta de uma afecção sobre o eu". Tratam-se, creio eu, 
de meras variantes não essenciais. Elas apenas acrescentam ou suprimem algu­
mas dificuldades secundárias. Contudo, a dificuldade principal continua sempre 
a-mesma, e a idéia geral de seu plano de ataque também. Mas além disso, eu 

11. Sobre esta noção, cf. cap. 7, n. 71 (N. do T.). 

181 



LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

ainda deveria admitir que o verbo "ser" ("existir") fora empregado no mesmo sen­
tido que na sentença "Leo Sachse é" ou "existe". Tivesse eu admitido tudo isso, e 
a vitória teria sido toda sua12 • 

É bem verdade que posso admitir que a expressão "Há homens" significa 
o mesmo que ''Algo existente é homem", sob a condição da palavra "existir" 
ser algo de evidente, que ela a rigor não tenha nenhum conteúdo. E o mesmo 
se aplica às demais expressões que o Sr. utilizou em lugar de "existe". 

Caso, porém, a sentença "Leo Sachse é" seja óbvia, então o "é" não pode ter 
o mesmo conteúdo que o "há" da sentença "Há homens", já que esta última não 
expressa algo de óbvio. De fato, se o Sr. reformular a sentença "Há homens" sob 
as expressões "Homens existem" ou "Entre os entes, algum é homem", então o 
conteúdo enunciado não se encontra em "existe" nem em "ente" etc. E este é 
o :np(in;ov 11Jcuôoç 13 a partir do qual o sr. foi conduzido a fazer juízos contradi­
tórios; vale dizer, o erro de sustentar que o conteúdo do que é dito em ''Alguns 
homens existem", ou ''Algo existente é homem", ou ainda "Homens existem" 
está contido na palavra "existe". Este não é o caso, pois essa palavra só contém 
a forma de um predicado, tal como está contida na cópula "é" a forma do predi­
cado da sentença "O céu é azul". Nessa sentença [i. é., em "Homens existem"], 
"existe" deve ser tomada como uma mera palavra formal (Formwort)l4 , à seme­
lhança do [que ocorre em alemão com o] pronome "es" em "Es regnet"15 . Tal 
como a linguagem, por carecer de um sujeito gramatical se utilizou do [no 
caso da língua alemã, do pronome] "es", aqui, à falta de um predicado grama­
tical, inventou-se o "existe". 

Que o conteúdo do que é predicado não reside na palavra "existe", eviden­
cia-se pelo fato de que em lugar do "existe" também se pode dizer "é igual a si 
mesmo". A sentença "Há homens" significa o mesmo que ''Alguns homens são 

12. Entre os distintos significados assumidos pelo 'é', Frege aqui destaca o que convencionalmente se 
denomina de existencial. Cf. supra p. 113 n. 6. O 'é' de existência assume, na verdade, duas acepções. 
A primeira fica bem caracterizada mediante o emprego do quantificador existencial e do sinal de 
igualdade, isto é, (3x)(d = x) e pode ser exemplificado pela sentença 'Deus é'. A segunda se esclare­
ce pelo uso quantificador existencial e o modo convencional de expressar a predicação, vale dizer, 
(3x)(Hx) e pode ser ilustrado por sentença, como 'Há homens' ou 'Há pelo menos um homem'. No 
presente artigo Frege se detém sobretudo no estudo da primeira acepção acima descrita (N. do T.). 

13. A expressão grega prõton pseudos pode ser literalmente traduzida por 'a primeira coisa falsa' ou 'o erro 
inicial'; e por tal razão é tomada como expressando tanto "o núcleo do erro" ou "o equívoco fundamen­
tal" como "o ponto de partida falacioso". É nesta última acepção que está aqui em questão (N. do T.). 

14. Cf. cap. 4, n. 18 (N. do T.). 
15. O exemplo de Frege não tem paralelo em língua portuguesa. Mas tanto em inglês (com o item it is rai­

ning) como em francês (com o il em il pleut) temos equivalentes perfeitos do que se passa em alemão 
com o es em es regnet (N. do T.). 
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res" facilmente se transforma em ''Alguns peixes voam", já que dispomos de 
dois conceitos: "peixe" e "capaz de voar". Mais difícil se torna, porém, dar à 

sentença "Há homens" a forma de um juízo particular. Se definirmos homem 
= ser vivo racional, podemos dizer que "Alguns seres vivos são racionais", que 
tem o mesmo significado que "Há homens", caso seja correta essa definição. 

Só nos é dado aplicar esse procedimento caso se possa decompor o conceito 
em duas notas (Merkmale). Há um outro modo de fazer, estreitamente relaciona­
do a este. Se, por exemplo, cumpre transformar "Há negros", pode-se dizer que 
negro= negro que é homem, já que [no presente contexto] o conceito "negro" é 
subordinado ao conceito "homem". Aqui também temos dois conceitos, e assim 
é dado dizer que ''Alguns homens são negros" ou ''Alguns negros são homens". 
Isto, porém, só é pertinente para o caso particular do conceito "negro". Para a 
sentença "Há bétulas" cumpre-se escolher um outro conceito superordenante, 
digamos, "árvore"17. Caso se queira generalizar esse processo, deve-se procurar 
um conceito que subordine todos os demais conceitos. Tal conceito, caso ainda se 
deseje utilizar esse termo, não mais terá nenhum conteúdo, já que sua extensão é 
ilimitada; pois todo conteúdo só se dá sob certa delimitação da extensão. Para um 
tal conceito, poderíamos escolher a de "ser igual a si mesmo", pois admitimos que 
"Há homens" é o mesmo que "Há homens iguais a si mesmos" ou que ''Alguns 
homens são iguais a si mesmos" ou que ''Algo igual a si mesmo é homem". 

A linguagem [corrente] se valeu de um recurso distinto. Para formar um 
conceito sem conteúdo, valeu-se da cópula, isto é, a mera forma de um predi­
cado sem conteúdo18. Na sentença "O céu é azul", o predicado é "é azul", mas 
estritamente falando o conteúdo desse predicado está na palavra "azul''. Se 
esta for suprimida, o que resta é um predicado sem conteúdo: "O céu é". Assim 
se forma um quase-conceito, "ente", sem conteúdo, [já que] de extensão infi­
nita19. Pode-se então dizer: homens= homens que têm ente; "Há homens" é o 
mesmo que ''Alguns homens são" ou ''Algum ente é homem". Aqui, portanto, 
o verdadeiro conteúdo do predicado não está na palavra "ente", mas na forma 
do juízo particular. A palavra "ente" é um mero expediente criado pela lingua-

17. Façamos bétula = bétula que é árvore; o que torna lícito dizer 'Algumas árvores são bétulas' ou 
'Algumas bétulas são árvores' (N. do T.). 

18. Cf. cap. 6, n. 7 (N. do T.). 
19. Em princípio, a palavra Seiendes pode ser traduzida tanto por 'ser' como por 'ente'. Aqui, optamos 

pelo termo 'ente' (de ens, particípio presente do verbo esse) que abrange tudo o que é, todo o sendo. 
Para se harmonizar com a explicação dada por Frege, cumpre compreênde-la como "o que existe ou 
pode existir de qualquer maneira que seja" ou ainda, do ponto de vista lógico, como das allgemeinste 
Priidikat eines Dinges (H. Schmidt, Philosophisches Worterbuch, Leipzig, 1931 s.v. Sein). (N. do T). 
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devemos restringir de algum modo essa afirmação e dizer: Se A é objeto da 
experiência, então a negação da sentença "A é algo de experienciável" é impos­
sível, mas se A é objeto da idéia, então a negação daquela sentença é possível. 
Nestes exemplos vemos confirmada a impossibilidade simultânea de atribuir 
ao predicado "algo de experienciável" um sentido que não seja evidente e de 
sustentar, em sua generalidade, que a negação da experienciabilidade de algo 
carece de sentido. Ao mesmo tempo, vemos que o conceito de algo de experien­
ciável só ganha um conteúdo pela delimitação de sua extensão. De fato, todos 
os objetos se dividem em duas classes: os objetos da experiência e os objetos 
da idéia. Os últimos não caem todos sob o conceito "algo de experienciável". 
Disto podemos ainda inferir que nem todo conceito está subordinado ao con­
ceito de "algo de experienciável"; assim, por exemplo, o conceito de "objeto da 
idéia" não o é. Disto ainda se segue que o conceito de algo de experienciável 
não é em geral adequado para transformar um juízo com "há" em um juízo 
particular. Pünjer, para justificar de modo geral a aplicabilidade da expressão 
"objeto da idéia", tinha que sustentar que toda idéia tem um objeto, que exis­
tem objetos de idéias não formadas a partir de uma afecção sobre o eu. Se a 
isto aplicarmos sua definição de sentença que encerre "há", uma contradição 
há de resultar. De fato, conforme essa definição, o juízo "Há objetos de idéias 
não formadas a partir de uma afecção sobre o eu" tem o mesmo significado 
que "Sob algo de experienciável está algo que cai sob o conceito de 'objeto de 
uma idéia não formada a partir de uma afecção sobre o eu'". Mas de acordo 
com a explicação de Pünjer, os objetos de idéias não formadas a partir de uma 
afecção sobre o eu não são algo de experienciável. Assim, chegamos à senten­
ça "Sob algo de experienciável está algo que não é experienciável". 

Isso ainda pode ser dito nos seguintes termos. Das duas premissas: 

1) Há objetos de idéias não formadas a partir de uma afecção sobre o eu; 
2) Objetos de idéias não formadas a partir de uma afecção sobre o eu não são 

algo de experienciáveis; 

segue-se a seguinte conclusão: 
Há objetos de idéias, objetos que não são algo de experienciável. Isto é 

uma contradição, uma vez que foi concedido que "há" expressa o mesmo tipo 
de existência que encerra a locução "algo de experienciável". 

De modo geral, pode-se dizer o seguinte: 
Caso se queira dar à palavra "ser" ("Sein'') um conteúdo tal que por ela a 

sentença ''A é" não seja nem supérflua nem evidente, há que se admitir que, sob 
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expressa pela palavra "há" não se encontra na palavra "existe", mas na forma 
do juízo particular. "Alguns homens são alemães" é um juízo existencial tão 
bom quanto ''Alguns homens existem". Mas tão logo se dê à palavra "existe" 
um conteúdo para predicar uma coisa singular, então esse conteúdo pode tam­
bém se tornar a nota (Merkma/)22 de um conceito, de um conceito sob o qual 
cai a coisa singular da qual a existência está sendo predicada. Por exemplo, se 
alguém tudo dividir em duas classes, 

1) O que está em minha mente, idéias, sentimentos etc. e 
2) O que está fora de mim, 

e afirmar desta última que ela existe, então ele poderá depreender (auffassen) 
a existência como uma nota (Merkmal) do conceito de centauro, embora não 
haja centauros. Eu não deveria reconhecer nada como centauro que não esti­
vesse fora de minha mente; isto quer dizer que meras idéias ou sentimentos 
presentes em mim não serão por mim chamados de centauros. 

A existência expressa por "há" não pode ser uma nota de um conceito 
do qual ela é uma propriedade, justamente pelo fato de ser sua propriedade. 
Na sentença "Há homens", parece que se fala de indivíduos que caem sob o 
conceito "homem", embora fale-se apenas do conceito "homem". O conteúdo 
da palavra "existe" não pode ser tomado como uma nota de um conceito, por­
que "existe", tal como é empregado na sentença "Homens existem", não tem 
nenhum conteúdo. 

Donde se vê quão facilmente se é induzido pela linguagem a falsas inter­
pretações, e qual a importância que deve ter para a filosofia nos libertar do 
domínio da linguagem. Quando se tenta construir um sistema de sinais sobre 
fundamentos totalmente distintos e com meios completamente diversos, como 
tentei fazer em minha conceitografia (Begriffsschriftf3, acaba-se, por assim 
dizer, pondo o dedo nas falsas analogias da linguagem. 

22. Cf., sobre esta noção, cap. 6, n. 31 (N. do T.). 
23. Frege aqui se refere a seu livro de 1879 (N. do T.). 
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melhor das intenções, haja retido. Lendo mais uma vez minhas cartas, tenho 
a impressão de que outrora julgava as investigações de Hilbert de modo mais 
indulgente do que agora o faço. Devo, não obstante, aguardar a resposta do 
prof. Hilbert. Devido à importância dos temas versados, a ele sugeri que consi­
derasse uma posterior publicação de nossa correspondência3• 

Gostaria, agora, de tentar ver se consigo expor, de forma sucinta, o qué 
entendo por conceitos de segundo nível (Stufe). Inicialmente, devo enfatizar a 
profunda diferença que se dá entre conceito e objeto, que é a de que nunca um 
conceito pode substituir um objeto, nem um objeto pode substituir um conceito. 
Aqui não se podem dar, propriamente, definições4• A essência dos conceitos 
pode ser caracterizada pelo fato de se dizer que têm uma natureza predicativa. 
Um objeto nunca pode ser predicado de algo. Quando digo ''A estrela vesperti­
na é Vênus", não estou predicando [o objeto] Vênus, mas predicando [o concei­
to] coincidente com Vénus. Lingüisticamente, os nomes próprios correspondem 
aos objetos, os termos conceituais (nomina appellativa)5 aos conceitos. Na lin­
guagem corrente, no entanto, a radicalidade de tal distinção é um tanto atenua­
da pelo fato de palavras que são originariamente nomes próprios (v.g.,"Lua") 
poderem tornar-se termos conceituais, e palavras que eram originariamente ter­
mos conceituais (v. g., "deus")6 poderem tornar-se nomes próprios7• Os termos 
conceituais se apresentam ora com o artigo indefinido, ora com palavras como 
"todos", "alguns", "muitos" etc8. Aqui ocorrem ainda inúmeras outras sutile­
zas que não analisarei. Entre objetos e conceitos (de primeiro nível) dá-se a 
relação de subsunção (Subsumtion)9: um objeto cai sob 10 um conceito; por ex., 
Jena é uma cidade universitária. Os conceitos são geralmente constituídos de 

3. Carta a Hilbert datada de 6 de janeiro de 1900, cf. Briefwechsel, p. 20. 
4. Para Frege tanto conceito como objeto são indefíveis, rigorosamente falando (N. do T.). 
5. No original lemos nomina appellation, que é, evidentemente, um lapso (N. do T). 
6. Frege aqui registra não o termo alemão Gott, 'Deus', mas a palavra latina deus que, como se sabe, é 

um substantivo comum, já que os antigos romanos eram politeistas (N. do T.). 
7. Frege se vale, para argumentar, do duplo movimento que vai, em alguns casos, de um nome próprio 

(v. g., 'Lua'= 'o satélite da terra') para um nome conceituai ('lua'= 'satélite', como em 'Fobos é uma 
das luas de Marte'), e o movimento inverso que vai de um nome conceituai (v. g., 'deus' = 'divinda­
de') para um nome próprio ('Deus'= 'O Ser supremo e absoluto criador de todas as coisas'). N. do T. 

8. O critério fundamental pelo qual Frege distingue conceito de objeto talvez seja o de que o artigo 
definido singular sempre indica tratar-se de um objeto, enquanto que o artigo indefinido e os quanti­
ficadores sempre precedem termos conceituais (N. do T.). 

9. O substantivo Subsumtion, 'subsunção', é aqui empregado para expressar a relação que tem lugar entre 
um objeto e um conceito de primeiro nível. Tal é o que se dá, por exemplo, entre o objeto Jena e o 
conceito de primeiro nível cidade universitária. Observe-se que mais de um objeto (e. g., Coimbra, 
Oxford, Salamanca etc.) pode cair sob ou estar subsumido ao conceito cidade universitária (N. do T.). 

10. Frege se vale do verbofallen, 'cair', ora seguido da preposição unter, 'sob', ora da preposição in, 'em', 
para expressar dois tipos de relações. Pelo verbo fallen unter, 'cair sob', é expressa a relação que se 
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conceitos componentes, as notas (Merkmale). Em roupa de seda preta temos 
as notas roupa, seda e preta. Um objeto que caia sob esse conceito tem essas 

notas como suas propriedades (Eigenschaften). Uma nota em relação a um con­
ceito é uma propriedade de todo objeto que cai sob esse conceito 11 • Totalmente 

distinta da subsunção é a subordinação (Unterordnung)l 2 de um conceito de 
primeiro nível a um outro conceito de primeiro nível, como em "Todos os qua­
drados são retângulos". As notas do conceito subordinante (retângulo) são tam­
bém notas do conceito subordinado (quadrado). 

Quando digo "Há pelo menos uma13 raiz quadrada de 4", nada estou pre­

dicando de 2 ou -2, mas sim do conceito raiz quadrada de 4. Nem estou dando 
uma nota desse conceito, pelo contrário, esse conceito já deve ter se tornado 

totalmente conhecido. Não estou escolhendo nenhum componente desse con­
ceito, mas apenas evidenciando uma certa propriedade (Beschaffenheit) pela 
qual esse conceito se distingue, por exemplo, do conceito número primo par 
maior que 2. Comparo as diferentes notas de um conceito com as pedras que 

compõem uma casa, e comparo o que é predicado em nossa sentença com uma 
propriedade da casa, por exemplo sua espacialidade. Também aqui algo é pre­
dicado; mas não um conceito de primeiro nível, mas um conceito de segundo 
nível. De modo similar a que Jena se relaciona à cidade ulliversitária, também 

se relaciona raiz quadrada de 4 à existência-há (Esgiebtexistenz)l4. Temos aqui 

dá entre um conceito de primeiro nível e um objeto, o que nunca pode ocorrer entre conceitos. Pelo 
verbo fallen in, 'cair em', é expressa a relação que existe entre um conceito de segundo nível e um 
conceito de primeiro nível, o que nunca ocorre entre objetos (N. do T.). 

ll. Aqui nos é dito que um objeto tem propriedades (Eigenschaften), enquanto o conceito tem notas 
(Merkmalen). Mas observa Frege que o objeto tem como propriedades exatamente as notas do concei­
to sob o qual ele cai. Cf. cap. 6, n. 31 (N. do T.). 

12. Frege utiliza a palavra Unterordnung, 'subordinação', para expressar a relação que se dá entre um 
conceito de primeiro nível e outro conceito também de primeiro nível. De fato, um conceito de primei­
ro nível pode estar subordinado a outro de primeiro nível, desde que um seja nota do outro. O concei­
to vertebrado é subordinado ao conceito animal, já que animal é uma nota do conceito vertebrado, 
mas não é uma propriedade dele. Por outro lado, tanto animal como vertebrado são propriedades de 
Sócrates, vale dizer, Sócrates cai sob ambos os conceitos. De igual modo, como todos os quadrados 
são retângulos, segue-se que o conceito ser quadrado (i. e., ter lados iguais e ângulos iguais) está 
subordinado ao conceito ser retângulo (i. e., quadrilátero de ângulos retos). Com isto, ser retangular 
é uma das notas do conceito quadrado (N. do T). 

13. Em alemão, a asserção da existência- aquilo que é simbolizado por '(3x)fx'- tanto pode ser lida 
como es existiert ein x derart, dass ... (= 'existe um x tal que .. .') como es gibt ein x, für das gilt ... (= 'há 
um x, para o qual vale .. .'). Frege, como vemos acima, se vale desta última forma - es gibt ein x ... -, 
e assim constrói a sentença 'es gibt mindestens eine Quadratwurzel aus 4' (= 'há pelo menos uma 
raiz quadrada de 4'). Em nossa nomenclatura lógica portuguesa, contudo, é corrente a utilização da 
forma 'existe pelo menos um .. .' Mas, pelas razões que veremos na nota a seguir, evitamos nesta tra­
dução seguir essa alternativa (N. do T.). 

14. O termo por Frege cunhado Esgibtexistenz é formado, de um lado, porEs gibt, 'há', e, de outro, por 
Existenz, 'existência'. Temos assim algo como existência-do-tipo-há (i. e., a existência introduzida 
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conceitos componentes, as notas (Merkmale). Em roupa de seda preta temos 
as notas roupa, seda e preta. Um objeto que caia sob esse conceito tem essas 

notas como suas propriedades (Eigenschaften). Uma nota em relação a um con­
ceito é uma propriedade de todo objeto que cai sob esse conceito 11 • Totalmente 

distinta da subsunção é a subordinação (Unterordnung)i 2 de um conceito de 
primeiro nível a um outro conceito de primeiro nível, como em "Todos os qua­
drados são retângulos". As notas do conceito subordinante (retângulo) são tam­
bém notas do conceito subordinado (quadrado). 

Quando digo "Há pelo menos uma13 raiz quadrada de 4", nada estou pre­

dicando de 2 ou -2, mas sim do conceito raiz quadrada de 4. Nem estou dando 

uma nota desse conceito, pelo contrário, esse conceito já deve ter se tornado 
totalmente conhecido. Não estou escolhendo nenhum componente desse con­
ceito, mas apenas evidenciando uma certa propriedade (Beschaffenheit) pela 
qual esse conceito se distingue, por exemplo, do conceito número primo par 
maior que 2. Comparo as diferentes notas de um conceito com as pedras que 

compõem uma casa, e comparo o que é predicado em nossa sentença com uma 
propriedade da casa, por exemplo sua espacialidade. Também aqui algo é pre­
dicado; mas não um conceito de primeiro nível, mas um conceito de segundo 
nível. De modo similar a que Jena se relaciona à cidade u11iversitária, também 

se relaciona raiz quadrada de 4 à existência-há (Esgiebtexistenz)i4. Temos aqui 

dá entre um conceito de primeiro nível e um objeto, o que nunca pode ocorrer entre conceitos. Pelo 
verbo fallen in, 'cair em', é expressa a relação que existe entre um conceito de segundo nível e um 
conceito de primeiro nível, o que nunca ocorre entre objetos (N. do T.). 

11. Aqui nos é dito que um objeto tem propriedades (Eigenschaften), enquanto o conceito tem notas 
(Merkmalen). Mas observa Frege que o objeto tem como propriedades exatamente as notas do concei­
to sob o qual ele cai. Cf. cap. 6, n. 31 (N. do T.). 

12. Frege utiliza a palavra Unterordnung, 'subordinação', para expressar a relação que se dá entre um 
conceito de primeiro nível e outro conceito também de primeiro nível. De fato, um conceito de primei­
ro nível pode estar subordinado a outro de primeiro nível, desde que um seja nota do outro. O concei­
to vertebrado é subordinado ao conceito animal, já que animal é uma nota do conceito vertebrado, 
mas não é uma propriedade dele. Por outro lado, tanto animal como vertebrado são propriedades de 
Sócrates, vale dizer, Sócrates cai sob ambos os conceitos. De igual modo, como todos os quadrados 
são retângulos, segue-se que o conceito ser quadrado (i. e., ter lados iguais e ângulos iguais) está 
subordinado ao conceito ser retângulo (i. e., quadrilátero de ângulos retos). Com isto, ser retangular 
é uma das notas do conceito quadrado (N. do T). 

13. Em alemão, a asserção da existência- aquilo que é simbolizado por '(3x)fx'- tanto pode ser lida 
como es existiert ein x derart, dass ... (= 'existe um x tal que .. .') como es gibt ein x, für das gilt ... (= 'há 
um x, para o qual vale .. .'). Frege, como vemos acima, se vale desta última forma - es gibt ein x ... -, 
e assim constrói a sentença 'es gibt mindestens eine Quadratwurzel aus 4' (= 'há pelo menos uma 
raiz quadrada de 4'). Em nossa nomenclatura lógica portuguesa, contudo, é corrente a utilização da 
forma 'existe pelo menos um .. .' Mas, pelas razões que veremos na nota a seguir, evitamos nesta tra­
dução seguir essa alternativa (N. do T.). 

14. O termo por Frege cunhado Esgibtexistenz é formado, de um lado, porEs gibt, 'há', e, de outro, por 
Existenz, 'existência'. Temos assim algo como existência-do-tipo-há (i. e., a existência introduzida 
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uma relação entre conceitos, porém não uma relação entre conceitos de primei­
ro nível, como se dá na subordinação, mas uma relação entre um conceito de 
primeiro nível e um conceito de segundo nível - relação similar à subsunção 
de um objeto sob um conceito de primeiro níveP5• Aqui, o conceito de primeiro 
nível desempenha um papel similar ao do objeto no caso da subsunção, e o con­
ceito de segundo nível desempenha um papel similar ao do conceito de primei­
ro níveP 6. Poder-se-ia neste caso também falar de subsunção, mas essa relação 
[entre o conceito de segundo nível e o de primeiro nível], embora similar, não é 
igual à [relação de] subsunção de um objeto sob um conceito de primeiro nível. 
Quero dizer que um conceito de primeiro nível cai (não sob, mas) em um concei­
to de segundo nível. A diferença entre conceitos de primeiro e segundo níveis é 
tão radical quanto a diferença entre objetos e conceitos de primeiro nível, pois 
objetos nunca podem substituir conceitos. Assim sendo, um objeto nunca pode 
cair sob um conceito de segundo nível- o que não seria falso, mas sem sentido. 
Se alguém quisesse tentar enunciar algo como tal, não chegaria nem a um pen-

por um quantificador), e que aqui traduzimos não por 'há-existência', mas pela construção 'existên­
cia-há'. Mas cumpre observar que essa tradução é estritamente ad hoc. Se tivéssemos que introduzir 
em língua portuguesa uma palavra para expressar literalmente a forma alemã Esgibtexistenz, ela 
teria que ser, para sermos conseqüentes com nossas práticas lingüísticas, 'existência-existe', já que 
em português a quantificação existencial é correntemente expressa não por 'há', mas por 'existe' -
como 'Existe um x tal que ... ' (N. do T.). 

IS. Eis como Frege explica a importância de estabelecer diferentes níveis entre conceitos se utilizando 
desta noção tão básica do cálculo dos predicados. Seja a sentença 'Há um x tal que P(x)', que é expres­
sa no formalismo fregeano da seguinte maneira: -(x) - P(x). Caso se remova o nome do conceito de 
primeiro nível P da sentença acima obtemos o seguinte conceito de segundo nível: -(x) - () (x), que, 
ao tomar o conceito de primeiro nível P como argumento, será verdadeiro caso haja pelo menos um 
objeto que caia sob P; quando esse objeto não existir, a função será falsa. A existência é assim um con­
ceito de segundo nível, representada pela expressão '-(x)- () (x)', e se aplica a conceitos de primeiro 
nível, sob os quais caem (ou não) objetos. Fregeanamente falando, a existência nunca poderá ser uma 
nota de um conceito de primeiro nível. Segundo Frege, não nos deparamos aqui com uma questão 
puramente formal, lingüística ou convencional. Como ele sustenta, é absurdo dizer 'Há África' ou 
'Há Carlos Magno' (ainda que seja admissível dizer, em linguagem corrente, 'A África existe' e 
'Carlos Magno existiu'; mas esta existência- por assim dizer- não é exatamente do mesmo tipo da 
existência-há e nem está comprometida com uma teoria filosófica sobre o existir). De modo geral, 
para Frege, é sem sentido dizer tanto que indivíduos existem, como que a existência é um conceito 
de primeiro nível. Em outras palavras, pela expressão 'Há raízes quadradas de 4' não se está falando 
de indivíduos que sejam raízes quadradas de 4 (isto é, não se está falando de +2 ou -2), nem se está 
dizendo que tais indivíduos existem, pois tampouco faz sentido dizer que 'Há dois', vale dizer, quan­
tificar constantes individuais. Essa expressão fala do conceito de primeiro nível ser raiz quadrada de 
4 e afirma que este dispõe de instâncias (N. do T.). 

16. Aqui, o conceito de segundo nível é Há pelo menos uma raiz quadrada de 4, cujo argumento é o 
conceito de primeiro nível raiz quadrada de 4, conceito este que, como dissemos acima, dispõe de 
dois objetos que caem sob ele: +2 e -2. Esse conceito de segundo nível de forma geral pode ser assim 
representado: 'Há pelo menos uma ( )', cujo argumento é sempre um conceito de primeiro nível que 
pode ter ou não instâncias, e fica encerrado entre os parênteses (N. do T.). 
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sarnento verdadeiro nem a um pensamento falso, mas a pensamento nenhum. 
Publiquei certa vez na revista de Avenarius algo sobre conceito e objeto17• 

Outra característica distintiva do conceito de primeiro nível é dada pela 
seguinte sentença: se um objeto cai sob este conceito, então existe um outro 
objeto que cai sob este conceito. Aqui, temos um segundo conceito de segun­
do níveF8• A partir desses dois conceitos, que são notas de segundo nível, 
podemos formar um terceiro conceito de segundo nível no qual caem todos os 
conceitos de primeiro nível sob os quais caem pelo menos dois objetos distin­
tos. Tal seria o caso dos conceitos número primo, planeta e homem que caem 
nesse conceito de segundo níveP9• Parece-me que o prof. Hilbert, de início, 
tinha em mente definir conceitos de segundo nível; mas ele não os distingue 
dos conceitos de primeiro nível. Assim se esclarece o que sempre permanece 
obscuro nas exposições de Hilbert: que o mesmo conceito é aparentemente 
definido de duas maneiras. É que não se trata em absoluto do mesmo conceito! 
De início, é um conceito de segundo nível, mas a seguir é um conceito de pri­
meiro nível que cai no conceito precedente. O engano que aqui se dá está no 
fato de confundir um com outro e aplicar a mesma palavra (digamos, "ponto") 
a ambos os conceitos20• 

Cordiais saudações, 
G. Frege 

17. Frege se refere a seu artigo 'Sobre o Conceito e o Objeto', acima traduzido (N. do T.). 
18. Aqui é dito que sempre que um objeto cai sob um conceito de primeiro nível, um conceito de segundo 

nível pode ser formulado assegurando a existência desse concêito de primeiro nível, isto é, o fato de 
ele não ser vazio (N. do T.). 

19. Na medida em que podem exercer a função de argumento em conceitos de segundo nível como Há 
pelo menos um ( ) (N. do T.). 

20. Em grandes linhas e sem a possibilidade de ser preciso, a crítica de Frege a Hilbert decorre do seguin­
te: Hilbert entende que um sistema de axiomas, na verdade, pode atuar como definição implícita dos 
termos não-lógicos que neles ocorrem. Mas seu sistema de axiomas para a geometria encerra, obser­
va Frege, duas dificuldades. A primeira é a que ele não consegue fixar apenas um sentido para esses 
termos, ficando assim o significado de 'ponto', 'linha' etc. indeterminado. A segunda consiste no 
fato de que os axiomas de Hilbert encerram conceitos tanto de primeiro nível (como 'ponto', linha', 
'entre' etc.) como de segundo nível, isto é, os quantificadores 'todo' e 'há'. Os conceitos de primeiro 
nível 'ponto', 'reta' etc. podem ser assim tomados não apenas como variáveis, mas também como 
argumentos de conceitos de segundo nível. Deste modo, a conjunção desses axiomas pode ser enca­
rada não como definindo mais de um conceito de primeiro nível, mas como definindo um conceito 
relacional de segundo nível que origina mais de uma interpretação. E se assim é, não mais se pode 
dizer que seus axiomas sejam propriamente os axiomas da geometria (N. do T.). 
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Mais recentemente, a palavra "variável" tem predominado nas defini­
ções propostas5• Mas essa palavra, por sua vez, necessita de ser explicada. 
Toda variação se efetua no tempo. E assim sendo, se a Análise trata de variá­
veis, deverá ocupar-se de ocorrências temporais. Sucede, porém, que ela nada 
tem a ver com o tempo; e não vem ao caso o fato de que ela se aplique a ocor­
rências temporais. A Análise tem também aplicações em geometria, nas quais 
o tempo não entra em cogitação. Esta é uma dificuldade básica com que sem­
pre nos deparamos, quando queremos, a partir de exemplos, atingir o âmago 
da questão. Pois, assim que tentamos mencionar uma variável, deparamo-nos 
com algo que varia no tempo e, assim sendo, que não pertence à Análise pura. 
E, no entanto, se é que as variáveis tenham de ser objeto da Análise, deve ser 
possível exibir uma variável que não envolva nada de estranho à aritmética6• 

Se já a noção de variação oferece dificuldade, deparamo-nos com ainda 
outra quando perguntamos o que é que varia. A resposta que inicialmente 
se obtém é: uma grandeza. Procuremos um exemplo. Podemos denominar de 
grandeza uma barra, na medida em que tenha um comprimento. Toda variação 
do comprimento da barra, resultante, por exemplo, do aquecimento, dá-se no 
tempo; mas nem barras, nem comprimentos são objetos da Análise pura. Essa 
primeira tentativa de exibir uma grandeza variável em Análise vem assim a 
malograr, e do mesmo modo malograrão muitas outras tentativas; pois as gran­
dezas de comprimento, de superfície, de ângulo, de massa não são objetos da 
aritmética. Entre todas as grandezas, só pertencem à aritmética os números. 
E exatamente por essa ciência não levar em conta a natureza das grandezas, 
cuja medida fornece mediante um número, em cada caso particular, torna­
se ela capaz das mais diversas aplicações. Perguntamo-nos portanto: são as 
variáveis da Análise números variáveis?7 Que mais poderiam ser, se é que 

5. A palavra 'variável' (bem como 'constante' e 'parâmetro') foi introduzida no cálculo por Leibniz. 
Embora não o diga aqui, Frege não nutre qualquer simpatia pela palavra Veriinderlich, 'variável', 
já que - em seu modo de pensar - ela insinua tratar-se de um objeto que varia. Na verdade, por 
'variável' cumpre entender, sustenta Frege, não um objeto que varia, mas um mero sinal ou símbolo 
que indica indefinidamente zero, um ou mais objetos. Por tal razão, ele julga que essa palavra deva 
ser substituída pelo termo Buchstabe, 'letra'. Tal fato, porém, não significa que a isto se resume sua 
contribuição à presente questão. Na verdade, há quem sustente que Frege foi 'o primeiro a dar uma 
explicação clara e consistente para a noção de variável'. Cf. T. W. Bynum (ed.), G. Frege, Conceptual 
Notation, Oxford, 1972, p. 61, n. 33. Tal é o objeto de estudo das próximas páginas (N. do T.). 

6. A respeito do uso que faz Frege da palavra 'aritmética', cf. Introdução, n. 8 (N. do T.). 
7. Uma variável não é, segundo Frege, nem um número variável nem um número indeterminado ou indefini­

do- já que tais coisas não existem. Uma variável também não é um sinal (ou símbolo ou letra) que se refere 
ou designa de modo determinado, mas um sinal (ou símbolo ou letra) que indica de modo indeterminado. 
Como qualquer símbolo, seja qual for sua utilização, ela não está submetida a nenhuma oscilação ou flutua­
ção (mas apenas ao princípio da substituibilidade) e, assim, se mantendo estável e delimitada (N. do T.). 
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devam pertencer à Análise? A que atribuir que quase nunca se diz "número 
variável", enquanto é tão freqüente se dizer "grandeza variável"? Esta última 
expressão soa mais aceitável que "número variável". Mas isto dá lugar à dúvi­
da: existem números variáveis? Todo número, por acaso, não mantém invariá­
veis suas propriedades? Certamente, pode-se dizer que 3 e lt são, evidentemen­
te, números invariáveis, constantes; mas, não obstante, há também números 
variáveis. Quando digo, por exemplo, "o número que dá o comprimento desta 
barra em milímetros", estou denominando um número, e este é variável, já 
que a barra nem sempre mantém o mesmo comprimento; portanto, designei, 
por essa expressão, um número variável. Comparemos esse exemplo com o 
seguinte: Quando digo "o rei deste reino", estou designando um homem. Há 
dez anos, o rei deste reino era um ancião; agora, o rei deste reino é um jovem. 
Assim sendo, com essa expressão, designei um homem que era um ancião e 
que agora é um jovem. Algo de errôneo existe aqui. A expressão "o rei deste 
reino" não designa, sem uma indicação temporal, nenhum homem; no entan­
to, assim que se acrescente uma indicação temporal, pode designar univoca­
mente um homem; mas, nesse caso, esta indicação temporal é um componente 
necessário da expressão, e teremos uma outra expressão se dermos uma outra 
indicação temporal. Nessas duas sentenças, o sujeito não será absolutamente 
o mesmo. Do mesmo modo, a expressão "o número que dá o comprimento 
desta barra em milímetros", sem indicação temporal, não designa em absolu­
to nenhum número. Caso se acrescente uma indicação temporal, passa então 
a designar um número, por exemplo 1000; mas este é invariável. Com outra 
indicação temporal, obtemos uma outra expressão que pode .vir a designar um 
outro número, digamos, 1001. Se dizermos "Há meia hora, o número que dava 
o comprimento desta barra em milímetros era um cubo; agora o número que 
dá o comprimento desta barra em milímetros não é um cubo", não temos, em 
ambos os casos, o mesmo sujeito do enunciado. O número 1000 não cresceu 
até 1001, mas foi substituído por este. Ou será que o número 1000 é o mesmo 
que o número 1001, apenas com outro aspecto? Se algo varia, temos sucessi­
vamente diferentes propriedades e estados de um mesmo objeto. Se tal objeto 
não fosse o mesmo, não teríamos sujeito algum do qual pudéssemos predicar 
a variação. Uma barra se dilata quando aquecida. Enquanto isto se dá, ela 
permanece a mesma. Se, em vez disso, a barra fosse retirada e substituída 
por outra mais comprida, não poderíamos dizer que ela crescera. Um homem 
envelhece, mas se, no entanto, não pudéssemos reconhecê-lo como o mesmo, 
não teríamos nada de que pudéssemos predicar o envelhecer. Apliquemos isto 
ao número. Quando um número varia, o que permanece o mesmo? Nada. O 
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número portanto não varia, já que nada temos de que possamos predicar a 
variação8• Um número cúbico jamais se torna um número primo, e um número 
irracional jamais se torna um número racional. 

Não há, pois, números variáveis, e isto se comprova pelo fato de que não 
temos nomes próprios para números variáveis. Malogramos em nossa tentati­
va de, através da expressão "o número que dá o comprimento desta barra em 
milímetros", designar um número variável. Mas não designamos mediante "x", 
"y", "z" números variáveis? Emprega-se, é certo, este modo de falar, mas essas 
letras não são nomes próprios de números variáveis, do mesmo modo que "2" 
e "3" são nomes próprios de números constantes; pois os números 2 e 3 se dis­
tinguem de um modo determinável, mas como distinguir as variáveis preten­
samente designadas por "x" e por ''y"?· Não o saberíamos dizer. Não podemos 
especificar que propriedades tem x, e que propriedades distintas dessas tem y. 
Se algo associamos a essas letras, será para ambas a mesma representação vaga. 
Onde parece haver alguma diferença, trata-se apenas de aplicações, porém não 
falamos disso aqui. Posto que não podemos conceber cada variável em sua indi­
vidualidade, não podemos atribuir nenhum nome próprio às variáveis. 

O Sr. E. Czuber tentou evitar algumas das dificuldades aqui citadas9• Para 
se descartar do tempo, ele define variável como um número indefinido. Mas há 
números indefinidos? Dividem-se os números em definidos e indefinidos? Há 
homens indefinidos? Todo objeto não deve ser definido? Mas, por outro lado, o 
número n não é indefinido? Não conheço o número n, [o numeral] "n" não é o 
nome próprio de nenhum número, definido ou indefinido. Contudo, diz-se por 
vezes "o número n". Como isto é possível? Tal expressão tem que ser considera­
da em seu contexto. Considere-se o seguinte exemplo. "Se o número n for intei­
ro, então cos mt = 1". Nesta sentença só o todo tem sentido; isoladamente, não 
o tem, nem seu antecedente, nem seu conseqüente. Não se pode dar uma res­
posta à questão de se o número n é inteiro, como tampouco à de se cos mt = L 
Para que essa questão pudesse ser respondida, "n" teria de ser o nome próprio 
de um número, e neste caso seria necessariamente de um número definido. 
Escreve-se a letra "n" a fim de alcançar-se uma generalidade. Isso pressupõe 

8. Os números são objetos fixos, definidos e determinados; eles portanto não variam. Uma barra aque­
cida varia seu comprimento em função do calor que recebe a cada instante de tempo. Mas, em cada 
instante seu comprimento é constante. Cumpre assim aditar uma indicação temporal. O que varia (ou 
pode variar) por substituição são os sinais numéricos (ou numerais) utilizados para designar (caso se 
trate de uma constante numérica) ou indicar indefinidamente (caso se trate de uma variável numéri­
ca) os números (N. do T.). 

9. Cf. Vorlesungen über Differential- und Integralrechnung, Leipzig, Teubner, 1, § 2. 
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que, se viermos a substituir essa letra pelo nome próprio de um número, tanto 
o antecedente como o conseqüente ganharão um sentido. 

Certamente, pode-se nesse caso falar de indefinição; mas "indefinido" 
não é aqui um adjetivo de "número", mas ['indefinidamente'] é um advérbio 
que modifica o verbo "indicar"10• Não cabe dizer que [a letra] "n" designa um 
número indefinido, mas cabe dizer que indica indefinidamente números11 • E 
tal é o que se dá sempre que em aritmética se usam letras, exceto nos poucos 
casos (Jt, e, i) em que ocorrem como nomes próprios; mas então designam 
números definidos, invariáveis. Não há, pois, números indefinidos e, assim 
sendo, a tentativa de Czuber vem a malograr. 

Em segundo lugar, Czuber procura remediar a outra dificuldade, isto 
é, a de que não se pode conceber uma variável enquanto distinta de outras. 
Denominando de domínio da variável (Bereich der Variablen) a totalidade dos 
valores que uma variável pode admitir, diz ele: ''A variável x pode ser consi­
derada definida se, para todo número real designado, pode-se dizer se ele per­
tence ou não ao domínio da variável." Embora proposto como uma definição 
[de variável], será que de fato o é? Já que não há números indefinidos, é impos­
sível definir um certo número indefinido. Entende-se o domínio [da variável] 
como o que caracteriza a variável. Assim sendo, a domínios iguais correspon­
dem variáveis iguais. Conseqüentemente, na equação "y = x2", y seria a mesma 
variável que x, se o domínio de x for o dos números positivos. 

Esta tentativa deve ser considerada como um insucesso, sobretudo por­
que a expressão "uma variável toma um valor" é bastante obscura. Uma variá­
vel deve ser um número indefinido; mas como pode um número indefinido 
assumir um número? Pois o valor é obviamente um número. Pode um homem 
indefinido assumir um homem definido? Diz-se, de fato, que um objeto assu­
me uma propriedade; o número deve, pois, aqui desempenhar dois papéis: 
como objeto, denomina-se variável ou grandeza variável, e como propriedade, 
denomina-se valor. Por esse motivo, prefere-se a palavra "grandeza" à palavra 
"número", porque assim se pode encobrir o fato de que a grandeza variável e 
o valor que supostamente assume são no fundo o mesmo; de que não é absolu­
tamente o caso de termos um objeto que assume sucessivamente propriedades 
distintas, e de que portanto não se pode falar de modo algum de variação. 

10. Em português, os adjetivos não possuem, em geral, uso adverbial, contrariamente ao que ocorre em 
alemão. Daí inserirmos, aqui, o advérbio de modo 'indefinidamente' (N. do T.). 

11. Sobre a noção de indicar ou indicar indefinidamente, ver cap. 11, n. 22 (N. do T.). 
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No que tange às variáveis, obtivemos o seguinte resultado. Grandezas 
variáveis podem, certamente, ser admitidas, mas não pertencem à Análise 
pura. Números variáveis não existem. E assim sendo, a palavra "variável"12 

não tem, na Análise pura, nenhuma justificação. 
Como passar das variáveis para as funções? No que diz respeito ao essen­

cial, o processo se dá sempre do mesmo modo13 e, assim sendo, seguiremos a 
exposição de Czuber, que no § 3 escreve o seguinte: "Se a cada valor da variá­
vel real x, valor pertencente ao domínio desta variável, associa-se um número 
definido y, então y é definido de modo geral como sendo também uma variá­
vel e é denominado função da variável real x. Exprime-se este fato através de 
uma equação da formay =f(x)". 

De início, é surpreendente que y seja aqui denominado de um número 
definido, pois, sendo uma variável, devia ser um número indefinido. [A variá­
vel] y não é nem um número definido, nem um número indefinido; mas o 
sinal "y" foi incorretamente vinculado a uma pluralidade de números e, não 
obstante, fala-se a seguir como se se tratasse de um único número. Teria sido 
mais simples e mais claro dizer o seguinte: a todo número de um domínio x, 
associa-se um número; denomino a totalidade destes números de um domínio 
y. Certamente temos aqui um domínio y, mas nenhum y do qual pudéssemos 
dizer que é uma função da variável real x14• 

A delimitação do domínio parece ser irrelevante para a questão da natureza 
da função. Por que não poderíamos tomar como domínio a totalidade dos núme­
ros reais, ou a totalidade dos números complexos incluindo os reais? O núcleo da 
questão, entretanto, reside em algo totalmente diverso, a saber, na palavra "asso­
ciar". Mas, como saber que o número 5 está associado ao número 4? A pergunta 
é irrespondível enquanto não for, de algum modo, completada. Pois, consoante 
à explicação de Czuber, parece como se, para quaisquer dois números, já esti­
vesse determinado se o primeiro associa ou não o segundo. Felizmente, Czuber 
acrescenta a seguinte observação: ''A definição acima nada diz acerca da lei de 
associação, indicada de modo muito geral pela característica15 f; pode-se estabe­
lecê-la [tal lei de associação] das mais diferentes maneiras". 

12. Trata-se da palavra e não da noção. Pois Frege entende, como dissemos acima, que em lugar de 'variá­
vel' melhor seria dizer 'letra' (N. do T.). 

13. Frege nos diz aqui que os matemáticos de seu tempo seguem essencialmente a definição que se lê em 
Czuber, Vor/esungen, § 3. A seguir ele a examina e acaba por rejeitá-la (N. do T.). 

14. Cumpre ter presente, de maneira resumida, que agora não mais se trata de domínio de uma variável, 
mas de domínio de uma função (N. do T.). 

15. Ao chamar 'f' de 'característica' (Charakteristik), Czuber quer expressar que 'f', além de ser uma 
parte da expressio analytica, também encerra o núcleo caracterizador da lei (N. do T.). 
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qual os sinais são os objetos [de estudo] desta ciência, posso considerá-la como 
definitivamente refutada pela crítica que desenvolvi no segundo volume de 
minhas Leis Fundamentais da Aritmética20. A distinção entre sinal e coisa 

designada nem sempre foi feita com o devido rigor, de maneira que, em se 
falando de expressão do cálculo (expressio analytica), chegou-se, ou quase, a 
compreender sob tal expressão também sua referência21 • Mas o que designa "x2 

+ 3x"? Propriamente falando, absolutamente nada, pois a letra "x" indica ape­
nas números, mas não os designa22 • Se substituímos "x" por um numeral, obte­

mos uma expressão que designa um número; e, portanto, nada de novo. Como 
o próprio "x", a expressão "x2 + 3x" apenas indica [sem designar]. Este uso [das 

letras] permite expressar a generalidade, como por exemplo nas sentenças 

"x2 + 3x = x · ( x + 3 )" 

"se x >O , então x 2 + 3x > 0". 

Mas, onde está a função? Parece que cumpre distinguí-la da expressão 
do cálculo e de sua referência. Não obstante, não estamos tão distantes da 
pista correta. Cada uma das expressões "sen 0", "sen 1", "sen 2" refere-se a 
um certo número, mas elas apresentam um componente comum, "sen", pelo 
qual designamos o que é propriamente essencial à função seno. Esse "sen" cor­

responde ao ''f' que Czuber diz indicar a lei, e a passagem de ''f' para "sen" 
e, similarmente, à de "a" para "2", é a passagem de um sinal que indica para 
um sinal que designa. Segundo isto, "sen" referir-se-ia a uma lei. Isto, porém, 

não é de todo correto. A lei parece-nos mais bem expressada pela equação ''y 
= sen x", onde o sinal "sen" é apenas uma parte, embora seja a parte caracte­
rizadora da peculiaridade da lei. E não chegamos aqui ao que buscávamos, a 

função? Deste modo, ''f' indicará efetivamente uma função. Deparamo-nos 

20. Cf. Frege, Grundgesetze der Arithrnetic, vol. II, § 86ss (N. do T.). 
21. Frege observa que 'y = j(x)', em que/indica (indefinidamente) a lei, e 'y = sen (x)', em que 'sen' se 

refere a (ou designa) uma lei, são coisas bem distintas. Aqui, 'f' é um mero sinal (letra, variável), 
enquanto 'sen' é uma certa lei designada por este sinal que é uma constante. O mesmo se dá com o 
termo aberto 'x2 + 3x', que por encerrar letras (variáveis) nada designa, mas apenas indica (N. do T.). 

22. Note-se que o verbo 'designar' (bezeichnen) tem em Frege um uso especializado e técnico que o faz 
sinônimo de 'referir' (bedeuten). Toda variável ou expressão que envolva variáveis livres, falando fregea­
namente, não designa nem se refere a nada. Em sua terminologia, as expressões que encerram variáveis 
livres são ditas 'indicar' (andeuten) ou 'indicar indefinidamente' (unbestirnrnt andeuten). N. do T. 
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aqui com o que distingue as funções dos números. O "sen" tem de ser comple­
mentado por um numeral, que não pertence, porém, à designação da função. 
Isto tem validade geral: o sinal de uma função é insaturado, necessitando de 
ser complementado por um numeral, que denominamos de sinal de argumen­
to. O mesmo se dá com o sinal de raiz e o sinal de logaritmo. O sinal funcional 
não pode ocorrer, ao contrário dos numerais, isoladamente num dos lados da 
equação, mas deve ser complementado por um sinal que designe ou indique 
um número23. Mas a que se refere a conexão de um sinal funcional com um 
numeral, como "sen 1", ""./1", "log1"? Estas expressões referem-se a números. 
Obtemos assim numerais24 constituídos de duas partes distintas, em que uma 
parte insaturada é complementada por outra. 

Essa necessidade de ser complementada pode-se pôr em evidência median­
te parênteses vazios, por exemplo "sen ( )" ou "( )2 + 3( )". Este modo de notar não 
deve ter nenhuma aceitação, embora seja, para esse caso, o procedimento mais 
apropriado e mais adequado para evitar a confusão que emerge de considerar o 
sinal de argumento como parte do sinal funcionaF5• Uma letra pode também ser 
utilizada para essa finalidade. Se, para tal, escolhemos ";", então "sen ;" e ";2 + 
3 ;" são sinais funcionais. Mas, ao assim fazer, deve ficar estabelecido que ";" 
tem aqui apenas a tarefa de marcar os lugares onde o sinal que complementa a 
função deve ser introduzido. E será melhor também não empregar essa letra para 
nenhuma outra finalidade e, sobretudo, não a empregar em lugar de "x", que 
serve em nossos exemplos para expressar a generalidade. 

Uma deficiência usual do modo de notar o quociente diferencial é que a 
letra "x" deve, por um lado, assinalar os lugares dos argumentos e, por outro, 
expressar a generalidade, como na equação: 

dcos~ 1 
«--2""-=--sen~ ». 

dx 2 2 

23. Frege diz que os sinais de função não devem ser escritos isoladamente, com em 'sen', 'log' '.r ' etc. 
Pelo contrário, tais sinais funcionais devem ser complementados por um símbolo (que designa ou 
indica, segundo o caso, um número)- como 'sen x', 'log 1', J3 etc. (N. do T.). 

24. O termo 'numeral' (Zahlzeichen) é aqui empregado em acepção mais extensa que a usual. Em acepção 
estrita, este termo é aplicado apenas aos símbolos numéricos, como 'I', '7' etc. Na acepção em que é 
aqui tomado, sendo mais ampla, visa a toda expressão que se refira a um número, como 'logl', 'sen 2' 
ou '..J3' (N. do T). 

25. Além disso, ela só é apropriada para o caso excepcional em que se visa a notar uma função isolada. 
Em "sen 2", "sen" por si só já designa a função. 
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(c. 1906) 

1. As combinações que constituem a essência do pensar são especificamente 
distintas das associações de idéias2 (Vorstellungsassociationen)3• 

2. A distinção não consiste apenas em um pensamento secundário 
(Nebengedanken) que fornece a base de justificação (Rechsgrund) para a 
combinação. 

3. Ao pensar, não são propriamente idéias (Vorstellungen) que são combina­
das, mas coisas, propriedades, conceitos, relações. 

4. Um pensamento4 sempre encerra algo que ultrapassa o caso particular, pelo 
o qual este último vem à consciência como que caindo sob algo de geral. 

O presente artigo foi publicado postumamente sob o título, dado pelos organizadores, de '17 
Kernsãtze zur Logik', cf. G. Frege, Nachgelassene Schriften, ed. H. Hermes, F. Karnbartel & F. 
Kaulbach, Harnburg, Felix Meiner Verlag, 1969, pp. 189-190. Urna questão controvertida é a data de 
sua redação. Segundo H. Scholz teria sido em 1906. Os editores de seu Nachlass datam de 1906 ou 
antes. Mas, G. Gabriel entende que remontaria a antes de 1892, e M. Durnrnett fixa, corno os anos 
prováveis de sua redação, 1876 ou 1877. 

1. Frege aqui nos diz que todo pensamento é dotado de uma certa complexidade que implica articulação 
e conexão entre partes, sejam estas simples (como palavras isoladas) ou complexas (corno sentenças 
inteiras). Desse modo, algo que não possa entrar em urna conexão regular com outro ou outros ele­
mentos não pode ser parte de um pensamento (N. do T.). 

2. Idéias e associações de idéias que não envolvam nexos adequados (corno 'é', 'ou', 'e' etc.) não origi­
nam um pensamento (N. do T.). 

3. A palavra Vorstellung não deve ser aqui tornada no sentido técnico que lhe deu Frege a partir de 1884. 
Cf. Introdução, n. 63 (N. do T.). 

4. Lembramos que pensamento para Frege é aquilo que é expresso por urna sentença, vale dizer, aquilo 
que com freqüência é, pela lógica tradicional, chamado de 'juízo'. Cf. supra p. 28-29. (N. do T.). 
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5. A expressão lingüística que corresponde ao que é característico de um pen­
samento é a cópula ou a terminação pessoal do verbo5• 

6. O que pode servir de critério exterior para [determinar se] uma combina­
ção constitui um pensamento (die denkende Verknüpfung) é ter sentido per­
guntar se é ela verdadeira ou não-verdadeira. Associações de idéias não 
são nem verdadeiras nem não-verdadeiras. 

7. O que é verdadeiro, considero indefinível (nicht erkliirbar)6• 

8. A expressão lingüística de um pensamento é uma sentença (Satz). Em senti­
do amplo, fala-se também da verdade de uma sentença7• 

9. Uma sentença pode ser verdadeira ou não-verdadeira, mas só se ela for a 
expressão de um pensamento. 

10. A sentença 'Leo Sachse é um homem' só é a expressão de um pensamento 
caso 'Leo Sachse' designe algo. Do mesmo modo, a sentença 'Esta mesa 
é redonda' só será a expressão de um pensamento caso as palavras 'esta 
mesa' designem algo de determinado para mim, caso elas não sejam pala­
vras vazias8• 

11. [O pensamento] '2 vezes 2 são 4' permanece verdadeiro mesmo que todos 
os homens chegassem a asserir, por força de uma evolução darwiniana9, 

5. O primeiro caso, da cópula, se exemplifica pela sentença 'Esta parede é verde'; o segundo, da ter­
minação pessoal do verbo, pode ser ilustrado pela sentença 'Esta parede verdeja'. É na cópula ou na 
terminação pessoal do verbo que encontramos o traço característico do pensamento e em decorrência 
da sentença. Cf. infra, sentença básica 8 (N. do T.). 

6. Segundo Frege, a verdade é indefinível e toda tentativa de defini-la redunda numa regressão ao infi­
nito (N. do T.). 

7. Frege entende que só o pensamento, o sentido da sentença, pode propriamente ser qualificado de ver­
dadeiro ou de falso (N. do T.). 

8. Frege entende que tanto os nomes próprios vazios (carentes de referência) como os pensamentos 
destituídos de valor de verdade (como os que encontramos na Odisséia) não têm interesse para a 
ciência. Em sua Einleitung in die Logik nos é dito, contudo, em tradução um tanto livre, o seguinte: 
'Diz-se, por exemplo, que Odisseus não é um personagem histórico [ ... ] e que o nome "Odisseus" 
nada designa, que não tem nenhuma referência (Bedeutung). Mas, mesmo que assim seja, nem por 
isso cabe negar um conteúdo de pensamento (Gedankeninhalt) a todas as sentenças da Odisséia 
em que o nome "Odisseus" ocorre. Mas suponhamos que nos convencemos [ ... ] de que o nome 
"Odisseus" designa na Odisséia um homem. Expressaríamos com isto que as sentenças que encer­
ram o nome "Odisseus" expressam pensamentos distintos? Não creio". Cf. Nachgelassene, p. 208 
(N. do T.). 

9. Não resisto à tentação de transcrever a seguinte passagem de H. Feigl: 'Even if some other world 
putting two and two objects together resulted invariably in a total offive objects, we should need 
ordinary (good old) arithmetic in arder to formulate the rather peculiar naturallaws of that world.' 
M. Black (ed.) Philosophical Analysis, Nova York, Libraries Press, 1971, p. 121 (N. do T.). 
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que 2 vezes 2 sejam 5. Toda verdade é eterna10 e independe do fato de ser 
pensada por alguém e da constituição psicológica daquele que a pensa11 • 

12. A lógica parte, de início, da convicção de que existe uma distinção entre 
verdade e não-verdade. 

13. Um juízo (Urteil) se justifica seja retroagindo-se a verdades já conhecidas, 
seja sem recorrer a outros juízos. Apenas o primeiro caso, o da inferência, 
é objeto da lógica12• 

14. As teorias do conceito e do juízo servem apenas como preparação para a 
teoria da inferência13 • 

15. A tarefa da lógica é a formulação das leis (der Gesetze) pelas quais um 
juízo pode ser justificado por meio de outros, independentemente destes 
serem em si mesmos verdadeiros14• 

16. A observância das leis lógicas15 só pode garantir a verdade de um juízo no 
caso em que sejam verdadeiros os juízos aos quais se retroage para justificá-lo. 

17. As leis da lógica não podem ser justificadas por meio de uma investigação 
psicológica16• 

10. Frege entende que pensamentos verdadeiros são entes eternos existentes em um terceiro reino, como 
ele o chama, que nem é mental nem físico, distinto de ambos por ser intemporal e similar a ambos por 
ser em certo sentido fatual (N. do T.). 

11. Isto é o que alguns denominam de 'platonismo semântico', que pode ser caracterizado como a teoria 
segundo a qual termos e sentenças expressam conceitos e proposições que são entes intemporais, só 
acessíveis por uma intuição supra-sensível (N. do T.). 

12. Tal é sua definição primeira ou inicial de lógica: a inferência é o objeto de estudo da lógica. 
Posteriormente, ele virá a dizer que a lógica tem o verdadeiro (Wahr) ou o ser verdadeiro (Wahrsein) 
ou, melhor ainda, as leis do ser verdadeiro (die Gesetze des Wahrseins) como seu objeto de estudo, tal 
como a física tem o peso, o calor etc., e só secundariamente as regras de inferência (Schlussregeln). 
Cf. G. Frege, Investigações Lógicas, Porto Alegre, EDIPUCR~, p. 11. E, sendo assim, as leis da lógi­
ca - como ele nos diz em sua Logik - nada mais são do que um mero desdobramento do conteúdo 
da palavra 'verdadeiro' (dass die logischen Gesetze nichts anderes sind als eine Entwicklung des 
Inhaltes des Wortes 'wahr'. G. Frege, Nachgelassene, p. 3). N. do T. 

13. É interessante notar - apenas isso - que Frege reitera, aqui, a tese tradicional de que a lógica (i. e., a 
teoria da inferência) se desdobra, em complexidade crescente, em conceito, juízo e raciocínio. Mas, 
sendo a lógica a teoria da inferência, o conceito e o juízo só podem ser meras preparações (N. do T.). 

14. A lógica é aqui vinculada à sintaxe, pelo menos em seu ponto de partida (N. do T.}. 
15. Segundo Frege, as leis da lógica são leis normativas (e não-descritivas) as mais gerais, que versam 

sobre juízos (e não sobre fatos do mundo) e prescrevem de maneira absoluta como devemos pensar (e 
não como de fato pensamos}, e têm como objeto de estudo o verdadeiro e o falso (N. do T.). 

16. As leis da lógica não versam sobre os processos empíricos envolvidos no ato de pensar. Elas não 
descrevem os eventos mentais como o fazem as leis da psicologia. Tais leis não são leis psicológicas; 
elas não regulam nosso pensamento, o nosso processo de pensar, como as leis da natureza regulam 
o mundo dos fenômenos. As leis da lógica regulam como representar em nosso pensar as relações 
entre os pensamentos. Em síntese, elas dizem respeito a como devemos pensar a fim de alcançarmos 
a distinção entre o verdadeiro e o falso (N. do T.). 
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(c. 1915) 

O que se segue talvez possa ser de alguma valia para a compreensão de 
meus resultados. 

Se alguém reconhece algo como verdadeiro, então faz um juízo1• O pen­
samento é o que ele reconhece como verdadeiro. Não se pode reconhecer um 
pensamento como verdadeiro sem antes apreendê-lo. Um pensamento verda­
deiro já era verdadeiro antes de ser apreendido por alguém2• Um pensamento 
não necessita de um ser humano como portador (Triiger). O mesmo pensamen­
to pode ser apreendido por diversos seres humanos3. O julgar não modifica o 

O presente artigo foi postumamente publicado sob o título de 'Meine grundlegenden logischen 
Einsichten' e.m G. Frege, Nachgelassene Schrift, ed. H. Hermes, F. Kambartel & F. Kaulbach, 
Hamburg, F. Meiner Verlag, 1969, pp. 271-272. Ele deve ter sido redigido, segundo uma anotação de 
H. Scholz, em torno do ano de 1915. Antigos colaboradores, porém, são mais flexíveis e entendem 
que ele teria sido escnto 'durante os anos de guerra', isto é, entre 1914 e 1918. 

I. A esse propósito escreve Frege em outro lugar: 'Um juízo (Urteil) para mim não é a mera apreen­
são (Fassen) de um pensamento, mas o reconhecimento (Anerkennung) de sua verdade'. Ver cap. 5, 
n. 50; cap. 7, n. 38. Cumpre assim não confundir pensamento (conteúdo asserível) com juízo (conteú­
do asserido), uma vez que é possível apreender um pensamento sem com isto reconhecer seu valor 
de verdade (N. do T.). 

2. Frege expõe aqui, uma vez mais, sua tríplice distinção envolvendo o pensamento (Gedanke): 
'apreender' (erfassen), 'reconhecer' (anerkennen) e 'julgar' (urteilen). Cf. para detalhes, G. Frege, 
Investigações Lógicas, Porto Alegre, EDIPUCRS, 2002, p. 17ss (N. do T.). 

3. Cumpte assim não confundir pensamento (conteúdo asserível) com juízo (conteúdo asserido), uma 
vez que é possível apreender um pensamento sem que isto signifique o reconhecimento de seu valor 
de verdade. Só quando reconheço que um pensamento é verdadeiro (ou falso) posso asseri-lo. Eis 
como Frege descreve o que vem a ser pensamento, em sua acepção: 'Entendo por pensamento não o 
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pensamento reconhecido como verdadeiro. Quando se julga, pode-se sempre 
destacar o pensamento que foi reconhecido como verdadeiro; pois o ato de jul­
gar não faz parte deste pensamento. A palavra "verdadeiro" não é um termo 
qualificativo (Eigenschaftswort) em sentido corrente. 

Se às palavras "água do mar" agrego a palavra "salgada" como um pre­
dicado, formo uma sentença que expressa um pensamento. Para tornar mais 
claro que aqui só se quer expressar o pensamento, sem nada pretender asse­
rir (nichts behauptet werden sol/e), reformulo a sentença sob a forma de uma 
subordinada "Que a água do mar é salgada". Em vez de assim fazer, poderia 
também levar um ator a recitá-la no palco ao desempenhar seu papel, pois 
sabidamente um ator ao representar um papel só em aparência fala com força 
assertiva (behauptender Kraft). O conhecimento do sentido das palavras "é sal­
gada" é indispensável para a compreensão da sentença, já que elas contribuem 
de modo essencial para o pensamento - pois não temos nas palavras "água do 
mar", isoladamente, nem uma sentença e nem a expressão de um pensamento. 

Com a palavra "verdadeiro" é totalmente distinto [em relação à 'salga­
do']4. Se agregar aquela palavra às palavras "Que a água do mar é salgada" 
como um predicado, formo igualmente uma sentença que expressa um pensa­
mento. E, pela mesma razão anterior, reformulo também esta sentença sob a 
forma de uma subordinada "Que é verdadeiro que a água do mar é salgada". 
Mas o pensamento expresso por essas palavras coincide com o sentido da sen­
tença "Que a água do mar é salgada". A palavra "verdadeiro" não dá por seu 
sentido nenhuma contribuição essencial ao pensamento. Se eu asserir "É verda­
deiro que a água do mar é salgada", estou asserindo a mesma coisa do que se 
asserisse ''A água do mar é salgada". Tal nos permite reconhecer que a asserção 
não se encontra na palavra "verdadeiro", mas na força assertiva com a qual a 
sentença é proferida. Com isso somos levados a pensar que a palavra "verdadei­
ro" não tem nenhum sentido; mas neste caso, tampouco teria qualquer sentido 
a sentença em que a palavra "verdadeiro" ocorresse como predicado. Tudo o 
que se pode dizer é: a palavra "verdadeiro" tem um sentido que em nada contri­
bui para o sentido total da sentença em que figura como um predicado. 

ato subjetivo de pensar, mas seu conteúdo objetivo, que pode ser propriedade comum de muitos'. Ver 
cap. 7, n. 31 (N. do T). 

4. No que se segue, Frege procura mostrar que qualificar um pensamento de verdadeiro nada acres­
centa a esse pensamento. Sobre a questão do conceito de verdadeiro, cf. G. Frege, 'Logik', em 
Nachgelassene, pp. 139-150; e ainda Investigações Lógicas, p. 1lss (N. do T). 
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Mas é exatamente por esse motivo que tal palavra parece adequada para 
indicar a essência da lógica. Qualquer outro qualificativo (Eigenschaftswort) 
seria menos adequado, por força de seu sentido específico, para esse propó­
sito. A palavra "verdadeiro" parece assim fazer 5 o impossível possível, isto 
é, ela faz parecer como uma contribuição do pensamento o que corresponde 
à força assertiva. E ainda que isso malogre, ou melhor, pelo fato mesmo de 
malograr, ela aponta para o que é característico da lógica, e isso parece, do que 
acabamos de ver, essencialmente distinto do que é característico da estética e 
da ética. De fato, a palavra "belo" indica a essência da estética, assim como 
"bem" indica a essência da ética, enquanto que "verdadeiro" faz apenas uma 
tentativa malograda de indicar a [essência da] lógica, uma vez que aquilo que 
efetivamente concerne à lógica não está em absoluto na palavra "verdadeiro", 
mas na força assertiva com a qual uma sentença é proferida 6• 

Muitas coisas que fazem parte do pensamento, tais como a negação e 
generalidade, parecem estar mais estreitamente associadas à força assertiva 
ou à verdade 7• Mas basta perceber que elas também ocorrem, digamos, no 
antecedente de uma condicional ou na boca de um ator recitando seu papel 
para tal ilusão se desfazer. 

E por que então a palavra "verdadeiro", que parece destituída de conteú­
do, é contudo imprescindível? Em se tratando de fundar a lógica, não seria 
pelo menos aqui possível evitar totalmente essa palavra, já que ela só cria con­
fusão? O fato disso não poder ser feito deve-se à imperfeição da linguagem. 
Tivéssemos uma linguagem logicamente perfeita e talvez não mais teríamos 
necessidade da lógica, ou então poderíamos depreendê-la (ablesen) da lingua­
gem. Mas, ainda estamos muito longe disso. O trabalho lógico é, em grande 
parte, uma luta contra as deficiências lógicas da linguagem, que por certo é 
para nós um instrumento indispensável. Só após ter consumado nosso traba­
lho lógico possuiremos um instrumento mais perfeito. 

O que mais claramente indica a essência da lógica é a força assertiva 
com a qual um pensamento é proferido. Mas a esta não corresponde nenhuma 
palavra, nenhuma parte de uma sentença; as mesmas palavras podem ser pro­
feridas ora com força assertiva e ora sem ela. Em se tratando da linguagem, a 
força assertiva está vinculada ao predicado. 

5. Em outra versão do manuscrito lemos em lugar de 'fazer' (zu machen) a expressão 'tentar fazer' 
(machen zu wollen). Ed. al. 

6. Cf. G. Frege, Investigações Lógicas, p. 11 (N. do T.). 
7. No manuscrito, essa sentença e a que se segue foram riscadas (Ed. al.). 
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AS FONTES DE CONHECIMENTO EM MATEMÁTICA E EM 

CIÊNCIAS NATURAIS MATEMÁTICAS 

(c. 1924) 

Um conhecimento se dá quando um pensamento é reconhecido como ver­
dadeiro. Desse modo, o pensamento deve antes de mais nada ser apreendido. 
Contudo, não considero a apreensão do pensamento como conhecimento, mas 
apenas o reconhecimento de sua verdade, o juízo propriamente dito 1• Por fonte 
de conhecimento entendo o que justifica o reconhecimento da verdade, o juízo. 

Distingo as seguintes fontes de conhecimento: 

1. A percepção sensível. 
2. A fonte lógica de conhecimento. 
3. A fonte geométrica de conhecimento e a fonte temporal de conhecimento. 

Cada uma dessas fontes de conhecimento está sujeita a suas próprias 
imperfeições, que lhes reduzem o valor. 

Publicado postumamente sob o título de 'Erkenntnisquellen der Mathematik und der mathematis­
chen Naturwissenschaften' em G. Frege, Nachgelassene Schrift, ed. H. Hermes, F. Kambartel & 
F. Kaulbach, Hamburg, F. Meiner Verlag, 1969, pp. 286-294. Este artigo foi escrito, segundo os edito­
res de seu Nachlass, entre 1924 e 1925, encontrando-se assim entre as últimas obras de Frege. 

1. Também aqui, Frege reitera- ao tratar do pensamento- sua tríplice distinção 'apreender' (erfassen), 
'reconhecer' (anerkennen) e 'julgar' (urteilen). Cf. para detalhes G. Frege, Investigações Lógicas, 
Porto Alegre, Edipucs, p. 17ss (N. do T.). 
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A. AS ILUSÕES DOS SENTIDOS 

A impressão sensível ainda não é um juízo, mas se torna importante na 
medida em que ela nos leva a julgar. Aqui podem ocorrer enganos: as ilusões 
dos sentidos. Como a visão é o mais importante sentido para as ciências natu­
rais matemáticas, ela deve ser examinada mais detalhadamente. Para nossa 
consciência, é reta a linha de visão que vai do olho ao objeto. E na maioria 
dos casos, o raio de luz, correspondente à linha de visão, que vai do objeto 
ao olho é também retilíneo, ou sofre desvios tão diminutos da linha reta que 
não merecem maiores cuidados. Se tivermos consciência do desvio, falamos 
de uma ilusão dos sentidos. Nos deparamos com tais casos na reflexão da 
luz na superfície de um espelho, ou na difração e refração da luz. Por causa 
dessas ilusões podemos de antemão encarar a percepção oriunda do sentido 
da visão como fonte de conhecimento pouco confiável e por isto de pequeno 
valor; e, no entanto, é exatamente a percepção sensível que muitos reputam 
como a fonte de conhecimento a mais confiável, ou mesmo a única confiável. 
Por certo, um espelho pendurado numa parede pode parecer uma abertura que 
permite olhar para o espaço vizinho; por certo, uma superfície de água tran­
qüila pode dar a ilusão de um sol que parece brilhar. Contudo, não mais nos 
deixamos enganar por tais fatos, porque existe a nosso dispor uma variedade 
de meios para corrigir o juízo oriundo de uma primeira impressão. Se não hou­
vesse, evidentemente, nenhuma lei que governasse todos os acontecimentos, 
ou se as leis que regem os acontecimentos físicos fossem por nós desconheci­
das, careceríamos de meios para reconhecer as ilusões dos sentidos enquanto 
tais, e com isto torná-las inofensivas. As leis da natureza que conhecemos 
já evitam de sermos enganados pelas ilusões dos sentidos. Assim, o conheci­
mento da refração da luz nos diz que muitas imagens que o microscópio nos 
propicia são totalmente inconfiáveis. Para conhecer as leis da natureza precisa­
mos de percepções sensíveis isentas de ilusões. Isoladamente, as percepções 
sensíveis são de pouca utilidade para nós, pois, para alcançar o conhecimento 
das leis da natureza, necessitamos ainda das demais fontes de conhecimento: 
a lógica e a geométrica. Assim, só podemos avançar passo a passo: em que um 
progresso no conhecimento das leis da natureza nos protege das ilusões dos 
sentidos, e em que percepções mais purificadas nos auxiliam a melhor conhe­
cer essas leis da natureza. Devemos ser pois cautelosos e não superestimar o 
valor da percepção sensível; pois sem as demais fontes de conhecimento, que 
nos protegem das ilusões, dificilmente poderíamos com ela fazer muita coisa. 
Necessitamos das percepções, mas para fazer uso das mesmas também neces-
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sitamos de outras fontes de conhecimento. Somente todas tomadas em conjun­
to tornam possível penetrar sempre mais fundo na física matemática. 

Para a matemática apenas, não necessitamos da percepção sensível como 
fonte de conhecimento; para ela, bastam as fontes lógicas e geométricas de 
conhecimento2. 

Por vezes, a percepção sensível foi um obstáculo para o progresso do 
conhecimento. Por muito tempo, a teoria da esfericidade da terra foi quase que 
universalmente tida como absurda, pois em tal caso a cabeça dos habitantes 
da parte inferior da terra penderia para baixo. A percepção sensível levava a 
considerar a direção para o alto a mesma em toda parte, e ainda hoje quanto 
a esse tema existem algumas dificuldades que as crianças julgam difícil de 
contornar. Muito tempo se passou para a teoria da esfericidade da terra ganhar 
suficiente embasamento para Colombo nela confiar e assim empreender sua 
famosa viagem. Seu sucesso e as subseqüentes circunavegações da terra cons­
tituem uma vitória da reflexão científica sobre velhas concepções sugeridas 
pela percepção sensível de modo quase irresistível, e fundadas aparentemente 
de maneira inabalável. 

B. A FONTE LÓGICA DE CONHECIMENTO E A LINGUAGEM 

Os sentidos nos trazem os dados externos e, por tal razão, se compreen­
de como é mais fácil a possibilidade de enganos aqui do que na fonte lógica de 
conhecimento, interna a nós, e que parece mais segura contra contaminações. 
Mas as aparências enganam. Pois nosso pensamento está estreitamente vinculado 
à linguagem3, e assim ao mundo exterior dos sentidos. Talvez o nosso pensar seja 
antes de mais nada um falar, que a seguir se torna uma representação do falar 
(Vorstellen des Sprechens). O pensar silencioso seria assim um falar silencioso 
que se desenvolve na representação. Naturalmente, podemos também pensar com 
sinais matemáticos; contudo, também aqui existe um vínculo entre o pensar e 
o dado sensível. Por certo distinguimos a sentença, enquanto expressão de um 
pensamento, do próprio pensamento. Sabemos que podemos expressar o mesmo 
pensamento de diversas maneiras. O vínculo entre um pensamento e uma deter­
minada sentença não é em absoluto necessário; mas é necessário, para nós seres 

2. Frege distingue, como se vê, três fontes possíveis de conhecimento: sensível, lógica (para a aritméti­
ca) e sintética (para a geometria). Só as duas últimas são relevantes para a matemática (N. do T.). 

3. Frege alerta aqui para os perigos associados à imprecisão da linguagem corrente (N.do T.). 
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humanos, que um pensamento presente em nossas consciências esteja vinculado 
a uma certa sentença. Isto porém não decorre da natureza do pensamento, mas de 
nossa própria natureza. Não há nenhuma contradição em supor que existam seres 
capazes de apreender o mesmo pensamento que nós apreendemos sem ter que 
revesti-lo de uma forma sensível. Mas para nós seres humanos ainda se impõe 
esta necessidade. A linguagem é uma criação do homem; e o homem tinha, assim 
parece, a capacidade de plasmá-la segundo as aptidões lógicas (logischen Anlage) 

nele existentes. Por certo, também a aptidão lógica do homem foi atuante na for­
mação da linguagem, conjuntamente com outras aptidões, tal como a aptidão 
poética. E, assim, a linguagem não é traçada de acordo com uma régua lógica 
(logische Lineal). 

Uma propriedade da linguagem, nefasta para a credibilidade do pensa­
mento, é sua tendência de criar nomes próprios aos quais nenhum objeto cor­
responde. Quando tal se dá no plano da ficção, e todos sabem que é ficção, 
isto não tem qualquer conseqüência nociva. É diferente, porém, quando ocorre 
num discurso com pretensão de rigor científico. Um exemplo particularmente 
notável temos na formação de um nome próprio segundo o modelo de "a exten­
são do conceito a", por exemplo "a extensão do conceito estrela fixa". Por 
força do artigo definido4, esta expressão parece designar um objeto; mas não 
existe nenhum objeto que possa ser lingüisticamente assim designado. Disto, 
surgiram os paradoxos da teoria dos conjuntos5, que destruíram essa mesma 
teoria. Eu mesmo, tentando encontrar um fundamento lógico para os números, 
fui vítima dessa ilusão, ao querer conceber os números como conjuntos6. É 
difícil evitar uma expressão de uso geral, antes de se aperceber os enganos que 
dela podem se originar. E mais difícil ainda, senão impossível, é verificar se 
toda expressão de uma linguagem é logicamente inofensiva. Assim, uma parte 
considerável do trabalho do filósofo consiste, Ol! deveria consistir, numa luta 
contra a linguagem. Mas só poucos talvez estejam conscientes dessa necessida­
de. A mesma expressão 

4. Frege chama a atenção para o perigo associado à locução 'a extensão de .. .', em que o artigo definido 
sugere a existência de um objeto onde na verdade nada existe (N. do T.). 

5. O paradoxo advém da concepção ingênua de conjunto, admitida por Frege, segundo a qual para toda 
propriedade sempre existe um conjunto cujos elementos são todas as coisas, e só elas, às quais aproprie­
dade se aplica. Tal concepção leva a um paradoxo quando a propriedade em questão vem a ser a seguin­
te: o conjunto que não é elemento de si mesmo. Este paradoxo recebeu o nome de 'paradoxo de Russell' 
pelo fato de ter sido Bertrand Russell o primeiro a dele ter conhecimento. Cf. infra p. 345 (N. do T.). 

6. Frege acena para essa questão, de início, nos Grundlagen der Arithmetik, quando interpreta os núme­
ros como extensões de conceitos. Mais tarde, em seu livro Grundgesetze der Arithmetik, ao fixar os 
axiomas para a extensão conceituai, os números são interpretados como conjuntos e assim chegando 
ao aludido paradoxo de Russell que decorre de seu quinto axioma (N. do T.). 
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"a extensão do conceito estrela fixa" 

também serve para ilustrar, embora de outra maneira, a nefasta tendência da 
linguagem de formar nomes próprios aparentes. Um destes é 

"o conceito estrela fixa". 

O artigo definido7 produz a impressão de que se está designando um 
objeto ou, o que vem a ser o mesmo, que "o conceito estrela fixa" é um nome 
próprio, enquanto que "conceito estrela fixa" é a designação de um conceito e, 
assim, em nítida oposição a todo nome próprio. As dificuldades que essa pecu­
liaridade da linguagem acarreta são enormes8• 

Mas o pensar não é um falar?9 Como é possível o pensar estar em con­
flito com o falar? Não seria este um conflito do pensamento consigo próprio? 
Isto não significa o término da possibilidade de pensar? 

Com efeito, caso se leve em conta o surgimento do pensar no desenvolvi­
mento do indivíduo, pode-se chamar o pensar de um falar interior silencioso; 
mas dessa maneira não se apreende a verdadeira natureza do pensar10• Não 
pode um matemático também pensar por fórmulas? A linguagem formular 
(Formelsprache) da matemática é uma criação tão humana quanto a lingua­
gem falada (Lautsprache), mas radicalmente distinta desta. Nela, é dado evitar 
as peculiaridades da linguagem falada que levam, como vimos, a erros lógi­
cos. Contudo, a influência da linguagem falada é tão grande que nem sempre 
isto pode ser evitado. Assim, se abstraímos como o pensamento se dá na cons­
ciência individual, e nos atemos à verdadeira natureza desta, vemos que não 
cabe igualá-la à linguagem. Nessas condições, não se deriva o pensar do falar; 

7. Frege entende que o artigo definido singular é um critério seguro para originar ou reconhecer um 
nome próprio, isto é, uma expressão que designa um objeto (N. do T.). 

8. Em diversos lugares Frege volta ao tema das descrições definidas, que ele denomina de 'nome pró­
prio composto' (i. e., expressões da forma 'o x tal que .. .'), como meio de expressar conceitos e obje­
tos. Contudo, o lugar em que esse tópico é visto da maneira mais detalhada é em seu artigo 'Sobre o 
Conceito e Objeto' (N. do T.). 

9. Tal é o que nos diz também Platão na famosa passagem tantas vezes citada do Teeteto: 'o pensamento 
é o dialogo interior e silencioso da alma consigo mesma, 189E; Sofista, 263D (N. do T.). 

10. Em muitos lugares de sua obra Frege contrapõe as expressões 'língua viva' (Sprache des Lebens), 'lin­
guagem corrente' (gewohnlich Sprache), 'linguagem por palavra' (Wortsprache), 'linguagem falada' 
(Lautsprache), 'linguagem do povo' (Volksprache) ou simplesmente 'linguagem' (Sprache), à 'con­
ceitografia' (Begriffsschrift) ou 'linguagem formular' (Formelsprache). Ao que parece, ele nunca se 
utiliza de expressões como 'linguagem natural' e 'linguagem artificial', que se tornaram correntes na 
atualidade (N. do T.). 
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pelo contrário, o pensar surge prioritariamente (als das Erste) e não podemos 
responsabilizá-lo pelos defeitos lógicos observados na linguagem. 

Na linguagem formular da matemática tem lugar uma importante distin­
ção que se encontra oculta na linguagem corrente (Wortsprache). Naturalmente, 
os matemáticos estão ainda tão fortemente influenciados pela linguagem cor­
rente que, mesmo em sua disciplina, nem sempre a distinção a que me refiro 
surge com a devida clareza. Os matemáticos são compelidos pela natureza 
mesma de sua disciplina a apreender um conceito que eles denominam de 
função. Já nas classes mais avançadas do ensino escolar, os alunos são introdu­
zidos nas funções trigonométricas; e caso prossigam um pouco mais nos estu­
dos matemáticos, ouvirão falar muito de funções, sem que se torne claro o que 
se quer dizer com essa palavra. Seus professores em vão se esforçam, e são 
exatamente os alunos mais dotados aqueles que menos entendem, já que perce­
bem que as definições (Erkliirungen) dadas não se harmonizam com as expli­
cações do professor. Tem-se por certo o direito de esperar que uma definição, 
uma vez formulada, não seja relegada a um canto para cobrir-se de pó, mas 
que seja utilizada onde ocorrer a expressão que ela define. Mas, fica-se desa­
pontado na medida em que a suposta definição [de função) não pode oferecer 
o que dela se espera. Nem tudo pode ser definido. Só o que foi decomposto em 
conceitos pode vir a ser reconstruído com as partes obtidas da decomposição. 
Mas o que é simples não pode ser decomposto e, portanto, não pode ser defini­
do. Caso se tente defini-lo, o resultado é sem sentido. Todas as definições de 
função são desta espécie". Como ensinar uma criança a entender os adultos? 
Não que ela disponha do conhecimento de algumas palavras e construções 
gramaticais, e assim tudo o que cumpre fazer seja apenas explicar o que ela 
não sabe por meio do conhecimento lingüístico que ela já possui. Na verda­
de, as crianças são apenas dotadas de potencialidade lingüística (sprachliche 
Anlage). Deve-se poder contar que elas venham ao encontro do entendimento, 
tal como se dá com os animais com os quais os seres humanos podem chegar 
a um entendimento recíproco. Sem este encontro de entendimento não é possí­
vel tornar compreensível as expressões que designam um conteúdo logicamen­
te indecomponível. A palavra "função" é uma destas. A maneira pela qual são 
utilizadas as diversas designações de funções [particulares] pode nos ser aqui 

11. Frege aqui expõe, uma vez mais, sua doutrina a respeito da função: sendo simples e inanalisável é, 
portanto, indefinível; e assim todas as tentativas de defini-la serão baldadas. Tudo o que pode ser 
feito para se entender o par função/argumento é observar como as expressões funcionais são utiliza­
das ou manipuladas. Cf. supra p. 26 (N. do T.). 
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de valia. O sinal "sen", que dizemos designar a função seno, sempre ocorre em 
matemática em estreita união com outros sinais- como "sen 10°", "sen 0°11'", 
"sen a" - e, assim, trata-se de um sinal que necessita de complementação12 e 
nisto se distingue dos nomes próprios. Seu conteúdo, conseqüentemente, tam­
bém necessita de complementação e nisto se distingue de qualquer objeto, e 
até mesmo, por exemplo, de qualquer número. Pois, em matemática, o núme­
ro, que distingo do numeral13, ocorre como objeto: digamos, o número 3. 

Em matemática superior, é usual fazer o sinal "sen" ser seguido apenas 
por um numeral ou por uma letra que designa um sinal numérico. Assim, a 
grandeza de um ângulo A pode ser determinada simplesmente por um número 
em vez de ser expressa em graus, minutos e segundos, do seguinte modo14. 

Com efeito, seja C uma circunferência15 no plano de A e cujo centro seja o vér­
tice de A. Seja r o raio de C. Digamos que os lados de A interceptam um arco 
de C, cujo comprimento é b, digamos. Seja C, uma circunferência no plano de 
A, cujo centro é o vértice de A. Seja r, o raio de C,, e que os lados de A inter­
ceptem um arco de C, cujo comprimento é b,. Então, temos a proporção b: r= 

b, : r,_. Assim, b/r é o mesmo número que h/ri' e esse número depende da gran­
deza do ângulo A e também determina esta grandeza. Se em lugar do ângulo 
A tomarmos o ângulo A', então b'/r ocupa o lugar de b/r, e b'/r, ocupa o lugar 
de b/r,, e de fato, se A' for maior que A, então b' será maior que b. E assim 
também no caso b'/r > b/r. Assim, a grandeza do ângulo A é determinada pelo 
número b/r, que coincide com o número b/r,; e, de fato, a ângulos maiores cor­
respondem números maiores. Desse modo, blr é maior, menor ou igual que 
b'lr, segundo A seja maior, menor ou igual que A'. Disso podemos ver como o 
número blr (que coincide com o número b/r,) determina o ângulo A. Se blr = 
1, então b =r. O número 1 determina pois um ângulo pelo qual o comprimento 
b é igual a r, vale dizer, pelo qual o comprimento do arco de C interceptado 
por seus lados é igual ao raio de C. Do mesmo modo, também o número 2 
determina um ângulo para o qual o comprimento do arco de C interceptado 

12. Cumpre observar, tal é o que Frege se esforça em fazer, que a função seno (como qualquer outra fun­
ção trigonométrica) tanto pode ser complementada por um ângulo (v. g., sen 10°26") como por um 
número real (v. g., sen 10). N. do T. 

13. Frege distingue, com máxima nitidez, Zahl, 'número', de Zahlzeichen, 'sinal numérico' ou 
'numeral'(N. do T.). 

14. O objetivo da demonstração que se segue é estabelecer que a todo ângulo corresponde um número 
real independentemente do raio da circunferência na qual ele está inserido. Observe-se que a recípro­
ca não é verdadeira, pois a cada real corresponde uma infinidade de ângulos (N. do T.). 

15. [Tomo a palavra] "círculo" (Kreis) no sentido de "linha circular" (Kreislinie). Aqui, suponho que o 
ângulo seja menor que 360°. 

221 



LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

por seus lados tem o dobro do comprimento do raio de C etc. Podemos tam­
bém dizer: o número que determina, dessa maneira, a grandeza de um ângulo 
é o número que resulta da medida do arco de C interceptado pelos lados [do 
referido ângulo] com o auxílio de'seu raio. Desse modo, é fixado, para cada 
caso, o número que resulta se o sinal "sen" for complementado com um sinal 
de número real. Portanto, a única coisa pressuposta é que se saiba a relação 
que existe entre um ângulo e seu seno. 

Do mesmo modo, o sinal "cos" (coseno) também precisa ser complemen­
tado, e ele deve ser complementado com numerais, e cos 1, cos 2 e cos 3 são 
números. Mas "cos" não é um nome próprio e nem designa um objeto, mas 
não se pode negar ao sinal "cos" um conteúdo. Se, contudo, alguém quisesse 
dizer, usando o artigo definido, 'o conteúdo do sinal "cos"', teria expressado 
a idéia errônea de que o conteúdo do sinal "cos" seria um objeto. Disto se 
pode compreender como é difícil não ser levado ao engano pela linguagem. E 
exatamente por ser tão difícil, não se pode esperar que um autor16 de parcos 
recursos se desse ao trabalho de evitar esse engano; e os usos lingüísticos, por 
certo, sempre serão como são. 

Além disso, ainda existe o seguinte. Os matemáticos empregam letras 
para expressar a generalidade, como na sentença: 

"(a+ b) + c= (a + c) + b". 

Essas letras aqui representam numerais, e pela substituição dessas letras 
por numerais se chega a expressão de um pensamento determinado contido 
em um pensamento geral. Caso se admitam funções, tem-se também a necessi­
dade de expressar a generalidade inerente às funções. E assim como se usam 
letras em lugar de numerais para expressar um pensamento geral a respeito de 
números, também podemos utilizar letras com o objetivo de expressar um pen­
samento geral a respeito de funções. Costuma-se para esse propósito utilizar 
as letras f, F, g, G e também N e M, que podemos chamar de letras funcionais 
(Funktionsbuchstaben)17• Mas a necessidade de complementar a função tam-

16. Frege aqui se refere, assim supomos, ao filósofo e lógico Benno B. Kerry (1858-1889) que numa série 
de artigos - em que resenha alguns tópicos dos Fundamentos da Aritmética - critica não só a teoria 
fregeana do conceito (isto é, de que nada pode ser simultaneamente conceito e objeto, o que Kerry 
abertamente contesta), como também sua utilização das descrições definidas para expressar concei­
tos e objetos. Cf. supra 'Sobre o Conceito e o Objeto' (N. do T.). 

17. Na terminologia corrente, diz-se 'variáveis funcionais' (N. do T.). 
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bém deve, de algum modo, encontrar aqui uma expressão. E se assim é o caso, 
após as letras funcionais cumpre introduzir parênteses que em conjunto com 
as letras funcionais devem ser considerados como um único sinal. O espaço 
interno entre os parênteses é o lugar que ocupará o sinal que complementa a 
letra funcional. Substituindo emfll) a letra funcional pelo sinal "sen", sinal de 
uma certa função, obtém-se "sen 1", tal como de "a2" se obtém "32" ao subs­
tituir a letra "a" por "3". Em ambos os casos se passa, ao assim fazer, de um 
sinal que indica indefinidamente - isto é, de uma letra - para um sinal que 
designa definidamente. Se numa sentença isto vem a ocorrer, tal fato corres­
ponde à passagem de um pensamento geral para um pensamento particular 
nele contido. Um exemplo disto temos na passagem de "(a- 1) ·(a+ 1) =a· a 
-1" para "(3- 1) · (3 + 1) = 3 · 3- 1". Por outro lado, não nos é possível dar aqui 
um exemplo similar para o caso em que um sinal funcional (Funktionszeichen) 
que designa definidamente seja substituído por uma letra que indica indefini­
damente, já que para tanto teríamos que pressupor elementos da Análise supe­
rior. Mesmo assim, fica suficientemente claro o que quero dizer, e podemos 
ter ao menos uma idéia da relevância da introdução de funções na pesquisa 
matemática, conjuntamente com a introdução de sinais funcionais e letras fun­
cionais na linguagem por sinais18 da matemática. A tendência da linguagem 
de caracterizar como objeto, pela utilização do artigo definido, aquilo que é 
função, e portanto um não-objeto, vem a ser uma fonte de expressões errôneas 
e inadequadas, e assim também de equívocos de pensamento. É provável que 
também aqui se origine a grande maioria das impurezas que contaminam a 
fonte lógica de conhecimento. 

C. A FONTE GEOMÉTRICA DE CONHECIMENTO 

Da fonte geométrica de conhecimento emanam os axiomas da geome­
tria. É a menos exposta à contaminação. Contudo, cumpre entender a palavra 
"axioma" em seu exato sentido euclidiano. Pois também aqui se introduziu, 
em trabalhos recentes19 sobre os axiomas, uma contaminação, distorcendo, 

18. A palavra Zeichensprache, 'linguagem por sinais', acima utilizada, pode também significar "nota­
ção" (N. do T.). 

19. Frege aqui se refere à concepção de Hilbert a respeito da natureza dos axiomas, exposta em seus céle­
bres Fundamentos de Geometria (1899). Cf. para detalhes 'Über Euklidische Geometrie', G. Frege, 
Nachgelassene, pp. 182-184 (N. do T.). 

223 



LÓGICA E FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

tão sutilmente à primeira vista, o clássico sentido euclidiano, e a seguir impri­
mindo um outro sentido às sentenças em que os axiomas são veiculados. Não 
posso enfatizar suficientemente que, aqui, me refiro aos axiomas apenas em 
seu sentido clássico euclidiano, quando neles reconheço uma fonte geométrica 
de conhecimento20. Se tivermos isto bem presente, não cabe temer pela conta­
minação dessa fonte de conhecimento. 

Da fonte geométrica de conhecimento emana o infinito no mais exato 
e genuíno sentido do termo. Aqui, não nos diz respeito a prática lingüística 
cotidiana segundo a qual "infinitamente grande" e "infinitamente diferente" 
nada mais dizem que "muito grande" e "muito diferente". Em cada segmento 
de reta, em cada circunferência, temos uma infinidade de pontos diferentes; e 
em cada ponto passam infinitas retas diferentes. Que nós não possamos repre­
sentar tudo isto individualmente não tem importância. Um homem pode ima­
ginar mais e outro pode imaginar menos. Pois aqui não nos encontramos no 
domínio da psicologia, da representação, do que é subjetivo, mas no âmbito 
do objetivo e do verdadeiro. Aqui, a geometria e a filosofia se aproximam ao 
máximo. Com efeito, elas seguem juntas. Um filósofo que não tenha nenhuma 
familiaridade com a geometria é apenas um meio filósofo; e um matemático 
que não tenha nenhuma veia filosófica é apenas um meio matemático. Essas 
disciplinas se afastaram uma da outra em detrimento de ambas. Assim, houve 
um tempo em que estava em voga a aritmética formaF1, a concepção segundo 
a qual os números seriam numerais. Talvez ela ainda até esteja vigente. Mas 
como se chega a isto? Se alguém se ocupa da ciência dos números, há de se 
sentir obrigado a dizer o que entende por número. Reconhecendo sua incapa­
cidade de levar a termo essa tarefa conceituai, sem qualquer hesitação, lança 
a identificação dos números com os numerais. De fato, estes são coisas que 
vemos com nossos olhos, tal como vemos pedras, plantas e estrelas. Não há 
dúvida que pedras existem. E tampouco pode haver dúvida de que os núme­
ros existem. Basta apenas banir da mente o pensamento de que estes números 
significam algo ou tenham um conteúdo. Pois, do contrário, teria que mostrar 
esse conteúdo, o que o levaria a incríveis dificuldades. A vantagem da aritmé­
tica formal é esta, a de evitar tais dificuldades. Daí nunca ser suficientemente 
enfatizado que os números não são o conteúdo ou o sentido de certos sinais: 

20. Segundo Frege, importa que se diga, os axiomas são sentenças que além de serem aceitas sem provas, são 
também verdadeiras e evidentes. Com isto, ele é levado a rejeitar a geometria não-euclidiana (N. do T.). 

21. Frege se refere especificamente ao formalismo, vale dizer, à teoria desenvolvida por E. Heine, J. 
Thomae e outros. Cf. Introdução, n. 34 (N. do T.). 
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esses numerais são eles mesmos os números e não têm nenhum conteúdo ou 
sentido. Mas só pode falar dessa maneira quem não tem nenhum vislumbre de 
inteligência filosófica. Se assim fosse, um enunciado numérico (Zahlangabe) 
nada diria, e os números seriam totalmente inúteis e sem valor. 

É evidente que a percepção sensível não pode levar a nada de infinito. 
Por mais que listemos as estrelas, elas nunca serão multiplamente infinitas, e 
o mesmo se dá com os grãos de areia das margens dos mares. E assim, onde 
quer que reconheçamos o infinito em sentido próprio, não o obtivemos da 
percepção sensível. Para tanto, necessitamos de uma fonte de conhecimento 
especial, e tal fonte é a geométrica. 

Além do aspecto espacial, também há que se reconhecer o aspecto tem­
poral. A este também corresponde uma fonte de conhecimento e dela também 
derivamos o infinito. O tempo, infinito em ambas as direções, é semelhante a 
uma reta, infinita em ambas as direções. 
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